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Organizações & Sociedade, O&S

Estimadas leitoras e estimados leitores,

É com muita alegria que chegamos ao número 78 da O&S, com o inestimável 
apoio do I%EPES, sobretudo em meio j crise financeira que assola as ins-
tituições federais de ensino superior do país. Ao IBEPES, nossos sinceros 
agradecimentos.  

9isando j manutenção da O	S nos estratos superiores da classificação 4ualis-
-CAPES, seguimos no caminho de aperfeiçoamento contínuo de nossos processos. 
Perseguimos de forma incansável a provisão de respostas mais céleres aos autores 
e, com a ajuda de nossos referees e membros do conselho editorial, temos sido 
contemplados com pareceres construtivos para o aperfeiçoamento dos trabalhos. 
Infeli]mente, quest}es financeiras imp}em limites j veiculação de um maior n~mero 
de artigos nas edições da nossa revista, fazendo com que um número relativamente 
restrito – se compararmos com os mais de 400 artigos que recebemos por ano – passe 
para os processos de avaliação e possam ser publicados. Se, por um lado, tal cenário 
frustra alguns autores com trabalhos não aceitos, ainda que promissores, por outro, 
ganham os leitores que desfrutam material cada ve] mais rico e instigante, que reÀete 
a evolução qualitativa da academia brasileira.

A edição atual, além de contar com trabalhos de extrema qualidade de autores 
pertencentes a instituições nacionais de destaque, traz também dois trabalhos in-
ternacionais de acadêmicos que escolheram a O&S como destino de suas produções 
qualificadas� 1essa linha, o trabalho de -ean-Louis Laville, um dos maiores pesqui-
sadores mundiais do campo da Economia Solidiria, aporta uma importante reÀexão 
acerca das contribuições da noção de economia plural para esse campo de práticas 
e para o fortalecimento das instituições democráticas. Por seu turno, diretamente de 
Portugal, Maria das Dores Horta Guerreiro, Ana Margarida Martins Barroso e Eduardo 
Alexandre Anastácio Rodrigues brindam os leitores brasileiros com uma extensa in-
vestigação sobre a qualidade no trabalho em oito países europeus. Inequivocamente, 
os dois trabalhos em tela contribuem para o processo de internacionalização da O&S 
e da academia brasileira. 

1ão menos importantes, em absoluto, os trabalhos oriundos de instituiç}es bra-
sileiras abordam temas de ponta e de alto interesse para os estudiosos das relações 
entre as organizações e a sociedade. Abordando a coisa mais importante dentre as 
coisas menos importantes, o futebol, 'aniel Siqueira Pitta 0arques e André Lucirton 
Costa tocam em uma ferida aberta e, de certa maneira, responsável pelos 7 x 1 de 
triste lembrança em 2014: os problemas de governança enfrentados pelos clubes 
brasileiros. Como alento, os autores sugerem algumas saídas e proposições a um 
novo marco regulatório para a gestão de clubes de futebol.  

O trabalho de Robson 0alacarne, 0oisés %alassiano e 9alcemiro 1ossa preen-
che uma lacuna importante no campo da Administração, relacionada às reações das 
pessoas em face das metas impostas por sistemas Balanced Scorecard (BSC) em uma 
instituição de ensino. 

Abordando o mesmo tipo de organi]ação, Lívia 0aria Reis Pereira, Elisabeth 
Loiola e Sonia 0aria *uedes *ondim mostram os procedimentos de construção e de 
validação de um inventário que inclui escalas de aprendizagem de competências, de 
suporte à transferência e de desempenho docente por meio de uma extensiva abor-
dagem quantitativa envolvendo 219 docentes. 

DOI: 10.1590/1984-92307801

http://dx.doi.org/10.1590/1984-9230780%0A%0A1
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Fazendo jus à tradição plural da O&S, Fernando Guilherme Tenório invoca os 
romances Robinson Crusoé e Germinal para questionar a ênfase mercantilista que 
permeia as relações contemporâneas. Deixando de lado a forma estruturada dos textos 
acadrmicos, tipificada pelo autor como ³mesmice redacional ,́ ele tra] reÀex}es para 
o estudo do campo da Administração. 

'iretamente do Planalto Central, Lamartine 9ieira %raga e Ricardo Corrra 
*omes apresentam o conceito de ³*overnança Responsiva ,́ em que a efetividade 
se vincula a seu atributo-chave: a responsividade. Por meio de uma ampla pesquisa 
em diversos países, os autores desvendam relações entre participação eletrônica nos 
processos políticos e na formulação e implementação de políticas públicas, efetividade 
governamental e responsabilização dos agentes públicos.

Por fim, Caroline Foscaches, 0aria Sylvia 0acchione Saes e *abriela Feresin 
-ardim 9acari exploram as diferentes respostas organi]acionais utili]adas na aquisição 
de matérias-primas no setor de torrefação e moagem de café brasileiro. Ao colocarem 
ênfase nas formas plurais de governança, as autoras discutem relações entre regula-
mentação setorial e estratégias organizacionais. 

'eseMamos uma boa leitura� 4ue desfrutem da O	S� 

Ariadne Rigo e Sandro Cabral 
Editores Executivos O&S
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* Professor do Conservatoire National des Arts et Métiers (CNAM, Paris) e professor titular da cátedra 
Economia Solidária. Coordenador do Instituto Europeu Karl Polanyi de Economia Política.  
E-mail: jean-louis.laville@cnam.fr 
Tradução do francês para o português: Patricia Chittoni Reuillard.

DOI: 10.1590/1984-92307812

Licença Creative Commons Attribution 4.0.

repenSando o eSpaço público e a economia: 
contribuição da economia Solidária à teoria 

da democracia

Jean-Louis Laville*

Resumo

A economia solidária foi conceitualizada simultaneamente na América do Sul 
e na Europa nas últimas décadas do século XX. Esse movimento favoreceu 
a oportunidade para a elaboração conjunta de um framework analítico para 
pesquisa empírica em ambos os continentes, baseado em definiç}es compar-

tilhadas sobre economia e política. Sendo incompatível com a abordagem ortodoxa, 
a economia solidária exige uma abordagem substantiva da economia, se referindo a 
uma visão relacional do homem com a natureza e o ambiente social como a raiz da 
economia, da política, da mesma forma que a democracia está ligada a um paradigma 
deliberativo que enfatiza os espaços públicos e a intersubjetividade no compartilha-
mento de opini}es e decis}es� A rnfase da economia substantiva e da democracia, 
as quais trm sido vistas como independentes, tem um papel a desempenhar em uma 
luta contra a padronização apoiada pelo projeto neoliberal. Este texto apresenta um 
diálogo intelectual que promove uma diversidade transformadora.

Palavras-chave: Economia solidária. Economia substantiva. Democracia subs-
tantiva. Espaços públicos. Neoliberalismo. Diversidade transformadora.

(re)thinking public Space and economy: a 
dialogue between Solidarity economy and 

democracy theory

Abstract

Solidarity economy was conceptualized simultaneously in South America and 
Europe over the last decades of the 20th century. That provides an opportunity 
for the co-elaboration of an analytical framework for empirical research in both 
continents, based on shared definitions of the economics and of the politics� 

Being incompatible with the orthodox approach, the solidarity economy claims for a 
substantive approach of the economics, referring to a relational vision of the man with 
his natural and social environment as the root of economy, and of the politics, as the 
democracy is linked to a deliberative paradigm that focuses on public spaces and the 
inter-subjectivity in the shaping of opinions and decisions. The emphasis placed on 
the substantives economy and democracy, which are seen as interdependent, has a 
part to play in a fight against the standardi]ation supported by the neoliberal proMect� 
This text promotes an intercultural dialogue that fosters a transformative diversity.

Keywords: Solidarity economy. Substantive economy. Substantive democracy. 
Public spaces. Neoliberalism. Transformative diversity.

%0Ahttp://dx.doi.org/10.1590/1984-9230781%0A%0A2
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Jean-Louis Laville

Introdução

O conjunto das práticas existentes na constelação contemporânea da econo-
mia solidária questiona a conceptualização de que o espaço público estaria 
radicalmente separado do espaço econômico. Sob formas diversas, novas 
configuraç}es de cidadania no espaço econ{mico e a extensão do domínio 

p~blico j esfera econ{mica estão no centro dessas experirncias� Elas podem, assim, 
esclarecer certos aspectos ignorados do espaço p~blico e contribuir para uma reÀe-
xão renovada sobre a articulação teórica e histórica do espaço público político e do 
espaço econ{mico� 1esse sentido, o obMetivo deste texto é reÀetir sobre as relaç}es 
contemporâneas entre democracia e economia.

A contribuição da noção de espaço público

Se um autor como Max Weber concebe a política como o exercício do poder de 
Estado e as formas de sanção que lhe estão atreladas, coube a Hannah Arendt ter 
insistido em outra faceta do político: atividade cidadã que correlaciona os homens 
entre si e que define sua humanidade, destacando a faculdade da ³aparrncia´ das 
pessoas e a ³convivrncia´ como poder� O espaço p~blico político, tal como abordado 
por ela, é mais do que um espaço não privado� é um espaço de interaç}es engendrado 
pelos cidadãos que falam e agem em conjunto. A ação, oposta à obra e ao trabalho, é 
característica da esfera política� e isso que -�rgen +abermas contesta, ao afirmar que 
essa definição do kmbito político, por sua ³essrncia ,́ é incapa] de abarcar a realidade 
política em sua efetividade. Segundo ele, a dissociação demasiado acentuada entre 
os registros da atividade humana torna imperceptível o componente ideológico da 
dominação tal como ele pode emanar, por exemplo, do aumento de desigualdades, 
apesar da obtenção de liberdades políticas. Para Arendt, a política enquanto ação 
comum coordenada é poderosa e somente uma manipulação externa à política pode 
resultar em violrncia, ao passo que, para +abermas, a ação política não se redu] a 
uma prixis ± ela se revela também como uma atividade racional em relação a um fim 
e encerra, dessa forma, uma perspectiva estratégica (FERRY, 1989).

O espaço público político é o fundamento da comunidade política, na medida em 
que é ³a instituição dos intervalos que relacionam sem integrar´ para tornar concebível 
um mundo comum na ausrncia de um espaço comum inato� Ao contririo da comu-
nidade tradicional, ele não postula a homogeneidade, mas reconhece as diferenças 
e as divergrncias, pois é um espaço ³pluricentrado ,́ inscrevendo ³a pluralidade no 
obMetivo de uma comunidade que não se funda ou se Mustifica em nenhuma origem, 
enquanto ele recusa por princípio qualquer comunhão final´ �7ASSI1, ����, p� ���� 
A introdução dessa ideia permite ³dessubstanciali]ar a vontade geral rousseauniana 
para transformi-la em um processo de formação da vontade política dos cidadãos´ 
�LA'RIÊRE, ����, p� ����� Para +abermas, no entanto, não se deve esquecer o ³sis-
tema político ,́ cuMa racionalidade é instrumental� atinente j autoridade p~blica, ele 
visa j execução, pela administração, das decis}es e orientaç}es elaboradas por meio 
de mecanismos da democracia representativa.

Atento a essas duas dimens}es, +abermas adota, logicamente, uma concep-
ção do político que tematiza a tensão estrutural entre poder comunicacional e poder 
administrativo. Enquanto Arendt se concentrou no poder comunicacional e Weber no 
poder administrativo orientado para a eficicia, foi +abermas quem destacou como 
típico dos Estados constitucionais democriticos uma complementariedade conÀituosa 
entre essas duas formas de poder� o poder comunicacional, que expressa orientaç}es 
normativas, e o poder administrativo, que as reformula no registro da eficicia, com 
uma tendrncia a instrumentali]ar o poder comunicacional ao incorpori-lo como uma 
de suas funç}es�

Nesse sentido, é preferível falar, como o próprio Habermas reconheceu (1992, 
p� ����, de ³espaço p~blico policrntrico´ ou de ³espaços p~blicos plurais´ �C+A1IAL, 
����, p� ��� do que de espaço p~blico unificado� e também mais ficil situar o que 
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o associacionismo representa nas democracias contemporkneas e explicar as ra]}es 
que levaram Alexis de 7ocqueville a eleger a cirncia da associação como a cirncia-
-mãe na democracia.

Espaços públicos plurais

1a lógica da ³teoria da ação comunicativa´ �+A%ER0AS, �����, o espaço p~-
blico político é percebido como um ideal de comunicação racional. Porém, a partir de 
����, a inÀexão na delimitação do espaço p~blico que acaba de ser mencionada leva 
a se distanciar dessa abordagem abstrata. O destaque dado à pluralidade dos espaços 
públicos faz com que o interesse se volte mais ao processo concreto pelo qual a di-
vergrncia entre a afirmação democritica e a realidade é questionada pelos cidadãos, 
cuMas relaç}es são regidas pelos princípios de igualdade e de liberdade� e sobretudo a 
falta de reconhecimento dos princípios democráticos que desencadeia, então, a ação 
coletiva. A esse respeito, convém reconhecer os limites da esfera pública burguesa 
e liberal� 0ais do que um espaço p~blico emblemitico, o espaço p~blico burgurs do 
século ;9III são espaços p~blicos plurais que podem ser identificados, inclusive, em 
seus conÀitos� 1o sentido genérico, o espaço p~blico constitui simbolicamente a matri] 
da comunidade política� porém, como bem destaca *eoϑ Eley ������, ele também é, 
nas formas de expressão concretas pelas quais se manifesta, uma arena de signifi-
caç}es contestadas� 1ela, diferentes p~blicos buscam se fa]er ouvir e se op}em em 
disputas que não excluem nem os comportamentos estratégicos nem as tentativas 
de eliminar outros pontos de vista.

Nesse processo de constituição de espaços públicos, podem aparecer muitas 
aç}es cidadãs que não são apenas fruto de uma ação racional� recursos emocionais 
ou afetivos são igualmente mobili]ados para tornar p~blicas quest}es que antes eram 
da ordem do privado� Segundo +abermas ������, ³a atividade comunicativa orienta-
da para a Mustiça e a sinceridade´ não se redu] j troca de argumentos racionais� Ela 
passa por atos que sup}em tanto uma convicção ou um engaMamento daqueles que 
os realizam como esforços de persuasão, até mesmo de sedução.

Ademais, é pertinente mencionar que os meios de comunicação de massa domi-
naram progressivamente inúmeros espaços públicos. Monopolizados pelos imperativos 
sistrmicos, eles se tornam espaços p~blicos impregnados pelo poder administrativo� 
Então, a qualidade da vida democrática depende da constituição de outros espaços 
p~blicos ³aut{nomos, livres de conÀitos´ �E0E, �����, que emanem da sociedade civil�

Papel e ambivalência das associações

Essa bipolaridade no próprio cerne dos espaços públicos possibilita a com-
preensão da importkncia das associaç}es voluntirias na democracia sem, no entanto, 
mistifici-las�

Em uma sociedade na qual reinam os meios de comunicação de massa, as as-
sociaç}es podem contribuir para a vitalidade de espaços p~blicos aut{nomos� 1esse 
sentido, a associação voluntiria é ³um conceito sociológico que permite conceber rela-
ç}es engendradas espontaneamente e livres de dominação de modo não contratualista´ 
(HABERMAS, 1989, p. 44) e se emancipar, assim, de um pensamento atomista. Por 
isso, a insistrncia de virios autores nas ³relaç}es de associação´ �OFFE, ����� CO+E1� 
ARA7O, ����� e na ³posição eminente na sociedade civil´ das associaç}es ³em torno 
das quais podem se cristali]ar espaços p~blicos aut{nomos´� eles ³compartilham a 
atenção voltada à associação voluntária e à vida associativa enquanto principal meio 
para a definição dos compromissos p~blicos´ �+A%ER0AS, ����, p� �����

1em toda associação formada por iniciativa de pessoas livres tem finalidades 
políticas, mas em cada uma se constata o poder da ação conjunta. A contribuição 
das associaç}es j democracia se deve ao fato de que elas são lugares em que os 
cidadãos definem por si mesmos as modalidades de ação� Por não obedecer a uma 
inMunção externa, a grnese das associaç}es lhes confere um cariter de espaço p~blico  
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autônomo. Todavia, a forma associativa também pode ser utilizada pelo aparelho 
estatal com um obMetivo funcional� por exemplo, para organi]ar serviços ou para 
favorecer um acordo interinstitucional dificultado pelas divis}es administrativas� 
Além do mais, não são poucas as associaç}es que mantrm relaç}es estreitas com as 
políticas p~blicas� Como observa 0artine %arthélémy �����, p� ���, as associaç}es 
não são somente a expressão dos cidadãos, também estão envolvidas em relaç}es 
de poder, pois ³mediam os conÀitos ideológicos da sociedade global, contribuem para 
a formação das elites e para a estruturação do poder local e participam da definição 
das políticas públicas ao mesmo tempo que legitimam a esfera político-administra-
tiva �́ 'essa forma, elas participam de fato da política no sentido Zeberiano, uma 
vez que podem contribuir para o exercício do poder de Estado e para as formas de 
dominação a ele associadas.

Em suma, as associaç}es não deveriam ser ideali]adas� 1elas esti presente a 
tensão estrutural entre poder comunicacional e administrativo observada por Habermas 
nos Estados constitucionais democriticos� Enquanto livres associaç}es de cidadãos que 
não se fundam em uma autoridade externa, elas contribuem para ³reali]ar livremente 
a formação da opinião e da vontade´ por meio dos ³contatos hori]ontais de interação �́ 
1o entanto, elas também são parte integrante de um ³sistema político´ cuMa lógica é a 
racionalidade instrumental, o que implica ³comando, imposição, coação e dominação´ 
(LADRIÈRE, 2001, p. 389-420).

A contribuição da economia solidária

A teoria crítica preconizada desde 1843 por Marx busca explicar as lutas e as 
aspiraç}es em movimento no mundo para preparar o advento de um proMeto emanci-
pador. Durante a maior parte do século XX, esse projeto foi expresso por uma vulgata 
marxista prisioneira de seu determinismo econômico, que reduzia o domínio político 
a uma superestrutura, cuMa principal função era mascarar as relaç}es de exploração 
inerentes ao capitalismo. Esse simplismo engendrou o voluntarismo bolchevique, cujos 
perigos foram previstos por Mauss (1997, p. 537-566) já em 1924 e cujos efeitos 
catastróficos se tornaram evidentes com a queda do império soviético�

1as teorias formuladas no fim do século ;;, a reação contra esse determinismo 
que havia feito o projeto de emancipação naufragar no totalitarismo foi muito ampla e 
se manifestou por um entusiasmo pelas teses de Arendt, obcecada pela importância de 
preservar a esfera política de qualquer ingerrncia econ{mica� 1esse caso, a reMeição da 
explicação determinista teve um efeito perverso� a desconfiança em relação a qualquer 
intrusão econ{mica na esfera política� e essa dificuldade de pensar a interdependrncia 
entre economia e política que questiona a perspectiva da economia solidária.

7eoricamente, as inÀex}es que acabam de ser citadas na abordagem do espaço 
p~blico levam ao questionamento das concepç}es demasiado sumirias, segundo 
as quais a restauração de uma participação solidária ativa passaria pela limitação 
da esfera econ{mica� Caso se admita a existrncia de espaços p~blicos plurais não 
baseados exclusivamente na razão e se considere a associação voluntária como um 
espaço de manifestação da ação no sentido de Arendt, então não é mais possível 
conceber uma autonomia total da esfera política em relação à econômica. A própria 
existrncia do associacionismo questiona esse postulado da autonomia, pois ele é 
a manifestação de uma liberdade positiva (BERLIN, 1988) e reveste, dessa forma, 
uma dimensão política, ao mesmo tempo que endossa igualmente uma dimensão 
econômica por meio da organização de múltiplas atividades de produção e de con-
sumo em seu seio.

1a pritica, em sua complexidade, as experirncias associativas contestam a 
separação entre política e economia que, com frequrncia, foi dedu]ida da tipologia 
das atividades humanas observada por Arendt. Sublinhar as diferenças entre esses 
registros de atividade – o trabalho, a obra e a ação – é primordial, tanto para evitar 
uma desastrosa injunção política na economia quanto para se precaver contra a oni-
potrncia de uma ordem econ{mica que anexe a ordem política� Entretanto, a distinção 
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analítica não poderia ser convertida em uma dissociação empírica �E0E� LA9ILLE, 
1996, p. 263-268). Uma vez analisada, a hipótese de uma divisão entre política e 
economia na realidade não parece sustentável nem do ponto de vista conceitual nem 
do ponto de vista histórico.

A pluralidade da economia

1o plano conceitual, a sociologia econ{mica �S0ELSER� S:E'%ER*, ����� 
S7EI1ER, ����� S:E'%ER*, ����� apresenta uma tradição de pesquisa que entende 
a economia como uma construção social e institucional. É uma construção social, pois, 
como destacou Weber, a ação econômica não pode ser completamente explicada por 
ra]}es individuais� ela passa por mediaç}es e redes sociais �*RE1O9E77ER, ������ 
É uma construção institucional, porque, como declararam Émile Durkheim e Marcel 
0auss, o comportamento econ{mico sup}e diretri]es políticas e normativas que vão 
dos arranMos sociais fundamentais até os ³hibitos mentais predominantes´ �9E%LE1, 
1970, p. 125).

Essa inscrição da economia na sociedade questiona os postulados da economia 
neoclissica identificados, a partir dos anos ����, conMuntamente por :illiam Stanley 
-evons, Carl 0enger e Léon :alras� Para eles, uma economia ³pura´ pode ser isolada 
e constitui uma cirncia inspirada no modelo da mecknica� Ancorada na ideia de escas-
se], ela se dedica j busca do equilíbrio em regime de concorrrncia perfeita e condu], 
logicamente, a uma coincidrncia entre economia e mercado, assim como a uma visão 
na qual a dinâmica da sociedade está ligada àquela de um mercado autorregulador. 

O paradoxo de uma certa crítica da economia é que ela valida essa visão ex-
pansionista do mercado e, ao mesmo tempo, a condena. Com o pretexto de liberar 
o espaço público e reinventar o político, buscando delimitar uma fronteira estanque 
entre economia e política, ela endossa a dupla redução da economia ao mercado e 
do mercado ao mercado autorregulador. Ora, no que pode resultar uma reabilitação 
do político se a economia de mercado, com sua inÀurncia multifacetada sobre a vida 
humana, restringe cada vez mais as possibilidades de um debate público? A escolha 
em favor do espaço público, se não for acompanhada por uma democratização da 
economia, corre o risco de se resumir a uma den~ncia a plenos pulm}es do horror 
econômico. A importância da corrente da sociologia econômica é que torna possível 
a superação dessa indignação impotente, porque reformula até mesmo o sentido do 
que é designado como econ{mico� Se .arl Polanyi inÀuenciou tanto ³a nova socio-
logia econ{mica´ �LALLE0E17, ����� Le9ES48E� %O8R48E� FOR*8ES, �����, foi 
Mustamente porque contestou a definição da economia como satisfação das necessi-
dades em situação de escassez. Ele substituiu essa acepção formal da economia por 
outra, substantiva. Partindo do fato de que os homens dependem, para sobreviver, 
da nature]a e dos outros homens, ele define a economia como um tipo de atividade 
incluída em uma ação humana mais ampla� destinada a garantir a subsistrncia, ela se 
caracteriza por uma interação institucionalizada que recorre a meios materiais em um 
contexto natural e relacional (POLANYI, 1977). Essa abertura ao social e à natureza 
�0AReC+AL, ����� PASSE7, ����� esti presente em diversos autores �%O8L'I1*, 
����� 0A8SS, ����� PERRO8;, ����� RA=E7O 0I*LIARO, �����, que convergem 
para determinar vários princípios econômicos, que são os do mercado, mas também 
da redistribuição e da reciprocidade.

Ao invés de ³naturali]ar´ ou ³absoluti]ar´ o mercado, a perspectiva substanti-
va, ao admitir a pluralidade dos princípios de comportamento econômico, fornece as 
bases para pensar uma possível democratização da economia. Nesse sentido, podem 
ser consideradas regulamentação democritica do mercado� a estruturação de finan-
ciamentos de redistribuição por uma autoridade p~blica democritica� e a afirmação 
de formas de reciprocidade baseadas em relaç}es igualitirias� 4uanto mais legítima a 
pluralidade de lógicas econômicas, mais a revitalização do político tem chances de se 
tornar realidade� 0esmo que a democrati]ação da economia não se mostre suficiente 
para uma democratização da sociedade, ela continua sendo indispensável. Ela pode 
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avançar conciliando várias perspectivas: a ação sobre a arquitetura institucional da 
economia de mercado, ao mesmo tempo que o isolamento dessa economia de mer-
cado, obtida pelo apelo a economias não mercantis e não monetárias, mobilizando a 
redistribuição p~blica, cuMas normas são fixadas pela democracia representativa� e a 
reciprocidade igualitária, cujas regras podem ser estabelecidas graças à democracia 
deliberativa.

A construção institucional da economia e do social

A esse respeito, a história moderna não pode ser reduzida a uma longa renúncia 
do político gerada pelo triunfo da economia, como defende, por exemplo, Dominique 
Méda (1995), entre outros. A economia atual não se construiu sem controvérsias após 
a conquista da democracia política.

Resumindo, a prioridade foi dada ao mercado, já que a motivação representada 
pelo interesse pessoal surgiu como uma barreira para conter a violrncia das paix}es 
(HIRSCHMAN, 1980) em uma sociedade que buscava compatibilizar liberdade e igual-
dade. Porém, ao invés de proporcionar a harmonia social, a disseminação da economia 
de mercado logo acarretou a emergrncia da questão social� -i na primeira metade 
do século XIX, antes que a economia neoclássica se impusesse, a economia foi o alvo 
de um questionamento político.

Contra ³o capitalismo utópico´ �ROSA19ALLO1, �����, a solidariedade foi a 
noção referencial para inventar proteç}es capa]es de limitar os efeitos nocivos da 
economia de mercado. O conceito de solidariedade democrática designando o laço 
social fundado na ação coletiva organizada por cidadãos livres e iguais, após ter 
sido introdu]ido no debate filosófico, foi associado, em seguida, j emergrncia da 
sociologia, na medida em que rompia com o imaginário liberal e seu individualismo 
contratualista �%O8R*EOIS, ����� '8R.+EI0, ������ Primeiro, ele designou aç}es 
coletivas expressas por meio de formas associativas variadas. Amplamente fundadas 
em uma reciprocidade voluntária, ela própria baseada na liberdade de adesão e na 
igualdade dos membros, algumas tinham vocação econ{mica �C+A1IAL� LA9ILLE, 
����� �����, o que leva a determinar nesse associacionismo pioneiro um proMeto de 
economia solidária. A essa primeira acepção da solidariedade, vista como cooperação 
entre cidadãos na democracia moderna e dotada de um alcance econômico em virtude 
do apelo a uma reciprocidade igualitária (VIARD, 1997), sucedeu-se uma abordagem 
que destacava a redistribuição p~blica, englobando as associaç}es voluntirias em 
uma relação tutelar. Ao longo das metamorfoses da solidariedade democrática, é a 
interdependrncia evolutiva entre aç}es associativa e p~blica que se revela como um 
dos maiores ensinamentos de uma retrospectiva da ³sociali]ação´ da economia nos 
séculos XIX e XX.

Uma perspectiva crítica renovada

1o entanto, o lugar da economia de mercado permanece uma questão ³política, 
altamente conÀituosa´ �*A'RE<, �����, e a utopia do mercado autorregulador que 
fora progressivamente contradita retorna com o neoliberalismo� 'iante da dificuldade 
que o Estado social nacional enfrenta para responder a esse desafio ± considerando 
a terceiri]ação e a internacionali]ação da economia �PERRE7� RO8S7A1*, ����� ±, 
a perspectiva da economia solidária, esquecida durante muito tempo, acaba se 
reatuali]ando� 0esmo que frigeis, diversas experirncias indicam uma resistrncia j 
mercantilização do mundo e reatam com um projeto de democratização da economia 
a partir de compromissos cidadãos. Com a economia solidária, não se trata, por-
tanto, de substituir o Estado pela sociedade civil, mas de mobilizar os dois registros 
da solidariedade democrática, combinando a solidariedade redistributiva com uma 
mais reciprocitária para reforçar a capacidade de auto-organização da sociedade. É 
verdade que a recusa da globalização neoliberal se popularizou graças a grupos mi-
litantes, mas, de maneira menos visível, também surgiram iniciativas que buscavam 
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reencontrar uma ação econômica fundada na solidariedade. Pouco a pouco, elas se 
esforçam para ³construir, no dia a dia, uma outra globali]ação ,́ conforme os termos 
usados na síntese da conferrncia sobre a economia solidiria no Fórum Social 0undial 
de Porto Alegre, em 2002.

A teoria da economia solidiria se constrói a partir de trrs grandes pressupostos� 
As iniciativas articulam duas dimens}es� econ{mica e política� elas não são apenas 
organi]aç}es privadas, mas incluem em seu repertório de aç}es o registro da expressão 
p~blica� Recorrem, portanto, a meios econ{micos para atingir finalidades que tangem 
ao modelo de sociedade: justiça social, preservação ambiental, diversidade cultural, 
entre outros� Em outras palavras, sua ancoragem no espaço p~blico modifica seu 
modelo econômico, pois elas procedem a uma hibridização de recursos (comerciais, 
redistributivos, reciprocitários), visando à realização de um projeto coletivo.

Tanto os dados históricos como os estudos atuais sobre a economia solidária 
questionam as análises que dissociam espaço público e economia. A separação entre 
esferas política e econômica foi, durante muito tempo, alimentada por uma versão 
simplista do marxismo que definia a economia como a infraestrutura da sociedade e 
esquecia as mediaç}es políticas� As teses inÀuenciadas por uma determinada leitura 
de Arendt reavivaram essa separação, dessa ve] a partir de um medo da inÀurncia 
nefasta que a importação das quest}es econ{micas podia ter na decisão política� 
A economia solidária contesta fundamentalmente essa segmentação, defendendo, 
ao mesmo tempo, a ideia de que o debate político não pode esquecer as realidades 
econômicas. É justamente o descompasso entre o horizonte de uma democracia não 
excludente e o reforço das desigualdades sociais e sexuais que, no começo deste 
século ;;I, assim como no século ;I;, explicam a existrncia de aç}es coletivas que 
buscam uma democratização da economia e da sociedade.
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adminiStração de clubeS de futebol 
profiSSional: propoSta de um modelo 

eSpecífico de goVernança para o Setor

Daniel Siqueira Pitta Marques*  
André Lucirton Costa** 

Resumo

Os clubes de futebol nacionais, de modo geral, enfrentam problemas de 
gestão e financeiros� As boas priticas de governança podem ser uma 
resposta para esses problemas, ao colaborar com sua reconstrução ad-
ministrativa e financeira� Entretanto, adaptaç}es se fa]em necessirias 

nesse processo, em virtude das especificidades do setor� O presente trabalho prop{s 
um modelo específico de boas priticas de governança, adequado js características 
organi]acionais e ao contexto ambiental dos clubes de futebol profissional� Foi reali-
]ada uma pesquisa de cariter qualitativo, exploratório, aplicado e interdisciplinar� O 
levantamento bibliogrifico serviu de base para a construção do modelo de governança 
proposto, por meio do método comparativo� Após, ocorreu a submissão do modelo a 
especialistas� Os dados coletados nesse processo foram obMeto de uma anilise de con-
te~do, quando foram reali]ados aMustes� O modelo elaborado sugere que, por meio da 
adaptação de priticas tradicionais de governança, um modelo específico para o setor 
é viivel, tendendo a possuir algumas dimens}es e priticas comuns js dos principais 
códigos de governança� Os resultados sugerem a adequabilidade e a aplicabilidade 
do modelo, de forma que esse possa servir como subsídio para um eventual marco 
normativo regulatório que compreenda aspectos relacionados j governança dos clubes 
de futebol profissional�

Palavras-chave: Governança. Clubes de futebol. Gestão esportiva.

management of profeSSional football 
(Soccer) clubS: propoSal of a Specific 

goVernance model for the Sector

Abstract

In general, %ra]ilian soccer clubs face financial and management problems� *ood 
governance practices can be an ansZer to these problems since they aid in their 
administrative and financial restructuring� On the other hand, some adaptations 
may be necessary in this process, due to the specificities of this business� 7he 

present study elaborated a specific model of good governance practices Zhich is 
adequate to the organi]ational characteristics and to the environmental context of 
the professional soccer clubs� A qualitative, exploratory, applied and interdisciplinary 
research Zas carried out� A bibliographic research Zas carried out and the data collected 
in this research Zere used as basis for the construction of the proposed governance 
model, using the comparative method� 7hen, the proposed model Zas sent to experts, 
based on a semi-structured intervieZ script� 7he data collected in this process Zere 
analy]ed according to the content analysis method and adMustments Zere made to 

%0Ahttp://dx.doi.org/10.1590/1984-9230782%0A%0A3
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the model� 7he model created suggests that, through adaptations made in traditional 
governance practices, a specific model for this particular business is feasible, tending 
to have some dimensions and practices common to the main governance codes� 7he 
results suggest the adequacy and applicability of the model, so it can be useful as 
subsidy for a possible regulatory normative milestone Zhich comprises aspects related 
to the governance of professional soccer clubs� 

Keywords� *overnance� Football �soccer clubs�� Sport management�

Introdução

O futebol é o esporte mais praticado no mundo e a Federação Internacional 
das Associaç}es de Futebol �FIFA� é a instituição mixima que o coordena� 
Em termos econ{micos, esse esporte seria a ��� economia mundial �0ELO 
FIL+O, ������ O futebol caracteri]a-se mundialmente como um fen{meno 

que transcende a esfera esportiva, possuindo presença constante na vida de milh}es 
de seres humanos pelo mundo, ainda que não esteMam envolvidos diretamente na 
sua indústria.

Entretanto, são comuns as notícias sobre problemas administrativos vivenciados 
pelos clubes� As dificuldades vão desde a insolvrncia provocada pelo endividamento 
excessivo, até o envolvimento em quest}es Mudiciais por causa de priticas ilegais� 
Apesar de um fen{meno relativamente comum no %rasil, essa não é uma exclusivi-
dade do país. 

7radicionalmente, as priticas de governança corporativa contribuem para faci-
litar alianças e parcerias, melhorar o alinhamento entre partes internas e externas, 
harmoni]ar interesses dos grupos decisores com os demais grupos de interesse, 
estabelecer melhores condiç}es para incremento dos processos decisórios e melho-
rar a imagem institucional� Entretanto, os princípios mais tradicionais e difundidos 
de governança estão mais voltados para empresas de capital aberto, com aç}es 
negociadas em bolsa� Isso é um fato Mustificivel, uma ve] que as priticas de boa 
governança surgiram motivadas pelo conÀito de agrncia proporcionado pela separa-
ção entre propriedade e gestão, uma realidade inerente a esse tipo de organi]ação 
�A1'RA'E� ROSSE77I, ������

'e qualquer forma, a aplicação dessas priticas e princípios em outros setores 
é viivel, ainda que seMam necessirios um esforço de adaptação e uma transposição 
conceitual �0AR48ES� COS7A, ������ Os princípios de boa governança podem, en-
tão, em caso de adoção, colaborar com o processo de reestruturação financeira e 
administrativa dos clubes� Espera-se que sua pritica provoque uma reorgani]ação da 
estrutura interna clubística, de forma a gerar maior credibilidade �pela transparrncia 
e prestação de contas� e valor �por meio da melhor gestão de recursos captados com 
parceiros e investidores�� Adicionalmente, a quebra de paradigmas e a reconstrução 
da imagem dos clubes podem ser incentivadas com a adoção dessas priticas�

0arques e Costa ������ abordaram a questão da aplicação das priticas de boa 
governança corporativas j gestão de clubes de futebol� Entre as conclus}es do traba-
lho, pode-se observar a possibilidade de aplicação dessas priticas no setor, apesar de 
serem necessirios aMustes� Pesquisas reali]adas no ano de ���� em bases de dados 
nacionais e internacionais �SciELO, Scopus, -stor e :eb of .noZledge�, utili]ando os 
termos ³futebol ,́ ³agrncia´ e ³governança´ �bem como seus correspondentes ³football”, 
“soccer”, “agency” e “governance´�, não retornaram resultados relativos a trabalhos 
que propusessem um modelo semelhante� O trabalho mais próximo dessa proposta 
foi o de 0ichie e Oughton ������, que Mustifica a necessidade de elaboração de um 
modelo próprio de governança para os clubes em função de suas especificidades e dos 
benefícios que seriam colhidos por essas organi]aç}es� Outro dado que corrobora tal 
necessidade foi obtido em pesquisa com clubes ingleses, na qual ��� responderam 
que se beneficiariam de um modelo relativo a priticas de boa governança �+A0IL  
et al�, ������
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Os clubes-empresa, além de serem um fen{meno menos representativo no 
%rasil �em quantidade e representatividade�, podem, havendo interesse, utili]ar-se de 
modelos Mi existentes de governança� 0as, por outro lado, não hi nenhuma proposta 
nesse sentido voltada para a realidade da maior parte dos clubes brasileiros, configu-
rados sob a forma de associaç}es� Assim, é essa lacuna que esta pesquisa se prop{s 
a preencher, com a proposição de um modelo próprio de governança para o setor�

1esse sentido, o presente trabalho se prop{s a reali]ar um estudo que resultou 
na elaboração de um modelo de governança próprio ao contexto institucional dos 
clubes �a maior parte dos clubes nacionais, por exemplo, possui o formato Murídico de 
associação�, abrangendo consideraç}es e esferas determinadas por diferentes órgãos 
de apoio j governança corporativa� Espera-se que o modelo elaborado possa servir 
de subsídio para uma proposta inicial de política pública de governança no futebol 
�marco normativo regulatório��

Governança

As priticas de boa governança lidam com quest}es relativas j direção e ao 
controle de organi]aç}es, compreendendo tópicos como o exercício do poder e a 
conciliação entre diferentes interesses� Sua utili]ação pode abranger aspectos legais, 
financeiros, estratégicos e de gestão� Existem definiç}es com diferentes enfoques� 
Entretanto, hi pontos bisicos comuns, conforme pode ser observado na definição 
proposta por Andrade e Rossetti �����, p� ����� ³*overnança corporativa é um con-
Munto de princípios, propósitos, processos e priticas que rege o sistema de poder e 
os mecanismos de gestão das empresas”.

O debate de aspectos relacionados j governança teve sua origem motivada 
pelo processo de separação entre gestão organi]acional e propriedade e de difusão 
do controle, imposto pelo agigantamento das organi]aç}es como decorrrncia das 
mudanças econ{micas geradas pela evolução do capitalismo internacional� Assim, os 
responsiveis pelas decis}es sobre o destino das organi]aç}es passaram a ser figuras 
de cariter transitório, contratadas para esse fim, exercendo o poder em nome dos 
proprietirios� 8ma consequrncia de tal fato foi o surgimento de novos obMetivos para a 
gestão, além da maximi]ação do lucro, como aversão a risco ou aumento dos próprios 
ganhos �A1'RA'E� ROSSE77I, ������

Essa situação possui um potencial de gerar conÀitos entre acionistas �em um 
papel passivo� e gestores, em virtude da não simetria de interesses� São os conÀitos 
de agrncia �-E1SE1� 0EC.LI1*, �����, os quais ocorrem como consequrncia da 
inexistrncia de um agente perfeito, uma ve] que a real cooperação raramente existe 
em uma situação com interesses que possam ser divergentes� A tendrncia é que o 
gestor, nesse caso, tenha uma propensão maior a tomar as decis}es que maximi]em 
seu ganho em detrimento de outras partes �-E1SE1� 0EC.LI1*, ������

1esse contexto, observa-se a necessidade de se adotarem sistemas de incen-
tivo e de monitoramento e controle que forcem o alinhamento entre as aç}es dos 
executivos e o real interesse dos acionistas� 8ma das consequrncias do processo de 
agigantamento das corporaç}es, que gerou a diluição da propriedade, o emprego de 
gestores e a utili]ação de sistemas de controle sobre esses ~ltimos, foi o aumento dos 
custos organi]acionais �A1'RA'E� ROSSE77I, ����� .LEI1, ������

A assimetria de informação e o problema do agente-principal aparecem como 
elementos relevantes na teoria econ{mica e no conceito de governança corporativa� 
A gestão das organi]aç}es se distanciou da propriedade pela complexidade organi]a-
cional tra]ida pela revolução industrial, divisão do trabalho e habilidades dos suMeitos 
ao novo ambiente econ{mico� Essas relaç}es criam uma dificuldade de se capturar as 
informaç}es entre os proprietirios, ou associados no caso das organi]aç}es de futebol 
brasileiras, criando uma lacuna entre o gestor responsivel �agente� e o contratante 
�proprietirio ou principal�� A diminuição da lacuna de informação gerada por essa 
relação por instrumentos econ{micos de incentivo e de controle tornou-se elemento 
estruturante para o estudo de governança �LAFFO17� 0AR7I0OR7, ������
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Como forma de buscar uma aproximação de interesses entre propriedade e 
gestão, bem como redu]ir os custos desse processo de controle, surgiram os me-
canismos de governança �:ILLIA0SO1, �����, os quais incluem priticas internas 
�como constituição de conselhos de administração e monitoramento compartilhado� 
e externas �atendimento de padr}es contibeis e instrumentos regulatórios� formas 
de tratamento de press}es exercidas por grupos de interesse��

Apesar de a governança ter surgido como forma de buscar a conciliação dos 
interesses de gestores e proprietirios, essas partes não são as duas ~nicas que pos-
suem interesses relativos js organi]aç}es� A literatura relacionada j administração 
demonstra que hi diversos e numerosos grupos de interesses �stakeholders� legíti-
mos que inÀuenciam ou podem ser inÀuenciados pelas consequrncias decorrentes da 
atuação de gestores e proprietirios� +i desde proprietirios, investidores e membros 
internos �empregados, diretores, conselheiros e auditores� até partes externas �for-
necedores, clientes, consumidores, credores, comunidades locais, poder público e a 
sociedade civil� �A1'RA'E� ROSSE77I, ������ 

Essa forma mais ampla de considerar os diferentes grupos de interesses inÀuen-
cia, inclusive, o modo como são definidos e legitimados os obMetivos organi]acionais, 
extrapolando a função tradicional de maximi]ação do retorno do acionista ao com-
preender múltiplos aspectos. Isso pode ser observado, inclusive, no fato de a maior 
parte dos clubes nacionais não possuir fins lucrativos �em virtude de suas configuraç}es 
Murídico-institucionais como ³associaç}es´� e se relacionar com uma gama de grupos 
que possuem interesse em sua continuidade e seu crescimento sustentivel �seMa no 
aspecto financeiro, administrativo ou esportivo��

'iferentes pesquisadores e organi]aç}es, de acordo com suas vis}es, prop}em 
diversas priticas de governança em seus respectivos modelos e códigos� Entretanto, 
pode-se observar a existrncia de quatro princípios bisicos que norteiam as discus-
s}es e a elaboração dos diversos códigos e modelos de governança� 8ma anilise das 
propostas desses pesquisadores e organi]aç}es �A1'RA'E� ROSSE7I, ����� I%*C, 
����� 'ELLOI7E, ����� OC'E, ����� revela o conte~do de cada um dos valores bi-
sicos de governança:

· Equidade (fairness): senso de justiça no tratamento de acionistas, in-
clusive minoritirios, no que di] respeito j participação nos resultados das 
operaç}es e no exercício de direitos� Alguns órgãos dão uma interpretação 
mais ampla ao princípio, buscando garantir um tratamento semelhante a 
todos os grupos de interesse e considerando inaceitiveis quaisquer aç}es 
ou políticas discriminatórias�

· Transparência (disclosure)� abertura em relação a informaç}es, prin-
cipalmente em relação js de alta relevkncia, que podem causar impactos 
nos resultados do negócio� Esse princípio não deve ser considerado apenas 
como uma obrigação, ao disponibili]ar informaç}es exigidas por leis ou re-
gulamentos, e sim um deseMo de informar sobre quest}es que seMam de in-
teresse dos stakeholders� Informaç}es essas que não são restritas jquelas 
sobre o desempenho econ{mico-financeiro, compreendendo os diferentes 
fatores que norteiem a ação gerencial em sua busca por criação de valor� 
7al postura tende a criar um clima de confiança, interna e externamente�

· Prestação de contas (accountability)� a ser feita de forma responsivel, 
baseada nas melhores priticas de auditoria e contabilidade� Os agentes de 
governança devem prestar contas e assumir integralmente a responsabili-
dade pelas consequrncias de seus atos e omiss}es�

· Conformidade no cumprimento de normas (compliance)� respeito j 
legislação, regulamentaç}es setoriais, regimentos internos e estatutos so-
ciais� Comp}e esse princípio o exercício da responsabilidade social, pelo 
qual os agentes de governança, no exercício de suas atividades, devem 
considerar aspectos sociais e ambientais, além dos econ{micos, buscando 
]elar pela sustentabilidade e longevidade da organi]ação� 7ambém compre-
ende o enforcement, que é a maior rigide] na aplicação de normas legais�
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A gestão de clubes de futebol profissional

O futebol é um fen{meno cuMa complexidade ambiental pode ser exemplificada 
por meio da anilise das relaç}es de um clube� Elas compreendem empresas de 
publicidade e licenciamento, redes de ridio e televisão �direitos de transmissão�, 
agentes �empresirios� de Mogadores, torcedores, associados, consumidores, fundos 
de investimentos, Mogadores, federaç}es, patrocinadores, outros clubes, fornecedores, 
parceiros em diferentes empreendimentos, funcionirios, poder p~blico, entre outros� 
Para gestores do esporte, o conhecimento do ambiente organi]acional é crucial 
�:AL7ERS� 7ACO1, ������ 

O mercado do futebol profissional possui características bastante peculiares, que 
diferenciam seus clubes dos amadores� A começar pela presença de entidades que re-
gulam esse mercado, estabelecendo regras para filiaç}es e participaç}es em torneios� 
as federaç}es e confederaç}es� O desempenho colhido em torneios é uma preocupação 
constante e que inÀuencia diretamente o resultado econ{mico da organi]ação� 8ma 
diferença em relação a mercados em geral é a necessidade de colaboração entre os 
clubes para que a competição aconteça, pois não existe disputa que seMa feita de forma 
isolada� A força de outros clubes, por sua ve], também aMuda a atrair uma atenção maior 
aos campeonatos, aumentando os ganhos conMuntos dos clubes �+A0IL et al�, ������

A tarefa de se alinhar aos interesses difusos e diversos dos diferentes grupos 
de interesse é complexa� A aproximação dos torcedores �que pode ser tido como o 
principal grupo de interesse� para com as atividades do clube é um processo essencial, 
uma ve] que eles constituem o seu principal patrim{nio, em ra]ão de seu potencial 
gerador de receitas� Fa]er os torcedores se associarem ao clube é uma das provas 
de sucesso das aç}es de marNeting� 0as também hi outras fontes de captação de 
recursos envolvendo a exploração da marca, diversificação de fontes de receita e 
interação com outros agentes �CARRA9E77A, ����� SORIA1O, ������ 

'e modo geral, as fontes de renda são divididas em trrs principais grupos� 
estidios �bilheteria, estacionamento, boutique, camarotes, museu�� direitos audio-
visuais �principalmente os direitos de transmissão para redes de 79�� marNeting em 
geral �patrocínio, licenciamento, franquias�� -i as maiores despesas ocorrem com 
salirios �entre ��� e ��� do faturamento em um clube bem gerido�� amorti]ação 
de contrataç}es e empréstimos� custos de operaç}es e manutenção de instalaç}es 
�SORIA1O, ����� 0ELO FIL+O, ������

Outro exemplo das especificidades e desafios do setor esti na gestão dos recur-
sos financeiros, uma ve] que o Àuxo de caixa é irregular e possui fortes sa]onalidades� 
Ainda que isso ocorra em outros setores da economia, o futebol possui um fator que 
o diferencia� não basta maximi]ar a utili]ação desses recursos, é necessirio vencer 
�AI'AR� LEO1CI1I, ����� SE1A8;, ������ Percebe-se, então, uma situação de difícil 
equilíbrio, uma ve] que, para maximi]ar suas receitas, o clube precisa gastar para 
vencer �não apenas partidas, mas campeonatos, tornando-se um bom produto�, não 
havendo uma garantia de resultados� Sem mencionar que, clubes que não forem 
competitivos administrativamente correm o risco de serem relegados a um segundo 
plano, ou até desaparecer �PRO1I� =AIA, ������

0aiores investimentos em um plantel de Mogadores tendem a gerar um melhor 
desempenho esportivo e, consequentemente, maior faturamento� Entretanto, isso não 
é uma certe]a� Por mais criteriosa que seMa a anilise de um investimento, não hi ga-
rantias nesse sentido, pois hi in~meros fatores envolvidos, muitos imponderiveis� 7al 
busca por retorno financeiro e esportivo leva a uma situação na qual gestores gastam 
recursos de forma desmedida e irresponsivel� Essa ³aposta´ eleva o nível de risco 
assumido no negócio e pode ter consequrncias desastrosas �%8RAI0O� SI00O1S� 
S=<0A1S.I, ����� +A0IL et al�, ����� 'IE7L� FRA1C., ������

8ma eventual lacuna entre alguns poucos grandes clubes, muito fortes finan-
ceiramente, e um numeroso contingente de equipes coadMuvantes, incapa]es de 
competir, pode comprometer a atratividade de um campeonato, que tem na incer-
te]a dos resultados parte de sua base, de acordo com 0elo Filho ������� Porém, hi 
iniciativas buscando promover mudanças nesse sentido� O autor cita o caso da 8nião 
das Federaç}es Europeias de Futebol �8EFA�, que editou uma cartilha �8EFA, ����� 
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com princípios de fair play financeiro �baseados na racionalidade e na disciplina fi-
nanceira�� Entre os obMetivos do documento, destacam-se a busca de um adequado 
nível de gestão e organi]ação, a viabili]ação de priticas de benchmarking entre os 
clubes, a melhoria da situação financeira dos clubes, o aumento da transparrncia e da 
credibilidade, a proteção de credores e demais partes interessadas, a racionali]ação e 
tomada de decisão prudente quanto js finanças dos clubes e, por fim, a proteção da 
viabilidade e da sustentabilidade dos clubes de futebol a longo pra]o�

Essa é uma tendrncia que abrange, inclusive, o licenciamento anual de clubes, ou 
seMa, o direito de participar de competiç}es� A FIFA determinou que as confederaç}es 
regionais de futebol editassem um regulamento de licença de clubes� As diretri]es 
deverão ser especificadas pelas federaç}es filiadas e compreenderão aspectos Murí-
dicos, financeiros, administrativos, esportivos e relativos j infraestrutura� %usca-se, 
assim, garantir maior transparrncia, prudrncia, profissionali]ação e responsabilidade, 
por meio do estabelecimento de parkmetros salariais, equilíbrio financeiro entre par-
ticipantes de uma mesma competição e melhores condiç}es de formação de novos 
valores �0ELO FIL+O, ������

'e uma maneira geral, percebe-se que a gestão de clubes de futebol não é 
compatível com a inÀurncia e a importkncia que possuem na sociedade brasileira� São 
observados aspectos como falta de planeMamento, descontinuidade de aç}es, falta de 
capacitação, estrutura organi]acional problemitica e ausrncia de dados confiiveis e 
organi]ados �.AS=1AR� *RAdA FIL+O, ������ Ainda que tenham conscirncia da im-
portkncia e da necessidade de monitoramento de eventos econ{micos �como a gestão 
de contratos, por exemplo�, os gestores de clubes não estabeleceram ferramentas de 
anilise que otimi]em a tomada de decis}es �RE=E1'E� 'AL0ÈCIO� PEREIRA, ������ 
As melhores priticas de gestão não são adotadas� e gerada então, nos clubes, uma 
lacuna entre a força de sua marca e a credibilidade de suas atividades �0A77AR, ������

A adoção do modelo de clube-empresa, como resposta para esse contexto, deve 
ser vista com ressalvas� Pode ser maléfico para o futuro dos clubes que seus grupos de 
interesse seMam aliMados de suas vidas e de seus processos decisórios, ao concentrar 
o poder de controle sobre seus destinos na mão de um indivíduo ou grupo� 0elo Filho 
������ argumenta que uma gestão baseada em um liberalismo desenfreado pode até 
ameaçar a sa~de financeira de um clube� Os problemas estariam na capacidade e nas 
intenç}es dos gestores, que iriam de um amadorismo incompetente a um profissionalis-
mo inconsequente� O fato de os clubes se transformarem em sociedades an{nimas, ou 
atuarem em um mercado autorregulamentado, não seria a solução, pois não contribui 
para uma maior transparrncia, bem como moderni]ação administrativa ou melhoria na 
formação de atletas� Como exemplo, cita clubes nacionais que ficaram inferiori]ados 
quanto ao poder de negociação em relação a agentes de Mogadores e clubes europeus 
que, após um período de apropriação individual e exclusiva, passaram a produ]ir défices 
e a ter dívidas �quando, anteriormente, não se encontravam em tal situação�� 

0attar ������ afirma que a mera adoção de um regime empresarial não implica 
uma melhoria de gestão, pois, na maior parte dos clubes, a profissionali]ação exis-
tente ocorre nos níveis titico e operacional, não sendo praticada no nível estratégico 
de tomada de decisão. 

1o caso do %rasil, a obrigatoriedade da adoção do regime empresarial também 
iria contra um modelo cultural e historicamente difundido �ainda que nem sempre 
bem-sucedido�� 8ma das saídas para tais problemas gerados pela incompetrncia ou 
pela irresponsabilidade dos gestores seria a limitação de gastos que comprometam 
receitas futuras, ultrapassando o mandato do atual gestor �0ELO FIL+O, ������ Com-
plementarmente, pode-se citar a maior dificuldade no alinhamento de interesses entre 
os dirigentes e gestores de um clube-empresa �o retorno financeiro� e do torcedor 
ou associado �títulos��

Proni e =aia ������ apresentam raciocínio semelhante e definem a sua pro-
posta como ³futebol-empresa �́ Por meio dela, o clube pode ser uma associação, mas 
deve ser gerido profissionalmente, inclusive considerando o torcedor como cliente de  
produtos e serviços� Os próprios autores afirmam que não hi um modelo ~nico e 
ideal de gestão, uma ve] que cada um possui vantagens e desvantagens, devendo ser 
determinados de acordo com o contexto de cada clube� Essas são propostas e vis}es 
que são endossadas no presente trabalho�
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Observa-se, no futebol, uma vasta gama de grupos de interesse� São m~ltiplos 
agentes envolvidos com expectativas de m~ltiplos principais, sem vínculo direto com a 
organi]ação� os torcedores não associados, que possuem suas próprias expectativas 
e seu próprio nível de aceitação de risco �comumente ligado ao desempenho esporti-
vo�� Essa diversidade torna complexo o processo de identificação e alinhamento dos 
interesses em um contrato implícito.

0uitas ve]es, esses grupos podem possuir obMetivos que nem sempre são expos-
tos de forma clara� Por exemplo, a busca de resultados financeiros positivos raramente 
é expressa, ao contririo da expectativa por um bom desempenho no campo esportivo 
�SE1A8;, ������ 8m conhecimento sobre esses grupos, seus interesses, a nature]a 
de seus relacionamentos com o clube e entre eles, as obrigaç}es da organi]ação para 
com eles, os modos de comunicação e acesso a informaç}es, as estratégias que usam 
para inÀuenciar a tomada de decisão e as formas de se conciliar esses interesses são 
pontos cuMa compreensão é crucial para gestores do esporte �:AL7ERS� 7ACO1, ������ 

A criação de torcidas organi]adas pode ser considerada uma reação ao processo 
de afastamento de interessados do controle e da participação no processo decisório 
dos clubes� 0esmo sendo um fen{meno complexo, com diferentes motivaç}es, uma 
de suas ra]}es de existir esti no fato de os clubes, ao se estruturarem burocrati-
camente, gerarem uma elite de dirigentes que aliMe o restante da coletividade, em 
uma disfunção burocritica do futebol� Essa organi]ação dos torcedores teria, então, 
o obMetivo de tentar promover uma participação mais democritica dos interessados, 
respaldando suas reivindicaç}es �COS7A, ������

7al situação de aliMamento de stakeholders ocorre em diferentes países do mundo 
e em clubes com variadas formataç}es Murídicas� Em associaç}es, por exemplo, pode 
ocorrer que facç}es tenham o controle sobre um contingente numeroso de sócios ou 
conselheiros que lhes permita sua manutenção no poder por um grande período de 
tempo, independentemente do desempenho obtido e dos resultados colhidos� A repre-
sentatividade de um volumoso contingente de stakeholders passa a ser nula ou a possuir 
apenas um papel figurativo, pois o volume de consumidores e torcedores de um clube 
é m~ltiplas ve]es superior ao seu conMunto de administradores, conselheiros ou sócios�

A falta de transparrncia também tende a preMudicar uma avaliação mais 
consistente do desempenho da gestão, cuMos impactos são sentidos nos resultados 
econ{micos e financeiros do clube e hi desdobramentos no desempenho esportivo� 
Entra-se, então, em um ciclo que preMudica todos os interessados �entre eles, em 
~ltima instkncia, o torcedor�� Os resultados obtidos por Custódio e Re]ende ������ 
aMudam a exemplificar essa questão� Os autores analisaram o tratamento dado aos 
direitos federativos dos atletas nas demonstraç}es contibeis de clubes brasileiros 
e verificaram a adoção de critérios contibeis consideravelmente distintos entre os 
clubes� Segundo os autores, tal divergrncia preMudica a comparabilidade entre os 
dados, de forma a dificultar a transparrncia na divulgação das informaç}es, que gera 
consequrncias negativas sobre o acompanhamento de partes interessadas e sobre a 
tomada de decis}es de eventuais investidores�

Atualmente, um incremento nas receitas não vem significando lucratividade 
por parte dos clubes e sua associação com a governança corporativa também difere 
de outras ind~strias� O futebol é um mercado, conforme Mi mencionado, com carac-
terísticas peculiares� Independentemente do nível do campeonato em que compitam, 
os clubes não se veem como parte de um negócio de entretenimento ou buscam o 
lucro �no caso de associaç}es�� Eles possuem como obMetivo primordial o sucesso em  
campo� Enquanto os montantes envolvidos no futebol historicamente eram relativamen-
te modestos e mais equknimes, essa orientação foi benigna, uma ve] que promovia 
um relativo equilíbrio nos campeonatos e não estimulava gestores a assumirem riscos 
financeiros desnecessirios �+ASSA1� +A0IL, ������

São trrs as ra]}es principais� Primeiramente, futebol é mais que um negócio, 
pois envolve obMetivos esportivos e coletivos�comunitirios, possuindo in~meros gru-
pos de interesse com obMetivos variados� Em segundo lugar, o relacionamento com o 
consumidor padrão �torcedor� é essencialmente diferente do padrão mercadológico, 
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pois o grupo de stakeholders colabora não apenas com sua lealdade, mas também 
como um contribuinte financeiro e um apoiador ativo durante a reali]ação de partidas� 
Por fim, hi a Mi tratada relação entre competição e cooperação existente entre rivais, 
processo esse que pode gerar uma redistribuição de receitas que favoreça concor-
rentes mais fracos, de forma a manter o equilíbrio entre concorrentes e o interesse 
do p~blico no campeonato� O princípio por tris desse raciocínio é que a Munção dos 
clubes gere uma sinergia e faça com que o valor da liga como um todo seMa superior 
ao dos clubes somados isoladamente �+A0IL et al�, ������ Por outro lado, o acesso a 
campeonatos mais rentiveis para aqueles que obtrm bons desempenhos esportivos 
�entre os ��� ou ��� mais bem colocados dos torneios nacionais� tende a estimular 
um gasto desmedido de recursos financeiros na formação de plantéis, sem que haMa 
garantias de bons resultados, ameaçando o frigil equilíbrio que assegura a existrncia 
de diversos clubes �%8RAI0O� SI00O1S� S=<0A1S.I, ����� 'IE7L� FRA1C., ����� 
0IC+IE� O8*+7O1, ������

Essa combinação ~nica fa] com que a governança dos clubes, apesar de igual-
mente necessiria para sua viabilidade, precise ser muito diferente daquelas praticadas 
em outros negócios e não deva ser subestimada� A própria relação entre os obMetivos de 
sucesso financeiro e bons resultados administrativos, com suas consequentes implica-
ç}es, Mi demonstra essa necessidade e é intensificada pela disposição em correr riscos 
�investimentos maiores�, na tentativa de se obter incrementos no faturamento propor-
cionados por melhores resultados �'IE7L� FRA1C., ������ 'e acordo com +amil et al� 
������, evidrncias sugerem que as priticas usuais de governança pecam em termos 
de mecanismos robustos de controles internos e externos adequados a esse contexto�

8ma eventual desordem econ{mica do setor tende a possibilitar aç}es de desvio 
de conduta legal� Aspectos como deficirncia em fiscali]ação e detecção de atos ilegais, 
falta de regulamentação e falha informacional fa]em com que o mercado futebolístico 
seMa passível de priticas ilegais, como lavagem de dinheiro �SAL9O, ������ 0as, ainda 
que esteMam dentro da ética e da legalidade, procedimentos irresponsiveis na obtenção 
e no comprometimento de recursos devem ser dificultados por sistemas de controle� 

Os trabalhos que analisam as priticas de boa governança em clubes de futebol 
brasileiro apresentam conclus}es que podem ser consideradas complementares entre 
si� Em um estudo de casos m~ltiplos reali]ado com trrs clubes do estado de São Paulo, 
0arques ������ verificou a possibilidade de adoção das priticas de boa governança, 
ainda que fossem necessirias adaptaç}es em virtude do contexto próprio dos clubes� 
Segundo o autor, Mi existiam priticas sendo adotadas, embora não com esse rótulo, e 
elas foram motivadas, principalmente, por obrigaç}es legais� Outra das constataç}es 
do trabalho foi a de que os clubes tendem a alcançar maior legitimidade perante seus 
stakeholders e a exercer sua administração de maneira profissionali]ada, por meio 
da adoção das priticas de boa governança�

O melhor desempenho esportivo �títulos regionais, nacionais e internacionais� 
e financeiro �retorno sobre o ativo e faturamento� tem relação com a melhor gover-
nança dos clubes, de acordo com resultados obtidos por Oliveira ������� Com con-
clusão semelhante sobre o desempenho esportivo e administrativo dos clubes, Silva 
e Carvalho ������ também afirmam que a evidenciação contibil se compatibili]a com 
a abertura da governança em direção aos grupos de interesse e com a moderni]ação 
da gestão no futebol.

Perante essas consideraç}es, pode-se verificar que a adoção de um modelo de 
governança próprio para a realidade institucional dos clubes poderia ser uma forma 
de se buscar uma gestão mais efetiva e responsivel, respeitando o histórico dos 
clubes, seu ambiente jurídico, sua função social e os interesses de sua coletividade. 
O mercado futebolístico mundial atravessa um período de questionamentos sobre as 
formas adotadas de propriedade, controle e participação, bem como sobre os impactos 
de suas aç}es �utili]ação de recursos, endividamento, responsabilidade social, coo-
peração e competiç}es com clubes concorrentes, entre outros�� A inÀurncia de redes 
de transmissão, do poder público, de patrocinadores e de parceiros comerciais, bem 
como as implicaç}es financeiras e legais do mercado, transformou as relaç}es entre 
os atores envolvidos na produção e no consumo do esporte �:AL7ERS� 7ACO1, ������

Conforme Mi foi comentado, hi uma determinação da FIFA para que a Confedera-
ção Sul-Americana de Futebol �Conmebol� edite um Regulamento de Licença de Clubes, 



O&S - Salvador, v. 23, n. 78, p. 378-405, Jul./Set. 2016
www.revistaoes.ufba.br���

Daniel Siqueira Pitta Marques & André Lucirton Costa

o qual deveri ser a base para que as federaç}es afiliadas, entre elas a brasileira �C%F�, 
também editem seus respectivos regulamentos� A principal diretri] é a busca de maior 
responsabilidade na gestão dos clubes, principalmente em seus aspectos financeiros� 
0as também existem critérios relacionados a aspectos esportivos, de infraestrutura, 
Murídicos e administrativos� Entre os tipos de requisitos a serem abrangidos, estão 
aqueles relacionados ao cumprimento da legislação nacional, atendimento js normas 
da FIFA, condiç}es para o fornecimento de licença para participação em competiç}es, 
processo e formas de sanç}es em caso de não atendimento js condiç}es requeridas�

1esse sentido, é possível verificar a necessidade de propostas Murídicas, admi-
nistrativas e esportivas como formas de se buscar melhorias para esse contexto� Elas 
devem ser vilidas tanto legalmente quanto na regulamentação externa �federaç}es� 
e interna �disposiç}es estatutirias� dos clubes� Esses são os principais ³contratos ex-
plícitos´ que regem a relação de um clube com seus grupos de interesse� O presente 
trabalho enfoca os aspectos internos dessa regulamentação �ainda que considerando 
a inÀurncia exercida pelas outras formas de regulamentação�, por meio dos estatutos 
e regimentos dos clubes, e possui seu obMetivo final no impacto que os aMustes podem 
provocar no seu desempenho administrativo�

'e acordo com 0ichie e Oughton ������, o estabelecimento de um código de 
melhores priticas especificamente elaborado para a ind~stria do futebol seria um 
processo relativamente simples e barato, que aMudaria a incrementar seus processos 
e suas estruturas de governança ao estabelecer parkmetros claros, viiveis e benéficos 
para os clubes� Os próprios clubes é que seriam os maiores beneficiirios da adoção 
dessas priticas �apesar dos benefícios colaterais gerados a torcedores e outros grupos 
de interesse�� O próprio contexto característico demanda iniciativas que orientem os 
clubes no desafio de balancear uma boa gestão com a busca de sucesso esportivo� 
Seria, inclusive, uma forma de colaborar com a solvrncia dos clubes, agora que existe 
uma tendrncia em se começar a punir o desempenho esportivo �perda de pontos� de 
clubes nessa situação.

A proposta de um modelo específico que incremente a adoção das priticas de boa 
governança nos clubes certamente traria benefícios aos envolvidos e ao resultado desse 
processo �0IC+IE� O8*+7O1, �����, e faria frente j inércia de não se adaptar seus meca-
nismos de governança de forma a lidar com os novos desafios impostos por mudanças em 
seu ambiente �SE1A8;, �����, pois, mesmo com o estabelecimento de regulamentaç}es 
externas, esse é um processo em construção que necessita da cooperação dos clubes 
para que seus obMetivos seMam alcançados �0hLLER� LA00ER7� +O9ER0A11, ������

A própria adoção dessas priticas de governança em clubes de futebol profissio-
nal pode constituir um importante diferencial competitivo na busca por recursos, uma 
ve] que ainda não são adotadas de forma ampla e institucionali]ada por esse tipo de 
organi]ação� A busca por patrocinadores ou investidores é outro fator que reforça a 
necessidade de uma administração mais transparente e competente, uma ve] que esse 
grupo se interessari por uma melhor gestão dos recursos por ele investidos, somando 
sua demanda jquela exercida por sócios, torcedores, conselheiros e demais grupos 
de interesse� Em um sentido mais amplo, a governança deixa de ser um sistema de 
controle da gestão para se tornar um modelo efetivo de administração que congregue 
os interesses legítimos de diferentes grupos� A gestão da organi]ação torna-se mais 
democritica e se legitima perante seus interessados �0AR48ES, ������

8m modelo cuMa proposta esteMa adequada ao contexto específico dos clubes passa 
a ser, nesse sentido, mais do que uma lista de priticas a serem seguidas� Espera-se que 
esse seMa um instrumento que otimi]e as relaç}es do setor com a sociedade em geral, 
maximi]ando o recebimento de recursos e os resultados de sua aplicação, de forma 
que a função social, esportiva e econ{mica dos clubes seMa efetivamente cumprida�

Aspectos metodológicos

Foi reali]ada uma pesquisa de cariter qualitativo, exploratório, aplicado e 
interdisciplinar� Em uma primeira fase, foi utili]ado um levantamento bibliogrifico 
dos princípios e priticas de governança propostos pelas diferentes organi]aç}es que 
lidam com o tema no %rasil e internacionalmente, na pesquisa em fontes conceituais 
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da literatura acadrmica, na verificação de como algumas dessas priticas são adota-
das por clubes em sua estrutura de poder e na revisão do estudo de casos múltiplos 
�0AR48ES, ����� reali]ado sobre o tema� 

As pesquisas bibliogrifica e documental serviram, então, para levantar as in-
formaç}es que basearam o modelo de governança e as dimens}es sugeridas �versão 
inicial�� 1a busca de conclus}es pela anilise dos diferentes modelos de governança, 
foi utili]ado o método comparativo� A partir das conclus}es geradas nesse processo 
de comparação é que se reali]ou a elaboração de um modelo de dimens}es �segunda 
etapa�, cuMas características fossem adequadas ao contexto dos clubes de futebol pro-
fissional brasileiros� A sua construção iniciou-se com uma seleção e um agrupamento 
das dimens}es de governança e sustentabilidade financeira relevantes ao contexto 
dos clubes, para que, então, fossem analisadas suas inconsistrncias e congrurncias, 
de forma a definir as respectivas priticas relativas a cada uma dessas dimens}es 
que fa]em parte da proposta preliminar, de acordo com sua adequabilidade e sua 
aplicabilidade� Após a produção desse modelo preliminar, deu-se o encaminhamento 
aos especialistas para avaliação �terceira fase�� As críticas desses especialistas foram 
incorporadas novamente ao modelo.

1a terceira fase ocorreu a submissão do modelo proposto a especialistas em 
gestão de clubes e governança, buscando uma avaliação para anilise do construto 
e posterior aprimoramento do modelo� 7al escolha decorre de os entrevistados pos-
suírem uma reserva especiali]ada e ³complexa de conhecimento sobre o tópico em 
estudo´ �FLIC., ����, p� ���� Corrobora com essa opção o fato de os participantes 
constituírem uma amostra heterogrnea selecionada por seu conhecimento, experirncia, 
capacidade e possibilidade de participação �S.8L0OS.I� +AR70A1� .RA+1, ������ 
Os questionamentos reali]ados foram baseados nas seguintes impress}es �com suas 
respectivas Mustificativas� para cada pritica, requisito ou dimensão analisada� presen-
ça �relevkncia� de cada um dos aspectos�dimens}es da proposta� concordkncia com 
a pritica ou o requisito proposto no modelo� eventual sugestão de melhoria para a 
pritica ou requisito constante no modelo� diferente abordagem sugerida para a pri-
tica�requisito �em caso de discordkncia�� sugest}es sobre pontos não abordados na 
proposta� viabilidade de aplicação do modelo� e visão geral sobre o modelo proposto�

O estudo foi reali]ado com uma amostra pequena, sendo relativamente intensivo 
e sem o uso de técnicas probabilísticas de amostragem� Os entrevistados fa]em parte 
de grupos de interesse e são conhecedores das especificidades relativas ao assunto 
e ao setor, sendo suas opini}es analisadas de forma a se buscar uma proposta mais 
consistente com diferentes vis}es e motivaç}es� A seleção dos entrevistados foi dire-
cionada de acordo com informaç}es pré-disponíveis e feita por tipicidade� %uscou-se 
o enriquecimento da anilise por meio da comparação de diferentes vis}es e expe-
rirncias sobre o tema� Apesar dos cuidados metodológicos e de seleção, ressalta-se 
que a amostra não é probabilística, possibilitando viés de escolha e necessitando de 
cuidados na interpretação.

As entrevistas de avaliação serviram como anilise do construto, visando subme-
tr-lo a um teste de adequabilidade e possibilidade de aplicação para o modelo proposto, 
uma ve] que não foi possível implanti-lo em clubes ainda durante a elaboração do 
trabalho� Após a recuperação do conte~do das entrevistas, foi feita uma anilise de 
conte~do �descrição analítica� das respostas baseada em sua correspondrncia com o 
modelo proposto �aderrncia e comparação de diferentes propostas�� Seu propósito foi 
a compreensão do conte~do e do sentido de uma mensagem� 1ela, os dados foram 
organi]ados e foram estabelecidas categorias para seu enquadramento �0ORAES, 
������ Posteriormente, foram feitos destaques e condensaç}es dos dados, de forma 
a possibilitar uma anilise reÀexiva e crítica que levasse a inferrncias e interpretaç}es 
sobre seu conte~do e seu sentido �0O==A7O� *R=<%O9S.I, ������ A anilise do sig-
nificado abrangeu aspectos nucleares, incidentes �não diretamente relacionados ao 
questionamento� e implícitos no contexto �0A77OS, ������ 

Por meio da interpretação inferencial, as informaç}es foram analisadas de forma 
mais profunda, interpretativa e contextuali]ada, possibilitando maiores reÀex}es e 
inferrncias sobre as relaç}es entre elas �anilise em conMunto� e também sobre even-
tuais motivaç}es latentes nos discursos dos respondentes �0A77OS, ������
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As informaç}es obtidas nas entrevistas foram agrupadas �após montagem 
de um relatório avaliativo individual� de acordo com as dimens}es e priticas de 
boa governança a que se relacionam� Com a montagem da consolidação das falas, 
construiu-se a explanação por meio da uma anilise dos dados �<I1, ����� reali]ada 
dentro de cada unidade de contexto �no caso, as dimens}es do modelo�� Então, foram 
confrontadas com a teoria pesquisada e a proposta desenvolvida, visando identificar 
possíveis pontos concordantes e discordantes que direcionaram a construção da versão 
final do modelo proposto�

A anilise não teve como obMetivo a mera quantificação de respostas �concor-
dantes ou discordantes� sobre cada uma das aç}es propostas� 0ais do que isso, seu 
obMetivo principal foi a contextuali]ação e a compreensão das implicaç}es de cada 
resposta �0ORAES, ������ %uscou-se passar da fala isolada de cada entrevistado para 
uma organi]ação de informaç}es que possibilitasse uma inferrncia, um significado 
interpretativo do conMunto de depoimentos frente a teorias pertinentes ao caso� Essa 
anilise do diilogo deve resultar em uma interpretação defensivel e compreensível 
perante os pares do pesquisador �0A77OS, ������

A anilise das entrevistas também permitiu um filtro de eventuais vieses dos 
grupos de interesse de forma a contextuali]ar a visão �receptividade� possuída sobre 
o modelo, partindo-se do princípio de que as impress}es sobre a proposta poderiam 
ser permeadas pelas motivaç}es �políticas e institucionais� dos respondentes, as 
quais, por exemplo, poderiam inÀuenciar diferentes percepç}es do modelo, caso o 
respondente possuísse interesses na implantação de mudanças no setor ou caso ele 
fosse favorivel j manutenção do status quo. 

Submissão do modelo proposto a especialistas

O primeiro especialista entrevistado �an{nimo n~mero �� possui especiali]ação 
em Administração Esportiva� Ele teve carreira no setor financeiro, foi professor uni-
versitirio e é palestrante de *estão Esportiva em cursos de pós-graduação� e diretor-
-presidente de uma empresa de consultoria para organi]aç}es esportivas, também 
atuou como diretor-executivo de um clube de futebol, como membro da Comissão 
Permanente de Futebol e 0arNeting Esportivo do 0inistério do Esporte e como secretirio 
executivo do Clube dos 7re]e� Outro de seus trabalhos foi a atuação conMunta com o 
Conselho Federal de Contabilidade e o Instituto %rasileiro de Auditores Independen-
tes na criação da 1orma %rasileira de Contabilidade, que trata da padroni]ação de 
demonstrativos e priticas contibeis dos clubes de futebol nacionais�

O entrevistado an{nimo n~mero � foi deputado federal, secretirio estadual de 
esportes, membro do Comitr Organi]ador Local da Copa do 0undo FIFA %rasil ���� 
e 'iretor de Futebol do 0inistério do Esporte�

O entrevistado an{nimo n~mero � é administrador e advogado� Entre as funç}es 
Mi exercidas podem ser destacadas as de vice-presidente financeiro de uma federação 
estadual de futebol, conselheiro e diretor financeiro de clube de futebol e membro do 
Comitr Organi]ador Local da Copa do 0undo FIFA %rasil �����

O entrevistado an{nimo n~mero � é auditor fiscal da Receita Federal do %rasil� 
e ex-presidente do Conselho Fiscal, ex-vice-presidente de finanças e patrim{nio e 
ex-diretor de marNeting e comunicação de um clube de futebol profissional do estado 
de São Paulo�

7ambém foram contatados, mas não possuíram disponibilidade para colaborar 
com o estudo, outros quatro especialistas, sendo eles um advogado militante na irea 
de direito desportivo, um ex-ministro do esporte, um deputado federal, membro de 
comiss}es relativas ao esporte, e um Mornalista esportivo, especialista em gestão e 
negócios do esporte�

O 4uadro � é resultado da anilise de conte~do reali]ada e sistemati]a as in-
formaç}es coletadas nas entrevistas, bem como as contribuiç}es dos entrevistados 
para o modelo proposto e os principais aspectos que parecem nortear cada um dos 
respectivos discursos.
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8ma sistemati]ação das contribuiç}es reali]adas pelos especialistas que foram 
entrevistados revela pontos em comum e particularidades� Em relação ao primeiro 
entrevistado, pode-se verificar uma preocupação com as estruturas de controle do 
futebol brasileiro nos níveis micro e macro� Ficou evidente, em sua argumentação, a 
relevkncia que as aç}es de governança possuem em relação j questão, exercendo ele 
próprio uma militkncia nesse sentido, chegando a sugerir um índice de governança 
próprio para o setor� 

1as opini}es externadas pelo primeiro especialista, pode ser verificado seu en-
foque abrangente� 4uanto aos aspectos mais diretamente relacionados j gestão, são 
observadas consideraç}es sobre a sustentabilidade financeira, o papel do conselho 
administrativo, a divisão de responsabilidades e a necessidade de profissionali]ação 
da gestão, com membros capacitados e experientes, remunerados por se dedicarem 
integralmente a essa função, e constante avaliação de desempenho por meio de 
indicadores� Suas consideraç}es também abrangem quest}es relacionadas j susten-
tabilidade, ética, responsabilidade social e obedirncia legal�

Em relação js contribuiç}es do segundo especialista, percebe-se que as iniciativas 
citadas por ele são relevantes e ambiciosas, mas devem ser vistas com ressalvas. Além 
de necessitarem, como base, de uma proposta complexa e bem construída, o alcance 
de seus obMetivos fica atrelado ao real cumprimento das exigrncias constantes nessa 
proposta, inclusive com a aplicação de medidas coercitivas �entre elas sanç}es de cari-
ter esportivo, que devem estar previstas nos regulamentos dos campeonatos� sobre os 
clubes que não as cumprirem� O excesso de controle da atividade por meio de órgãos 
governamentais deve ser monitorado com cuidado, buscando-se evitar ingerrncias de 
cariter político� 8m equilíbrio entre representaç}es provenientes de diversos setores 
da sociedade fa]-se necessirio dentro da instituição que regulari esse mercado�

O terceiro especialista se ateve mais a aspectos administrativos, como a neces-
sidade de um processo decisório igil e as características dos gestores que compreen-
dam diversidade de formação, dedicação integral e preparo adequado em virtude da 
função exercida� Ressaltou a necessidade de se evitar sobreposição de funç}es entre 
os órgãos que comp}em o sistema de governança� Para ele, mudanças que levem a 
melhorias na gestão dos clubes só ocorrem quando são motivadas por fatores externos 
j organi]ação, principalmente legais� por isso acredita que um eventual processo nesse 
sentido deve ser amparado por órgãos governamentais de poder� Apesar de reconhecer 
a importkncia das federaç}es no processo, não fe] menç}es sobre eventuais formas 
de controle externo nessas organi]aç}es�

Sobre as particularidades observadas no depoimento do quarto entrevistado, 
percebem-se vis}es semelhantes js relatadas por outros entrevistados, como a adoção 
de travas para a tomada de determinados tipos de decis}es, a vocação estratégica da 
atuação do conselho administrativo, bem como a necessidade de profissionali]ação 
da gestão� Entre os pontos próprios elencados por esse especialista, podem ser cita-
dos o preparo e a formação dos membros de todas as instkncias de poder e controle 
dos clubes, e não apenas daqueles que comp}em a diretoria executiva� Ao apoiar a 
adoção de priticas de boa governança, o especialista n~mero � ressaltou que a pres-
tação de contas também é uma forma de legitimação da gestão, pois seus membros 
são eleitos para condu]ir uma organi]ação cuMo destino é relevante para um amplo 
número de interessados.

De maneira geral, todos os entrevistados consideraram o modelo relevante para o 
setor� Pode-se ressaltar que foi unknime entre eles a concordkncia com os aspectos�di-
mens}es em que o modelo foi dividido, bem como com as propostas de se limitar o direito 
de voto dos associados em assembleias a apenas um, independentemente do número 
de títulos possuídos, exercido após um tempo mínimo de permanrncia no quadro social� 

As colaboraç}es dos especialistas serviram para a retirada de apenas um item 
do modelo original, sendo ele o que atribuía a uma autori]ação prévia do conselho 
administrativo a possibilidade de se comprar, vender ou emprestar direitos federativos 
de atletas profissionais� 7al fato deveu-se j constatação de que essa limitação poderia 
preMudicar uma tomada de decisão mais efetiva, pois a deixaria mais lenta e poderia 
provocar a perda de oportunidades.
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Entretanto, complementaç}es foram feitas ao modelo original com base nas 
colaboraç}es dos especialistas entrevistados� 4uest}es relacionadas j sustentabili-
dade foram inseridas no item relativo j responsabilidade social� 8ma clara definição 
dos papéis de cada setor dentro da estrutura de governança da organi]ação passou 
a fa]er parte dos pontos que comp}em a esfera de gestão e cultura organi]acional, 
assim como a proibição de cliusulas de confidencialidade em contratos e a necessidade 
de adequação da infraestrutura dos clubes� 'entro da dimensão de sustentabilidade 
financeira, foram adicionadas recomendaç}es sobre a adoção de travas decisórias e 
da divulgação de indicadores quanto ao volume e aos valores de aç}es Mudiciais� 1as 
priticas relativas ao conselho administrativo, adicionaram-se itens recomendando o 
registro nominal do voto de seus membros e a vedação ao fato de o presidente da 
diretoria ocupar também a presidrncia desse órgão� Por fim, entre os papéis do con-
selho deliberativo, foi inserido um item recomendando a adoção de um programa de 
formação e capacitação dos seus membros e de outras instkncias decisórias do clube, 
visando a um ganho qualitativo em suas discuss}es e nos impactos das votaç}es�

7omadas em conMunto, as opini}es não possuíram vis}es contririas ou pontos 
conÀitantes� 'iferenças no enfoque principal foram observadas, talve] demonstrando 
uma coerrncia relativa j atuação exercida por cada um dos especialistas no setor� O 
quarto entrevistado, por exemplo, possui experirncia na gestão de clubes e ressaltou 
quest}es relacionadas a esferas administrativas e de poder internas aos clubes� -i o 
segundo entrevistado concentrou suas reÀex}es nas mudanças que podem ser geradas 
por meio da atuação governamental na alteração do marco legal setorial, inclusive com 
inÀurncia sobre federaç}es� Enquanto isso, o terceiro especialista consultado também 
ressaltou a necessidade de inÀurncias externas para motivar mudanças no setor, mas 
não incluiu as federaç}es como suMeitos passivos dessa eventual transformação� Por fim, 
o primeiro especialista apresentou consideraç}es relativas ao funcionamento interno 
dos clubes, bem como de uma eventual regulação proveniente de fontes externas� Os 
diferentes enfoques tendem a ser explicados por sua atuação com a gestão de clubes, 
bem como com órgãos setoriais e governamentais�

Modelo proposto

O modelo proposto, em sua primeira versão, foi inspirado nos princípios e pri-
ticas propostos por órgãos como I%*C, OC'E e IC*1� A legislação setorial nacional, 
as priticas utili]adas por clubes e os requisitos de licenciamento e sustentabilidade de 
clubes da 8EFA também foram utili]ados� %aseada nessas fontes, a divisão de suas 
priticas ocorre em cinco dimens}es, sendo elas� cultura organi]acional e priticas de 
gestão, sustentabilidade financeira, direitos dos associados, conselhos e auditoria� A 
versão final �apresentada a seguir� é resultado dos aMustes decorrentes da submissão 
da primeira proposta aos especialistas consultados.

A proposta compreende tanto relaç}es de governança hori]ontal �por meio de 
mecanismos de controle do funcionamento dessas organi]aç}es, em relação ao mo-
nitoramento de aç}es e também do desempenho institucional� quanto de governança 
vertical �relaç}es entre controladores, minoritirios e demais grupos de interesse, 
visando coibir abusos��

0otivados por sugest}es fornecidas pelos especialistas, foram reali]ados aMustes 
em algumas das priticas propostas� 8ma delas foi a retirada de recomendaç}es sobre 
³supervisão constante e aprovação prévia do conselho administrativo para a reali]ação 
de transaç}es por parte da diretoria executiva´ �visando não redu]ir a rapide] neces-
siria para o aproveitamento de oportunidades�� -i em relação a inclus}es no modelo, 
tem-se itens como a adequação estrutural das instalaç}es dos clubes, a proibição de 
cliusulas de confidencialidade em contratos, o estímulo j gestão profissionali]ada  
�e remunerada�, a divulgação de indicadores sobre aç}es Mudiciais, o registro nominal 
das votaç}es no conselho administrativo e a adoção de um programa de capacitação 
para conselheiros e gestores�

Assim, passa-se j apresentação do modelo, com cada uma de suas dimens}es�
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Cultura organizacional e práticas de gestão

Essa dimensão do modelo proposto abrange aspectos que devem permear as 
diferentes priticas adotadas pela organi]ação� São princípios �com suas respectivas 
priticas� do sistema de governança e gestão �seMa administrativa, financeira ou 
desportiva�, inspirados nos valores bisicos que devem nortear as priticas de gover-
nança. A dimensão compreende a administração de relacionamentos com diferentes 
stakeholders, como atletas, funcionirios, técnicos, diretoria, torcedores, consumidores, 
comunidade, fornecedores, entre outros.

· Código de ética e conduta� o clube deve possuir códigos de ética e conduta 
para seus membros, que estabeleçam mecanismos de consulta, incentivo e 
controle �nesse caso, incluindo canais de den~ncia�, de forma a incentivar 
seu cumprimento� Sua divulgação deve contribuir para a criação de uma cul-
tura nesse sentido e abranger o relacionamento entre os diferentes grupos 
de interesse de um clube� Entre os assuntos a serem cobertos, podem ser ci-
tados� pagamento de tributos e direitos, operaç}es com partes relacionadas, 
conÀito de interesses, nepotismo, uso de ativos da organi]ação, tratamento 
de denúncias, recebimento de vantagens em virtude do cargo, discriminação, 
assédio, segurança e relaç}es com a comunidade, entre outros�

· Obediência à legislação: envolve também o cumprimento de regulamen-
tos e legislaç}es setoriais �como a Lei Pelé e o Estatuto do 7orcedor� e 
dos estatutos/regimentos do clube. Aspectos sociais e ambientais estão 
compreendidos nesse ponto, que deve ser ressaltado nos códigos de ética 
e conduta do clube� Em termos legais, desvios de conduta não devem ser 
tolerados� Em relação a isso, o ideal é que seMa criada uma política de pre-
venção e combate a atos ilícitos.

· Transparência� essa pritica deve ser encarada como um valor ou princí-
pio� 'ocumentos não sigilosos que possam ser de interesse da coletividade 
do clube �stakeholders� precisam ser divulgados �ainda que tal procedimen-
to não seMa obrigatório ou não esteMa relacionado a aspectos financeiros�, 
preferencialmente pelo sítio da organi]ação na internet, tão logo esteMam 
disponíveis� As informaç}es contidas devem pautar pela integralidade e 
qualidade� Relatórios sobre os diferentes conselhos e comitrs, bem como 
sobre as aç}es de governança adotadas, fa]em parte das informaç}es a 
serem divulgadas e não precisam se limitar j periodicidade mínima exigida� 
Os sócios devem ter facilitado o seu acesso a informaç}es sobre os demais 
componentes do quadro de sócios� A mesma facilitação deve ocorrer por 
parte da diretoria executiva em relação ao acesso dos membros do conse-
lho fiscal e do conselho de administração a documentos e instalaç}es�

· Relacionamento justo e transparente com partes interessadas: re-
comenda-se a implantação de uma diretoria �que conte com uma estrutu-
ra administrativa que lhe dr suporte� de relacionamento com torcedores 
�organi]ados ou não�, que promova reuni}es periódicas abertas ao p~blico 
interessado em geral� A presidrncia deve garantir essa pritica e a manu-
tenção de um canal aberto com os interessados.

· Integridade (impedimento de nomeação e eleição de membros com 
integridade suspeita)� os nomes inscritos em chapas para eleição ou 
nomeados pelo presidente �devendo esses ser submetidos j aprovação do 
conselho deliberativo� precisam, antecipadamente �em relação js votaç}es 
de eleição ou aprovação�, passar pela anilise do conselho administrativo 
quanto a aspectos relativos j sua reputação, devendo o resultado da anili-
se �parecer� ser publicamente divulgado na assembleia ou reunião em que 
a eleição/aprovação for votada.

· Responsabilidade social: deve ser uma preocupação em virtude da repre-
sentatividade que os clubes possuem na sociedade e em virtude de lidarem 
com a formação pessoal �humana�, educacional e profissional �esportiva� de 
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seres humanos em suas categorias de base� Em termos de sustentabilidade, 
relaciona-se com outras partes desse modelo ao compreender aspectos eco-
n{micos, sociais e ambientais�

· 'efiQLomo eVtDtXtárLD� coQVcLrQcLD e SOeQo e[erctcLo� Sor SDrte GoV 
JrXSoV Ge LQtereVVe� Ge VeXV SDSpLV QD eVtrXtXrD Ge JoYerQDQoD: vi-
sando garantir a sua plena exequibilidade e alcance dos obMetivos� 7ambém 
busca evitar conÀitos de competrncia, poder e domínio de informaç}es�

· Comunicação estruturada (assessoria de imprensa): em virtude da 
cultura de Mornalismo esportivo existente, não é possível a comunicação 
com o p~blico em geral apenas por meio de um porta-vo]� Entretanto, 
a adoção de serviços de uma assessoria de imprensa profissional �como 
ponto de referrncia e de organi]ação da comunicação do clube, de uma 
maneira geral� é extremamente recomendivel�

· Cooperação com federações e outros clubes� visando interckmbio de 
iniciativas de sucesso com outros clubes e federaç}es, promovendo o cres-
cimento do esporte e de suas organi]aç}es�

· Utilização de padrões de contabilidade internacionais� sempre que as 
priticas esteMam em consonkncia com a legislação local�

· Avaliação semestral do presidente e da diretoria� reali]ada pelos con-
selhos de administração e fiscal e submetida ao conselho deliberativo� Em 
caso de reprovação, os ocupantes dos cargos ficam suMeitos js penalidades 
previstas nos estatutos/regimentos.

· &oQGXtD reVSoQVáYeO eP cDVo Ge coQÀLto Ge LQtereVVeV� ficando com-
prometida a isenção, envolvidos devem ser afastados das discuss}es sobre 
o assunto, embora tenham o direito j vo]�

· Operações com partes relacionadas� precisam ser monitoradas, fiscali-
]adas e suMeitas j aprovação do conselho de administração, nunca podendo 
ocorrer de maneira menos favorivel ao clube em relação aos padr}es ob-
servados no mercado.

· ProLELomo Ge cOáXVXODV Ge coQfiGeQcLDOLGDGe eP coQtrDtoV: esse tipo 
de pritica deve ser proibido, buscando-se maior transparrncia na gestão 
e maior respeito a leis �ao dificultar a pritica e a ocultação de atos ilegais, 
bem como a não divulgação de partes envolvidas��

· Adequação estrutural: por serem os locais onde ocorrem as principais 
interaç}es dos clubes com seus grupos de interesse, devem possuir insta-
laç}es seguras, limpas, equipadas, sinali]adas e confortiveis, de modo a 
oferecer condiç}es adequadas para atletas, torcedores, imprensa e demais 
interessados nos eventos reali]ados, seMam eles treinos ou Mogos�

· GeVtmo SrofiVVLoQDOL]DGD� a administração executiva �não composta por 
membros da diretoria executiva eleita� do clube deve ser, preferencialmen-
te, condu]ida por profissionais remunerados e qualificados para esse fim, 
que exerçam suas atividades de forma integral e exclusiva, sendo avaliados 
por seus resultados.

Sustentabilidade financeira

A sustentabilidade financeira deve ser um obMetivo essencial de qualquer clube� 
Envolve a geração e a aplicação de um volume adequado de recursos financeiros �curto 
e longo pra]os�, visando j manutenção, j perpetuação e j viabili]ação da existrncia 
da organi]ação� e inspirada, principalmente, em valores como a transparrncia e a 
prestação de contas� O financiamento de suas atividades precisa buscar um equilíbrio 
entre custos e despesas, de forma a limitar riscos �uma ve] que hi incerte]as quanto 
aos resultados esportivos� e pereni]ar recursos� As priticas e princípios relativos j 
sustentabilidade financeira devem ser considerados na tomada administrativa de de-
cis}es e nas interaç}es entre os diferentes componentes da estrutura de governança 
do clube, tanto na prestação de contas quanto na definição de diretri]es�
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1essa dimensão, o presente modelo prop}e a adoção das seguintes priticas�
· Criação sustentável de valor (a longo prazo): sua busca deve ser cons-

tante nas atividades de gestão do clube �como forma de não se inviabili]ar 
economicamente a existrncia da organi]ação�, sendo Mustificada nos rela-
tórios de gestão�

· Elaboração do planejamento estratégico do clube: com objetivos de 
longo pra]o que devem nortear as aç}es dos diferentes departamentos�

· Gestão de risco� a ser reali]ada pela diretoria executiva e pelo conselho 
de administração, a gestão de risco é uma identificação e anilise prévia do 
nível de risco �inclusive em termos de exposição financeira e seus possíveis 
impactos� que o clube aceitari correr na busca de seus obMetivos� 7ambém 
envolve uma anilise do nível de variabilidade aceitivel nos resultados obti-
dos na reali]ação de suas atividades�

· Divulgação de demonstrativos contábeis: compreendendo todos os 
aspectos exigidos pela legislação nacional, pelos padr}es internacionais e 
pelos princípios de boa governança.

· Divulgação de relatório com indicadores de ações judiciais: para 
que, ao longo do tempo, possam ser verificados a quantidade e os valores 
potenciais de aç}es Mudiciais �trabalhistas, fiscais e civis�, penhores e de-
mais contenciosos.

· Preparo de orçamento anual� com submissão ao conselho deliberativo, 
o orçamento deve prever as despesas e as fontes de recursos para a par-
ticipação em competiç}es e manutenção das atividades do clube ao longo 
do exercício� Em caso de clubes endividados, deve possuir um planeMa-
mento sustentivel de pagamento dos débitos, de forma a honrar acordos 
firmados, evitar o surgimento de novas dívidas e viabili]ar a continuidade 
de suas atividades� 'espesas Mi assumidas �com pagamento de dívidas 
fiscais, trabalhistas ou civis, por exemplo� devem estar contempladas�

· &áOcXOo Go SoQto Ge eTXLOtErLo� o cilculo desse indicador deve estar pre-
sente na anilise de investimentos que comprometam recursos financeiros 
�principalmente nos casos em que o retorno é incerto�, Muntamente com 
outros indicadores financeiros, econ{micos e contibeis� Compreende, basi-
camente, a diferença prevista entre as fontes de entradas de recursos e de 
despesas� 8m desvio miximo tolerivel deve ser estabelecido�

· Restrições a remunerações desproporcionais: compromissos com re-
muneraç}es, caso não seMam bem analisados pela direção, podem com-
prometer a viabilidade econ{mico-financeira do clube� Assim, o conselho 
administrativo deve estabelecer um teto �individual e conMunto� para remu-
neraç}es e acompanhar os compromissos que são assumidos nesse sen-
tido� e tolerivel um comprometimento de até dois terços da receita anual 
com despesas de pessoal.

· Adoção de travas decisórias e de aprovação do conselho deliberati-
vo sobre comprometimento de patrimônio ou receitas futuras: deci-
s}es que envolvam valores a partir de um determinado patamar precisam 
ser aprovadas pelo conselho deliberativo após passar por avaliação do con-
selho de administração, visando evitar a dilapidação do patrim{nio do clube 
por parte de aç}es da diretoria executiva�

· Prévio estabelecimento da forma de cálculo da remuneração vari-
ável e dos prêmios por desempenho e objetivos alcançados: itens 
esses que comporão os orçamentos�

· 'ePoQVtrDomo GD orLJeP GoV recXrVoV fiQDQceLroV: em caso de re-
cursos provenientes de parceiros, investidores, empresirios, fundos, entre 
outras fontes externas jquelas decorrentes da atividade principal�
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Direitos dos associados

7odo associado titular, em dia com suas obrigaç}es, deve ter assegurado seu 
direito de votar. Isso é uma forma de assegurar a participação e o envolvimento do 
maior n~mero possível de interessados na condução dos destinos do clube� O exer-
cício de voto do associado ocorre na assembleia geral, que é o órgão miximo dos 
associados� Entretanto, algumas das atribuiç}es que ela possui nos principais modelos 
de governança corporativa são compartilhadas, no caso dos clubes, com o conselho 
deliberativo, em virtude de este possuir um número menor de componentes, com 
maior envolvimento e maior possibilidade de acompanhamento mais próximo dos 
destinos de um clube� %uscando garantir a equidade e a conformidade com as normas 
na relação com esse grupo de interesse, as aç}es propostas para essa dimensão do 
modelo são as seguintes:

· Um voto por associado� essa pritica vai contra o proposto pelos princi-
pais códigos de governança �³uma ação   um voto´�� A origem desse prin-
cípio é a proteção ao exercício de direitos e atendimento dos obMetivos dos 
acionistas na mesma proporção em que participam do capital da empresa� 
Entretanto, em um clube no regime associativo, não hi a possibilidade de 
distribuição de lucros para associados. Adicionalmente, pode-se mencionar 
a importkncia que o clube possui para um grande n~mero de interessados 
�torcedores�, muitas ve]es aliMados de participação efetiva em seu destino� 
1esse sentido, não hi ra]ão para que um associado obtenha individualmen-
te um montante de votos que lhe permita condu]ir isoladamente os desti-
nos do clube� Aliis, a busca de tal controle poderia Mustamente levar a uma 
tomada de decis}es que trouxesse algum tipo de benefício a esse controla-
dor, em detrimento dos melhores interesses do clube e de sua coletividade�

· 5eVtrLomo Do e[erctcLo Go Yoto� essa é outra pritica recomendada no 
presente modelo que vai contra os princípios tradicionalmente difundidos de 
governança� 'evem constar no estatuto apenas restriç}es que obMetivem 
evitar manobras políticas� Por exemplo, é recomendivel que associados 
tenham direito a voto desde que esteMam nessa condição hi, pelo menos, 
um ano, estando em dia com suas obrigaç}es �como mensalidades, por 
exemplo�, sendo vedadas anistias nesse período�

· Veto a poderes especiais em assembleia� que possam viabili]ar a al-
gum associado ou conMunto de associados poderes de veto sobre o exercício 
de direitos de outros associados, por exemplo�

· Ausência de classes de sócios sem direito a voto: muitos clubes pos-
suem sócios que detrm algum tipo de cota patrimonial �título de poliespor-
tivo, cadeira cativa ou camarote� e outros que não possuem �os chamados 
³sócios-torcedores ,́ por exemplo�� A situação ideal envolve o direito a voto 
por parte dos ³sócios-torcedores´ �ainda que passem a existir maiores exi-
grncias para essa classe de torcedores�� Simples programas de vantagens, 
descontos ou fornecimento de ingressos não devem utili]ar o termo ³sócio �́

· (OeLomo �e cDVVDomo� GD SreVLGrQcLD �GLretorLD e[ecXtLYD�: sendo fei-
ta pela assembleia geral �com o limite de um voto por associado, conforme 
Mi discutido�, hi menor chance de a eleição ser manipulada por determi-
nados grupos de poder dentro dos clubes do que no caso de eleição via 
conselho deliberativo�

· Reforma do estatuto social� a proposta pode ser encaminhada por ou-
tros órgãos, mas a votação para alteração precisa ser feita via assembleia 
geral.

· Facilitação da presença de associados: assembleias devem ser marca-
das em dias e horirios que facilitem a presença e a participação do maior 
número possível de associados. 
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· Prazo de convocação� deve ser, ao menos, quin]enal, de forma a disponi-
bili]ar as informaç}es necessirias �pauta e documentação pertinente, com 
o maior detalhamento possível� para que os sócios se preparem adequada-
mente e possam se posicionar sobre a deliberação.

· Ausência de item “outros assuntos” na pauta� obMetivando que assun-
tos relevantes não seMam revelados e levados j votação sem a necessiria 
antecedrncia�

· Acesso a informações por parte de sócios� sempre que solicitado, por 
escrito, j diretoria ou aos diferentes conselhos e comitrs do clube�

· Acesso dos sócios aos estatutos e regimentos: visando fornecer a to-
dos as informaç}es necessirias para o pleno exercício de seus direitos�

· Perpetuação do poder� não são recomendadas nos estatutos cliusulas 
que representem formas de perpetuar indefinidamente administradores em 
seus cargos.

· Responsabilidades dos sócios: devem ser elencadas nos estatutos, regi-
mentos ou códigos dos clubes� Entre os deveres dos associados podem ser 
citados a colaboração, a participação ativa, o comprometimento com prin-
cípios e valores, o conhecimento de normas e do funcionamento do clube, 
o alinhamento com os melhores interesses do clube, entre outros deveres�

Conselhos

Assim como os membros da diretoria, os membros dos conselhos precisam 
ser pontos de referrncia e confiança que agem com o devido cuidado no melhor dos 
interesses da organi]ação e de seus stakeholders� Eles são responsiveis por exigir 
mais transparrncia e uma prestação de contas mais bem feita, de forma a verificar a 
conformidade no cumprimento de normas. O cumprimento da lei, dos estatutos, do 
código de ética e conduta e das priticas de governança deve ser uma preocupação 
constante dos membros desses conselhos� 1a presente proposta, as responsabilidades 
se dividem entre trrs principais conselhos� o administrativo �ou de administração�, 
o deliberativo e o fiscal� A figura a seguir ilustra as relaç}es hierirquicas existentes 
entre os conselhos e os demais órgãos internos de governança, de acordo com o 
modelo proposto.

Figura 1 – Relações hierárquicas entre os conselhos e demais  
órgãos internos do sistema de governança.

Fonte� Os autores�



O&S - Salvador, v. 23, n. 78, p. 378-405, Jul./Set. 2016
www.revistaoes.ufba.br398

Daniel Siqueira Pitta Marques & André Lucirton Costa

1a Figura � esti representado o poder de determinação �por meio de voto ou 
autori]ação� da composição dos órgãos� A assembleia geral é responsivel por eleger a 
diretoria da organi]ação �gestão� e o conselho deliberativo� Esse, por sua ve], deter-
mina a composição do conselho fiscal �por eleição� e do conselho administrativo �por 
eleição ou referendo dos nomes apresentados pela diretoria executiva�� A auditoria 
independente é externa j organi]ação e, por isso �assim como outros stakeholders�, 
não esti representada na figura� Ela atua informando o conselho fiscal, a assembleia 
geral e demais grupos de interesse �externos� sobre os resultados de seu trabalho� 
A prestação de contas da gestão sobre sua atuação ocorre em diferentes formatos 
para os trrs conselhos, para a auditoria externa e para a assembleia geral� -i a pres-
tação de contas do conselho fiscal tem como p~blico o conselho deliberativo� Por fim, 
o sistema de governança é permeado por priticas relacionadas j gestão, j cultura 
organi]acional e j sustentabilidade financeira�

Após a exposição dessa representação das relaç}es hierirquicas entre os con-
selhos e os demais órgãos que comp}em a estrutura interna de governança do clube, 
passa-se j apresentação desses conselhos, Muntamente com as respectivas conside-
raç}es sobre seus papéis na estrutura de governança do modelo proposto�

Conselho administrativo

O conselho administrativo �também chamado de conselho de administração, 
gestor ou de gestão� deve reali]ar um acompanhamento mais próximo das atividades 
da diretoria executiva �com foco voltado para o longo pra]o�, sendo responsivel pela 
orientação, aprovação e fiscali]ação de determinadas aç}es� Entre os seus papéis, 
podem ser citados:

· Elaboração, aMustes e monitoramento da execução do plano estratégico or-
gani]acional�

· Elo entre assembleia geral, conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria 
executiva�

· Orientação, apoio e supervisão �consultoria� da diretoria executiva�
· Proteção e valori]ação da organi]ação, buscando equilíbrio entre as expec-

tativas dos grupos de interesse e a sustentabilidade organi]acional a longo 
pra]o�

· 0onitoramento do nível de risco assumido pelas aç}es da diretoria execu-
tiva.

· =elo pela cultura da organi]ação e seus valores, bem como pela observkn-
cia do código de conduta organi]acional e das priticas de boa governança�

· Administração de situaç}es de conÀito interno de interesses�
· Aconselhamento em relação a aquisiç}es�
· Acompanhamento do funcionamento dos sistemas de controle internos�
· Estímulo e encaminhamento de den~ncias sobre aç}es antiéticas, ilegais ou 

contra os interesses do clube.
· Elaboração de relatório de avaliação da presidrncia e da diretoria executiva 

�para posterior encaminhamento ao conselho deliberativo��
· 'eliberação, em conMunto com a diretoria executiva, sobre vencimentos de 

atletas e funcionirios�
· Acompanhamento de operaç}es financeiras �que receberão parecer do con-

selho fiscal�, respeitando o orçamento�
· Autori]ação para que seMam firmados contratos de locação ou cessão de 

bens móveis e imóveis�
· 0anifestação �para posterior decisão do conselho deliberativo� sobre com-

pra, venda, alienação, arrendamento e comodato de bens imóveis�
Para que essas funç}es seMam executadas em sua plenitude, algumas carac-

terísticas são necessirias ao conselho ou aos seus integrantes, como as seguintes�
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· ([SerLrQcLD Ge VeXV PePEroV� de preferrncia, devem possuir experi-
rncias anteriores em funç}es do clube e conhecimentos relevantes acumu-
lados em suas vidas profissionais� e recomendivel que ex-presidentes da 
diretoria executiva e do conselho deliberativo esteMam entre seus membros, 
embora não deva ser formado exclusivamente por pessoas com esse perfil� 
O conMunto dos membros deve procurar mesclar conhecimentos em admi-
nistração, legislação, contabilidade e futebol.

· Forma de eleição� pelo conselho deliberativo, apesar de ser admitida con-
dução direta de alguns integrantes �como, por exemplo, ex-presidentes da 
diretoria�� 1esse ~ltimo caso, os nomes devem ser referendados pelo con-
selho deliberativo�

· Prazo do mandato� não deve ultrapassar quatro anos� Reeleiç}es são 
deseMiveis, desde que não possam ocorrer automitica e ilimitadamente�

· Limitações: seus integrantes devem possuir disponibilidade de tempo e não 
participar de conselho semelhante em outro clube de futebol profissional�

· Relações com presidente da diretoria e presidente do conselho de-
liberativo� eles podem ser convidados para as reuni}es do conselho admi-
nistrativo, mas esse deve manter sua independrncia�

· Número de integrantes: de 5 a 11 membros.
· Diversidade de origem de seus membros� além de ex-presidentes, con-

selheiros também devem estar presentes na sua composição�
· Independência� o conselho de administração deve possuir independrncia 

em relação j diretoria executiva e pode ser fiscali]ado pelo conselho de-
liberativo� A presidrncia desses órgãos �diretoria, conselho deliberativo e 
conselho administrativo� deve ser ocupada por pessoas diferentes�

· Atribuições do órgão� devem constar expressamente no estatuto do clube�
· Votações nominais: visando a uma atribuição de responsabilidades mais 

pessoal e clara na tomada de decis}es, os votos de seus membros devem 
ser registrados e suas atas divulgadas ao conselho deliberativo�

· Remuneração� assim como nos demais conselhos, é vedada�
· 1orPDV� IXQcLoQDPeQto� SDSpLV e LQteJrDQteV: assim como nos de-

mais conselhos, devem ser disponibili]ados a todos os associados�

Conselho deliberativo

e o órgão miximo de representação colegiada dos associados do clube e con-
grega muitas responsabilidades que, em empresas privadas, seriam do conselho 
de administração ou da assembleia geral� 7ende a ser composto por pessoas mais 
envolvidas e conhecedoras do ambiente do clube, por isso possui atribuiç}es que, j 
primeira vista, poderiam ser de todos os associados� 9isando inibir conÀitos de inte-
resse, seus membros �assim como os dos demais órgãos� devem ser impedidos de 
possuir atividades profissionais de procuradores, empresirios ou agentes de atletas, 
bem como ser sócios de pessoas físicas ou Murídicas que exerçam tais atividades� Entre 
suas principais funç}es, podem ser citados�

· Autorizações� para que a diretoria executiva proceda com aç}es e com-
promissos de compra, locação, arrendamento, venda, comodato e cessão 
de bens imóveis�

· Eleição� de membros dos conselhos fiscal e de administração, e de demais 
comiss}es e comitrs�

· Aprovação� de membros da diretoria indicados pela presidrncia�
· Elaboração� por meio de comissão, do código de ética e conduta do clube�
· Deliberação� sobre relatórios da diretoria executiva, do conselho de admi-

nistração, do conselho fiscal, e de demais comitrs e comiss}es�
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· Discussão e votação: do orçamento anual do clube.
· Deliberação� a respeito de den~ncias sobre aç}es de quaisquer membros, 

de quaisquer órgãos�
· Constituição� de eventuais comiss}es e comitrs específicos que seMam 

formados no clube.
· Discussão e votação: anualmente, das contas do clube e de seus admi-

nistradores.
· Deliberação: sobre contratos de parceria, cogestão, arrendamento de se-

tores, entre outros.
· Formação e capacitação� o órgão deve estimular e viabili]ar programas 

nesse sentido, visando maior preparo e pleno exercício das respectivas atri-
buiç}es por parte dos envolvidos nas diversas ireas de gestão, monitora-
mento, avaliação e tomada de decisão.

Conselho fiscal

O conselho fiscal é o órgão independente de fiscali]ação da administração do 
clube, sendo peça fundamental de transparrncia e prestação de contas� O exercício de 
suas funç}es é incompatível com o de qualquer outra função� Seus membros devem 
ser eleitos individualmente pelo conselho deliberativo, procurando assegurar maior 
representatividade dos diferentes grupos de interesse. Assim como nos demais con-
selhos, suas normas, seu funcionamento, seus papéis e dados sobre seus integrantes 
devem ser disponibili]ados a todos os associados� e essencial que ao menos um de 
seus membros tenha experirncia em contabilidade ou auditoria� Entre as suas atri-
buiç}es, podem ser citadas�

· Fiscalização� das contas e da gestão do clube, verificando o cumprimento 
do orçamento e a aplicação de recursos, bem como a observkncia do esta-
tuto por parte da diretoria executiva�

· Análise� de demonstraç}es financeiras, provis}es e dos sistemas de con-
trole internos.

· ([DPe: mensal de livros, documentos e balancetes, solicitando esclareci-
mentos j administração do clube ou j auditoria independente, sempre que 
necessirio�

· Apresentação� de parecer semestral ao conselho deliberativo �que seri 
responsivel por sua aprovação ou reMeição� sobre as atividades da diretoria 
executiva e a observkncia dos orçamentos�

· Denúncia: de eventuais desvios ocorridos no processo de gestão do clube 
�inclusive com comprometimento de recursos ou aumento do risco finan-
ceiro�econ{mico��

· Determinação: da auditoria independente a ser contratada.
· Composição� se for o caso, Muntamente com o conselho deliberativo, de 

um comitr de auditoria que avaliari normas, procedimentos e controles 
internos, recomendando aç}es para seu aperfeiçoamento�

Auditoria

A reali]ação de uma auditoria externa independente das demonstraç}es finan-
ceiras visa verificar se reÀetem de maneira adequada a real situação do clube� Essa 
é uma relevante etapa do processo de divulgação de informaç}es �transparrncia�, 
necessiria para que haMa confiança dos grupos de interesse �internos e externos� no 
trabalho feito pela administração �avaliando sua prestação de contas�� São esperados 
no processo:
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· ,QGeSeQGrQcLD� LVeQomo� coPSetrQcLD e TXDOLficDomo GoV DXGLtoreV: 
necessirias para o efetivo resultado do processo de auditoria� A indepen-
drncia financeira da auditoria deve ser certificada�

· Avaliação e revisão de sistemas internos de controle� um relatório 
com sugest}es para aperfeiçoamento dos controles internos é um dos re-
sultados esperados do trabalho da auditoria�

· Rotatividade periódica de auditores� visando manter a independrncia�
· Auditoria interna: importante sistema de controle, consiste em um co-

mitr permanente cuMas atividades são independentes da auditoria externa 
�sendo recomendivel a troca de informaç}es entre elas��

· Parecer claro e objetivo� precisa conter o escopo, os trabalhos efetua-
dos, a opinião e a responsabilidade assumida pela auditoria independente.

· Recomendações� devem ser reportadas ao conselho de administração e 
ao comitr de auditoria �se for o caso�, os quais, por sua ve], devem enca-
minhar as recomendaç}es aos demais órgãos e conselhos do clube�

· 1mo reDOL]Domo Ge VerYLooV e[trD�DXGLtorLD: também buscando assegu-
rar a independrncia dos auditores�

Considerações finais

8ma administração mais profissional e transparente vem se tornando exigrncia 
por parte dos grupos de interesse, inclusive potenciais investidores. A adoção de um 
regime empresarial não significa necessariamente uma solução dessa questão� 0uitas 
ve]es pode levar a um distanciamento dos grupos de interesse �com aliMamento dos 
torcedores em relação aos acontecimentos do clube� e a uma diminuição da transpa-
rrncia da gestão� 0esmo sendo o modelo associativo a forma de organi]ação Murídica 
mais difundida entre os clubes brasileiros, uma gestão profissionali]ada independe 
da configuração Murídica adotada pela organi]ação�

As boas priticas de governança podem ser uma resposta adequada na busca 
de maior profissionali]ação da gestão e de um equilíbrio mais adequado do poder 
decisório nas organi]aç}es� Entre seus obMetivos, estão o envolvimento e o alinha-
mento das inÀurncias dos diferentes stakeholders, de forma a incrementar o processo 
de tomada de decisão para que seMam buscados os melhores interesses do clube e 
sua sustentabilidade a longo pra]o� A adoção desse tipo de pritica pode, inclusive, 
constituir-se em um diferencial na busca por capitais e outros recursos, ao estimular 
uma melhor estruturação administrativa dos clubes� A implantação de priticas de boa 
governança também tende a legitimar a atuação dos dirigentes perante um relevante 
n~mero de interessados �como torcedores� que não possuem representatividade nas 
quest}es políticas ou administrativas do clube�

Entretanto, em função das especificidades dos clubes como organi]aç}es, fa]-
-se necessiria uma transposição conceitual da governança empresarial ao contexto 
futebolístico� A construção de um modelo próprio, adequado js características desse 
ambiente e da maior parte de suas organi]aç}es �associaç}es�, foi a proposta do 
presente trabalho� 

Inspirado em alguns dos principais códigos de governança nacionais e inter-
nacionais, o modelo formulado foi submetido a especialistas em gestão do futebol, 
provenientes de diferentes órgãos �federaç}es, associaç}es, clubes e poder p~blico�� 
De maneira geral, todos os entrevistados consideraram relevante a proposta do mo-
delo, concordaram com as dimens}es em que esti dividido e se mostraram de acordo 
com a maior parte de suas priticas e requisitos� Cabe ressaltar o parecer positivo 
que todos deram sobre as propostas que vão contra os modelos mais difundidos de 
governança� o exercício de apenas um voto em assembleias �independentemente 
do n~mero de títulos que o associado possua� e somente após um tempo mínimo 
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de permanrncia no quadro de sócios� A principal motivação de todos foi Mustamen-
te a busca por se evitar manobras no quadro associativo de forma a concentrar 
o poder decisório do clube� Outro ponto comum observado nas entrevistas foi o 
destaque dado j necessidade de uma imposição legal para que esse tipo de medida 
seMa efetivamente implantado, uma ve] que é um setor tradicionalmente avesso a 
transformaç}es estruturais� 'ivergrncias ocorreram apenas em relação j presença, 
ausrncia ou forma de execução de priticas específicas, sendo essas consideradas 
no aMuste da proposta final do modelo�

Os métodos utili]ados ao longo da pesquisa se revelaram adequados j sua pro-
posta, como a submissão do modelo a especialistas, com a utili]ação de um roteiro de 
entrevista semiestruturada, bem como o método comparativo e a combinação entre 
dedução, observação e indução utili]ados na anilise de seu conte~do� A composição 
do corpo de especialistas possibilitou que fossem mescladas diferentes formaç}es, 
experirncias e pontos de vista nas opini}es manifestadas sobre o tema� -i a anilise 
de dados por meio da anilise de conte~do e da interpretação inferencial permitiu, 
além de uma confrontação com a teoria pesquisada e a proposta desenvolvida, uma 
anilise reÀexiva e crítica que levasse a maiores inferrncias e reÀex}es sobre o con-
Munto das opini}es coletadas�

Os resultados do trabalho sugerem que, por meio da adaptação de priticas 
tradicionais, a elaboração de um modelo específico de boas priticas de governança 
para o setor de clubes de futebol profissional é viivel, tendendo a possuir algumas 
dimens}es comuns js dos principais códigos de governança� O obMetivo do trabalho foi 
atingido ao se chegar a uma proposta de modelo de boas priticas de governança que 
fosse adequado js características organi]acionais e ao contexto ambiental próprios 
dos clubes de futebol profissional, de forma que essa colaboração original sirva como 
subsídio para uma proposta inicial de política p~blica �marco normativo regulatório� 
de governança nos clubes de futebol profissional�

A pesquisa possui restriç}es que devem ser consideradas� Apesar de compreen-
der, em sua estrutura, inÀurncias de diversos códigos de governança, bem como 
impress}es de especialistas sobre o tema, seu conte~do é resultado de impress}es 
do autor e dos entrevistados, não sendo construído apenas com base em dados que 
constem em fontes documentais� Consiste, assim, em uma proposta que pode passar 
outros tipos de aperfeiçoamento se submetida a especialistas com diferentes vis}es, 
conhecimentos e experirncias�

Os entrevistados foram selecionados de forma direcionada �com base em in-
formaç}es previamente disponíveis�, sem o uso de técnicas probabilísticas de amos-
tragem, e comp}em uma amostra que pode ser considerada pequena� A definição da 
amostra foi direcionada pelo pesquisador com o obMetivo de compreender especialistas 
com perfis variados, mas sofreu a inÀurncia da disponibilidade, do interesse e da 
convenirncia dos especialistas contatados� Apesar de se buscar avaliaç}es do modelo 
por meio de entrevistados que possuíssem perfis variados, é possível a permanrncia 
de eventuais vieses pessoais na condensação e anilise de suas opini}es� -i a coleta 
de informaç}es foi uma etapa dependente da disposição que os entrevistados tinham 
em fornecer informaç}es relevantes� 0esmo em virtude dessas limitaç}es, pode-se 
considerar que as diferenças de opini}es e perfis contribuíram positivamente para as 
anilises comparativas efetuadas neste trabalho�

A proposta desenvolvida se destina a clubes formatados juridicamente como 
associaç}es� Ela pode ser aplicada em outros tipos de formatação �empresas, por 
exemplo�, mas necessitaria, nesses casos, de alguns aMustes� E, mesmo no caso de 
associaç}es, o perfil de cada clube deve ser levado em consideração ao se aMustar o 
modelo� Aspectos como organi]ação administrativa, história, volume de torcedores, 
idade e patrim{nio, entre outros, inÀuenciam o contexto e promovem a necessidade 
de adaptaç}es na proposta�

AlmeMa-se que, a partir deste modelo, novos trabalhos possam promover um 
aprimoramento do tema ao submetr-lo a diferentes especialistas� Existe também a 
possibilidade de complementar este trabalho, reali]ando estudos de caso em clu-
bes que eventualmente adotem a proposta ou elaborando um índice de governança 
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para clubes com base nesta proposta. Adicionalmente, outras possibilidades seriam 
a reali]ação de transposiç}es que busquem adaptar o modelo a clubes com outras 
configuraç}es Murídicas �clube-empresa, por exemplo�, a organi]aç}es atuantes em 
outros esportes, ou mesmo a variados tipos de associaç}es que tenham diferentes 
obMetivos e ireas de atuação�
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implicaçõeS do bSc naS práticaS cotidianaS 
que enVolVem a geStão de peSSoaS: eStudo 

de caSo em uma inStituição de educação 
profiSSional
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Moisés Balassiano**  
Valcemiro Nossa*** 

Resumo

Uma lacuna ainda presente na literatura diz respeito à forma como as pessoas 
reagem às pressões para o alcance das metas estabelecidas pelo Balanced 
Scorecard (BSC) nas organizações. O presente artigo avalia e discute a 
repercussão da ênfase das questões objetivas na relação da empresa com 

seus colaboradores, a partir da análise do processo no qual o BSC gera implicações 
nas práticas cotidianas que envolvem a gestão de pessoas. A discussão teórica se faz 
com base nas representações sociais das práticas de gestão de pessoas, enquanto 
a avaliação das implicações segue a abordagem preconizada por Pagès et al. (1987) 
sobre o exercício do poder nas organizações. A legitimação teórica é feita por meio do 
estudo de caso de uma instituição de educação profissional com recente experirncia na 
implantação do BSC, tendo os dados sido tratados com base em proposições teóricas, 
resultado da revisão bibliogrifica e de interpretaç}es da pesquisa� 

Palavras-chave: Representação social. Gestão de pessoas. Instituição de 
educação. Práticas cotidianas. Balanced Scorecard.

bSc’S implicationS in daily practiceS inVolVing 
people management: a caSe Study in a 

profeSSional education inStitute

Abstract

Still a gap in the literature with regard to how people react to pressures to 
achieve the goals established by the Balanced Scorecard (BSC) in organizations. 
This paper evaluates and discusses the impact of the emphasis of objective 
questions on the company’s relationship with its employees, from the analysis 

of the process in which the BSC has implications in everyday practices involving the 
management of people. The theoretical discussion is made on the basis of the social 
representations of the management practices of people while assessing the implications 
follows the approach advocated by Pagès et al. (1987) on the exercise of power in 
organizations. The theoretical legitimization is done through the case study of an 
institution of professional education with recent experience in the implementation of 
the BSC, and the data were treated based on theoretical propositions, the result of 
the literature review and interpretation of research.

Keywords: Social representation. People management. Educational institution. 
Daily practices. Balanced Scorecard.
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Introdução

As empresas convivem com uma série de contradições na relação com o fun-
cionirio, como no caso do conÀito entre proMetos pessoais e propósitos or-
ganizacionais (DAVEL; VERGARA, 2009a). Para lidar com essas contradições, 
 conforme revelam Pagès et al. (1987, p. 27), a organização utiliza-se de 

“termos mediadores” e “toda espécie de satisfação de ordem econômica, política, 
ideológica, psicológica ,́ com o desafio de proporcionar ao funcionirio ³momentos de 
prazer e ao mesmo tempo garantir o controle”. É nesse contexto que se desenvol-
veram as ferramentas gerenciais de controle, com o intuito de alinhar os interesses 
individuais aos organizacionais (WOOD JUNIOR, 2008). 

7ais contradiç}es se verificam no cotidiano, a partir das relaç}es e conÀitos entre 
as pessoas no processo de socialização do indivíduo na organização, situação na qual 
esse indivíduo confronta sua história de vida e valores próprios com os padr}es definidos 
pelo grupo ao qual se agregou na instituição (MOTTA; VASCONCELOS; WOOD JUNIOR, 
2008). Diante disso, o objetivo deste artigo é avaliar e discutir as consequências da 
ênfase das questões objetivas na relação da empresa com os funcionários, por meio 
da análise do processo no qual o BSC gera implicações nas práticas cotidianas que 
envolvem a gestão de pessoas nas organizações.

A discussão sobre os conÀitos no cotidiano organi]acional tem recebido especial 
atenção na literatura� Pagqs et al� ������ explicam que o aumento desses conÀitos se 
relaciona ao desenvolvimento de técnicas de administração a distância pelas organi-
zações multinacionais, com o intuito de permitir aos dirigentes controlar de maneira 
efica] as unidades organi]acionais locali]adas nos diferentes países� Essa disseminação 
de técnicas e ferramentas gerenciais de controle é definida por Paula e :ood -unior 
(2008, p. 129) como “homogeneização de conceitos e práticas”, resultado da crença 
de que “o mundo é controlável e todos os problemas do mundo podem ser resolvidos 
pela administração”. 

Enrique] ������, por sua ve], afirma que o obMetivo da instituição, ao utili]ar 
essas ferramentas, é integrar a subjetividade do indivíduo aos objetivos estratégicos 
da empresa. No presente contexto, escolheu-se a Teoria das Representações Sociais 
(TRS), que demonstra como as idiossincrasias individuais se relacionam com as práticas 
cotidianas por meio do processo de familiarização (MOSCOVICI, 1997; 2003). A proposta 
é estudar como o indivíduo lida com as diferenças entre o prescrito pela instituição, por 
meio das práticas de gestão de pessoas, e o vivido em suas práticas cotidianas. 

O presente estudo se enquadra na abordagem interpretativa, na medida em 
que busca entender as diferentes representações sociais sobre as práticas de gestão 
de pessoas, com base na visão dos funcionários de três níveis hierárquicos de uma 
instituição de educação profissional� A escolha se Mustifica por ser um grupo que pas-
sou por inúmeras transformações, o que permitiu contemplar na discussão diversas 
questões relacionadas aos processos de mudanças. A forma utilizada para registro 
e tratamento dos dados foi o “tema” que, segundo Bardin (1977), refere-se à parte 
de um texto que expressa determinados significados em recortes obtidos a partir de 
critérios relacionados com o referencial teórico que orienta a análise. 

No desenvolvimento do artigo, primeiramente são discutidas as práticas de ges-
tão de pessoas, impactos do BSC na gestão de pessoas e a Teoria das Representações 
Sociais. Em seguida, apresenta-se o estudo de caso para confrontar as proposições teó-
ricas com as evidrncias empíricas� Por fim, são feitas as consideraç}es finais do estudo� 

Práticas de gestão de pessoas

As práticas de gestão de pessoas têm sido marcadas pela ênfase nas questões 
objetivas, apoiadas em ferramentas gerenciais que buscam o alinhamento dos interesses 
individuais aos organizacionais, entendendo a diversidade de opiniões e comportamentos 
como problemas a serem resolvidos e controlados (SILVA et al., 2008). Entretanto, a 
questão da subjetividade dos atores organizacionais vem se apresentando como uma 
perspectiva e um desafio para a gestão de pessoas �'A9EL� 9ER*ARA, ����a��   
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Segundo Davel e Vergara (2009a), a Administração de Recursos Humanos (ARH) 
pode ser explicada por três abordagens principais: funcionalista, estratégica e política. 
'e acordo com a abordagem funcionalista, a AR+ serve aos obMetivos definidos pela 
direção da empresa, por meio da aplicação instrumental de técnicas, ferramentas e 
procedimentos. A abordagem estratégica da ARH, por sua vez, busca o alinhamento 
dos interesses individuais aos organizacionais. Sua forma de atuação “vai, então, ali-
nhando suas funções tradicionais aos objetivos estratégicos da empresa [...] diante das 
imposiç}es do mercado, com a finalidade de favorecer a adaptabilidade das pessoas js 
mudanças organizacionais e ambientais” (DAVEL; VERGARA, 2009a, p. 36). No caso 
da abordagem política, consideram-se as congrurncias e os conÀitos dos indivíduos 
no que tange às dimensões políticas na relação com a organização e na diversidade 
de interesses na relação entre os empregados.

Wood Junior (2008, p. 280), no entanto, compreende a Função dos Recursos 
Humanos (FRH) a partir de duas perspectivas: uma função mais “tradicional, herdeira 
da Escola das Relações Humanas,” com foco em “seleção, treinamento e desenvolvi-
mento de pessoas”; e outra ligada a “áreas de qualidade, ou a programas corporativos 
de mudança organizacional”, com foco em “gestão de processos de mudança”.

Esses dois modelos são utili]ados por :ood -unior �����, p� ���� para verificar 
qual paradigma prevalece nas práticas de gestão de pessoas: o funcionalista, funda-
mentado no racionalismo e nas relações de causalidade simples; ou o fenomenológico, 
baseado na interpretação dos sistemas de significados dos atores organi]acionais� O 
autor conclui que, apesar de a FRH mais próxima da área da qualidade se aproximar 
de alguns elementos de cultura, afastando-se do paradigma funcionalista, seu interesse 
em buscar “uma relação causal entre uma GRH correta e a performance organizacional, 
revela uma crença taylorista numa melhor prática” (WOOD JUNIOR, 2008, p. 281). 

O que se verifica, portanto, é que esse modelo de gestão utili]a alguns elementos 
da cultura para alcançar o seu objetivo: manter o que é convergente aos interesses 
organi]acionais e alinhar os possíveis conÀitos e ambiguidades j estratégia e interesses 
da corporação. Assim como Davel e Vergara (2009a), Wood Junior (2008) conclui que 
há uma predominância do paradigma funcionalista nas práticas de gestão de pessoas, 
nas quais a aplicação instrumental de técnicas, ferramentas e a busca das melhores 
práticas são as principais características. 

Ao analisar as práticas de gestão de pessoas a partir das concepções e pers-
pectivas discutidas por 'avel e 9ergara �����a� e :ood -unior ������, verifica-se que 
as questões subjetivas tradicionalmente não são consideradas na gestão de pessoas. 
Entretanto, tais questões contribuem com a mudança do olhar sobre as pessoas na 
organização, na medida em que se reconhece a sua complexidade e diversidade de 
opiniões e comportamentos, ou seja, “[...] a gestão deve ser aprimorada com base na 
riqueza e complexidade das pessoas que dinamizam a vida organizacional” (DAVEL; 
VERGARA, 2009b, p. 305).   

'esse modo, assume-se aqui o conceito de ³teia´ ou ³rede de relaç}es´ definido 
por Davel e Vergara (2009b, p. 307), que consiste em compreender a organização como 
um espaço de “múltiplas relações” que estão “intensamente interconectadas”. Para 
lidar com essa realidade complexa, os autores propõem que a ARH deve se dedicar a 
compreender quais relações são estabelecidas pelos indivíduos na instituição, como 
ocorrem as mudanças nessa rede e “como os administradores agem para estabelecer, 
manter e mudar relacionamentos �́ -ustifica-se e ressalta-se, desse modo, a relevkncia 
de se compreender as diferenças entre as práticas de gestão de pessoas (prescritas 
pela instituição) e as práticas cotidianas, vividas pelo indivíduo na organização. 

Impactos do BSC na gestão de pessoas 

As organizações multinacionais desenvolveram técnicas de administração a 
distkncia, com o intuito de permitir aos dirigentes controlar de maneira efica] as 
unidades organizacionais localizadas nos diferentes países (PAGÈS et al., 1987). 
Tais técnicas se aliam a práticas de gestão de pessoas que buscam a sedução e a 
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fidelidade do trabalhador js regras das empresas �E1RI48E=, �����, o que contribui 
para que os gerentes controlem as unidades organizacionais sem a necessidade de 
sua presença constante.

Motta, Vasconcelos e Wood Junior �����, p� ��� chegam a afirmar que as or-
ganizações são “instâncias de produção de bens, de conhecimentos etc., bem como 
instâncias de controle, a serviço de sistemas sociais maiores”. Nesse contexto é que 
ganham importância as ferramentas gerenciais que auxiliam esse controle, como, por 
exemplo, o %SC, o *erenciamento da 4ualidade 7otal �740�, entre outros sistemas 
de regras. A disseminação de ferramentas gerenciais de controle faz parte do que 
Paula e :ood -unior �����, p� ���� definiram como ³homogenei]ação de conceitos e 
práticas”, na qual “o mundo é controlável e todos os problemas do mundo podem ser 
resolvidos pela administração”. 

A adesão a essa lógica fa] emergir outros desafios para a gestão de pessoas, 
principalmente com relação à concepção, aplicação e controle desse sistema de regras 
(PAGÈS et al.,1987). No que tange à concepção, busca-se um sistema que integre a 
dinâmica econômica ao cotidiano da organização em suas diversas dimensões, para 
isso é importante que a aplicação das regras leve em consideração as singularida-
des, conÀitos e paradoxos organi]acionais enfrentados pelos executivos da empresa 
(PAGÈS et al.,1987). 

Para manter a conformidade da ação do indivíduo js regras financeiras e não 
financeiras da organi]ação, utili]am-se as priticas de gestão de pessoas para a sedu-
ção do trabalhador. Lima (1995, p. 131) denomina essas práticas como “estratégias 
de sedução da empresa �́ 'utta e Reichelstein ������ afirmam que a tendrncia é 
ampliar as medidas de avaliação de desempenho com variiveis não financeiras, que 
são avaliadas subjetivamente. Enriquez (2009), por sua vez, assume uma posição 
crítica com relação a essa proposta de instrumentalizar a subjetividade por meio de 
ferramentas� O autor afirma que a intenção da instituição ao utili]ar tais priticas é 
controlar e submeter a vida psíquica do trabalhador ao projeto organizacional, ou seja, 
integrar a subjetividade do indivíduo aos objetivos estratégicos da empresa. 

Diante de tais mudanças, com relação ao exercício do poder nas organizações 
e o uso de sistemas de regras para o alcance desse objetivo, vale destacar a lacuna 
existente na literatura contemporânea com relação a estudos que avaliam o impacto 
das ferramentas gerenciais sobre as práticas cotidianas que envolvem a gestão de 
pessoas� O que vai ao encontro da afirmação de 'avel e 9ergara �����a� e :ood -unior 
(2008), de que há predominância de estudos que priorizam a análise das questões 
objetivas na gestão de pessoas e não consideram as questões subjetivas.

Ao reconhecer que o BSC busca alinhar as práticas de gestão de pessoas ao 
planejamento estratégico da empresa, assume-se que seu enfoque com relação ao 
olhar sobre as pessoas se concentra no aspecto funcionalista (WOOD JUNIOR, 2008), 
na medida em que o importante é alinhar o comportamento e os objetivos individuais 
aos interesses organizacionais. No entanto, faz-se importante compreender como 
as pessoas reagem às pressões para o alcance das metas estabelecidas pelo BSC, 
oferecendo uma perspectiva pouco explorada na literatura. A proposta é estudar as 
diferenças entre o prescrito pela instituição por meio das práticas de gestão de pessoas 
e o vivido pelos indivíduos em suas práticas cotidianas. Nessa linha de pensamento, 
compreende-se o conÀito, a diversidade de opini}es e a subMetividade como algo pró-
prio e presente nas relações humanas (DAVEL; VERGARA, 2009a).

Pode-se afirmar que o %SC se constitui em ferramenta gerencial que leva j 
criação de um modelo para compreender o mundo, uma ideologia organizacional 
�E'E1I8S� +ASSEL%LA'+, ������ 7al visão do %SC, como ideologia, fica nítida quando 
seus criadores �.APLA1� 1OR7O1, ����, p� ���� afirmam que os funcionirios devem 
estar alinhados à estratégia da organização, ao ponto de envolverem suas famílias no 
monitoramento e reali]ação dos indicadores� Paula e Silva ������ chegam a afirmar 
que o BSC se caracteriza como uma ferramenta que viabiliza o controle social dentro 
das organi]aç}es, Mi que, por meio do discurso da eficicia na reali]ação da estratégia 
da corporação, imp}em-se indicadores definidos pela alta direção e vincula-se o de-
sempenho individual ao projeto organizacional, ignorando as contradições percebidas 
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entre o prescrito e o vivido, o estabelecido nas regras e o construído nas relações 
entre as pessoas (MOTTA; VASCONCELOS; WOOD JUNIOR, 2008).

O foco deste estudo no impacto do %SC nas priticas de gestão de pessoas Mustifica-
-se por se entender que essa ferramenta gerencial representa a aplicação do paradigma 
funcionalista, o qual acredita que tudo deve ser mensurado e controlado na organização 
(PAULA; WOOD JUNIOR, 2008). Sob esse enfoque, as políticas de recursos humanos 
se colocam como práticas de poder no cotidiano organizacional, ao estabelecerem e 
imporem às pessoas modelos de comportamento em diversos níveis, sejam eles eco-
nômicos, políticos, ideológicos ou psicológicos (PAGÈS et al., 1987; GAULEJAC, 2007). 
Ao assumir tal condição, a compreensão da relação entre a ferramenta gerencial BSC 
e as práticas cotidianas que envolvem a gestão de pessoas implantadas na Empresa 
B pressupõe a compreensão das representações sociais que o indivíduo constrói no 
cotidiano da instituição �LAROC+E, ����� CA9E'O1� FERRA=, ������

A Teoria das Representações Sociais (TRS)

A TRS demonstra como as idiossincrasias individuais se relacionam com as prá-
ticas cotidianas. A origem da TRS remete à discussão de que as representações sociais 
são um fenômeno do nosso cotidiano (MOSCOVICI, 1997; 2003). O autor entende 
que os suMeitos são resultados da realidade social e, ao mesmo tempo, inÀuenciam o 
grupo ou o espaço em que estão inseridos, gerando dificuldades para a identificação 
dos limites entre o individual e o social (FARR, 1995). 

Almeida (2005, p. 127) apresenta três abordagens para pesquisar as repre-
sentações sociais: culturalista, social e estrutural. Apesar de cada abordagem possuir 
característica própria, de uma maneira geral, elas buscam identificar o processo de 
formação e transformação das representações sociais, os elementos que constituem 
a representação social de um objeto e como as representações sociais “orientam os 
comportamentos e as práticas” (ALMEIDA, 2005, p. 123). Este estudo optou por essa 
linha de investigação, que pesquisa como as representações sociais orientam os com-
portamentos e as práticas, como um meio de compreender quais as implicações do 
BSC nas práticas cotidianas que envolvem a gestão de pessoas. As práticas cotidianas 
estão relacionadas à “conduta efetiva dos indivíduos” e à “frequência dessa realização” 
�RO848E77E, ����, p� ���� 

 Desse modo, o indivíduo se relaciona com as práticas cotidianas por meio do 
processo de familiarização que envolve as representações sociais. Esse processo ocorre 
por meio da ancoragem e da obMetivação� A ancoragem classifica, nomeia e rotula o que 
não é familiar e a objetivação torna material algo que é abstrato, proporcionando ao 
indivíduo a capacidade de representar esse algo que foi nomeado (CAVEDON, 1999).

Cavedon e Ferraz (2005) vão ao encontro dessa perspectiva de valorizar as 
práticas cotidianas, na medida em que discutem que o saber institucionalizado está 
³desvinculado´ do cotidiano ³naquilo que di] respeito js re-significaç}es atribuídas a 
este conhecimento”, ou seja, os atores sociais produzem esse “saber” do cotidiano, 
permeando o saber institucionali]ado de significados construídos de acordo com o 
contexto. Dessa forma, as práticas cotidianas vividas pelos atores organizacionais 
diferenciam-se das práticas de gestão de pessoas (prescritas pela instituição). Diante 
disso, deve-se ficar atento ao processo de desenvolvimento de representaç}es sociais 
dos indivíduos em função da realidade social que estão inseridos. Doise (2002) propõe 
três hipóteses como forma de organizar as relações entre indivíduos e grupos.

A primeira hipótese assume que um grupo possui certas crenças comuns em 
uma dada “relação social”. As representações sociais se constroem nas relações de 
comunicação estabelecidas. A segunda hipótese concentra-se em explicar porque 
os sujeitos mantêm relações diferentes na relação com certas representações. Por 
fim, na terceira hipótese, reÀete-se sobre a ancoragem das tomadas de decisão, ao 
considerar “as hierarquias de valores, as percepções que os indivíduos constroem 
entre grupos e categorias e as experiências sociais que eles partilham com o outro” 
(DOISE, 2002, p. 7). 
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Laroche (1995) é convergente com esse pensamento e demonstra como é im-
portante entender a decisão e a tomada de decisão dos indivíduos nas corporações 
como representaç}es sociais, Mi que elas inÀuenciam os processos, facilitam a ação 
e dão significado ao que acontece nas organi]aç}es�

Essa discussão é corroborada por Rouquette �����, p� ���, ao afirmar que 
há uma correlação entre práticas e representações sociais, e não uma dependência 
causal, sendo “as representações como uma condição das práticas, e as práticas 
como um agente de transformação das representações”. Reconhece-se, portanto, que 
as representações sociais são processos desenvolvidos socialmente, cuja origem é 
possível locali]ar� 1o entanto, essa origem ³é sempre inacabada´ e inÀuenciada pelo 
contexto, já que os indivíduos agem a partir de suas “representações da realidade” e 
constantemente as renovam. 

Método de pesquisa

Na busca das questões particulares das pessoas envolvidas no processo de 
implantação e monitoramento do BSC (MINAYO, 2007) foi realizada uma pesquisa de 
análise qualitativa. Participaram da amostra tanto os gestores de recursos humanos, 
que participam na definição dos elementos do %SC, quanto os funcionirios de outros 
níveis hierárquicos envolvidos na repercussão das metas, ações e diretrizes dessa 
ferramenta gerencial.

Optou-se pelo estudo do caso de uma unidade operacional de um grupo do se-
tor de educação profissional como lócus da pesquisa, doravante denominada 8nidade 
8OP�� A escolha se Mustifica por ser um grupo que passou por processos de mudanças, 
como a integração na gestão de entidades e a implantação de diversas práticas de 
gestão de pessoas. Tal fato permitiu incluir na discussão empírica questões relacionadas 
a esses processos, como a postura da alta direção com a implantação de normas cor-
porativas que não correspondem à realidade cotidiana dos funcionários das unidades.

A definição das unidades amostrais teve como critérios bisicos� �� envolvimento 
na definição de priticas de gestão de pessoas e na implantação e monitoramento do 
BSC, no período de 2004 a 2009; 2) acessibilidade, com restrição ao estudo da unidade 
organizacional “UOP 3”, que possui a maior produtividade e número de funcionários 
da empresa. A coleta de dados envolveu múltiplas fontes de evidências (TRIVIÑOS, 
1987; MINAYO, 2007; YIN, 2001), ampliando a abrangência da pesquisa pela entrevista 
semiestruturada e análise dos documentos e registros em arquivos. Para a análise de 
dados, utilizou-se a análise do conteúdo.

O tratamento de dados baseou-se nas seguintes “proposições teóricas” (YIN, 
�����, resultados da revisão bibliogrifica e de interpretaç}es da pesquisa�

a) Assume-se que os atores organizacionais e a instituição inserem-se em 
uma realidade social. Esse é o lugar em que o “sujeito psíquico” assume 
o papel de recriar e interpretar a ³rede de significados Mi constituídos �́ Ou 
seja, “a realidade social – representada por outros – desempenha um papel 
constitutivo na gênese das representações” (JOVCHELOVICTH, 1995, p. 78-
79; MOSCOVICI, 1993). 

b) 1o contexto institucional, por sua ve], verifica-se a implantação de ferra-
mentas gerenciais como o BSC, com o intuito de instrumentalizar a sub-
Metividade dos indivíduos a favor dos interesses institucionais �E1RI48E=, 
2009). Tais ferramentas se relacionam e geram impactos nas práticas coti-
dianas �RO848E77E, ����� que envolvem a gestão de pessoas� 

c) O indivíduo, nesse cenário, constrói suas representações sociais confron-
tando seus conhecimentos, valores e metas pessoais com o “saber insti-
tucionalizado”, os modelos de comportamento e os objetivos estabelecidos 
pela instituição �CA9E'O1� FERRA=, ������ 

A unidade de registro adotada, por sua vez, foi o “tema”, que, segundo Bardin 
������, refere-se j parte de um texto que expressa certos significados em fragmentos 
obtidos a partir de critérios relacionados com o referencial teórico que orienta a análise. 
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A empresa pesquisada, doravante denominada Empresa B, constitui-se de 
órgãos normativos, conselho nacional e conselhos regionais, com a função de deli-
near as diretrizes e aprovar os resultados operacionais, além de órgãos executivos, 
compostos pelo departamento nacional e por representantes dos 27 departamentos 
regionais� O departamento nacional coordena a execução de políticas definidas pelo 
conselho nacional e de projetos, em parceria com os departamentos regionais, que 
executam os projetos e programas.

A Empresa B é um departamento regional integrante do Grupo A, com outras 
quatro instituições. Destaca-se, porém, que determinadas áreas da Empresa B são 
administradas de maneira compartilhada pelo Grupo A. O Gerente 1 (responsável 
pela gestão estratégica da Empresa %� afirma que, alinhada j tendrncia nacional, a 
Empresa B implantou o BSC em 2004, com o intuito de monitorar o seu desempenho 
estratégico. Destaca-se que foram entrevistados, além do Gerente 1, mais três geren-
tes da Empresa B. Do Grupo A foram entrevistados o Diretor, o Assessor do Diretor e 
o Assessor do RH. Na unidade organizacional “UOP 3”, por sua vez, entrevistou-se o 
Gerente Geral, dois coordenadores e seis subordinados.

Análise dos dados

A seguir, são analisadas as entrevistas dos atores organizacionais dos diferentes 
níveis da empresa, com o intuito de identificar as implicaç}es do %SC nas representa-
ções sociais sobre as práticas de gestão de pessoas. As entrevistas foram realizadas 
no período entre 2004 e 2009. A análise está subdividida em três categorias, que 
subsidiarão as conclusões: desenvolvimento das práticas de gestão de pessoas no 
cotidiano da empresa; relação entre práticas de gestão de pessoas e práticas cotidia-
nas; implicações do BSC nas práticas cotidianas que envolvem a gestão de pessoas. 
Destaca-se que os trechos das entrevistas foram transcritos de maneira direta, pre-
servando os discursos dos atores e substituindo o nome real das instituições pelos 
nomes fictícios Empresa % e *rupo A�

Desenvolvimento das práticas de gestão de pessoas no cotidiano 
da empresa

Sobre o desenvolvimento das práticas de gestão de pessoas, os dados revelaram 
que o *rupo A passou por mudanças que acabaram inÀuenciando a operacionali]a-
ção das políticas e práticas na empresa. Destaca-se a eleição de novo presidente em 
2004, que assumiu com uma concepção de integração do grupo, o que afetou o setor 
de RH, já que antes “cada instituição tinha o seu departamento pessoal” (Assessora 
de RH) que desenvolvia suas políticas e práticas de gestão de pessoas. Conforme o 
*erente � confirma�

³Por muitos anos o R+ ficou sendo mais um departamento pessoal��� Priticas de 
gestão praticamente não existiam... Era praticamente ponto, folha de pagamento, e 
pequenos benefícios. Gestão de RH praticamente não era feita... Com esta nova dire-
toria foi reali]ada uma reforma no setor de recursos humanos a fim de construírem 
ferramentas de RH.” (Gerente 1).

9erifica-se que a nova diretoria não se limita a compreender a AR+ conforme a 
abordagem funcionalista, como um setor que deve se restringir à aplicação de técni-
cas, ferramentas e procedimentos (DAVEL; VERGARA, 2009a, p. 34). O setor de RH 
passou a ser visto como uma área responsável pela integração de valores (SCHEIN, 
1985) e desenvolvimento de políticas de recursos humanos. Tais políticas, segundo 
Pagès et al. (1987), “são práticas de poder” que “formalizam as intenções da alta 
administração” (DAVEL; VERGARA, 2009a, p. 47).

Essa inÀurncia do presidente e da nova diretoria no setor de R+ é confirmada 
pela *erente de R+, que afirma que ficou surpresa com ³as demandas do presiden-
te” com relação à integração do grupo e desenvolvimento das práticas de gestão de  
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pessoas� Conforme informação da Assessora de R+, o %SC também inÀuenciou o R+, 
já que um dos programas que possui mais investimento do setor se originou a partir 
de um dos objetivos estratégicos do BSC: “aumentar a escolaridade dos funcionários”. 
Tal programa foi citado por outros funcionários, conforme fragmentos a seguir:

“A gente trabalha aqui 8 horas por dia e eu ter a oportunidade de estar estudando ao 
mesmo tempo pra mim é bom. E ter quem cobra isso, o meu serviço, me cobrando 
este estudo pra mim é bom.” (Coordenador 1). 

“Hoje nós temos também o programa que a gente chama Programa X, [...], ele con-
segue ajudar os funcionários que querem levar à frente o ensino regular pagando um 
percentual dos seus estudos.” (Subordinado 6).

Ao analisar a maneira como as práticas de gestão de pessoas são implantadas, 
por sua ve], verifica-se que alguns aspectos se destacam� a falta de participação dos 
funcionários nas decisões e de conhecimento sobre as práticas de gestão de pessoas, 
conforme os fragmentos a seguir:

³1ós sentimos dificuldade aqui na unidade quando no início do ano anterior surgiu a 
ideia de integrar o grupo, e aí nós tínhamos duas opções: integra ou integra! E aí você 
sabe que a gente integra fisicamente, burocraticamente, mas no pessoal eu não me 
sinto muito integrada, não eu pessoa, mas eu funcionária.” (Subordinado 1).

“É o seguinte: o termo gestão eu entendo como você administra pessoas. Olha, eu 
vejo que a prática aqui dentro, ela deixa um pouco a desejar, porque pelo período 
que eu to aqui tiveram três trocas de gestão e isto gera impacto porque se inicia o 
trabalho depois para.” (Subordinado 2).

Esses fragmentos demonstram os efeitos das práticas de gestão de pessoas 
no cotidiano dos funcionários. O Subordinado 1 destaca a falta de diálogo, no que 
tange ao tema da integração das instituiç}es do sistema� O Subordinado � afirma que 
a troca de gestão gera impacto no desenvolvimento da equipe, pois a cada gestão 
se interrompem os proMetos e se iniciam novos� O diretor da empresa confirma essa 
informação e relata o caso do plano de cargos e salários: 

“Então, tava pronto esse plano de cargos e salários, ai entrou na gestão do novo pre-
sidente do Grupo A em 2004, que foi, vamos acabar com o plano da Empresa. Tinha 
3 meses que nós estávamos implantando o plano.” (Diretor).

7ais afirmaç}es vão ao encontro de 'avel e 9ergara �����a�, de que se prio-
rizam as questões objetivas na relação com as pessoas e não se consideram as 
quest}es subMetivas nesse processo� 9erifica-se, portanto, discordkncias com relação 
à forma com que as práticas de gestão de pessoas são desenvolvidas. Outro ponto a 
se considerar é o confronto entre o vivido no cotidiano e o prescrito pela instituição 
(ROULEAU, 2009), assunto a ser discutido no próximo tópico.

Relação entre práticas de gestão de pessoas e práticas cotidianas

As discordâncias na forma com que as práticas de gestão de pessoas são desen-
volvidas na empresa acabam inÀuenciando a relação com as priticas cotidianas� Os 
fragmentos seguintes revelam que hi um conÀito entre normas e regras corporativas 
e o cotidiano dos funcionários.

“Nós aqui sempre perguntamos se tem alguma norma corporativa. Nós sabemos que 
tem muitas normas, discordamos pela dificuldade que é, nós sabemos que foi imposta 
pelo departamento que talvez não conheçam exatamente a realidade das unidades, 
então a gente tenta ser Àexível quanto a isso, indo diretamente ao centro, se eu posso 
ligar para o edifício do Grupo A e tentar manipular isso ‘aê’ pra conseguir o que eu 
preciso a gente faz.” (Coordenador 1).

³Eu percebo que eles buscam cumprir as normas, mas ainda trm muita dificuldade 
de entender todas as normas. Até porque são muitas. Nós temos muitas normas 
corporativas [...].” (Gerente Unidade UOP 3).
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9erifica-se que o Coordenador � afirma que a dificuldade em lidar, no dia a dia, 
com as normas impostas pelo departamento é tão evidente, que se faz necessário 
manipulá-las para alcançar os objetivos da própria instituição. O Gerente da Unidade 
8OP � reconhece a existrncia de muitas normas e a dificuldade de compreendr-las� 
Outro ponto a ser discutido é o conÀito entre os obMetivos individuais e os obMetivos 
organi]acionais, principalmente com relação j inÀurncia política que a organi]ação 
recebe, conforme observado nos trechos a seguir: 

“O que a gente observa aqui dentro da nossa empresa, por ser uma empresa muito 
política com interferências muito fortes, sazonalmente falando, é que muitas vezes 
você tem um plano de trabalho, um plano de ação, fruto de um planejamento estra-
tégico que foi feito, e na execução deste plano naturalmente, a Empresa vai alterando 
a forma de executar.” (Gerente 2).

“A gente tem objetivos estratégicos e indicadores para medir este desempenho, a 
gente mede o desempenho e cobra o desempenho em cima de indicadores, então a 
forma de alinhar é fazer com que as pessoas saibam quais são os indicadores que elas 
vão ser medidas, o desempenho delas, e fazer esta medição e cobrar esta medição 
por estes resultados.” (Gerente 1).

1a opinião do *erente �, a maneira de lidar com o conÀito de obMetivos é a 
medição do desempenho por meio de indicadores, de modo a atender aos objetivos 
estratégicos da instituição, entretanto, o Gerente 2 revela que ocorrem situações em 
que o planejamento estratégico não é considerado e prevalecem interesses individuais 
em virtude da interferência política no processo.

1o que se refere j cobrança de metas, verifica-se que os funcionirios destacam 
dois aspectos que interferem no cotidiano do trabalho: a implantação do BSC e o início 
da nova gestão em ����� Como se verifica nos trechos a seguir, o Subordinado � e o 
Subordinado � afirmam que não se cobrava metas antes de ����� Os dois, inclusive, 
questionam as práticas adotadas depois de 2004, com ênfase em números e metas, 
o que na opinião desses funcionários acabou gerando queda na qualidade do serviço 
oferecido aos alunos.

“Era light. De lá pra cá a coisa foi apertando. De 2008 pra cá apertou mais... a gente 
trabalha com educação, com educação profissional que é um pouco diferente, então 
eu não sei até que ponto isto tá certo, cria números, números e números e a gente 
tá vendo alguns problemas, [...] você alcança os números, agora a qualidade destes 
números ... (?).” (Subordinado 3).

“Em 2004 iniciou a gestão do nosso atual presidente, antes disso, eu tô desde 1999, 
não se cobrava tanto. Poderia ser feito muito mais, mas não se cobrava, depois de 2004 
começou esta questão de meta, metas a atingir, mas não se adequou a estrutura. Se 
tivesse feito uma adequação desta estrutura com certeza teria sido bem melhor, por 
exemplo, os laboratórios, a escola ela foi projetada pra trabalhar com uma quantidade 
de alunos, e hoje tá trabalhando com 20, 30.” (Subordinado 2).

O Assessor de 'iretor confirma essas informaç}es dos Subordinados � e �, ao 
afirmar que a partir de ���� ³passou a se ter um sistema de trabalho mais profis-
sionalizado no sentido de se buscar resultado, com o menor custeio possível e com 
maior rendimento do trabalho”. O Assessor RH, por sua vez, diz que é complicado 
trabalhar com metas e indicadores por causa da postura da alta direção, que exige 
integração de outros setores, mas aparentemente não senta para dialogar e definir 
a metodologia de trabalho.

³A dificuldade que a gente tem prá área corporativa, é que o sistema não é integrado. 
Nós somos integrados, prá atender a todos, mas eles estão separados, eles agem 
como se tivesse que ter um método, um jeito pra fazer prá cada um. É difícil, prá 
nós trabalharmos em cima de metas, indicadores. É difícil, é complicado porque a 
gente tem que se adaptar ao jeito deles [...] e o pior eu acho que eles não sentam 
prá discutir, então fica a sensação que a gente tá mandando os relatórios, mas eles 
não são utilizados.” (Assessor RH). 
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O *erente � e o *erente �, no entanto, afirmam que o %SC trouxe benefícios para 
a instituição, principalmente com relação ao gerenciamento das atividades. Destaca-se 
que o Gerente 1 concorda com o Subordinado 2 com relação à inexistência de metas 
antes de 2004, o que na opinião do Gerente 1 mudou com a implantação do BSC.

³Em ���� quando foi implantado o %SC duas coisas ficaram marcantes, primeiro foi 
a definição de indicadores e indicação de metas, estas metas propiciam vocr ter um 
horizonte, você ter um foco, você ter um objetivo a cumprir dentro da sua função, 
isto facilitou o gerenciamento das suas atividades, e também uma focalização das 
atividades que agregam valor ao se atingir a meta.” (Gerente 4).

“Antes do BSC nós não fazíamos medição de desempenho com cobrança, pra ter re-
sultados, sempre tinha alguns indicadores dispersos, mas com a implantação do BSC 
nós pudemos ter uma medição focada no resultado, no objetivo principal, na missão 
da instituição [...] Antes você fazia uma previsão do que ia alcançar hoje você deter-
mina uma meta pra alcançar... Sem dúvida o BSC trouxe uma visão de medição de 
desempenho.” (Gerente 1).

Os depoimentos revelam o conÀito entre priticas de gestão de pessoas e priticas 
cotidianas. O indivíduo, no confronto diário com modelos de comportamento (metas, 
indicadores, normas corporativas e BSC), permeia esse saber institucionalizado de 
significados construídos de acordo com o contexto �CA9E'O1� FERRA=, �����, com 
o intuito de ³defini-las como conformes, ou divergentes´ da realidade cotidiana vivida 
por ele (MOSCOVICI, 2003, p. 65).

O que se verifica nos depoimentos é que certas atitudes colaboram para o con-
Àito entre o prescrito e o vivido na instituição �RO8LEA8, ����� e geram implicaç}es 
para as práticas cotidianas que envolvem a gestão de pessoas, como, por exemplo: 
a postura da alta gestão, que não consegue enxergar a realidade do funcionário 
�Coordenador �� ao definir normas corporativas que não correspondem j ³realidade 
das unidades” (Coordenador 1); a pressão política externa, que faz com que o “pla-
nejamento estratégico” (Gerente 3) prescrito não seja respeitado e prevaleçam os 
interesses de alguns sindicatos (vivido); e a ênfase em números, metas e indicadores 
(prescrito), que prejudica a relação com os alunos (vivido) e a qualidade dos serviços 
oferecidos, já que, em um espaço que tem capacidade para poucos estudantes, “hoje 
tá trabalhando com vinte a trinta” (Subordinado 2). 

Percebe-se que são várias as situações que geram implicações nas práticas 
cotidianas dos funcionirios� 1o próximo tópico, serão discutidas mais especificamente 
as implicações do BSC no cotidiano da instituição.

Implicações do BSC nas práticas cotidianas que envolvem a  
gestão de pessoas

O indivíduo se relaciona com as práticas cotidianas por meio do processo de 
familiarização que envolve as representações sociais. Esse processo ocorre por meio 
da ancoragem e da objetivação, de modo a possibilitar ao sujeito a capacidade de 
nomear o não familiar e representar o que foi nomeado (CAVEDON, 1999). No pre-
sente caso, o não familiar é o %SC� 9erifica-se nos trechos a seguir que, no processo 
de implantação do BSC, o envolvimento dos funcionários se restringiu à alta direção, 
nível gerencial e alguns representantes de processos considerados importantes para 
a instituição.

“As unidades foram envolvidas, tinham representantes, alguns momentos traziam 
todo mundo pra cá, gerentes, prá discutir.” (Assessor RH).

“A participação era feita basicamente com equipes de líderes. Eram as pessoas que 
tinham conhecimento de processos importantes da instituição que eram líderes, eram 
gerentes nas unidades. Teve o envolvimento da direção regional, todos os gerentes 
das unidades e pessoas representativas dos processos importantes da instituição.” 
(Gerente 1).
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Os dados revelam que tal postura gerou resistência e insatisfação de alguns 
setores, principalmente em razão de três causas: desconhecimento da ferramenta; 
dificuldade de adaptação das pessoas ao uso de metas e indicadores� mudança no 
ritmo de trabalho dos funcionirios para alcançar as metas definidas� Os Subordinados 
5 e 6 reforçam a informação de que a falta de conhecimento sobre a ferramenta BSC é 
um dos motivos para a resistrncia e a dificuldade em sua implantação� O Subordinado 
5, inclusive, destaca que os docentes são o nível hierárquico com menos informação 
sobre o BSC.

“Eu acho que a maioria aqui não conhece. Pode ser os superiores os coordenadores, 
gerente, acredito que todos eles conhecem, mas eu acho que a parte de docência, 
que é a maior parte dos funcionários, não tem conhecimento não.” (Subordinado 5).

“Não é um programa que aqui na unidade esteja funcionando, que as pessoas tenham 
conhecimento, que saiba como funciona. Assim todo o processo, o mapa, nós tivemos 
reuniões não sei se foram todas as necessárias para implantação.” (Subordinado 6).

Os Subordinados 1 e 6, por sua vez, destacam que o BSC aumentou a cobrança 
de metas e afetou o cotidiano dos funcionários, gerando mudança no ritmo de trabalho 
para alcançar as metas estabelecidas.

“A empresa vem de uma história, como se fosse um órgão público sem a gente ter 
muita cobrança, sem ter que apresentar muitas informações como uma empresa pri-
vada tem que dar resultado. Foi quando começou o BSC em 2004. Desde então que 
tá sendo cobrado da gente aluno-hora, >���@ 0etas bem desafiadoras, cada ve] metas 
mais desafiadoras, cada ano mais desafiadoras�́  �Subordinado ���

“A cada ano existe mais pressão, mais cobrança, muito mais. Tudo o que você faz 
ainda é pouco, você cumpriu sua meta ótimo, ano que vem você dobra ela, eu que já 
entrei no processo, quem é da velha guarda tá trocando parafuso de lugar, era muito 
sereno e agora tá muito acalorado...” (Subordinado 1).

9erifica-se, por meio da anilise dos diferentes trechos dos entrevistados, que 
cada nível hierárquico sofreu implicações do BSC de uma maneira diferente em suas 
práticas cotidianas (DOISE, 2002). Os gerentes do nível da alta direção compreen-
dem o BSC como uma ferramenta que transformou a instituição no que se refere ao 
estabelecimento de metas, indicadores e acompanhamento de projetos. O Gerente 
3, entretanto, reconhece a necessidade de uma boa comunicação do gestor com os 
membros de sua equipe para evitar resistências e críticas à implantação da ferramenta.

“[...] eu acho que foi um sistema que veio transformar a cultura da instituição, acom-
panhamento dos processos, acompanhamento das ações, dos projetos. Com certeza 
mudou muito a cabeça das pessoas, principalmente dos gerentes das unidades né? Dos 
coordenadores das pessoas, o corpo gerencial, de cada unidade.” (Assessor do Diretor).

³O %SC é uma ferramenta que é usada em grandes corporaç}es, que pra mim é efica], 
você recebe indicadores essenciais, estabelecido dentro do sistema, qual é o grande 
gargalo, como que o gestor pega aquela planilha, decodifica aquilo e principalmente, 
ele passa aquilo pra o time?” (Gerente 3). 

O Coordenador 2 destaca que a relação com o BSC se limita à alimentação de 
informações e à elaboração de relatórios. Ele compreende o BSC como uma ferramenta 
de controle de prazos, um painel de bordo, um sistema que deve ser alimentado com 
informações: 

³Pra]o, porque a gente tem metas, porque a gente tem que ficar alimentando o sis-
tema com informação e o BSC, ele te dá o caminho prá onde você quer chegar, seria 
como uma ferramenta de controle, um painel de bordo né, as pessoas tem que tá se 
monitorando, cada pessoa é uma peça que faz parte de um todo, várias analogias são 
colocadas aí.” (Coordenador 2). 

7al afirmação revela que o %SC foi utili]ado na empresa como um instrumento 
de poder, uma maneira de impor a vontade da alta direção sobre os outros níveis hie-
rirquicos, Mustificada pelos argumentos de eficicia e eficirncia, a fim de não assumir 
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a relação dessas ações com o lucro e o poder (PAGÈS et al., 1987). Os subordinados, 
por sua vez, destacam que apesar de não conhecerem todo o BSC, acreditam que 
a ferramenta tem sido utilizada para determinar e monitorar as metas, e isso gera 
impacto no cotidiano do trabalho com a busca pelo alcance da meta a qualquer custo, 
conforme afirmação dos Subordinados � e � e exemplo citado pelo Subordinado ��

“Eles não pensam em você, eles querem é começar o curso, eles pensam nas metas.” 
(Subordinado 4). 

“Talvez eu esteja executando sem eu perceber, [...] o BSC tem as ferramentas de 
estatística também né? Talvez eles estejam se baseando nelas pra fazer essas metas 
assim, essa cobrança de metas.” (Subordinado 8). 

“Um exemplo é quando chega um curso em cima da hora e você não tem tempo de 
fazer um plano de aula, segunda-feira vai começar um curso, tá na sexta e na segunda 
vai começar um curso, e o plano de aula não tá pronto, depois que eu terminei o curso, 
que eu percebi se eu começasse ele de uma maneira, o final seria mais proveitoso 
pras pessoas.” (Subordinado 5).

7ais afirmaç}es demonstram que o %SC gerou implicaç}es nas representaç}es 
sociais das práticas de gestão de pessoas, de diferentes maneiras e nos vários níveis 
hierárquicos da empresa.

Considerações finais

Como proposto na discussão teórica, este estudo de caso avalia e discute o pro-
cesso no qual o BSC gera implicações nas práticas cotidianas que envolvem a gestão 
de pessoas. Esta análise se fez com base nas representações sociais (MOSCOVICI, 
2003) que “orientam os comportamentos e as práticas” dos sujeitos (ALMEIDA, 2005, 
p. 123). Desse modo, o indivíduo se relaciona com as práticas cotidianas por meio 
do processo de familiarização que envolve as representações sociais. O objetivo foi 
compreender a repercussão da ênfase nas questões objetivas, na relação da empresa 
com os colaboradores dos diferentes níveis hierárquicos.

No processo de análise de dados, destacou-se a eleição do novo presidente com 
a filosofia de integração das instituiç}es do *rupo A e a implantação do %SC, como 
mudanças que inÀuenciaram as priticas de gestão de pessoas� A tendrncia de im-
plantar ferramentas gerenciais de controle na área de recursos humanos e de integrar 
a gestão e o controle das instituições faz parte do que Paula e Wood Junior (2008,  
p� ���� definiram como ³homogenei]ação de conceitos e priticas ,́ na qual ³o mundo é 
controlável e todos os problemas do mundo podem ser resolvidos pela administração”.

7ais mudanças confirmam o que di]em 'avel e 9ergara �����a� sobre a prio-
rização das questões objetivas na relação com as pessoas e a não consideração das 
quest}es subMetivas nesse processo� Observou-se, nos dados analisados, o conÀito 
entre o prescrito pelas práticas de gestão de pessoas e o vivido nas práticas cotidianas 
(ROULEAU, 2009), como, por exemplo: a postura da alta direção, que não conhece a 
realidade dos funcionários e desenvolve normas corporativas que não correspondem à 
realidade cotidiana dos atores organizacionais. No entanto, por causa da delimitação 
da pesquisa, o estudo se dedicou mais especificamente j anilise das implicaç}es do 
BSC nas representações sociais sobre as práticas de gestão de pessoas.

1a anilise das categori]aç}es, verificou-se que a alta direção utilizou o BSC 
para impor seus interesses aos outros níveis hierárquicos, por meio da utilização 
de metas, indicadores e relatórios, gerando implicações nas práticas cotidianas que 
envolvem a gestão de pessoas de maneiras diferentes nos níveis hierárquicos da 
empresa. Os gerentes do nível da alta direção, portanto, compreendem o BSC como 
uma ferramenta que transformou a instituição, tornando-a mais profissional no que 
se refere ao estabelecimento de metas, indicadores e acompanhamento de projetos. 
Os coordenadores e o assessor de RH entendem o BSC como uma ferramenta de 
controle de prazos, um painel de bordo, um sistema que tem que ser alimentado 
constantemente com informação. 



O&S - Salvador, v. 23, n. 78, p. 406-420, Jul./Set. 2016
www.revistaoes.ufba.br418

Robson Malacarne, Moisés Balassiano & Valcemiro Nossa

Os subordinados, por sua vez, acreditam que a ferramenta tem sido utilizada 
para determinar e monitorar as metas, o que impactou o seu cotidiano com a mudan-
ça no ritmo de trabalho para alcançi-las� Além disso, eles afirmam que o %SC gerou 
implicações na qualidade do serviço oferecido aos alunos, pois a ênfase na cobrança 
de resultados não foi acompanhada de investimentos na infraestrutura, como, por 
exemplo, a capacidade dos laboratórios. Os servidores também revelam que ocorreu 
uma mudança na exigência da empresa no que se refere ao nível de escolaridade, com 
a implantação do Programa ³; ,́ resultado de um dos obMetivos estratégicos definidos 
no BSC. Esse programa obrigou os funcionários a utilizarem o seu tempo livre para 
frequentar cursos, com o intuito de aumentarem o seu grau de escolaridade, reduzin-
do o tempo dedicado à convivência familiar, por exemplo. Outra implicação revelada 
pelos servidores foi a medição do desempenho, que leva em consideração apenas os 
objetivos da empresa, sem considerar os objetivos individuais do funcionário, o que 
vai ao encontro da afirmação de Enrique] ������, de que a organi]ação busca inte-
grar a subjetividade do indivíduo aos objetivos estratégicos da empresa, por meio da 
utilização de ferramentas de gestão.   

Essas implicações nas práticas cotidianas, entretanto, não foram capazes de 
modificar as representaç}es sociais sobre as priticas de gestão de pessoas existentes 
antes da implantação do BSC. O BSC trouxe novas metodologias para integrar os ob-
jetivos individuais dos subordinados aos objetivos da alta direção, gerando implicações 
e mudanças nas práticas cotidianas, entretanto, a representação social das práticas 
de gestão de pessoas como instrumento de poder da alta direção não foi modificada� 
7al constatação vai ao encontro do que afirma Rouquette �����, p� ���, de que hi 
uma correlação entre práticas e representações sociais e não uma dependência causal, 
sendo “as representações como uma condição das práticas, e as práticas como um 
agente de transformação das representações”, ou seja, as mudanças e implicações 
ocorridas nas práticas cotidianas (vividas pelo indivíduo) não resultaram na transfor-
mação das representações sociais sobre as práticas de gestão de pessoas (impostas 
pela alta direção).

Na atualidade, este estudo oferece informações sobre como os indivíduos lidam 
com os conÀitos entre o prescrito e o vivido na instituição �RO8LEA8, ������ 9erifica-
-se que cada nível hierárquico reage às pressões para o alcance das metas previstas 
no BSC de uma maneira diferente. Os gerentes da alta direção compreendem a ferra-
menta como um instrumento para impor sua vontade aos outros níveis hierárquicos, 
os coordenadores e o assessor de RH acreditam que o BSC é utilizado para o controle 
de prazos. Os subordinados, por sua vez, são os que mais sofrem os impactos do 
BSC em suas práticas cotidianas, pois são afetados diretamente com a medição de 
desempenho que só leva em consideração os objetivos organizacionais, ignorando os 
objetivos individuais. O conhecimento sobre a relação entre BSC, práticas de gestão de 
pessoas e práticas cotidianas contribui para os gestores lidarem com a diversidade de 
opiniões, objetivos e comportamentos dos atores organizacionais (SILVA et al., 2006). 

Como limitações do trabalho, pode-se discutir a generalização das conclusões, 
já que este estudo busca “generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar 
frequências (generalização estatística)” (YIN, 2001, p. 29). Além disso, ao utilizar a 
estratégia de entrevistas, os sujeitos da pesquisa podem revelar informações que não 
correspondem “à prática do grupo pesquisado”. Para superar esse limite, buscou-se 
estabelecer uma relação de confiança entre pesquisador e entrevistado, na qual ele 
mesmo indica outros sujeitos que podem corroborar as opiniões reveladas na entre-
vista (SÁ, 1998, p. 51).

Como contribuição para trabalhos futuros, a intenção é que este estudo colabore 
para a discussão das subjetividades na gestão de pessoas e que os seus resultados 
possam facilitar a compreensão das questões que envolvem as práticas de gestão 
de pessoas e a relação com as práticas cotidianas. Sugere-se como oportunidade de 
pesquisa o aprofundamento da discussão sobre as implicações da pressão política 
externa no conÀito entre o prescrito e o vivido nas instituiç}es �RO8LEA8, �����, 
fator identificado neste estudo como causa de dificuldades na relação da organi]ação 
com os funcionários.
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Resumo

Em um contexto global marcado pela intensificação da competitividade, tem 
sido reconhecida a necessidade de se identificar as características das ³or-
gani]aç}es saudiveis ,́ entendidas como aquelas com a ³agenda dual´ de 
consecução dos seus obMetivos organi]acionais e, simultaneamente, de pro-

moção da qualidade de vida dos trabalhadores� Focando especificamente o caso das 
organi]aç}es do setor p~blico de sa~de, este artigo discute como é que as demandas 
de produtividade estão inÀuenciando a qualidade de vida dos profissionais de sa~de 
na Europa� A anilise baseia-se nos resultados do proMeto 48ALI7<, financiado pela 
Comissão Europeia� ConMugando métodos quantitativos e qualitativos, �� organi]a-
ç}es foram analisadas, com recurso a cerca de � mil questionirios e ��� entrevistas 
com trabalhadores europeus de oito países� Este artigo foca a qualidade do trabalho 
nos virios países, apresentando depois um estudo de caso intensivo em um hospital 
universitirio portugurs� Os resultados demonstram diferenças significativas entre paí-
ses que trm como fatores explicativos o seu funcionamento institucional e o contexto 
socioecon{mico� Foram também encontradas diferenças entre grupos profissionais, 
Mustificadas pelas distintas condiç}es de trabalho a que estão expostos�

Palavras-chave: Organi]aç}es saudiveis� 4ualidade de vida� +ospitais p~bli-
cos� Profiss}es� Europa�

healthy organizationS and quality of work 
in europe. challengeS for organizationS and 

occupationS in the public health Sector

Abstract 

In a ZorldZide context shaped by the intensification of global competitive demands, 
there is a groZing need to identify the features of ³healthy organi]ations ,́ 
perceived as those Zith the ³dual agenda´ of pursuing their core business 
obMectives Zhile simultaneously meeting their employees¶ needs for quality of 

ZorNing life� Focusing the specific case of public healthcare sector organi]ations, this 
article discusses hoZ increasing organi]ational demands are inÀuencing the quality of 
ZorNing life of healthcare occupations� 7he analysis is based in the results of the E8 
funded proMect 48ALI7<� :ith a multi-method approach that combined quantitative 
and qualitative research methods, �� organi]ations Zere surveyed and around ����� 
questionnaires and ��� in-depth intervieZs Zere conducted to European professionals 

%0Ahttp://dx.doi.org/10.1590/1984-9230784%0A%0A5
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from eight countries� 7his article focuses the quality of ZorNing life in healthcare 
occupations in these countries, presenting then an organi]ational case study undergone 
at a Portuguese university hospital� Results shoZ significant diϑerences betZeen 
countries, Zhich can be explained by its institutional functioning and socioeconomic 
context� 'iϑerences amongst occupational groups Zere also found and can be Mustified 
by the distinct working associated to each occupation. 

Keywords� +ealthy organi]ations� 4uality of life� Public hospitals� Occupations� 
Europe.

Introdução

A pesquisa sobre a qualidade de vida no trabalho tem mostrado algum dinamis-
mo nas ciências sociais contemporâneas. A emergência da chamada socieda-
de do conhecimento e a percepção dos seus efeitos sobre a reconfiguração 
dos locais de trabalho trm intensificado o interesse sobre a forma como as 

organi]aç}es estão promovendo o bem-estar dos trabalhadores, enquanto tentam, 
simultaneamente, cooperar com a mudança� Em um contexto de grandes exigrncias 
organi]acionais, tem sido reconhecida como central a necessidade de se identificar as 
características das organi]aç}es ³saudiveis ,́ entendidas como aquelas que cumprem 
os seus obMetivos organi]acionais e, simultaneamente, promovem a qualidade de vida 
dos seus recursos humanos �LE:IS, ����� LE:IS et al�, ������ 

1este artigo, propomos uma reÀexão sobre o conceito de organi]ação saudivel 
e sua relação com a qualidade de vida no trabalho� 7endo como referrncia o proMeto 
europeu ³4uality of life in a changing Europe´ �48ALI7<�, mostramos como as di-
mensões estrutural e institucional se articulam com as componentes organizacionais 
e ocupacionais na determinação daquilo que os trabalhadores consideram que deve 
ser um bom trabalho.

O proMeto 48ALI7< foi desenvolvido em oito países europeus para que diferentes 
modelos de Estado-Providrncia pudessem ser analisados no estudo da qualidade de 
vida no trabalho� Assim, participaram do estudo a Finlkndia e a Suécia, países repre-
sentativos de um modelo social-democrata e universalista de Estado de bem-estar� a 
Alemanha e a +olanda, com um modelo corporativista e conservador� a +ungria e a 
%ulgiria, ilustrativos de regimes pós-comunistas� o Reino 8nido, representando um 
modelo liberal� e Portugal, exemplificativo de um regime subprotetor e mediterrknico� 
Seguindo a tipologia de Esping-Andersen ������, cada tipo de Estado-Providrncia tem 
características distintivas no que di] respeito j configuração do mercado de trabalho, 
js dinkmicas de emprego, js políticas de família e de igualdade de grnero, aos siste-
mas de segurança social e de relaç}es industriais �.O9AC+E9A� 'OOR1E-+8IS.ES� 
A17ILLA, ������ A seleção dos países participantes do estudo procurou, dessa forma, 
abranger a diversidade interna europeia.

O estudo foi desenvolvido no setor dos serviços, que tem aumentado consi-
deravelmente a sua representação na economia global nas ~ltimas décadas, mas 
sem que esse crescimento tenha reÀetido também no aumento das pesquisas sobre 
as suas especificidades �9A1 'ER LIPPE et al�, ������ 'entro do setor dos serviços, 
foram selecionadas quatro ireas de atividade� a financeira, que combina formas tra-
dicionais e modernas de organi]ação do trabalho� o vareMo, ilustrativo de um setor 
de atividade tradicional que continua a empregar uma proporção significativa de mão 
de obra pouco qualificada� as tecnologias de informação, exemplificativas de uma 
irea altamente competitiva que emprega uma grande proporção de profissionais 
muito qualificados� e o setor p~blico de sa~de, especificamente representativo das 
organi]aç}es tradicionais, p~blicas, não lucrativas, que também empregam pessoal 
muito especiali]ado e qualificado �9A1 'ER LIPPE et al�, ������ Cada país participante 
selecionou uma organi]ação em cada um desses setores de atividade, em um total de 
quatro organi]aç}es por país, somando �� ao todo, para a aplicação de um inquérito 
por questionirio� Posteriormente, cada país escolheu uma dessas organi]aç}es para 
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o desenvolvimento de um estudo de caso intensivo, tendo sido reali]ados, no total, 
oito estudos de caso.

1este artigo, analisamos especificamente o caso das organi]aç}es de pres-
tação de cuidados de sa~de e dos seus trabalhadores� Começamos com uma breve 
reÀexão sobre o conceito de ³organi]ação saudivel´ e sua relação com a qualidade 
de vida no trabalho nas sociedades contemporkneas, sublinhando os desafios que se 
colocam js organi]aç}es de sa~de p~blica� 'epois de apresentada a metodologia, 
a primeira parte da anilise dedica-se j discussão dos resultados do questionirio 
no setor e nas profiss}es de prestaç}es de cuidados de sa~de, nos oito países em 
estudo� 1esta anilise, focamos concretamente quatro pontos críticos para a anili-
se da qualidade de vida no trabalho� tempo de trabalho, insegurança do emprego, 
press}es associadas ao trabalho e exigrncias da carreira profissional� 1a segunda 
parte da anilise, discutimos as percepç}es dos trabalhadores sobre o que deve ser 
uma organi]ação saudivel, j lu] dos resultados do estudo de caso desenvolvido em 
Portugal em um hospital público universitário. Esta análise desenvolve-se em torno 
das dimensões consideradas relevantes nas entrevistas em profundidade levadas 
a cabo com profissionais da organi]ação� as condiç}es físicas de trabalho, a inse-
gurança do emprego, os salirios e a intensificação do trabalho� 7erminamos com 
uma discussão sobre as contribuiç}es científicas desses resultados e com reÀex}es 
sobre a pesquisa futura�

Organizações saudáveis e qualidade de vida no  
trabalho nas sociedades contemporâneas

A emergrncia da sociedade do conhecimento trouxe novos desafios j promoção 
da qualidade de vida no trabalho� O desenvolvimento tecnológico veio melhorar os 
níveis de conforto das populaç}es e aumentar o acesso a bens materiais e simbólicos 
necessirios para o bem-estar geral� O uso de novas tecnologias de comunicação e 
informação no processo produtivo veio também reconfigurar os locais de trabalho e 
as características do emprego, que passou a requerer cada ve] menos esforço físi-
co� O conhecimento, tal como o entendemos hoMe, tende a mudar a estrutura das 
organi]aç}es, fa]endo com que seMam menos burocrati]adas e tenham menos níveis 
hierirquicos, tornando as fronteiras mais difíceis de serem delimitadas e criando 
uma verdadeira atividade organi]acional em rede �REIC+, ����� CAS7ELLS, ������ 
As mudanças a que o trabalho e o emprego estão expostos em uma economia global 
altamente competitiva podem reÀetir-se, por exemplo, nos tempos de trabalho, com 
a ficil transposição de barreiras físicas e espaciais e com a gestão dos tempos de 
trabalho dessincroni]ados em todo o mundo �CAS7ELLS, ������

O surgimento de novas formas de organi]ar o trabalho possibilitou a redução 
da rigide] dos tempos de trabalho e da organi]ação das tarefas� 1o entanto, essa 
maior Àexibilidade permitiu também o crescimento da incerte]a nas relaç}es de 
emprego e o aumento dos processos de intensificação do trabalho �CASACA, ����� 
.Ï9ACS, ������

Como resultado da desregulação das relaç}es de emprego, que ocorreu si-
multaneamente em diferentes sociedades e se baseia na disseminação de novos 
valores de referrncia e culturas organi]acionais, algumas empresas tendem a de-
fender a melhoria permanente e a moderni]ação pela introdução de mecanismos de 
reestruturação que implicam, por exemplo, a redução do n~mero de trabalhadores 
permanentes, a intensificação dos tempos de trabalho ou o recurso a priticas de 
outsourcing� Para alguns autores �'I0A**IO, ����� PI17O, �����, essas mudan-
ças tendem a colocar os trabalhadores em um segundo nível de prioridade, não se 
reconhecendo a sua importkncia para a obtenção dos resultados esperados com 
essas mudanças e negligenciando efeitos secundirios dessas mesmas mudanças, 
como o decréscimo do bem-estar desses trabalhadores e da sua qualidade de vida 
em geral� O aumento dos sentimentos de insegurança e dos níveis de estresse  
�'E1 '8L. et al�, ����� PRb* et al�, �����, assim como a diminuição da motivação e 
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da integração dos trabalhadores �SC+A8FELI� %A..ER, �����, são efeitos possíveis 
dessas mudanças, com impacto nos níveis de produtividade das organi]aç}es e dos 
países �'E1 '8L. et al�, ������

As consequrncias dessas transformaç}es no mercado de trabalho e nas priti-
cas de gestão de recursos humanos geraram um conMunto de discuss}es nos planos 
político e institucional, e diferentes estratégias de promoção de melhores condiç}es 
de vida e de trabalho foram desenvolvidas nas décadas de ���� e início de ����� A 
agenda do trabalho decente, da Organi]ação Internacional do 7rabalho �OI7, �����, 
e o obMetivo de mais e melhor emprego, definido pela Estratégia de Lisboa da 8nião 
Europeia �E8, ����� E8, �����, reÀetem algumas das preocupaç}es com a promoção 
da qualidade de vida da população trabalhadora�

1a esfera da produção científica, a necessidade de se estudar a qualidade de vida 
no trabalho em um contexto globali]ado tem também sido bastante acentuada� 1os 
diferentes campos disciplinares, o trabalho tem sido identificado como uma dimensão 
central na vida humana e, como tal, um fator decisivo na avaliação que os indivíduos 
fa]em do seu bem-estar e qualidade de vida� 1a anilise da qualidade de vida, tam-
bém tem sido dada atenção j necessidade de se conMugarem elementos de nature]a 
obMetiva ou material, como as condiç}es de trabalho, o salirio ou a proteção social, 
com aspectos de nature]a subMetiva, como a sensação de bem-estar, a felicidade e a 
integração social �'IE1ER, ����� 9EE1+O9E1, ������ 

*reen ������ apresenta a qualidade de vida no trabalho como um conMunto de 
características que oferecem bem-estar aos trabalhadores� Autonomia, trabalho em 
equipe, desenvolvimento pessoal e salirio são alguns dos aspectos que podem indi-
car que um trabalho tem qualidade� 0adureira Pinto ������, em diilogo com Serge 
Paugam ������, também afirma que as características do emprego, as relaç}es de 
emprego e o salirio, as condiç}es técnicas e materiais do trabalho e a qualidade dos 
contextos de trabalho são essenciais para a relação subMetiva que os trabalhadores 
criam com a esfera social do trabalho.

1o estudo da qualidade de vida, Allardt ������ identifica trrs dimens}es de 
análise centrais: ter, que corresponde js condiç}es materiais de vida� ser, que di] 
respeito j dimensão de integração social e identidade� e amar, que se relaciona com 
as relações afetivas e interpessoais. Esse modelo pode ser utilizado para articular a 
esfera do trabalho com o bem-estar e a satisfação com a vida, Mi que essas trrs di-
mens}es estão também presentes na esfera do trabalho�

7ambém o conceito de capability, de Amartya Sen ������, que inclui a ca-
pacidade individual para escolher uma ocupação que confira satisfação e permita o 
desenvolvimento pessoal, é essencial para a compreensão da qualidade de vida e do 
trabalho no mundo atual, em que o conhecimento, as qualificaç}es e a aprendi]agem 
são centrais para o bem-estar dos trabalhadores �SE1, ������

Face js características que o trabalho assume nas sociedades contemporkneas 
e js necessidades de promoção da qualidade de vida no trabalho, a comunidade 
acadrmica tem também discutido os critérios que determinam se uma organi]ação 
é, ou não, saudivel �LE:IS, ������ 'e um modo geral, os autores convergem ao 
defender que hi uma interdependrncia entre o bem-estar da organi]ação e dos indi-
víduos, sendo que, para ser saudivel, uma organi]ação deve ser efica] naquilo que 
fa] e, ao mesmo tempo, na garantia da satisfação das necessidades dos seus recursos 
humanos �LE:IS et al�, ������ 'esse modo, as organi]aç}es saudiveis são aquelas 
que ³reconhecem que as necessidades dos trabalhadores e da organi]ação são mu-
tuamente dependentes e que procuram aplicar a agenda dual de qualidade de vida 
dos trabalhadores e sucesso organi]acional e sustentabilidade´ �LE:IS et al�, ������

A anilise reali]ada neste artigo reÀete a articulação das virias perspectivas 
teóricas sobre o tema da qualidade de vida no trabalho, estudando um contexto or-
gani]acional específico, particularmente relevante para o debate sobre o que são ³or-
ganizações saudáveis”: o dos hospitais públicos. O setor público de saúde tem sofrido 
mudanças estruturais e organi]acionais significativas nas ~ltimas décadas� 7ambém 
aqui, novas tecnologias e sistemas de informação estão promovendo outras formas de 
organi]ar o trabalho que requerem saberes profissionais inovadores, podendo contribuir 
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para a desvalori]ação do conhecimento anterior� Por exemplo, a forma como certas 
tarefas são feitas, como o cuidado é prestado ou como certos problemas de sa~de são 
diagnosticados podem substituir a perícia e os conhecimentos tradicionais de alguns 
profissionais, com procedimentos ou sistemas automati]ados� Esse fen{meno requer 
particular atenção quando falamos da relação entre diferentes grupos ocupacionais em 
uma organi]ação� Os princípios do ³1eZ public management´ �FERLIE et al�, �����, o 
controle dos procedimentos de trabalho, a transparrncia e a responsabili]ação podem 
interferir na forma como os profissionais se relacionam entre si� 'o mesmo modo, as 
recorrentes demandas de racionali]ação dos serviços p~blicos, muitas ve]es no sentido 
da sua privati]ação, ou tendo como obMetivo a consolidação de princípios neoliberais, 
fa]em com que algumas empresas ou organi]aç}es se distanciem de todo um conMunto 
de preocupaç}es com o bem-estar dos seus recursos humanos, criando dificuldades 
acrescidas para que os profissionais possam ter qualidade de vida�

A prevalrncia de pessoal altamente qualificado e especiali]ado e de grupos 
profissionais com forte reconhecimento e valori]ação social, associada a relaç}es de 
emprego mais Àexíveis e j emergrncia de novas formas de gestão organi]acional no 
setor p~blico �%O9AIR'� LOFFLER, �����, conferem js organi]aç}es de sa~de p~blica 
características ~nicas e uma configuração particular quanto js implicaç}es das mudan-
ças na qualidade de vida dos profissionais que nela trabalham� Como resultado, virios 
estudos trm procurado identificar os padr}es de qualidade de vida no trabalho no setor 
da sa~de e, em particular, dentro dos grupos profissionais associados j prestação de 
cuidados de sa~de� Por exemplo, Asaiag et al� ������ destacam o agravamento da 
qualidade de vida e os casos de burnout, exaustão emocional e despersonali]ação 
em uma amostra de médicos residentes em um centro hospitalar de Curitiba� Paiva e 
Avelar ������ sublinham, por outro lado, os elevados níveis de reali]ação profissional 
em um serviço de atendimento móvel de urgrncia, denotando, porém, o efeito adverso 
das mis condiç}es físicas, nomeadamente das infraestruturas, do trabalho por escala 
e da intensidade dos horirios� %astos e Lira ������ evidenciam a relação entre as 
priticas organi]acionais e os níveis de comprometimento no trabalho no centro de 
internamento de um hospital� Laca] ������, noutro sentido, analisa a qualidade de 
vida na perspectiva das mudanças na organi]ação do trabalho, evidenciando o impacto 
positivo da gestão participativa na moderação dos efeitos nocivos da intensificação e 
da precariedade do trabalho.

Metodologia

Para analisar a qualidade de vida no trabalho em oito países europeus e em 
quatro setores de atividade, o proMeto 48ALI7< �����-����� seguiu uma abordagem 
metodológica mista que combinou métodos quantitativos e qualitativos de investigação�

A primeira fase da coleta de dados consistiu na aplicação de um inquérito por 
questionirio nos locais de trabalho selecionados� O questionirio incluiu quest}es sobre 
o passado e o futuro das condiç}es de trabalho dos inquiridos e das organi]aç}es de 
trabalho em causa, tendo sido também colocadas quest}es diretamente relacionadas 
com as priticas organi]acionais em curso no momento da aplicação do questionirio� 
7endo em conta eventuais mudanças ocorridas nos seus locais de trabalho e�ou nas 
suas vidas pessoais, os inquiridos foram também chamados a avaliar a sua qualidade 
de vida presente e a imaginar o que seria o seu futuro no curto pra]o�

Os questionirios foram aplicados por meio de uma plataforma on-line, disponi-
bili]ada na intranet de cada organi]ação, e de entrevistas face a face para preenchi-
mento dos questionirios� Em um processo de amostragem por convenirncia, ����� 
questionirios foram preenchidos, sendo que ����� correspondem ao setor p~blico de 
sa~de nos oito países�

O questionirio foi desenvolvido em torno de quatro grandes dimens}es de 
anilise� a satisfação geral com a vida� a satisfação com o equilíbrio entre o trabalho 
e a vida familiar� o compromisso com o trabalho� e o estado de sa~de� Para cada 
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dimensão foram identificadas diversas variiveis passíveis de medi-las1. Com base 
nos resultados do questionirio, neste artigo analisamos quatro variiveis que de-
monstraram ser essenciais para a compreensão da qualidade de vida nas ocupaç}es 
do setor� as horas de trabalho� a insegurança do emprego� a pressão do trabalho� 
e as exigrncias para progressão na carreira� A anilise focou quatro grupos ocupa-
cionais nos virios países� médicos e enfermeiros �profiss}es que requerem qualifi-
caç}es especiali]adas de grau superior�� técnicos complementares de diagnóstico 
�profiss}es que requerem qualificaç}es especiali]adas de nível técnico, podendo ou 
não corresponder a um grau superior�� pessoal administrativo �profiss}es que re-
querem qualificaç}es de nível secundirio�� e auxiliares de ação médica �profiss}es 
que requerem qualificaç}es bisicas�� 1o total, foram inquiridos ��� médicos, ��� 
enfermeiros, ��� técnicos complementares de diagnóstico, ��� administrativos e 
��� auxiliares de ação médica�

1a segunda fase de recolha de dados, foram reali]ados estudos de caso or-
gani]acionais nos diferentes setores de atividade em todos os países participantes� 
1este artigo, apresentamos o estudo de caso portugurs, reali]ado em um hospital 
universitirio que emprega cerca de � mil trabalhadores e que registra um dos maio-
res volumes assistenciais do país� 4uando o estudo foi reali]ado, ��� da força de 
trabalho do hospital era feminina, ��� tinham ensino superior e a média de idades 
situava-se nos �� anos �9A1 'ER LIPPE et al�, ������ O estudo de caso teve lugar 
no serviço de urgrncia do hospital e �� entrevistas intensivas foram reali]adas com 
virios profissionais �cinco médicos, seis enfermeiros, dois técnicos complementares 
de diagnóstico, trrs auxiliares de ação médica�� As entrevistas focaram as traMetórias 
pessoais e profissionais dos entrevistados e, tal como no questionirio, foi pedido aos 
trabalhadores que avaliassem a sua qualidade de vida presente e futura� Foi-lhes 
também pedido que reÀetissem sobre os significados do conceito de ³organi]ação 
saudivel ,́ indicando quais características uma organi]ação deveria idealmente ter 
para que pudesse ser considerada um bom local de trabalho� Este artigo apresenta 
os resultados específicos dessa anilise�

Resultados

Qualidade do trabalho nos hospitais públicos europeus:  
pontos críticos

Horas de trabalho 

A anilise dos tempos de trabalho é fundamental para a compreensão dos pa-
dr}es de qualidade de vida em um dado país ou ocupação, sendo essa uma variivel 
diretamente relacionada com outros indicadores de qualidade de vida, como as ne-
cessidades de descanso, la]er, tempo para a família ou para a vida social� 

1este estudo, examinamos os tempos de trabalho com base nas horas médias 
de laboração semanal que os diferentes profissionais declararam praticar� Começando 
por uma anilise ao nível das diferenças entre países, os resultados encontrados nas 
organi]aç}es e nas profiss}es aqui em estudo seguem, em larga medida, os padr}es 
gerais dos tempos de trabalho em cada um dos países� 'esse modo, nos países onde 
as horas médias de trabalho semanal são mais baixas para o total da população, 
como é o caso da +olanda e da Alemanha, os profissionais do setor p~blico de sa~-
de tendem também a trabalhar menos horas� Por outro lado, os profissionais desse 
setor trabalham mais horas nos países onde os horirios semanais são também mais 
alargados, como é o caso da +ungria e de Portugal� Segundo os dados mais recentes 
do Eurostat �*abinete de estatísticas da 8nião Europeia�, em ����, as horas de tra-

1  Para uma explicação mais detalhada dos procedimentos metodológicos e de todas as variáveis in-
cluídas no estudo, ver Van Der Lippe et al. (2011).
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balho semanais na +olanda e na Alemanha situavam-se nas ���� e nas ���� horas, 
respectivamente, para o total da população empregada �E8ROS7A7, ������ -i na 
+ungria e em Portugal, as horas de trabalho praticadas situavam-se nas ���� e ����, 
respectivamente �E8ROS7A7, ������ Assim, a distribuição dos tempos de trabalho na 
nossa amostra não se diferencia muito dos dados globais conhecidos para cada país� 
1o entanto, esses valores globais escondem realidades muito diferenciadas entre os 
grupos ocupacionais e, inclusive, no interior de cada país�

A anilise por profissão demonstra que os médicos são o grupo ocupacional que 
trabalha mais horas por semana em todos os países� e na +ungria que os médicos 
trabalham mais horas ������, sendo seguida pela Alemanha ������, Suécia ������ e 
Portugal ������� Possivelmente como consequrncia dos tempos de trabalho pratica-
dos no país, a +olanda é o ~nico país onde os médicos declaram trabalhar menos de 
�� horas semanais médias� Enfermeiros e técnicos complementares de diagnóstico 
demonstram também estar suMeitos a períodos de trabalho intensos, com uma média 
global de ���� e ���� horas semanais de trabalho, respectivamente, sendo aqui im-
portante destacar que Portugal é o país onde essas duas ocupaç}es estão associadas 
a mais horas de trabalho, no conMunto dos países em estudo� O pessoal administrativo 
e os auxiliares de assistrncia médica são, nesse setor de atividade, quem reporta 
trabalhar menos horas.

Tabela 1 – Horas semanais de trabalho por país e ocupação (médias).

Médicos Enfermeiros(as)
Técnicos(as) 

complementares 
de diagnóstico

Pessoal 
administrativo

Auxiliares  
de ação 
médica

Total

Bulgária 40.1 39.4 39.3 – – ����

Suécia 49.8 37.8 39.5 34.2 34.0 38.3

Reino 
8nido

47.1 39.9 38.7 32.8 ���� 39.2

+olanda 37.3 27.9 27.7 ���� 24.1 27.4

Alemanha 52.1 ���� 33.7 ���� 30.7 ����

Portugal ���� 45.4 40.8 39.2 37.7 43.3

+ungria 52.3 47.2 34.2 42.3 42.3 ����

Total ���� 39.1 ���� 35.3 34.2 38.7

Fonte� %ase de dados 48ALI7< ������� 
1ota� 'ados indisponíveis para a Finlkndia� 1a %ulgiria, não foi possível inquirir profissionais adminis-
trativos e auxiliares de ação médica�

Insegurança do emprego

A incerteza tende cada vez mais a caracterizar as experiências de vida nas 
sociedades pós-modernas, em grande parte em virtude da desinstitucionali]ação e 
da perda de importkncia das relaç}es contratuais de emprego e das filiaç}es ocupa-
cionais �%EC.� *I''E1S� LAS+, ������ 9irias pesquisas trm evidenciado as con-
sequrncias negativas da instabilidade do emprego, enfati]ando-a não só como um 
fator perturbador do bem-estar geral, mas também como um elemento central na 
forma como os indivíduos acabam por estruturar e organi]ar as suas traMetórias de 
vida. A insegurança do emprego está associada a sentimentos de incerteza sobre o 
futuro, inÀuenciando a forma como os trabalhadores avaliam a sua qualidade de vida 
no trabalho �'E1 '8L. et al�, ������

1este estudo, analisamos a insegurança do emprego com base na construção 
de um índice compósito de cinco variiveis� Os inquiridos foram chamados para mani-
festar a sua concordkncia ou discordkncia com as seguintes afirmaç}es� ³7enho receio 
de perder o meu emprego´� ³Esforço-me para conseguir manter o emprego´� ³7enho 
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a certe]a de que conseguirei manter o meu emprego´� ³Acho que poderei perder o 
emprego no futuro próximo �́ Com base na agregação das respostas a essas quest}es, 
foi construído um índice de insegurança no emprego �    ������2, em que � significa 
ter um emprego ³muito inseguro´ e � ter um emprego ³muito seguro �́

A questão foi colocada a todos os entrevistados, independentemente da sua 
situação contratual� Os resultados demonstram que mesmo os trabalhadores com 
contratos de trabalho permanentes, e a princípio mais estiveis, estão expostos a situa-
ç}es e sentimentos de insegurança relativos ao seu emprego� Ou seMa, a permanrncia 
do contrato de trabalho e as salvaguardas legais de proteção face ao despedimento 
nem sempre protegem, de fato, os trabalhadores da possibilidade de perderem o seu 
emprego nem do medo que lhe esti associado� 1a nossa amostra, os países com os 
níveis mais elevados de insegurança no emprego são +ungria, Portugal e Reino 8nido� 
Os sentimentos de insegurança parecem, assim, ser independentes de impress}es 
mais gerais sobre a rigide] dos mercados de trabalho, Mi que, no caso da +ungria e 
de Portugal, as percepç}es de insegurança permanecem, mesmo sendo esses países 
geralmente apontados como tendo um mercado de trabalho rígido, onde as leis laborais, 
alegadamente, dificultam aos empregadores a cessação de um contrato de trabalho� 
A Suécia, a Finlkndia, a Alemanha e a +olanda são os países onde os profissionais do 
setor público de saúde se sentem mais seguros no emprego.

4uando analisamos cada uma das profiss}es, verificamos que os níveis mais 
elevados de insegurança perante o emprego no total dos países se encontram nas 
ocupaç}es menos qualificadas, concretamente nos auxiliares de ação médica, que 
tendem a apresentar níveis mais elevados de insegurança em todos os países� Os 
médicos, por outro lado, por força do valor social e da procura das suas qualificaç}es 
no mercado de trabalho, são a ocupação que se sente mais segura com o seu emprego�

Tabela 2 – Insegurança do emprego por país e ocupação.

Médicos Enfermeiros(as)
Técnicos(as) 

complementares 
de diagnóstico

Pessoal 
administrativo

Auxiliares 
de ação 
médica

Total

Bulgária 3.5 3.3 3.2 – – 3.3

Suécia 4.0 3.9 3.8 3.5 4.0 3.7

Finlkndia 4.0 3.7 – 2.9 – 3.7

Reino 
8nido

3.4 3.2 3.2 3.0 2.9 3.2

+olanda 4.0 3.8 3.8 3.5 3.1 ���

Alemanha 4.1 3.7 3.7 4.0 2.5 3.7

Portugal 3.4 3.2 2.8 ��� 2.5 3.0

+ungria 2.8 2.2 3.2 2.9 3.1 2.7

Total 3.7 3.4 3.4 3.2 3.0 3.4

Fonte� %ase de dados 48ALI7< �������
Notas:    �,���� �   muito inseguro, �   muito seguro�

Pressão no trabalho 

Sentimentos de tensão e de pressão são consequrncias possíveis do processo 
de intensificação do trabalho, horas de trabalho muito intensas, pra]os curtos para 
a reali]ação de tarefas e muitas exigrncias profissionais� O conceito de pressão no 
trabalho é frequentemente utili]ado para fa]er referrncia js exigrncias do trabalho 
e ao esforço do trabalhador na resposta a essas solicitaç}es, tendo um impacto  

2  O Alfa de Cronbach ( � p uma medida de consistrncia interna� Tue indica a fiabilidade do tndice 
construído.
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considerivel não só na forma como as pessoas experienciam a atividade profissional 
e obtrm satisfação, como também nas outras esferas da vida, por exemplo, na sa~de 
ou na família �'E1 '8L. et al�, ������

1este estudo, analisamos a pressão no trabalho com base na construção de um 
índice �    ������ composto pela agregação das respostas js seguintes quest}es� 
³7em que trabalhar depressa"´� ³7em que trabalhar muito"´� ³Sente que o seu trabalho 
exige demasiado de si"´� ³7em tempo suficiente para reali]ar o seu trabalho"´� ³O seu 
trabalho coloca-o perante exigrncias difíceis de conciliar" �́ As respostas foram dadas na 
forma de uma escala de frequrncia, em que � correspondia a ³nunca´ e � a ³sempre �́

1a anilise por país, verifica-se que a %ulgiria apresenta valores mais elevados 
de pressão associada ao trabalho, enquanto a +olanda apresenta os menores níveis 
globais de pressão�

As profiss}es médicas e de enfermagem, que envolvem o cuidado direto com 
os pacientes, são aquelas em que os trabalhadores di]em sentir mais pressão� O fato 
de terem contato direto com patologias, dor, ansiedade e impacirncia dos pacientes 
pode estar na origem dos sentimentos de pressão reportados por esses profissionais 
no seu quotidiano� Situaç}es de escasse] de recursos humanos, ou de insuficirncia ou 
obsolescência de recursos materiais podem ainda exacerbar tais sentimentos.

e sobretudo na %ulgiria, no Reino 8nido, na +olanda e na Suécia que os mé-
dicos apresentam níveis mais altos de pressão associada ao trabalho� 1o caso da 
%ulgiria e do Reino 8nido, também as profiss}es de enfermagem se destacam com 
valores superiores aos dos países restantes� e importante notar que, em Portugal e 
na Alemanha, níveis elevados de pressão no trabalho são também registados nas 
profiss}es menos qualificadas, como os auxiliares de ação médica, em que os valores 
se aproximam, por exemplo, dos verificados para os médicos� 1essas ocupaç}es, 
geralmente caracteri]adas pelo contato direto com os pacientes, os sentimentos de 
pressão podem também decorrer dos menores níveis de autonomia e qualificação no 
desempenho das respectivas funções.

Tabela 3 – Pressão no trabalho por país e ocupação.

Médicos Enfermeiros(as)
Técnicos(as) 

complementares 
de diagnóstico

Pessoal 
administrativo

Auxiliares 
de ação 
médica

Total

Bulgária 2.8 2.8 2.8 - - 2.8

Suécia 2.7 2.4 2.7 2.5 2.4 2.5

Finlkndia ��� 2.7 - 2.7 - 2.7

Reino 
8nido

2.8 2.8 2.8 ��� 2.2 2.7

+olanda 2.7 2.4 2.1 2.2 2.2 2.3

Alemanha 2.4 2.5 2.3 2.2 ��� 2.5

Portugal ��� 2.7 2.5 2.5 2.5 2.5

+ungria ��� 2.7 2.3 2.3 2.4 2.5

Total 2.7 ��� 2.5 2.4 2.4 ���

Fonte� %ase de dados 48ALI7< �������
Notas:    �,���� �   pouca pressão, �   muita pressão�

Exigências de carreira 

-untamente aos níveis de pressão associada ao trabalho, as exigrncias que se 
colocam j progressão na carreira constituem também um elemento importante a con-
siderar na anilise da qualidade de vida no trabalho� 1o contexto do nosso estudo, as 
exigrncias de carreira di]em respeito js imposiç}es que as entidades empregadoras 
fa]em aos trabalhadores em termos de disponibilidade de tempo e dedicação ao trabalho 
�'E1 '8L. et al�, ������
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Analisamos as exigrncias de carreira por meio da construção de um índice  
(    �,���� composto por trrs variiveis� Os inquiridos foram chamados para manifestar 
a sua concordkncia com as seguintes afirmaç}es� ³1esta organi]ação, os trabalhadores 
que querem ter sucesso trm que fa]er hora extra de forma frequente´� ³Para serem 
levados a sério nesta organi]ação, os trabalhadores trm de trabalhar muitas horas 
e estar sempre disponíveis para o que for preciso´� ³1esta organi]ação, é esperado 
que os trabalhadores ponham o seu emprego acima da vida privada sempre que for 
preciso �́ 'a agregação dessas respostas resultou o índice de exigrncias na carreira, 
sendo que � corresponde a uma carreira ³com muitas exigrncias ,́ e � a uma ocupação 
³com poucas exigrncias �́

Portugal, +ungria e Reino 8nido são os países onde os inquiridos mais afir-
mam estar suMeitos a exigrncias para poder progredir na sua carreira� A +olanda e a  
Suécia são, pelo contririo, os países onde as percepç}es das exigrncias de carreira 
são menos acentuadas�

1o geral, nas profiss}es que pressup}em uma carreira hierirquica bem estru-
turada, os profissionais tendem a sentir mais exigrncias profissionais, destacando-se 
os médicos como o grupo profissional sobre o qual se colocam mais solicitaç}es de 
tempo e disponibilidade para a evolução na carreira� 1os casos britknico e portugurs, 
parece, contudo, existir maior homogeneidade entre os virios grupos profissionais do 
setor da sa~de, no que se refere a esse indicador, sugerindo que as exigrncias estão 
mais relacionadas com uma cultura de presença prolongada no local de trabalho, 
realidade muito evidenciada nesses dois países �PRb* et al�, ������

Tabela 4 – Exigências de carreira por país e ocupação.

Médicos Enfermeiros(as)
Técnicos(as) 

complementares 
de diagnóstico

Pessoal 
administrativo

Auxiliares 
de ação 
médica

Total

Bulgária ��� 3.5 3.7 - - ���

Suécia 2.4 3.8 ��� 4.0 4.0 3.7

Finlkndia 3.4 3.5 - 2.9 - 3.5

Reino 
8nido

��� 3.0 3.0 3.1 3.3 3.0

+olanda 2.9 3.8 3.8 3.9 3.8 3.8

Alemanha 3.0 3.5 3.9 4.1 3.4 3.5

Portugal 2.5 3.1 3.1 2.8 3.0 2.8

+ungria 2.2 3.4 3.4 2.9 2.3 2.9

Total 2.8 3.5 3.5 3.4 3.3 3.4

Fonte� %ase de dados 48ALI7< �������
Notas:    �,���� �   muitas exigrncias, �   poucas exigrncias�

A anilise desses quatro indicadores críticos para a qualidade de vida profissional 
permite-nos observar a existrncia de padr}es diferenciados de qualidade de vida no 
interior da Europa� 'e um modo geral, a +olanda e a Alemanha são os países com 
uma situação global mais favorivel nos indicadores analisados� -i Portugal e +ungria 
enfrentam mais desafios no alcance do bem-estar efetivo dos seus cidadãos� A anilise 
por ocupação permite-nos também identificar diferenças na forma como a mesma 
realidade organi]acional impacta sobre as experirncias de trabalho� As profiss}es re-
lacionadas com o centro operacional hospitalar �0I17=%ER*, ����� e, em particular, 
as ocupaç}es médicas, são aquelas sobre as quais se colocam mais desafios� 1o ponto 
seguinte deste artigo, olhamos para o caso portugurs, um país com um desempenho 
relativamente desfavorivel quanto a esses indicadores, no contexto europeu� Com 
base nos testemunhos de um conMunto de profissionais, procuramos compreender com 
mais detalhes as perspectivas dos trabalhadores sobre quais condiç}es de trabalho 
poderiam melhorar a sua qualidade de vida�
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Tabela 5 – Quadro-resumo da qualidade de vida no trabalho por país.

Horas de trabalho
Insegurança do 

emprego
Pressão no 

trabalho
Exigências de 

carreira

Bulgária ���� 3.3 2.8 ���

Suécia 38.3 3.7 2.5 3.7

Finlkndia - 3.7 2.7 3.5

Reino 8nido 39.2 3.2 2.7 3.0

+olanda 27.4 ��� 2.3 3.8

Alemanha ���� 3.7 2.5 3.5

Portugal 43.3 3.0 2.5 2.8

+ungria ���� 2.7 2.5 2.9

Média 38.7 3.4 ��� 3.4

Fonte� %ase de dados 48ALI7< �������

Tabela 6 – Quadro-resumo da qualidade de vida no trabalho por ocupação.

Horas de 
trabalho

Insegurança do 
emprego

Pressão no 
trabalho

Exigências de 
carreira

0édicos ���� 3.7 2.7 2.8

Enfermeiros 39.1 3.4 ��� 3.5
7écnicos complementares 
de diagnóstico ���� 3.4 2.5 3.5

Pessoal administrativo 35.3 3.2 2.4 3.4

Auxiliares de ação médica 34.2 3.0 2.4 3.3

Média 38.7 3.4 ��� 3.4

Fonte� %ase de dados 48ALI7< �������

O estudo de caso português

O estudo de caso portugurs centrou-se em um hospital universitirio� Funda-
do no início dos anos de ����, a sua estrutura organi]acional tem se transformado 
consideravelmente nas ~ltimas décadas, sobretudo no que di] respeito j composição 
da força de trabalho, js suas atribuiç}es e js relaç}es institucionais, nomeadamente 
entre o hospital e a faculdade de medicina.

Enquanto organi]ação do setor p~blico, os anos recentes trm sido marcados 
pelas press}es financeiras que se colocam j gestão dos recursos humanos� A anili-
se que apresentamos em seguida ilustra como os profissionais nesse hospital estão 
enfrentando as mudanças, como avaliam a sua qualidade de vida no trabalho e quais 
condiç}es de trabalho e estratégias organi]acionais consideram relevantes para que 
o hospital possa ser considerado uma organi]ação saudivel�

Pontos críticos para a qualidade de vida no hospital

Condições físicas de trabalho

O impacto das condiç}es físicas na satisfação, na motivação e na produtividade 
dos trabalhadores tem sido desde sempre crucial no estudo do trabalho. Apesar de o 
~ltimo século ter tra]ido melhorias significativas nas condiç}es físicas de trabalho, a 
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importkncia do ambiente físico continua a ter uma presença forte no debate científico 
atual sobre a qualidade de vida nas organi]aç}es�

1esse hospital portugurs, construído hi mais de meio século, as estruturas 
físicas são caracteri]adas por um grau elevado de obsolescrncia� A otimi]ação do 
espaço, a salubridade e a higiene são aspectos considerados centrais na promoção 
da qualidade de vida dos trabalhadores, especialmente porque uma parte significativa 
do trabalho requer uma presença física prolongada nas instalaç}es�

A grande dimensão do edifício torna difícil o deslocamento interno dos trabalha-
dores e a comunicação entre os diferentes serviços� Ao mesmo tempo, a antiguidade 
da construção, a ausrncia de ireas para refeiç}es ou descanso, a desorgani]ação dos 
espaços exteriores e a falta de higiene em algumas ireas constituem sérios obsticulos 
ao bem-estar diário dos trabalhadores.

³As infraestruturas trm de ser adaptadas ao século ;;I� A estrutura física do hospital 
é essencial para que não se perca tempo >«@� A falta de organi]ação significa que os 
recursos humanos trm de se adaptar� As mudanças físicas levam a mudanças psi-
cológicas� Esti tudo relacionado� As pessoas trabalham de forma diferente quando 
trm infraestruturas novas e adequadas >«@� e necessirio construir um novo hospital, 
um com condiç}es adequadas� Precisamos de um sítio para descansar, um local onde 
possamos tomar um duche, uma sala onde possamos mudar de roupa para que não 
tenhamos de sair da sala de cirurgia, todos transpirados e estar �� horas sem poder 
tomar um banho� As pessoas que estão aqui �� horas precisam de uma casa de banho 
decente� 8m hospital como este é quase impraticivel >«@� A trabalhar nestas condiç}es, 
a ~nica coisa que queremos fa]er é ir embora e nunca mais voltar� 7rabalharíamos 
melhor se tivéssemos melhores condiç}es de trabalho e uma pessoa trabalha melhor 
num local arranMado, mais agradivel�́  �-oão, médico��

³O estacionamento do hospital é uma vergonha� 7oda a gente entra no hospital, não 
existe um espaço que seMa reservado aos funcionirios do hospital, os estacionamen-
tos estão uma porcaria, não existem pavimentos, aquilo é um lamaçal completo« e 
depois não estão sinali]ados� +i alturas em que as saídas estão bloqueadas� -i me 
aconteceu estar uma hora j espera que tirassem o carro para eu poder sair com o 
meu� Isto é uma manifestação de que não existe nenhuma consideração e respeito 
pelos funcionirios deste hospital� O estacionamento que existe devia ser devidamente 
sinali]ado� Outras coisas��� Por exemplo, os elevadores� 'everiam existir elevadores 
para os doentes e para os funcionirios e outros para as visitas� ¬s ve]es, os elevado-
res estão de tal modo entupidos, que temos que subir até ao �� andar, ou ��, pelas 
escadas�́  �1oémia, médica��

Condições contratuais

7al como noutros setores de atividade, os trabalhadores do setor p~blico de sa~de 
trm experienciado mudanças significativas nas suas relaç}es de emprego e condiç}es 
contratuais� 7rabalhar em um setor tradicional da administração p~blica deixou de 
ser uma garantia de segurança de emprego� A disseminação de contratos individuais 
de trabalho e o aumento da insegurança de emprego nas profiss}es médicas, com 
a expansão dos chamados casos de ³trabalho ocasional ,́ trm aumentado as taxas 
de turnover nesses serviços para níveis mais elevados do que o deseMivel, quando o 
obMetivo é a formação de equipes de trabalho estiveis� A constante reconfiguração 
das equipes de trabalho não só cria obsticulos para o serviço de sa~de em si, como 
questiona o obMetivo de integração social do trabalho de equipe�

7al como vimos anteriormente, os trabalhadores do setor p~blico de sa~de em 
Portugal apresentam níveis mais elevados de insegurança do emprego do que noutros 
países europeus� Ao longo das entrevistas, pudemos confirmar que esse sentimento 
de insegurança se deve sobretudo j instabilidade das relaç}es contratuais e js suas 
consequrncias em termos de proteção social, remuneração e bem-estar geral, mas 
também no que di] respeito ao desempenho organi]acional e js relaç}es de trabalho� 
Relaç}es de emprego frigeis levam esses profissionais a fa]erem uma avaliação ne-
gativa entre o esforço que colocam no seu trabalho e as recompensas que recebem 
�salirio, proteção social, progressão na carreira��



433
O&S - Salvador, v. 23, n. 78, p. 421-437, Jul./Set. 2016

www.revistaoes.ufba.br

Organizações saudáveis e qualidade do trabalho na Europa.  
'esafios para organi]aç}es e profiss}es no setor p~blico de sa~de

³9ocr não se vai comprometer se souber que não vai estar aqui daqui a seis meses� 
9ocr fa] o seu trabalho o melhor que pode no dia a dia, sem oferecer mais do que 
aquilo que vocr pode dar >«@� Isto significa diferentes posturas, diferentes formas 
de praticar medicina, não só em relação aos pacientes, como aos colegas e j própria 
instituição em si� 1o final, hi uma grande diferença� Se vocr não esti realmente 
integrado, estivel, se não fa] parte do sistema, com um salirio permanente e tudo 
isso, é como se vocr estivesse apenas de passagem�́  �9ítor, médico��

³Assinei um contrato de � anos no ano passado� -i vai terminar este ano� >«@ Estou 
em d~vida, como sempre� -i quando foi do meu primeiro contrato �de � meses� fiquei 
em d~vida e agora estou em d~vida e essa d~vida vai ser sempre, porque o trabalho 
nunca é garantido� 1ós sabemos que é garantido um determinado período de tempo 
e depois, a partir daí, é uma incógnita e quando começa o tempo a aproximar-se« 
é a incógnita, o frio]inho no est{mago aumenta, porque não temos segurança� 1ão 
é certo que me renovem o contrato� Eu dou sempre o meu melhor mas não significa 
que as outras pessoas também não deem e que eles não queiram redu]ir o pessoal, 
como Mi aconteceu�́  �André, auxiliar de ação médica��

Salários

-untamente js condiç}es de emprego, as condiç}es salariais trm sofrido al-
teraç}es significativas para esses profissionais� Salirios redu]idos e menor poder 
de compra surgem como o resultado de um conMunto de políticas de contenção da 
despesa p~blica, que coloca esses profissionais no grupo dos mais afetados, em ter-
mos salariais, pela situação econ{mica no país� Essa desvalori]ação salarial gera, por 
ve]es, a necessidade de se complementar a atividade profissional principal com um 
segundo emprego, habitualmente no setor privado� 1as profiss}es da irea da sa~de, 
mas principalmente entre os médicos e os enfermeiros, a Mornada diiria de trabalho 
é, assim, estendida para o exercício de um segundo emprego, o que significa menos 
tempo para descanso, la]er e para a vida pessoal, familiar e social�

³Eu considero que o salirio dos enfermeiros é extremamente baixo neste momento, 
se considerarmos as nossas qualificaç}es, o tipo de trabalho que desenvolvemos, 
a responsabilidade do nosso trabalho >«@� Eu tenho colegas que trabalham aqui hi 
mais de �� anos e que ganham exatamente o mesmo do que eu, portanto, não hi 
qualquer progressão na carreira� 1a verdade, a maior parte dos enfermeiros tem 
dois trabalhos� trabalham aqui e noutro sítio para ganharem um rendimento extra�́  
�%runo, enfermeiro��

³1ão passo fome, não passo necessidades bisicas, nada disso« mas acho que de-
veríamos ser melhor remunerados >«@� 1ão posso di]er que sou miserivel, mas sou 
pobre, porque a nível monetirio nós ganhamos pouco >«@� Acho que nós ganhamos 
pouco� e um serviço que exige muito de nós� >«@ Eu trabalho por turnos para poder 
ganhar mais algum, porque o ordenado base é mesmo mínimo >«@� Acho que a nível 
monetirio, se fosse melhor remunerado, melhorava imenso a qualidade de vida�́  
�André, auxiliar de ação médica��

Intensificação do trabalho

O processo de intensificação do trabalho é geralmente associado ao aumento 
dos ritmos de trabalho e das press}es que resultam das crescentes exigrncias que 
se colocam em termos da quantidade e da qualidade do que é produ]ido �*REE1, 
������ 1as nossas entrevistas, a intensificação do trabalho foi referida como um dos 
aspectos que contribui para os sentimentos de pressão e insatisfação, sendo também 
indicado como um dos principais desafios que se colocam j promoção da qualidade 
de vida no trabalho.

1as ocupaç}es de sa~de, a intensificação do trabalho di] geralmente respeito 
ao conÀito gerado entre o aumento das exigrncias ao nível dos cuidados prestados e 
a resposta que pode ser dada pelo hospital com os recursos técnicos e humanos que 
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tem ao seu dispor� As mudanças demogrificas, a concentração de um maior n~me-
ro de habitantes nas ireas urbanas que circundam o hospital, o envelhecimento da 
população, a emergrncia de novos hibitos e estilos de vida, a ineficicia dos serviços 
de assistrncia locais, a falta de recursos humanos, a obsolescrncia das instalaç}es 
e dos equipamentos, são causas possíveis para esse tipo de tens}es sentidas pelos 
trabalhadores.

³Eu acho que o elevado n~mero de pacientes que nós temos, que esti sempre a au-
mentar, se deve ao fato de os pacientes receberem cada ve] menos cuidados médicos 
adequados nos centros de sa~de locais e, portanto, vrm para o hospital� Como hi mais 
pessoas nos centros urbanos e os centros de sa~de locais estão a perder capacida-
des, as pessoas vrm para o hospital desnecessariamente� Estes pacientes poderiam 
perfeitamente ser atendidos por um médico no centro de sa~de� Aqui o hospital esti 
a tentar cooperar usando novas tecnologias e tentando educar os pacientes para que 
não entupam o serviço de urgrncias desnecessariamente� Esti a tentar contratar 
mais médicos, o que não tem sido ficil e nem sempre é possível�́  �Ricardo, médico��

³%asicamente, do que nós nos queixamos é do cansaço� 4uando falamos de qualidade 
de vida, do que nós nos queixamos bastante é do cansaço pelo excesso de trabalho, 
pelos poucos elementos que temos na equipa, e pelo volume de trabalho que temos, 
da aÀurncia« Se quisermos prestar bons cuidados, saímos daqui muito cansados« é 
complicado�́  �Patrícia, enfermeira��

'e acordo com esses testemunhos, para que possam ser consideradas uma 
organi]ação saudivel, é fundamental que as instalaç}es físicas do hospital melhorem 
e se adequem js novas exigrncias que o trabalho hospitalar assume� Ao mesmo tem-
po, é necessirio estabelecer relaç}es de emprego mais seguras e com salirios mais 
adequados para que os trabalhadores possam assumir outros níveis de compromisso 
com a organi]ação� Por fim, a melhoria da sua qualidade de vida passaria também 
por uma questão mais abrangente, de articulação do hospital com outras instituiç}es 
de sa~de nacionais� nomeadamente com os centros de sa~de locais, beneficiando-
-se com o aumento de recursos físicos, materiais e humanos que possam facilitar o 
quotidiano de trabalho�

Conclusão

Ao longo deste artigo, analisamos dados quantitativos e qualitativos relativos 
js realidades de trabalho de um conMunto selecionado de ocupaç}es no setor da 
sa~de na Europa� Com base nos resultados do proMeto europeu 48ALI7<, desenvol-
vido em oito países e em virios setores de atividade, pudemos explorar dimens}es 
relevantes para o estudo da qualidade de vida no trabalho e, concretamente, no 
setor público de saúde.

A anilise dos dados quantitativos permitiu sublinhar o peso dos contextos nacio-
nais e das configuraç}es institucionais dos países na determinação de aspectos centrais 
para a qualidade de vida no trabalho� A +olanda e a Alemanha são os países que, no 
estudo, apresentam um quadro geral mais positivo nas profiss}es do setor da sa~de� 
e nesses países que médicos, enfermeiros, técnicos complementares de diagnóstico, 
auxiliares de ação médica e administrativos trabalham menos horas, sentem mais 
segurança no emprego, afirmam sentir menos pressão e que estão suMeitos a menos 
exigrncias para a progressão na carreira� Por outro lado, é na +ungria, em Portugal 
e, em parte também, na %ulgiria e no Reino 8nido que essas dimens}es de qualidade 
de vida no trabalho se apresentam mais precirias, com mais horas de trabalho, mais 
insegurança, mais pressão e mais exigrncias�

O padrão de desenvolvimento socioecon{mico tende assim a reÀetir-se nas 
condiç}es laborais das profiss}es analisadas nas organi]aç}es p~blicas estudadas�

A atividade médica é aquela sobre a qual recaem mais desafios para uma 
vida profissional com qualidade� 'e forma mais ou menos generali]ada, nos países 
europeus em anilise, os médicos trabalham mais horas, estão expostos a mais 
press}es e exigrncias� Apenas no que di] respeito j insegurança do emprego, essa 
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ocupação parece estar mais protegida, Mi que a sua valori]ação social e elevada 
procura continuam a atenuar eventuais preocupações com a perda de emprego no 
futuro� 7ambém os enfermeiros enfrentam sérios desafios quanto j obtenção de 
uma vida profissional com mais qualidade� Em uma tendrncia de precari]ação que 
é comum a virios países europeus, recaem sobre esses profissionais níveis eleva-
dos de pressão, também partilhados com outras profiss}es que envolvem o contato 
direto com os pacientes, mas js quais estão associadas menores qualificaç}es, 
menor reconhecimento social e maior insegurança no emprego, como é o caso dos 
auxiliares de ação médica�

e, no entanto, importante atender a algumas especificidades encontradas no 
cru]amento entre país e ocupação� Em Portugal e no Reino 8nido, por exemplo, as 
elevadas exigrncias sentidas pelos trabalhadores são comuns js virias ocupaç}es, 
sendo este um fen{meno que varia pouco em função da ocupação� Outra particu-
laridade é encontrada no índice de pressão no trabalho em Portugal e na +ungria, 
onde os profissionais menos qualificados partilham dos acentuados níveis de pressão 
dos médicos�

1o contexto da sociedade do conhecimento, a posse de qualificaç}es formais 
elevadas seria, j partida, um indicador de melhor qualidade de vida no trabalho� Os 
nossos dados permitem confirmar que, nomeadamente no que di] respeito j insegu-
rança das relaç}es laborais, os médicos se encontram em uma situação relativamente 
privilegiada quando comparados a outros grupos ocupacionais menos qualificados e 
cuMas competrncias são menos procuradas pelo mercado de trabalho� 1o entanto, esses 
profissionais continuam expostos a press}es, exigrncias e longas horas de trabalho� 
'o mesmo modo, algumas características que o trabalho assume na modernidade 
apresentam-se de forma transversal js virias ocupaç}es� O papel que o conhecimento 
desempenha na determinação da qualidade de vida no trabalho é, assim, ambíguo, 
obrigando a que se analisem cada ve] mais os processos de adaptação e reconfigu-
ração profissional na sociedade do conhecimento�

1este artigo, demos especial atenção ao caso portugurs, apresentando os 
resultados de um estudo de caso realizado na unidade de urgência de um hospital 
p~blico� 'e acordo com os nossos entrevistados, dimens}es tradicionalmente con-
sideradas no estudo das condiç}es do trabalho, como o ambiente físico e o salirio, 
continuam a ser pertinentes na avaliação que os trabalhadores fa]em da sua qua-
lidade de vida, inclusive nas profiss}es que mobili]am um tipo de conhecimento 
muito especiali]ado, como é o caso dos médicos� Ao mesmo tempo, transformaç}es 
societais mais abrangentes, como o processo de envelhecimento populacional ou o 
reforço da urbani]ação das grandes cidades, não trm sido acompanhadas por uma 
adequada atuali]ação dos recursos, humanos e materiais, necessirios j pritica efica] 
dos obMetivos dessa organi]ação� Com um conMunto de press}es financeiras que se 
colocam atualmente ao setor p~blico, e com a contínua precari]ação dos vínculos 
laborais, a conMugação desses diferentes fatores tem intensificado o trabalho nos 
hospitais, independentemente do n~mero de horas trabalhadas� A esse propósito, 
é importante relembrar os sérios efeitos que a mais recente crise econ{mica global 
trouxe para a generalidade dos países europeus, e para alguns deles em particular� 
1o quadro europeu, a economia portuguesa foi uma das mais afetadas, o que le-
vou a um pedido de resgate internacional, concedido de forma condicional, a troco 
da implementação de virias reformas socioecon{micas no país� O setor p~blico foi 
especialmente afetado, com a implementação de medidas de racionali]ação de re-
cursos, que vieram agravar as condiç}es de vida e de trabalho dos profissionais de 
sa~de e distanciar as organi]aç}es de prestação de cuidados médicos de um ideal 
de organi]ação saudivel�

A combinação de métodos quantitativos e qualitativos permitiu uma melhor 
compreensão dos critérios que contribuem para que uma organi]ação possa ser con-
siderada saudivel� Outros resultados deste estudo internacional, que acrescentam 
outras variiveis ao estudo da qualidade de vida �%bC.-:I.L81' et al�, �����, con-
tribuem para o debate em torno das melhores formas de promover o bem-estar dos 
trabalhadores do ponto de vista das práticas organizacionais.
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Resumo

Este artigo relata procedimentos de construção e validação de um inventário 
que inclui escalas de aprendizagem de competências, de suporte à trans-
ferência de aprendizagem e de desempenho docente (ASOD), e apresenta 
resultados das relações entre aprendizagem, suporte e desempenho docente. 

O inventário mede tanto a aprendizagem quanto o desempenho de docentes em cinco 
domínios de competências (ensino, pesquisa, extensão, gestão e competências gerais). 
A escala de suporte à transferência subdivide-se em suportes psicossociais e materiais. 
Foram realizadas análises fatoriais, correlações e regressão múltipla. Os indicadores 
psicométricos sugerem que o inventário apresenta evidências de validação para a 
amostra de 219 docentes do IFBA participantes. Os resultados da regressão indicam 
que o desempenho em cada domínio é predito pela aprendizagem correspondente ao 
mesmo domínio. O suporte à aprendizagem não se mostrou preditor do desempenho 
docente. O inventário pode ser usado no aprimoramento de práticas institucionais de 
avaliação e desenvolvimento profissional do docente�

Palavras-chave: Aprendizagem de competências. Suporte à transferência. 
Desempenho no cargo. Validação de escalas. Docentes.

meaSure of competency-baSed learning, 
learning tranSfer Support, and academic 

performance: regreSSion Study and Validation 

Abstract

This study proposes and validates a new measure that includes scales of 
competency-based learning, learning transfer support, and academic 
performance. It presents the relationship between learning, learning transfer 
support, and performance. The measure tries to estimate both learning of new 

competencies and teacherCs performance in five domain of competencies �teaching, 
extension, research, managerial, and general competencies). Factorial analysis was 
performed, correlations were checked and multiple regression analysis was used. The 
psychometric indicators suggest that the measure is valid, based on a sample of 219 
teachers who took part in the study. Regression results indicate that the performance 
in each domain can be predicted by the learning associated with each domain. The 
learning transfer support Zas not confirmed as a predictor of performance� 7his measure 
can be used to improve teachers´ evaluation and their personal development.
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Introdução

Este artigo relata os procedimentos de construção e de validação de um in-
ventário que inclui escalas de aprendizagem de competências, de suporte à 
transferência e de desempenho docente. Também apresenta os resultados 
do teste de relações entre aprendizagem de competências e desempenho 

docente em cinco domínios (ensino, pesquisa, extensão, gestão e competências gerais), 
e suporte à transferência de aprendizagem. Insere-se em um campo de pesquisa no 
qual se verifica carrncia de estudos sobre aprendi]agem e competrncias docentes, 
assim como daqueles que relacionam competências (antecedentes) e desempenho 
docentes (consequente) (AVALOS, 2011; GROHMANN; RAMOS, 2012).

A aprendizagem é um processo multidimensional, complexo e multinível. Por 
meio da aprendizagem o indivíduo se transforma, adquire novas competências e, si-
multaneamente, adapta-se e muda o ambiente (IGNACIO POZO, 2002; SILVA, 2004). 
Indivíduos aprendem por iniciativa pessoal ou por incentivos de terceiros, incluindo 
as organizações. Embora ato essencialmente individual, aprender envolve processos 
de interações de aprendizes com seus contextos sociais e culturais. A aprendizagem é 
assegurada pelo desenvolvimento de estruturas cognitivas, motivacionais e comporta-
mentais, e também pelas trocas estabelecidas nos processos de interação do aprendiz 
com pessoas e com os ambientes de aprendizagem (ILLERIS, 2011). 

A noção de que o aprendizado termina quando se adquire uma formação pro-
fissional esti mudando� Paulatinamente, ocupa seu lugar outra noção segundo a qual 
necessidades de aprendizagem duram o tempo que levar a vida de qualquer indivíduo. 
Aprendi]agens ocorrem ao longo de toda a sua vida profissional �ILLERIS, 2011).

A aprendi]agem individual é definida como processo de aquisição de competrn-
cias mais ou menos duradouras que abarcam os planos cognitivo, emocional e social, 
no qual o aprendiz tem papel ativo. Tudo o que é aprendido pode ser percebido na 
observação do desempenho do indivíduo, pois, enquanto a aprendizagem é o processo 
por meio do qual o indivíduo adquire competências, o desempenho seria a manifes-
tação concreta dessas competências (ABBAD et al., 2013).

Segundo diversos autores (ABBAD; FREITAS; PILATI, 2006; SONNENTAG; FRE-
SE, 2002), há evidências empíricas que podem ser estabelecidas entre ocorrências 
de aprendizagem no trabalho e a posterior melhoria do desempenho. Mas pouco se 
sabe sobre essa relação no mundo do trabalho docente.

O trabalho docente constitui peça-chave para a compreensão das transforma-
ções atuais das sociedades e do trabalho. O sistema de educação superior no Brasil 
está sendo objeto de muitas críticas. Como a qualidade do trabalho dos docentes 
repercute sobre os sistemas de educação superior dos países (MARCHESI, 2009), 
um dos epicentros dessa crise são os docentes e o trabalho que realizam de ensino, 
pesquisa, extensão e gestão. 

Assim como no mundo, os contextos de trabalho dos docentes estão em 
transformação desde os anos 2000, com a edição de novos marcos regulatórios por 
sucessivos governos brasileiros. Aqui são realçados exemplos de três desses marcos 
regulatórios: o Decreto Federal n. 5.707/06, que institui a Política Nacional de Desen-
volvimento de Pessoas para todo o funcionalismo público, inclusive os docentes das 
IES públicas, cujo eixo é a noção de competências; a Lei n. 10.861/06, que institui 
o Sistema Nacional de Avaliação Superior (Sinaes); e a Lei n. 12.772/12, que dispõe 
sobre a estruturação de carreiras e cargos do 0agistério Superior e afins, que, em 
seu artigo ��, define que a atividade-fim da carreira docente é o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento do ensino, pesquisa e extensão, além de funções de direção, asses-
soramento, chefia, coordenação e assistrncia na própria instituição �%RASIL, ����� 
BRASIL, 2006; BRASIL, 2012).
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O Decreto Federal n. 5.707/06, em especial, busca promover, dentre outras 
ações, o desenvolvimento permanente do servidor público e a adequação das com-
petências requeridas por meio de ações de capacitação (BRASIL, 2006). O seu foco 
no desenvolvimento de competências trouxe, para o serviço público, a necessidade 
de empreender ações que garantissem a aprendizagem contínua de seus funcioná-
rios. Em seu âmbito, os eventos de capacitação, reconhecidos essencialmente pelos 
cursos instituídos pela área de Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E), 
configuram-se como os principais meios de aprendi]agem de competrncias� 

Toda a regulamentação antes registrada aponta no sentido da incorporação da 
noção de competências como guia, seja para a composição dos currículos dos cursos, 
seja para a orientação dos sistemas de avaliação (institucional, dos docentes e do 
alunado), seja ainda para o desenvolvimento da carreira dos docentes. Aprendizagens 
de competências se dão, contudo, de várias formas, cabendo às organizações oferecer 
suportes aos seus funcionários para que se engajem continuamente em processos de 
aprendizagem e também façam uso do aprendido, seja em situações de trabalho, seja 
em treinamentos formais (CHENG; HAMPSON, 2008; BLUME et al., 2010; CHIABURU; 
DAM; HUTCHINS, 2010; CHOI; JACOBS, 2011; NOE; CLARKE; KLEIN, 2014).

Apesar de vivermos em uma sociedade do conhecimento e haver um forte dis-
curso da importância da aprendizagem no mundo do trabalho, estudos sobre trabalho 
docente ainda são escassos. A pesquisa sobre a docência, em geral, procura gerar 
insumos para as políticas de educação no âmbito da relação professor-aluno (p. ex. 
MATTOS et al., 2013). Pouco destaque é dado aos aspectos ligados ao trabalho dos 
professores (TARDIF; LESSARD, ������ Embora a produção de conhecimento científico 
sobre trabalho docente ainda possa ser classificada como escassa, o quadro parece 
estar em mudança.

8m artigo de Avalos ������ classificou ��� artigos publicados na revista Teaching 
and Teacher Education, uma das mais conceituadas no campo de estudo em ensino e 
da educação superior (fator de impacto Source Normalized Impact per Paper – SNIP: 
�,����, entre ���� e ����, em trrs grandes ireas ± aprendi]agem profissional, 
gerais, de ferramentas tecnológicas, de professores iniciantes; mediações, entre 
escolas e universidades, em aprendizagens colaborativas e no trabalho; e efetividade 
do desenvolvimento profissional, desdobrada em cogniç}es, crenças e priticas, em 
aprendizagem de alunos e em satisfação dos professores. Destacam-se desse total 
de artigos aqueles com foco em aprendizagem de professores. 

Sobre aprendizagem, foram publicados nove artigos que se dedicaram a inves-
tigar aprendi]agens de professores em geral, �� apresentaram reÀex}es e narrativas 
sobre processos de aprendizagem particulares, dez versaram sobre aprendizagens 
de ferramentas tecnológicas para ensino. Além desses, foram publicados mais 13 
artigos sobre aprendizagem situada (em redes, comunidades de prática e de apren-
dizagem, coaching e equipe) e mais três sobre aprendizagem no trabalho – um tipo 
de desenvolvimento profissional que se reali]a no trabalho, informal ou formalmente� 
Registra-se, ainda, o predomínio de artigos dos EUA e a ausência de artigo referido 
ao Brasil. Nenhum dos artigos publicados pela referida revista no período assinalado 
versou sobre aprendizagem de competências de professores, nem sobre a relação 
aprendi]agem de competrncia e desempenho docente, especificamente�

%usca bibliogrifica em outras fontes mostrou que hi poucos estudos que pro-
curam mapear competências docentes no Brasil e no exterior (p. ex. KOVAC; SLOAN; 
STARC, 2008; VAN DAM; SCHIPPER; RUNHAAR, 2010; CARDOSO; CERECEDO;  
VANEGAS, 2013; GUIMARÃES, 2014). Também o trabalho de Grohmann e Ramos (2012), 
que explora relações entre competências e desempenho docente, é outra exceção.

O estudo relatado neste artigo Mustifica-se, principalmente, pela nature]a es-
tratégica do trabalho do professor na oferta de ensino de qualidade e também pelas 
transformaç}es contextuais vividas por essa categoria profissional, especialmente no 
%rasil� -ustifica-se ainda pela relativa escasse] de trabalho, com foco em aprendi]agem 
de competências e suas relações com o desempenho docente. Inicia-se com a discus-
são dos conceitos de aprendizagem e competências que balizam o esforço de pesquisa 
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empreendido, assim como a proposição de modelo de relações entre as variáveis ante-
cedentes – aprendizagem de competências e suportes – e consequente – desempenho.

Aprendizagem de competências no trabalho 

A aprendizagem no mundo do trabalho responde pelo desenvolvimento dos 
indivíduos e pela sustentabilidade das organizações (COELHO JÚNIOR; BORGES-
-ANDRADE, 2008). Corresponde a mudanças que ocorrem nas estruturas cognitivas 
e comportamentais dos indivíduos, com base em reÀexão pessoal e interação social 
(LOIOLA; PEREIRA; GONDIM, 2011). O trabalho docente no Brasil tem sido descrito em 
termos de competências em múltiplos diplomas legais que o regulamentam (SOUZA, 
2013; UNESCO; CNE, 2013).

Competência é saber fazer, agir e ser. Competência é saber mobilizado. Com-
petência designa capacidade de conhecer e, simultaneamente, direito a conhecer 
�S7ROO%A17S, ������ Essas definiç}es de competrncias envolvem trrs dimens}es� 
(i) dos recursos disponíveis pessoais (conhecimentos, saber-fazer, capacidades cog-
nitivas, competências comportamentais) ou do contexto (sistemas de informação, 
infraestrutura, dentre outros), que indivíduos podem mobilizar para agir; (ii) da ação 
e dos resultados que ela produ], isto é, das priticas profissionais e do desempenho no 
cargo� e �iii� da reÀexividade, que corresponde ao distanciamento em relação js duas 
dimens}es anteriores para que o profissional seMa capa] de reÀetir por que e como agir. 

Para ser competente, portanto, não basta deter os recursos, mas é necessário 
que o indivíduo seja capaz de mobilizar seus conhecimentos e habilidades e queira 
aplicá-los em situações de trabalho (LE BOTERF, 2006). Se aplicados no trabalho, 
esses conhecimentos, habilidades e atitudes – complementares, interdependentes e 
contextualizados – agregam valor econômico para a organização e valor social para 
o indivíduo (FLEURY; FLEURY, 2001).

O conceito de aprendizagem individual de competências adotado neste estudo 
compreende quatro estágios: aquisição de CHAs; retenção desses CHAs na memória; 
generalização, utilização dos CHAs em outras situações similares; e a transferência 
da aprendizagem, utilização dos CHAs em condições distintas daquelas em que foram 
adquiridos (ABBAD et al., 2013). Na tradição cognitivista, esses estágios ocorrem me-
diante processos mentais que permeiam a relação entre o estímulo ambiental (S) e o 
desempenho (R), e demandam um ambiente de trabalho que incentive aprendizagens, 
pondo em relevo a problemática da transferência de aprendizagem. 

A grande maioria de pesquisas sobre aprendizagem e competências, realizadas 
no Brasil entre 1996 e 2005, examinam, essencialmente, a contribuição de ações for-
mais de aprendizagem para o desenvolvimento de competências humanas. Em menor 
escala, exploram a relação entre aprendizagens informais e aquisição de competências, 
e entre aprendizagens e aquisição de competências requeridas para determinadas ocu-
pações (BRANDÃO, 2010). Esforço de atualização desse quadro foi realizado em busca 
bibliogrifica em bases de dados do Portal de Periódicos da Capes e do Scielo, para o 
período de ���� e ����� 9erificou-se que o quadro apresentado por %randão ������ não 
sofreu alteração significativa, prevalecendo trabalhos cuMo obMeto é o mapeamento de 
competências (p. ex. BORGES et al., 2014; ODELIUS et al., 2011; GUIMARÃES, 2014).

Revisão de bibliografia internacional, reali]ada por Santos e %orges-Andrade 
(2011), evidencia maior variabilidade de escopo das pesquisas sobre competências que 
no %rasil� 1o conMunto de trabalhos identificados, dois versam sobre competrncias de 
professores (KOVAC; SLOAN; STARC, 2008; VAN DAM; SCHIPPER; RUNHAAR; 2010). 
Com relação a essas duas pesquisas com professores, na primeira, os resultados 
apontam diferenças entre o nível de competência atual e desejado por professores 
de educação física, em especial quanto às competências subdisciplinares e gerais. Na 
segunda pesquisa, os resultados sugerem que as variáveis adaptabilidade da carreira, 
pensamento criativo, construção de redes de relacionamento e trabalho em equipe 
predizem o comportamento empreendedor de professores. 

O trabalho de Cardoso, Cerecedo e Vanegas (2013) descreve competências 
docentes de professores em um curso de pós-graduação em Administração, agru-
padas em quatro fatores – ensino, pesquisa, planejamento e avaliação. Além disso, 
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evidencia que os professores pesquisados dão importância a projetos de pesquisa 
que lhes permitam aprender e publicar. Já o estudo de Odelius et al. (2011), sobre 
processos de aprendizagem, armazenamento e compartilhamento de informações em 
grupos de pesquisa, mostrou que os membros dos grupos pesquisados desenvolvem 
competências de elaboração de projetos e de coleta e análise de dados. Também os 
líderes desses grupos aprendem a lidar com diferenças individuais, de ritmo de traba-
lho, de escolaridade, de experirncia profissional, de valores, de crenças e de cultura� 
Ressaltou ainda que a aprendizagem nesses grupos ocorre de maneira informal, por 
meio de conversas entre os participantes, e formal, por meio de leituras dirigidas e da 
participação em eventos científicos� Embora efetivas e frutos de motivaç}es intrínse-
cas aos aprendizes, aprendizagens no trabalho – que são multiepisódicas, informais, 
baseadas em solução de problemas e em tempo real – não ultrapassam, no entanto, 
necessidades que emergem do trabalho cotidiano (LEY et al., 2014). Aprendizagens 
informais de docentes, em particular, realizam-se no seio de suas redes pessoais. Os 
laços fortes que formam essas redes tendem a barrar processos mais inovadores, que 
rompam com práticas já estabelecidas e adotadas pelos atores sociais nelas imersos 
(PATARAIA et al., 2014). 

A transferência de aprendizagem tem sido tratada como aplicação no trabalho 
daquilo que foi aprendido pelos indivíduos ou, ainda, em termos de efetividade no de-
sempenho da competência treinada. A vasta literatura produzida sobre transferência de 
aprendizagem, todavia, caracteriza-se por medidas e resultados inconsistentes. Esses 
problemas podem ser explicados por inúmeros fatores, dentre os quais se destacam: 
(i) se a avaliação da transferência realiza-se algum tempo após o treinamento ou se é 
logo após o treinamento; (ii) se a avaliação da transferência é fruto de percepção dos 
próprios treinandos ou dos seus pares; (iii) se o conceito de transferência é operacio-
nalizado como aplicação no trabalho daquilo que foi aprendido pelo indivíduo ou em 
termos de efetividade de desempenho da competência treinada (CHENG; HAMPSON, 
2008; BLUME et al., 2010; NOE; CLARKE; KLEIN, 2014). 

 Apesar dos problemas, estudos sobre transferência de aprendizagens evidenciam 
que ela não é automática, dependendo de inúmeros fatores. A transferência é predita 
por variáveis do indivíduo (aprendiz), como sua habilidade cognitiva, experiência, per-
sonalidade e motivação. O ambiente de trabalho, assim como suportes à transferência 
e clima, características do treinamento, resultados da aprendizagem e reações dos 
treinandos também se revelam preditores da referida transferência (CHENG; HAMPSON, 
2008; BLUME et al., 2010; NOE; CLARKE; KLEIN, 2014; VELOSO et al., 2015).

A força da predição de variáveis como motivação e ambiente de trabalho é mais 
forte no caso de treinamentos em competências gerais (p. ex. desenvolvimento de 
liderança� do que em competrncias específicas �p� ex� softwares) (BLUME et al., 2010). 
Diferenças em processos de transferência de aprendizagem associadas à natureza do 
treinamento também são reportadas por Veloso et al. (2015).

O trabalho apresentado neste artigo é diferente dos trabalhos empíricos aqui 
revisados, porque busca mensurar a aprendizagem de competências em domínios 
próprios de atuação de professores universitários, em lugar de mapear competências 
de professores de forma genérica. Adicionalmente, procura relacionar tais aprendiza-
gens com o desempenho dos docentes nos mesmos domínios de atuação.

Desempenho e trabalho docente

Nas situações vivenciadas no ambiente de trabalho, o desempenho tem uma 
finalidade, orientando-se para gerar resultados e valor para a organi]ação �COELHO 
JÚNIOR; BORGES-ANDRADE, 2011). O desempenho pode estar direcionado para o 
cumprimento da tarefa ou estar relacionado ao contexto. No primeiro caso, o indivíduo 
desempenha atividades que contribuem diretamente para a organização e que impactam 
no processo de transformação de insumos e matérias-primas, em bens e serviços. O 
desempenho contextual não tem um foco específico na tarefa, sua contribuição é indi-
reta. Seu principal foco está na organização, tanto para melhorar o seu funcionamento 
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quanto para promover mudanças e refinamentos de processos internos e de trabalho 
(SONNENTAG; FRESE, 2002; JALIL et al., 2015). 

A medição e a avaliação do desempenho incidem sobre o indivíduo, seus com-
portamentos, o contexto, os resultados e ainda os efeitos (de comportamentos e/ou 
resultados) para a organização. Em nível de desempenho individual, a avaliação pode 
ser feita tanto pela expectativa de um comportamento futuro quanto pela observação 
de comportamentos no trabalho. Para avaliar o desempenho, é preciso levar em conta 
ainda que ele é resultado da combinação entre: características pessoais, competência 
individual e características contextuais, isto é, o desempenho depende do domínio da 
tarefa, da motivação para realizá-la e do suporte da organização (GRIFFIN; NEAL; 
NEALE, 2000). 

Vários autores têm pesquisado sobre efetividade do desempenho e seus an-
tecedentes. Freitas e Borges-Andrade (2004) analisaram o efeito do treinamento no 
desempenho profissional medido por autopercepção, e Coelho -~nior e 0ourão ������ 
pesquisaram como a aprendizagem informal se traduz em desempenho tangível e 
observável. Ambos os estudos oferecem evidências da importância do suporte na pre-
dição do desempenho� *riϒn, 1eal e 1eale ������ identificaram que a relação entre 
desempenho contextual e efetividade é moderada pelo grau de dificuldade da tarefa�  

Grohmann e Ramos (2012) exploraram as relações entre competências docen-
tes (didática e conhecimento, relacionamento, comportamento em aula e avaliação 
e utilidade) e desempenho de docentes, evidenciando que o desempenho depende 
mais das competências aglutinadas no fator “didática e conhecimento”, seguindo-se, 
pela ordem, as competências agrupadas nos fatores “avaliação e utilidade” e “com-
portamento em sala de aula”. 

Em síntese, pesquisas nacionais revisadas neste trabalho evidenciam que o 
suporte à aplicação no trabalho do que foi aprendido pelos indivíduos em eventos 
formais de TD&E prediz o desempenho individual, assim como competências docen-
tes. Pesquisas internacionais revisadas corroboram também a relação entre suporte 
e desempenho de competências, estando os suportes associados mais fortemente à 
transferrncia de aprendi]agens de competrncias gerais que a competrncias específicas, 
e que a complexidade da tarefa funciona como variável moderadora entre desempenho 
contextual e efetividade.

A análise do trabalho docente requer o exame articulado das condições objeti-
vas e subjetivas da sua prática. As condições objetivas de trabalho englobam desde 
a organização da prática até a remuneração; as condições subjetivas, por sua vez, 
di]em respeito j formação do professor e incluem a compreensão do significado de 
sua atividade (BASSO, 1998). Ao se dedicar a ensinar pessoas, o professor convive, 
a todo o momento, com situações peculiares e ambíguas, pois as práticas cotidianas 
contrapõem-se aos modelos ideais (MADURO, 2013).

O que fa] o trabalho docente tão singular" O significado da ação de ensinar, os 
cuidados em relação aos sujeitos da aprendizagem, os alunos, os objetivos dessas 
ações, que se realizam em um ambiente organizado, frutos de ações e interações 
anteriores, e o conteúdo concreto das ações realizadas singularizam o trabalho do 
docente �%ASSO, ������ O docente é aquele profissional que mobili]a saberes e es-
quemas de ação muito próprios e que busca constantemente fazer a mediação entre 
seus alunos e o contexto que os envolve (CONCEIÇÃO; SOUSA, 2012). O trabalho 
docente também pode ser abordado, descrito e analisado a partir da avaliação do 
próprio trabalhador-professor (TARDIF; LESSARD, 2005). 

1ão se pode negligenciar que o desempenho de um professor é inÀuenciado 
pelo contexto educacional em que se insere, impondo novos desafios e exigrncias 
em termos de competências e processos de aprendizagem. Novas regulamentações 
do trabalho docente passam a requerer a mobilização e a utilização de competên-
cias específicas �SA17OS, ������ Avaliar o desempenho docente envolve, portanto, 
quest}es relativas ao perfil de desempenho esperado pelas instituiç}es de cada nível 
educacional (RODRIGUES; PERALTA, 2008). 

O inventário apresentado neste artigo foi construído com o objetivo de mensurar 
a percepção de aprendizagens e de desempenhos nos quatro domínios de práticas de 
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docentes de instituições de ensino superior (ensino, pesquisa, extensão e gestão), 
além de competências gerais, de natureza transversal. Inclui também uma medida de 
percepção de suporte à transferência (aplicação prática do que foi aprendido) recebido 
das instituições educacionais. 

Método

O desenvolvimento de medidas requer delimitação teórica e definiç}es opera-
cionais dos construtos que se quer mensurar (HAIR JÚNIOR et al., 2005). A escala 
de aprendizagem, suportes e desempenho de docentes ancora-se na delimitação de 
seus conceitos e contextos específicos, conforme considerados na introdução deste 
trabalho e nas discussões de seus conceitos-chave que se seguiu.

Esta seção apresenta os objetivos da pesquisa e caracteriza a amostra. Também 
registra os procedimentos de desenvolvimento do inventário e do teste das relações 
entre aprendizagem e desempenho.

Objetivos

Dois objetivos orientaram o estudo: construir e avaliar as propriedades psicomé-
tricas de um inventário de percepção docente sobre aprendizagem de competências, 
o suporte à transferência para o trabalho do que foi aprendido e o desempenho no 
cargo; e testar as relações existentes entre aprendizagem e desempenho.

População e amostra

O Instituto Federal da Bahia (IFBA) tem 1.226 docentes, que representam 62% 
do quadro de servidores efetivos. Os docentes podem se inserir em duas carreiras, a 
de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) e a de Magistério Supe-
rior. Os dados utilizados neste artigo foram retirados de uma pesquisa realizada com 
os docentes das duas carreiras� Supondo-se que tivessem vivrncias suficientes para 
responder às questões, apenas os decentes que tinham mais de dois anos na instituição 
foram incluídos na amostra, composta por 889 docentes. Do total, 304 responderam 
ao inventário, mas foram considerados válidos somente 219 casos, o que representa 
perto de 25% da população. O questionário foi enviado por meio eletrônico e os dados 
foram analisados por meio do programa estatístico SPSS.

Do total dos respondentes, 36,53% pertencem ao sexo feminino e 63,47% ao 
sexo masculino. A idade média é de 42 anos (dp = 9,22). O tempo médio de vínculo 
institucional é de 9,63 anos (dp = 8,64). A maioria dos pesquisados são mestres 
(52,51%), seguidos de doutores (25,11%), especialistas (19,18%) e graduados 
(3,19%). Mestres, especialistas e graduados somam quase 75% dos entrevistados.

Desenvolvimento do instrumento e coleta de dados

O inventário Aprendizagem/Competências, Suportes Organizacionais e 
'esempenho de 'ocentes �ASO'� foi construído com a finalidade de avaliar a percepção 
de professores sobre aprendizagem de competências, suportes à transferência de 
aprendizagem e desempenho no cargo. Seguindo parâmetros estabelecidos por leis, 
pelas diretri]es que norteiam a atuação dos docentes, por revisão de bibliografia 
(PERRENOUD, 2000; GROHMANN; RAMOS, 2012; CONCEIÇÃO; SOUZA, 2012; 
MADURO, 2013) e pelo Formulário de Avaliação de Desempenho Docente do IFBA, as 
escalas de aquisição de competências docentes e de desempenhos foram desenvolvidas 
em cinco domínios – ensino, pesquisa, extensão, gestão e competências gerais. 
Escalas de aquisição de competências e de desempenho independentes permitem 
sua aplicação conforme as atividades exercidas pelos docentes em cada instituição 
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educacional. Uma questão, de resposta obrigatória, foi incluída para que o docente 
indique (considerando o porcentual de 100%) o peso de cada um dos cinco domínios 
de atividade na sua realidade cotidiana. Dessa forma, os resultados podem ser 
comparados ao peso (porcentagem) atribuído à atividade em questão, fornecendo 
mais elementos para a análise dos dados.

O desenvolvimento do inventário obedeceu à etapa de validação semântica/
conteúdo, quando foi analisado por juízes peritos no tema, sendo totalmente refor-
mulado e submetido a um pré-teste com cinco docentes com perfis semelhantes ao 
da amostra. Nova rodada de ajustes foi realizada para tornar a redação dos itens 
mais clara e eliminar redundâncias. A nova versão do inventário tem 84 itens, dis-
tribuídos em escalas de aquisição (aprendizagem) de competências, de suporte e 
de desempenho. As escalas de aquisição de competências e de desempenho estão 
subdivididas em cinco subescalas: de ensino, de pesquisa, de extensão, de gestão 
e geral. Os valores das escalas variaram de 1 a 5, sendo muito baixo (1), baixo 
(2), médio (3), alto (4), muito alto ���� Ao final do instrumento, solicitam-se dados 
sociodemogrificos dos respondentes� O 4uadro � apresenta exemplos de itens de 
cada escala.

Quadro 1 – Escalas de aprendizagem e desempenho docente nos cinco  
domínios com exemplos de itens.

Escalas de aprendizagem/aquisição de 
competências Escalas de desempenho

Instrução: com que intensidade você 
adquiriu ou aperfeiçoou estas competências 
ao repertório de competências que já tinha?

Com que intensidade você apresentou 
mudanças no seu comportamento, 
considerando a inÀurncia das competrncias 
adquiridas?

Sub-escala de ensino (8 itens)
Ex: abordagens teóricas relacionadas às 
disciplinas que ministro.

Sub-escala de ensino (8 itens)
Atualizar ao menos uma vez por ano os 
programas das disciplinas.

Sub-escala de pesquisa (8 itens)
Ex: estratégias de divulgação de resultados 
(efeitos, produtos e impactos) de pesquisas 
científico-tecnológicas�

Sub-escala de pesquisa (9 itens)
Preparar relatórios de processos e resultados 
(efeitos, produtos, impactos) de projetos de 
pesquisa técnico-científicos�

Sub-escala de extensão (6 itens)
Ex: construção de parcerias 
interinstitucionais (comunitárias, 
empresariais, entidades públicas, etc.).

Sub-escala de extensão (8 itens)
Atuar em redes extensionistas.

Sub-escala de gestão (5 itens)
Ex: em gestão acadêmica.

Sub-escala de gestão (9 itens)
Participar de órgão de gestão administrativa 
(departamentos, coordenações, assessorias, 
comissões, etc.).

Sub-escala geral (8 itens)
Ex: lidar melhor com os colegas.

Sub-escala geral (5 itens)
Colaborar com outros colegas em projetos 
multi ou interdisciplinares.

Fonte: Adaptado de Pereira (2014).

A escala de suporte organizacional foi dividida em duas subescalas: escala de 
suporte à aprendizagem, com nove itens (ex: a instituição me estimulou a participar 
de atividades que promoveram a aquisição de novos conhecimentos); e a escala de 
transferência à aprendizagem, com nove itens (ex: recebi reconhecimento de meus 
alunos quando introduzi mudanças na minha atuação; tive oportunidade de planejar 
junto com meus pares como aplicar no ambiente de trabalho os novos conhecimentos 
de habilidades adquiridos).
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Tratamento dos dados

A validade diz respeito ao aspecto de a medida ser congruente com a proprie-
dade medida dos objetos, ou seja, a validade de um teste se refere àquilo que o teste 
mede e quão bem ele fa] isso �PAS48ALI, ������ A validade e a fidedignidade �ou 
confiabilidade� são requisitos essenciais para uma medição� ³Para que uma medida 
tenha validade, ela necessita ter confiabilidade, contudo, uma medida confiivel poderi 
ou não ser válida” (FREITAS et al., 2000).

Neste estudo foi utilizado o método de extração PAF (Principal Axis Factoring), 
com rotação oblimin, que é utilizada quando se espera que os fatores subjacentes este-
jam relacionados, ou seja, que os fatores encontrados não sejam independentes (HAIR 
-Ò1IOR et al�, ������ O índice de .0O �.aiser-0eyer-OlNin� é utili]ado para quantificar 
globalmente (a partir da totalidade dos dados) em que medida as variáveis mantêm 
relaç}es com as demais, Mustificando, portanto, a anilise fatorial� 9alores para o índice 
de KMO acima de 0,70 são desejáveis e valores abaixo de 0,5 são inaceitáveis (HAIR 
JÚNIOR et al., 2007). Vale a ressalva da importância do tamanho da amostra, que deve 
ter cem respondentes por fator ou entre cinco e dez respondentes por item, contanto 
que o mínimo sejam duzentos respondentes para garantir que se consiga fazer uma 
adequada análise fatorial. Como as escalas do inventário da pesquisa aqui relatada 
são independentes, para cálculo da relação itens-respondentes utilizou-se a escala 
de desempenho que apresenta o maior número de itens entre as escalas do referido 
inventário, obtendo-se 5,47 participantes por item em um total de 219 respondentes.

Duas técnicas estatísticas foram utilizadas para decidir a precisão do teste: a 
correlação (nível de correlação ou correspondência que existe entre dois eventos) e 
a análise da consistência interna (alfa de Cronbach), sendo que o alfa de Cronbach 
deve assumir valor maior que �,� �PAS48ALI, ����� +AIR -Ò1IOR et al�, ������ Essas 
técnicas permitem mensurar a qualidade da consistência interna da escala e foram 
usadas depois que sua unidimensionalidade foi estabelecida pela análise fatorial. 

Os cálculos para tamanho da amostra necessário à análise da regressão  
(50 + 8k = 106; 104 + k = 111, onde k é o número de previsores, e igual a 7) indica-
ram que a amostra era adequada para garantir um efeito grande do poder estatístico 
dos previsores (FIELD, 2013).

Resultados e discussão

Esta seção apresenta e discute os resultados da pesquisa em duas subseções: 
a que apresenta o inventário e seus indicadores psicométricos, e a que apresenta os 
resultados do teste da predição dos cinco domínios de aquisição de competências 
(aprendizagem) de docentes, do suporte à transferência de aprendizagem e do de-
sempenho dos cinco domínios de atividades docentes.

Inventário de aprendizagem de competências, suporte e  
desempenho docente

Conforme já registrado, o inventário abarca as escalas de aquisição de com-
petências nos domínios ensino, pesquisa, extensão, gestão e competências gerais, 
assim como as medidas de suporte à transferência de aprendizagem e de desempe-
nho. Inicia-se a apresentação dos resultados dos testes de validação pelas escalas de 
aprendizagem de competências docentes.

Escalas de aprendizagem de competências docentes

Para validação das cinco subescalas de aprendizagem de competências foi 
reali]ada a anilise fatorial �PAS48ALI, ������ As subescalas foram construídas de 
forma que cada uma medisse um fator, a saber: Aprendizagem de Competências em 
Ensino (A_E), Aprendizagem de Competências em Pesquisa (A_P), Aprendizagem de 
Competências em Extensão (A_Ex), Aprendizagem de Competência em Gestão (A_Gt) 
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e Aprendizagem de Competências Gerais (A_G) – neste último caso representando 
aspectos transversais que permeiam todas as atividades citadas. 

Os resultados do teste de KMO indicaram a adequação da análise fatorial à 
amostra, pois todas as subescalas apresentaram índices superiores a 0,70 (valores de 
0,839; 0,913; 0,912; 0,807 e 0,816), considerados como desejáveis (HAIR JÚNIOR 
et al., 2007) ou bons por Field (2013). Foi também realizado o teste de esfericidade 
de Bartlett, para testar hipótese nula de que os itens na matriz de correlação não 
estão correlacionados. O resultado desse teste é um dos indicadores de que a análise 
fatorial da escala é apropriada e Mustifica sua aplicação� O nível de significkncia deve 
ser baixo o suficiente para reMeitar a hipótese nula e indicar que hi uma correlação 
forte entre os itens (HAIR JÚNIOR et al., 2007). O valor de sig < 0,000 foi encontrado 
nas cinco subescalas, indicando que a hipótese nula foi rejeitada.

Em seguida, foi feita a extração de fatores pela técnica PAF (Principal Axis 
Factoring�, empregada quando se pretende verificar se os construtos individuais são 
verdadeiramente unidimensionais (HAIR JÚNIOR et al., 2005). Neste estudo, a carga 
fatorial mínima aceita por cada item para que este fosse representante do seu fator 
foi de 0,40 (HAIR JÚNIOR et al., 2007), tomando como parâmetro o tamanho da 
amostra de 219 participantes. 

As matrizes fatoriais das subescalas Aprendizagem em Ensino (A_E), Aprendi-
zagem em Pesquisa (A_P), Aprendizagem em Extensão (A_Ex) e Aprendizagem em 
Gestão (A_Gt) indicam que apenas um fator foi extraído de cada subescala e que as 
variáveis apresentaram cargas positivas, não sendo necessária, portanto, a rotação 
de fatores. As cargas apresentaram valores altos e nenhum item foi excluído. A Tabela 
1 apresenta as cargas fatoriais das cinco subescalas de aquisição de competências. 
Essa tabela deve ser lida tomando-se como referência os itens de todas as escalas 
que constam do Apêndice 1.

Tabela 1 – Cargas fatoriais das subescalas de aprendizagem de competências.

(A_E) (A_P) (A_Ex) (A_Gt) (A_G)
,749 ,861 ,859 ,871 ,777
,712 ,859 ,835 ,815 ,753
,664 ,852 ,800 ,792 ,744
,614 ,821 ,798 ,758 ,692
,561 ,777 ,732 ,639 ,692
,546 ,725 ,672 ,684
,498 ,672 ,571
,479 ,636

Alfa de Cronbach 0,817 0,923 0,904 0,881 0,870
Número de itens 8 8 6 5 7
Eingenvalues 3,57 5,23 4,07 3,40 3,96
Variância explicada 44,6% 65,4% 67,8% 68,1% 56,6%

Fonte: Adaptada de Pereira (2014).

Na subescala Aprendizagem de Competências Geral (A_G), a matriz fatorial por 
meio de rotação oblimin apontou uma solução unidimensional. Os valores obtidos nas 
cargas fatoriais indicaram a exclusão de apenas um item que apresentou carga igual 
a 0,337 (item: domínio de língua estrangeira).

Foram calculados os alfas de Cronbach para os itens que compõem cada su-
bescala de aprendi]agem de competrncias, de modo a verificar a confiabilidade �ou 
fidedignidade�� A 7abela � apresenta o alfa de Cronbach calculado para cada subescala, 
indicando a existência de consistência interna, pois todas assumiram valores bem 
superiores a 0,6 (HAIR JÚNIOR et al., 2007). O alfa de Cronbach foi recalculado para 
a subescala A_G, retirando-se o item “Domínio de línguas estrangeiras”, passando de 
0,852 para 0,870.

Os indicadores psicométricos, portanto, sugerem que o inventário para medir 
as cinco dimensões de aprendizagem de competências docentes pode ser aplicado 
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para fins de avaliação de aprendi]agem docente� 8ma de suas principais vantagens é 
permitir o uso das escalas de modo independente, conforme a realidade das institui-
ções educacionais e do tipo de atividade docente. O inventário completo encontra-se 
no Apêndice 1 deste artigo.

Escalas de suporte organizacional

A escala de suporte à transferência (ST) com nove itens foi submetida à análise 
fatorial, indicando a presença de dois fatores �.0O   �,����� O fator � foi classifi-
cado como suporte material à transferência (quatro itens), e o fator 2 como suporte 
psicossocial à transferência (quatro itens). Em virtude do item “A instituição me ofe-
receu oportunidades de compartilhamento de informações com alunos, pares e outros 
colegas de trabalho sobre novas habilidades e conhecimentos adquiridos” apresentar 
cargas fatoriais significativas em dois fatores extraídos, optou-se por sua exclusão da 
escala, seguindo orientação de Hair Júnior et al. (2007). A Tabela 2 mostra os itens 
que se agruparam na subescala suporte material à transferência. 

Tabela 2 – Cargas fatoriais da escala de suporte.

Itens Fator 1 Fator 2
A instituição forneceu recursos materiais em 48A17I'A'E para 
aplicação de novas habilidades e conhecimentos adquiridos. ,976 -,043

A instituição forneceu recursos materiais em 48ALI'A'E para 
aplicação dos conhecimentos e novas habilidades adquiridos. ,987 -,049

A instituição buscou melhorias nas instalações do meu local 
de trabalho para que eu pudesse aplicar minhas habilidades e 
conhecimentos.

,772 ,023

A instituição me deu mais oportunidades de ascensão profissional 
quando coloquei em prática novas aprendizagens adquiridas. ,672 ,200

Recebi elogios de colegas quando propus mudanças para melhorar 
o ambiente de trabalho. ,159 ,718

Tive oportunidade de planejar junto aos meus pares como aplicar 
no ambiente de trabalho novos conhecimentos e habilidades 
adquiridos.

,211 ,673

Recebi reconhecimento dos meus alunos quando introduzi 
mudanças na minha atuação. -,095 ,629

Recebi ajuda dos colegas mais experientes para aplicar novos 
conhecimentos e habilidades adquiridos. ,000 ,744

Alfa de Cronbach 0,922 0,820
Número de itens 4 4

Eingenvalues 4,66 1,30

Variância explicada 74,57%

Fonte: Adaptada de Pereira (2014).

Os alfas de Cronbach das subescalas ST são de 0,922, para a subescala suporte 
material à transferência, e de 0,820 para a subescala suporte psicossocial à trans-
ferrncia� Com esses valores, observam-se níveis apropriados de confiabilidade e de 
cargas fatoriais dos seus itens e, assim, as subescalas suporte material à transferência 
e suporte psicossocial à transferência apresentam evidências de validação. 

Escalas de desempenho no cargo

Adotou-se o mesmo procedimento, realizando análise fatorial (PAF) das cinco 
subescalas de desempenho: D_E (Desempenho no Ensino), D_P (Desempenho na 
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Pesquisa), D_Ex (Desempenho em Extensão), D_Gt (Desempenho em Gestão) e D_G 
(Desempenho Geral). Antes da análise fatorial propriamente dita, o teste KMO foi 
reali]ado, obtendo-se valores acima de �,�, de �,��� a �,���� O nível de significkncia 
no teste de esfericidade de Bartlett foi igual a zero, indicando haver forte correlação 
entre os itens. 

Nas cinco subescalas de desempenho, apenas um item da subescala D_E (Plane-
jar aulas relacionando conteúdos ministrados a atividades práticas) apresentou carga 
fatorial abaixo de 0,40. O item foi excluído e procedeu-se a uma nova análise fatorial. 
Foram calculados os alfas de Cronbach para os itens que compõem cada subesca-
la de desempenho para verificar a confiabilidade �ou fidedignidade�� Os resultados 
encontram-se especificados na 7abela ��

Tabela 3 – Cargas fatoriais das subescalas de desempenho.

(D_E) (D_P) (D_Ex) (D_Gt) (D_G)
,753 ,772 ,872 ,664 ,780
,621 ,794 ,825 ,713 ,726
,614 ,712 ,782 ,687 ,696
,584 ,772 ,781 ,675 ,566
,556 ,785 ,769 ,815 ,550
,533 ,789 ,743 ,782
,512 ,773 ,742 ,715
,503 ,565 ,690 ,748

,524 ,773
Alfa de Cronbach 0,812 0,909 0,923 0,911 0,796
Número de itens 8 9 8 9 5
Eingenvalues 3,65 4,75 5,21 4,81 2,76
Variância explicada 40,5% 52,8% 65,2% 53,5% 55,3%

Fonte: Adaptada de Pereira (2014).

Após as análises feitas, as cinco subescalas de desempenho mostraram-se 
robustas e aptas a medir o desempenho de docentes em suas diversas atividades. 

Análise das relações entre aquisição de competências, suporte à 
transferência e desempenho docente

Foram realizadas cinco análises de regressão para testar o valor preditivo dos 
cinco domínios de aquisição de competências e aprendizagem docente e do suporte 
à transferência no desempenho docente. No total, cinco regressões foram realizadas, 
pois cada subescala de desempenho foi designada como variável dependente – VD 
(VD1 = desempenho em ensino; VD2 = desempenho em pesquisa; VD3 = desempenho 
em extensão; VD4 = desempenho em gestão; VD5 = desempenho geral).

As correlações entre as variáveis do estudo encontram-se na Tabela 4 e os 
resultados das análises de regressão na Tabela 5. A análise das correlações indica 
que as mais fortes foram encontradas entre a aquisição de competências de um 
domínio específico de atividade e o desempenho percebido nesse mesmo domínio� 
Assim, aprendizagem de competências em ensino se correlacionou mais fortemente a 
desempenho em ensino (r = .70); aprendizagem de competências em pesquisa com 
desempenho em pesquisa (r = .82); aprendizagem de competências em extensão com 
desempenho em extensão (r = .85); aprendizagem de competências em gestão com 
desempenho em gestão (r = .76); e aprendizagem de competências gerais com de-
sempenho geral �r   ����� Essas correlaç}es positivas e estatisticamente significativas 
entre o que se aprende e o desempenho no cargo somam-se a outras evidências em-
píricas disponíveis na literatura, corroborando a postulação de que a aprendizagem de  
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competrncias inÀuencia o desempenho �A%%A'� FREI7AS� PILA7I, ����� SONNENTAG; 
FRESE, 2002), particularmente o desempenho docente (AVALOS, 2011; GROHMANN; 
RAMOS, 2012).

Os suportes materiais e psicossociais para a transferência apresentaram cor-
relações fracas com os tipos de desempenho, pois assumiram valores entre 1,0 e 3,0 
(DANCEY; REIDY, 2008), mas mantêm correlação moderada entre si, já que pertencem 
à mesma medida. 

A aprendizagem em extensão foi a variável que apresentou mais correlações 
significativas com as demais aprendi]agens docentes� Importante observar que veri-
ficou-se também carga moderada de significkncia entre as variiveis de desempenho 
com aprendizagens em outras atividades. Esses dados sugerem que as competências 
adquiridas pelo docente podem ter um efeito muito maior do que o esperado, impac-
tando em seu desempenho em outras atividades.

No que tange às análises de regressão, a Tabela 5 sinaliza que a aprendizagem 
de competências é melhor preditora do desempenho do que o suporte à transferência 
(material ou psicossocial). Embora diversos autores tenham encontrado evidências de 
que o suporte é a principal variável explicativa da transferência de aprendizagens e do 
desempenho decorrente das ações de aprendizagem (FREITAS; BORGES-ANDRADE, 
2004; CHENG; HAMPSON, 2008; BLUME et al., 2010; COELHO JÚNIOR; BORGES- 
-ANDRADE, 2011; COELHO JÚNIOR; MOURÃO, 2011; NOE; CLARKE; KLEIN, 2014; 
9ELOSO et al�, �����, neste estudo não foram verificadas interaç}es significativas entre 
os suportes, material e psicossocial à transferência, e os cinco tipos de desempenho 
docentes analisados. 

Algumas conjecturas são levantadas para explicar as diferenças de resultados 
entre esta pesquisa e as pesquisas revisadas. Em primeiro lugar, cita-se o fato de 
que o construto suporte à transferência de aprendizagem, embora já muito difundido 
na literatura, ainda é apontado como carregado de ambuiguidades e de operaciona-
lização complexa (BLUME et al., 2010). Em segundo lugar, a carreira de docente de 
nível superior é regida por forte regulamentação no Brasil, e para progressão em IES 
públicas, sobretudo federais, os docentes são avaliados segundo indicadores de carga 
horária dedicada a ensino, à gestão e à pesquisa, além de publicações em periódicos 
classificados� A atuação em contextos desse tipo sugere que os docentes são indu]idos 
a aprender e a desempenhar-se com base em critérios externos à instituição educa-
cional de vinculação. Essas duas conjecturas, no entanto, merecem ser testadas em 
outras amostras de instituições educacionais de nível superior no país. Em terceiro 
lugar, artigos internacionais e nacionais revisados indicam que docentes aprendem 
preferencialmente por mecanismos informais e em suas redes profissionais �ODELIUS 
et al., 2011; PATARAIA et al., 2014; LEY et al., 2014), o que tende a facilitar seus 
processos de transferência, quase que indiferenciando os estágios de aquisição e de 
transferência de competências (COELHO JÚNIOR; MOURÃO, 2011).

A aprendizagem de competências relativas à extensão tem maior impacto em 
todo o desempenho docente �ǃ   �,��� 9'Bex� ǃ   �,��� 9'BE� ǃ   �,��� 9'BP� ǃ   
�,��� 9'B*� ǃ   �,��� 9'B*t�� A segunda melhor preditora do desempenho docente 
são as aprendizagens de competências de gestão. Elas parecem impactar positiva-
mente no desempenho em gestão �ǃ   �,����, mas negativamente no desempenho 
de ensino �ǃ   -�,���� e extensão �ǃ   -�,���� Pode-se inferir que, ao incentivar a 
aprendizagem de competências de extensão, o docente aumente a qualidade do seu 
desempenho em diversos domínios da atividade profissional, ao passo que o inves-
timento em aprendizagem de competências de gestão leva o docente a reduzir seu 
desempenho em atividades de ensino e de extensão, além de não contribuir para o 
aumento da capacidade de desempenho em pesquisa. Sem dúvida, isso tem impactos 
nas políticas de formação e capacitação de docentes, o que merece ser explorado em 
outras amostras.

A aprendizagem de competências gerais também apresenta indicadores dignos 
de nota. Além de contribuir para o desempenho geral do docente, sinalizando uma 
ve] mais haver relação entre o domínio de aprendi]agem e o desempenho específico, 
contribui também para o desempenho em mais dois outros domínios, o de ensino 
�ǃ   �,���� e em gestão �ǃ   �,����� 
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Retomando a Tabela 5, os valores de R2 ajustados indicam a variância do de-
sempenho que pode ser atribuída ao conjunto das variáveis explicativas. A maior 
variação foi verificada na variivel desempenho em extensão, em que a varikncia das 
aprendizagens e dos suportes explicam 73% da variância desse tipo de desempenho.

Os dados apresentados na Tabela 5 também indicam que o desempenho em 
ensino dos docentes é o mais inÀuenciado pelas aprendi]agens de competrncias em 
ensino (p = 0,000), em pesquisa (p = 0,002), em extensão (p = 0,001) e gerais  
�p   �,����� 7ambém fica evidenciado que investir na aquisição de competrncias 
gerais contribui para além do desempenho geral, para o desempenho de gestão e de 
ensino, mas não contribui para o desempenho em pesquisa e extensão. 

Tabela 4 – Correlações entre as variáveis do estudo.

Variáveis A-E A-P A-Ex A-Gt A_G D_E D-P D-Ex D-Gt D-G ST_m ST_p Média Desvio- 
-padrão

A-E 1 3,57 0,628

A-P 428** 1 2,87 0,945

A-Ex 245** 420** 1 2,29 0,981

A-Gt 230** 354** 520** 1 2,53 1,023

A_G 525** 426** 366** 495** 1 3,40 0,726

D_E 701** 349** 304** 132* 483** 1 3,68 0,587

D-P 313** 822** 476** 336** 335** 280** 1 2,41 0,910

D-Ex 249** 365** 850** 416** 350** 323** 436** 1 2,11 0,918

D-Gt 202** 300** 528** 765** 498** 209** 330** 493** 1 2,74 0,959

D-G 428** 525** 475** 461** 691** 434** 497** 450** 495** 1 3,35 0,796

ST_m 263** 257** 281** 345** 323** 168* 223** 313** 344** 278** 1 2,58 0,951

ST_p 319** 253** 343** 411** 476** 304** 217** 381** 381** 398** 571** 1 2,70 0,879

Fonte: Adaptada de Pereira (2014).
Notas: **p < 0,001 e *p < 0,05
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Conclusões

O estudo aqui relatado oferece duas principais contribuições. A primeira é colo-
car j disposição da comunidade científica um inventirio testado com base em anilise 
fatorial exploratória e com bons indicadores psicométricos. O inventário na íntegra 
encontra-se no Apêndice 1. A segunda contribuição, que poderá ajudar na elaboração 
de políticas de formação e capacitação docente, diz respeito ao valor preditivo dos 
diversos tipos de aprendi]agem de competrncias específicas j carreira docente de nível 
técnico e superior no desempenho geral do docente. Apesar dessas contribuições, há 
que se levar em conta, no entanto, algumas limitações do estudo.

A primeira limitação se deve ao fato de o estudo ter sido realizado somente em 
uma única instituição pública de ensino, e estudos comparativos entre IES públicas e 
privadas podem trazer resultados mais ricos para a área de conhecimento. A segun-
da limitação se refere às medidas construídas. Com relação às escalas de suporte à 
transferrncia, uma revalidação poderia confirmar a adequação dos itens aos fatores 
extraídos. Novos estudos trariam maior clareza acerca da diferenciação, difícil de 
estabelecer até conceitualmente, entre suportes materiais e psicossociais, providos 
pelas organizações a seus funcionários. Com relação às escalas de aprendizagem de 
competências e de desempenho docente nos cinco domínios, seria necessário testar em 
outras amostras de docentes, tendo em vista que ela foi apresentada estabelecendo 
equivalrncia entre a aprendi]agem específica e o desempenho, conforme pode ser 
visto no Apêndice 1. O receio é que isso possa ter induzido as respostas dos docentes. 
Sugere-se em outras amostras mudar a forma de apresentação do inventário, no caso 
de se usarem todas as subescalas de aprendizagem e de desempenho. 

Ainda sobre as escalas testadas e que apresentaram evidências de validação, 
duas considerações merecem destaque. Primeiro, a competência “domínio de língua 
estrangeira”, tão ressaltada atualmente como pré-condição para objetivos de interna-
cionalização de programas de pós-graduação, não apresentou carga fatorial mínima 
para permanecer em subescala de aprendizagem de competências. Conjectura-se que 
tal resultado pode estar relacionado ao perfil dos respondentes, sobretudo com o fato 
de 74,88% desses serem mestres, especialistas e graduados. Segundo, o item da 
subescala de desempenho em ensino “planejar aulas relacionando conteúdos minis-
trados a atividades práticas”, que se mostra sintonizado com o projeto de ensino por 
competrncias, não apresentou carga suficiente para sua permanrncia na subescala de 
desempenho, o que surpreende, tendo em vista que o IFBA, originalmente, era uma 
instituição de ensino tecnológico, na qual a prática era o valor central.

As regressões realizadas apontaram vários caminhos de investigação no que 
tange ao desempenho do docente. A aprendizagem em gestão apresenta uma rela-
ção de predição negativa com o desempenho em ensino, que precisa ser mais bem 
explorada em estudos futuros. Os resultados indicam que quanto mais o docente 
fortalece sua aprendizagem em gestão, menos apto ele se torna para desempenhar 
suas atividades de ensino� O desempenho em gestão mostrou ser significativamente 
inÀuenciado pelas aprendi]agens em gestão e em extensão� Os resultados apontaram 
também que, para melhorar o desempenho em ensino, não há que se investir em 
aquisição de competências em gestão, e para melhorar o desempenho em gestão, as 
competrncias em ensino não se mostram significativas� +i que se pensar no papel do 
docente que divide seu tempo entre vários domínios de atividades para maximizar as 
possibilidades de combinação e de sinergias entre essas atividades. Por exemplo, os 
resultados desta pesquisa sugerem que o desempenho em sala de aula do professor é 
negativamente inÀuenciado, principalmente, se esse professor exerce cargos de ges-
tão� Inversamente, verifica-se que aprendi]agens de competrncias de extensão trm 
impactos positivos no desempenho do professor em suas diversas áreas de atuação. 
Ainda assim, considera-se prematuro fazer recomendações com base nos resultados 
dos testes de dependência da variável desempenho em relação à aprendizagem de 
competências em ensino, pesquisa, extensão e gestão. Para tanto, sugere-se a repli-
cação da pesquisa para ver se o padrão de resultados mantém-se com a ampliação e 
diversificação da amostra de professores� 
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A análise das relações entre suporte e desempenho não corroborou resultados 
encontrados em algumas das pesquisas revisadas neste estudo. O suporte à transfe-
rrncia apresentou relaç}es fracas e não significativas com o desempenho docente da 
amostra do estudo (uma IES no Brasil). O suporte à transferência do que foi aprendido 
para o trabalho e sua relação com o desempenho docente parece merecer novos en-
quadramentos e contextualizações. Nas IES federais, sobretudo, o plano de carreira 
dos docentes esti consolidado� Esse plano classifica e categori]a os professores por 
titulação (graduação, especialização, mestrado e doutorado), avaliação de produção 
e tempo de exercício profissional� A progressão pode ser hori]ontal �dentro de cada 
categoria) ou vertical (mudança de categoria), e realiza-se conforme parâmetros 
estabelecidos por normas (hora-aula, publicações, projetos de pesquisa, liderança de 
grupos de pesquisa, orientações concluídas e em curso, etc.). Também há regulamentos 
que asseguram o desenvolvimento da carreira do professor� Incentiva-se e financia-
-se sua formação, em cursos de mestrado, doutorado e em estágios pós-doutorais. 
Essa política de formação fortalece-se com o apoio à participação em congressos e 
seminirios nacionais e internacionais, e em editais de agrncias de financiamentos ± 
que lhes possibilitam a aquisição de materiais permanentes, realização de pesquisas 
de campo, participação em redes de pesquisas, etc. 

É importante ressaltar também que, ao realizar um trabalho de caráter mais 
autônomo e focado em suas crenças sobre o papel e a missão das universidades e a 
natureza do aluno de ensino superior, o docente tende a traçar suas próprias metas 
de aprendizagem e estabelecer expectativas de desempenho, prospectando outras 
fontes de suportes à sua atuação, no ensino, na pesquisa, na extensão e na gestão. 
Sugere-se, portanto, que o inventário seja aplicado em outras amostras de docentes 
de instituições educacionais de nível superior, públicas e privadas, com o objetivo de 
testar a adequação dos instrumentos e do modelo hipotetizado antes de iniciativas 
de generalização dos resultados.
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Apêndice 1 – Inventário de aprendizagem de competências docentes  
e desempenho.

Aprendizagem em ensino Desempenho em ensino

Abordagens teóricas relacionadas às disciplinas que 
ministro (novas correntes teóricas, novos conceitos 
ou pesquisas).
Estratégias de avaliação do processo ensino- 
-aprendizagem.
Tecnologias digitais de ensino-aprendizagem.
Técnicas de planejamento do ensino.
Formas de lidar melhor com alunos na sala de aula.
Ferramentas de busca bibliogrifica�
Realização de aulas associando teoria e prática 
simultaneamente.
Estratégias de exposição oral.

Atualizar, pelo menos uma vez por ano, os 
programas das minhas disciplinas.
Transmitir de forma clara e precisa os conteúdos da 
minha área de formação.
Planejar e organizar minhas atividades docentes 
antes de realizá-las. 
Utilizar novos recursos didáticos ou de informática 
nas minhas aulas. 
Reestruturar minhas atividades de ensino com base 
em feedbacks recebidos dos alunos. 
Introduzir semestralmente métodos didáticos 
diferenciados. 
Introduzir diferentes formas de avaliar a 
aprendi]agem conforme o perfil ou a demanda da 
turma. 
Promover atividades extracurriculares com os 
alunos.
Planejar aulas relacionando conteúdos ministrados 
a atividades práticas. 

Aprendizagem em pesquisa Desempenho em pesquisa

Formas de captação de recursos para desenvolver 
pesquisas científico-tecnológicas�
Abordagens metodológicas de pesquisa científico- 
-tecnológicas.
Estratégias de divulgação de resultados (efeitos, 
produtos e impactos� de pesquisas científico- 
-tecnológicas.
Estratégias de apropriabilidade de resultados 
(efeitos, produtos, processos) de pesquisas 
científico-tecnológicas�
Estratégias para desenvolver e participar de redes 
de pesquisas científico-tecnológicas�
Elaboração de projetos e de outras produções 
científico-tecnológicas�
Avaliação da produção científico-tecnológica de 
terceiros.
Orientação de estudantes em atividades de 
pesquisa científico-tecnológica�

Participar de redes de pesquisa científico- 
-tecnológicas.
Participar de editais de pesquisa científico- 
-tecnológicas. 
Publicar em periódicos especializados. 
Promover encontros, seminários, debates, cursos 
voltados à disseminação de resultados de pesquisas 
científico-tecnológicas�
Liderar equipes de pesquisa científico-tecnológicas�
Preparar estudantes para atuar em pesquisas 
científico-tecnológicas�
Preparar relatórios de processos e de resultados 
(efeitos, produtos e impactos) dos projetos de 
pesquisas científico-tecnológicas�
Obter registros de propriedade intelectual de 
produtos e processos resultantes de pesquisas 
científico-tecnológicas�
Atuar em Núcleos de Inovação e Transferência 
Tecnológica (NITT).

Aprendizagem em extensão Desempenho em extensão

Construção de parcerias interinstitucionais 
(comunitárias, empresariais, públicas, etc.).
Elaboração de projetos e de outros produtos 
vinculados à extensão.
Avaliação de produções extensionistas de terceiros.
Organização de seminários, debates ou cursos para 
a divulgação de projetos ou de resultados (efeitos, 
produtos e impactos).
Identificação de oportunidades institucionais para 
articular componentes curriculares às demandas da 
sociedade.
Formas de captação de recursos para promover 
extensão.

Propor novos projetos de extensão a partir da 
análise das necessidades relacionadas a diferentes 
segmentos da sociedade.
Atuar em redes extensionistas.
Emitir pareceres de relatórios e de outras 
produções decorrentes de atividades de extensão.
Avaliar com os beneficiirios resultados �efeitos, 
produtos e impactos) dos projetos de extensão.
Propor a criação de Atividades Curriculares em 
Comunidade (ACCs).
Preparar estudantes para atividades de extensão, 
levando em conta os contextos de atuação.
Participar de editais de extensão.
Publicar materiais extensionistas (cartilhas, 
folhetos, orientações, manuais de boas práticas).
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Aprendizagem em gestão Desempenho em gestão

Em gestão administrativa.
Em gestão acadêmica.
Em avaliação institucional.
Em desenvolvimento institucional.
Em gestão de pessoas (seleção, treinamento, 
progressão, avaliação, remuneração).

Alcançar metas em comum acordo com a 
instituição. 
Propor novas ideias/projetos para a melhoria da 
gestão.
Participar de comissões/fóruns ligados à gestão 
acadêmica (departamentos, colegiados, congresso, 
comitês de seleção de bolsistas, comissão de 
avaliação ligada à carreira, banca de seleção de 
professores, etc.).
Participar de órgão de gestão administrativa 
(departamentos, coordenações, assessorias, 
comissões, etc.).
Participar de atividades de avaliação institucional 
(qualidade da gestão, qualidade dos cursos, 
qualidade das políticas de gestão de pessoas, 
imagem institucional, plano de desenvolvimento 
institucional, relações com a sociedade, 
responsabilidade social, etc.).
Participar de comiss}es para definir modelos de 
avaliação institucional.
Participar de comissão para elaboração de Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).
Participar de comissões de avaliação funcional.
Participar de comissão ou grupo para planejamento 
de qualificação�capacitação�

Aprendizagem geral Desempenho geral

Lidar melhor com colegas de trabalho.
Estratégias de interação e de trabalho colaborativo.
Planejamento e monitoramento de minha carreira.
Domínio de normas e procedimentos formalizados 
da instituição.
Domínio de normas e regras não formalizadas na 
instituição.
Domínio de línguas estrangeiras. 
Domínio de políticas públicas no campo da 
educação.
Domínio de políticas públicas em ciência e 
tecnologia.

'efinir obMetivos de desenvolvimento de carreira a 
médio e longo prazos.
Identificar oportunidades de apoio material e 
financeiro para aç}es de ensino, pesquisa e 
extensão, e de melhoria de infraestrutura.
Colaborar com outros colegas em projetos inter e 
multidisciplinares.
Reestruturar minha atuação em função da 
identificação de tendrncias das políticas brasileiras 
para educação superior. 
Ter alguma participação em atividades de minha 
instituição, além daquelas previstas em meu 
contrato de trabalho.

Submissão: 26/02/2015
Aprovação: 10/11/2015
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adminiStração e a queStão Social: entre o 
“robinSoniSmo” e o “étienniSmo”

Fernando Guilherme Tenório*

Resumo

Nas últimas décadas de hegemonia liberal econômica ou, como alguns 
desejam denominar, neoliberal, o determinismo de mercado se sobressai 
à sociedade. Tal leitura de mundo – o mercado não como um enclave da 
sociedade, mas deseMando substituí-la ± tem inÀuenciado, sobremaneira, 

as instituições de ensino superior (IES), notadamente aquelas dedicadas às ciências 
sociais aplicadas, como é o caso da Administração. Desejando sair do marasmo pre-
dominante nos textos acadêmicos, recorremos à estética desde os romances Robinson 
Crusoé e Germinal, para inferir que as teses centrais dessas ficç}es ± individualismo 
e coletivismo – podem ser facilitadores da interpretação das matrizes curriculares 
praticadas nas IES dedicadas ao ensino e à pesquisa em Administração. Parece, com 
as exceções de praxe, que o ensino e a pesquisa, nessa área de conhecimento, têm 
reforçado a relação senhor-escravo em detrimento de perceber o trabalhador como 
um ser social, portanto político, com potencial decisório no processo produtivo. Desse 
modo, Robinson Crusoé, como amo de Sexta-Feira, guarda coerência com as práticas 
gerenciais contemporâneas em oposição ao desejo emancipatório de Étienne Lantier. 
O deus mercado, com o seu potencial fetichista que tudo transforma em mercadoria 
pelo valor de troca, deve ser exorcizado por meio da intersubjetividade dos seres 
sociais, referenciado pelo valor de uso. Assim, no texto, os personagens Robinson e 
Étienne são antitéticos sem, contudo, reconhecer que o primeiro exprime a realidade 
do mundo do trabalho, do sistema, e o segundo delineia uma sociedade gerencialmente 
compartilhada desde o mundo da vida.

Palavras-chave: Ensino da Administração. Questão econômica. Questão social 
e ser social.

adminiStration and the Social iSSue: between 
RobinSon and Étienne theorieS

Abstract

In the last decades of economic liberal hegemony or, as some would like to call, 
neoliberal, market determinism stands to society. Such reading of the world – as 
marNet not as an enclave of society, but intending to replace it ± has inÀuenced 
greatly higher education institutions, especially those dedicated to applied social 

sciences, such as Administration. Wishing to abandon the prevailing slump in academic 
texts, we use the aesthetics from Robinson Crusoe and Germinal novels to infer that 
the central thesis of these fictions ± individualism and collectivism ± may facilitate the 
interpretation of curriculum matrices practiced in higher education institutions dedicated 
to teaching and research in Management. It seems to be, with the usual exceptions, 
that the teaching and research in this area of   expertise, has strengthened the 
master-slave relationship to the detriment of noticing the employee as a social being, 

* Doutor em Engenharia de Produção pela COPPE/UFRJ. Professor da EBAPE/FGV. E-mail:  
Fernando.tenorio@fgv.br
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therefore political, with decision-making potential in the production process. Robinson 
Crusoe, as master of this love of Friday, is coherent with contemporary management 
practices as opposed to the emancipating desire to Étienne Lantier. God Market, with 
its fetishistic potential that turns everything in commodity through exchange value, 
must be exorcised through inter-subjectivity of social beings, referenced by value 
in use. Thus, in the text, Robinson and Étienne characters are antithetical without, 
hoZever, recogni]e that the first expresses the reality of the labor Zorld, the system, 
and the second outlines a shared managerial society from the world of life.

Keywords: Management education. Economic issue. Social issue and being 
social.

Introdução

Parece ser que o fen{meno da inexorabilidade do avanço científico tecnológico, 
notadamente a tecnologia da informação �7I�, tem inÀuenciado sobremaneira 
o pensamento gerencial e as práticas organizacionais quando, no início dos 
anos 1970, a TI passa a ser instrumento do cotidiano das organizações sem 

distinção à sua natureza jurídica ou produtiva. Isto é, os procedimentos produtivos 
e/ou gerenciais desde então têm substituído os processos mecânicos, da automação 
rígida j automação Àexível� 'e outro lado, parece ser também que as corporaç}es 
profissionais �CP� e as instituiç}es de ensino superior �IES�, com exceç}es, ainda não 
acompanharam o fenômeno tecnológico aludido. Tal fato pode promover as seguintes 
questões: até que ponto as CP e as IES dedicadas ao ensino e à pesquisa das chamadas 
ciências sociais aplicadas, como é o caso da Administração, estão preparadas para estes 
novos tempos" Ou, é necessirio o ensino e a manutenção de tais profiss}es sob bases 
curriculares que, reivindicando o status de ensino superior na realidade, preparam 
profissionais que no mercado de trabalho irão disputar vagas para operarem ³miqui-
nas inteligentes”? Possivelmente, os denominados cursos de formação de tecnólogos 
seMam, no momento, suficientes para atender ao mercado de trabalho como o foram 
no passado os cursos de formação de ensino médio chamados de profissionali]antes� 
1ão devemos esquecer que na atualidade o significado de profissionali]ante, o que 
queira isso dizer, está sendo utilizado inclusive na pós-graduação stricto sensu.

Apesar disso, não é incomum existirem aqueles que defendem a posição de que 
o ensino e/ou pesquisa em Administração1, notadamente nos cursos de pós-graduação 
stricto sensu, estão carentes de disciplinas que habilitem, instrumentalizem os pós-
-graduandos j pritica gerencial� Significando di]er que as IES dedicadas ao estudo 
da Administração estariam cada ve] mais se afastando do preparo de profissionais js 
lides operacionais, às ações burocráticas das organizações, para dar ênfase ao saber 
conceitual, ao pensamento abstrato. Ou, em algumas IES, o domínio do ensino estaria 
mais voltado à pesquisa, com supremacia das metodologias investigativas de orienta-
ção quantitativa àquelas das práticas funcionais. Possivelmente, as IES que seguem 
nessa direção, ou seja, formar pessoas sob o viés de orientação mais conceitual ao 
prático, procuram minimizar o efeito de uma tecnologia que não só é poupadora de 
mão de obra como também instrumentaliza a mente do trabalhador2, o reduzindo, 
inclusive a sua consciência, a uma coisa, a um recurso. 

Saindo da discussão dicotômica teoria-prática, a posição deste texto é que a 
contemporaneidade tecnológica, ao fomentar a modernização das organizações por 
meio da TI, tem exigido de sua força de trabalho conhecimentos cada vez mais ope-
racionais em ve] de reÀexivos� A demanda por mão de obra tem exigido um desem-
penho Àexível, por ve]es multifuncional, porém, dependente da capacidade de saber 

�  A palavra Administração aTui seri escrita com a inicial mai~scula para significar uma das ireas de 
conhecimento das ciências sociais aplicadas.

�  A e[pressão trabalKador� neste te[to� significari� sempre� a despeito de grande parte da classe mpdia 
não se considerar como tal, todo aquele indivíduo assalariado.
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manejar computadores e seus distintos programas. Mesmo aqueles possuidores de 
formação superior, como o são os pós-graduados, não escapam de se verem depen-
dentes ou de atuarem como extensão de hardwares e softwares, eles também são 
selecionados segundo o seu potencial no saber utilizar os métodos e os recursos da 
informática. Fato que muitas vezes transforma aquilo que no passado foi considerado 
como trabalho imaterial, intelectual, em trabalho material, manual, na medida em que 
os trabalhadores, não apenas o chão de fábrica, todos os assalariados, são transfeitos 
em manipuladores de sistemas programados. O potencial criativo do trabalhador de 
colarinho branco na sociedade pós-industrial, na qual o sistema produtivo de bens ou 
serviços é diretamente dependente da TI, tem diminuído e se transformado, à seme-
lhança do colarinho azul, em extensão de máquinas computadorizadas, provocando, 
assim, ³dissonkncia de status”3 e�ou de uma ³mente precari]ada´4.

1o entanto, o fato de algumas IES complexarem o seu ensino e pesquisa, a fim 
de sair do ranço operacional ao conceitual, não é garantia de que os pós-graduandos 
concluam seus cursos com capacidade reÀexiva5 ou atendam aos supostos da moder-
nidade, aqueles de final do século ;9III, que apontavam a necessidade de um pensar 
republicano, de se pretender o bem comum, o moto desejável de uma sociedade 
igual, solidária, emancipada, esclarecida6. O que se tem percebido é o realce, também 
projetado pela modernidade, apenas da liberdade individual, do empreendedorismo7. 

3  “Pessoas com nível relativamente alto de educação formal tiveram de aceitar empregos com um 
status ou rendimento abai[o do Tue acreditam estar de acordo com suas Tualificaç}es são propensas 
a sofrer de frustração de status” (STANDING, 2013, p. 27).

4  Sob a sociedade pós-industrial, “Há um indício crescente de que a parafernália eletrônica que permeia 
cada aspecto de nossas vidas vem exercendo um impacto profundo no cérebro humano, na maneira 
como pensamos e, de forma ainda mais assustadora, na nossa capacidade de pensar” (STANDING, 
2013, p. 39). Guy Standing, em entrevista a Pau Marí-Klose, diz que a mente precarizada é a forma 
de pensar do “precariado”, um novo fenômeno de classe na sociedade em que vivemos. Assim, o 
precariado pode ser definido por trrs aspectos� ³&ada ve] mais o trabalKo Tue leva a cabo o precariado 
é casual. Não implica estabilidade, nem trabalho a tempo integral. [...] O precariado não tem acesso 
a direitos sociais >���@ nem acesso a outros beneftcios Tue não salariais� >���@ >e nas suas relaç}es 
com o Estado] não tem assegurados direitos sociais, econômicos e políticos” (MARÍ-KLOSE, 2014,  
p. 39). Max Weber, em Ética protestante e o espírito do capitalismo, ao discorrer sobre o capitalismo, 
o associa tambpm ao progresso cienttfico tecnolygico da ppoca� a industriali]ação� da automação 
rtgida� comenta Tue a ³moderna ordem�econ{mica >���@ esti ligada js condiç}es tpcnica e econ{mica 
da produção pelas máquinas, que determina a vida de todos os indivíduos nascidos sob este regime 
como força irresistível, não apenas os envolvidos diretamente com a aquisição econômica” (WEBER, 
2001, p. 130). Ainda Max Weber apud Michael Löwy, a propósito do fenômeno burocrático e dos seus 
meios: “Uma máquina sem vida é espírito que se congelou. Ora, é somente por ser isso que ela tem 
o poder de obrigar as pessoas a pôr-se a seu serviço, o poder de determinar e dominar o cotidiano 
de sua vida de trabalho, tão fortemente como o faz na fábrica. A máquina viva representada pela 
organização burocrática [...] também é espírito congelado. Em associação com a máquina morta, 
ela trabalha para fabricar o habitáculo dessa servidão dos tempos futuros [a ‘jaula de aço’]” (LÖWY, 
2014, p. 54, grifo do autor).

�  ³3raticar cirncias Kumanas sem fa]er reÀe[ão sobre as condiç}es do pesTuisador� sobre as perspec-
tivas nas quais trabalha, ou sobre a problemática mesma dessas ciências, é correr o risco de cair 
no positivismo e tomar por verdade aquilo que não passa de um aspecto parcial de uma verdade, 
p fa]er um trabalKo Tue não pode ter valor cienttfico� >���@ 6e Tueremos fa]er cirncia em matpria 
de cirncias Kumanas� somos obrigados a ser filysofos� Tuer di]er� a reÀe[ionar sobre o estatuto do 
conhecimento, sobre o estatuto do sujeito que conhece e sobre o seu lugar na elaboração das ver-
dades” (GOLDMANN, 2008, p. 135- 6).

6  “Esclarecimento [Aufklärung] é a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. 
A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo. 
O homem é o próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se encontra na falta de en-
tendimento, mas na falta de decisão e coragem de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem. 
Sapere aude! Tem coragem de fazer uso de seu próprio entendimento, tal é o lema do esclarecimento 
[Aufklärung]” (KANT, 2008, p. 63-4).

�  ³�A�rautos do pensamento conservador procuram desTualificar a centralidade da luta contra a 
desigualdade� afirmando Tue a diversidade de talentos e de capacidade de engaMamento deve ser 
respeitada. De fato, nenhuma pessoa sensata poderia ser contrária à meritocracia e à recompensa 
pelo empreendedorismo. No entanto, tais valores apenas encobrem o pior cinismo quando não vêm 
associados j luta contra a desigualdade de oportunidades e condiç}es� A diversidade de talentos p� 
muitas vezes, a capa que se usa para acobertar que a diversidade de riquezas é um problema que 
quebra a possibilidade de desenvolvimento individual por mérito” (SAFATLE, 2012, p. 24).
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O exercício da modernidade enquanto emancipação humana está relacionado apenas 
a como o indivíduo poderá usufruir segundo seus interesses, e não pelos interesses 
comunitários. Daí que algumas matrizes curriculares estejam, mesmo que dedicadas 
ao conceitual, ao teórico, subordinadas à lógica do pensamento único, do pensamen-
to voltado ao mercado, segundo os cânones do liberalismo econômico. E quando se 
trata do liberalismo político, acredita-se que apenas por meio do voto, da democracia 
representativa, o processo é suficiente no que presta js discuss}es da sociedade� 
Por isso, a questão econômica se eleva à questão social, o mercado se sobrepuja à 
sociedade, a gestão estratégica se sobreleva à gestão social.

A tese central deste ensaio, apesar de ser recorrente vale a insistência, na 
medida em que pensamos sobre o problema, sabemos interpretá-lo, contudo, não 
mudamos, o status quo permanece8. A proposição é que a Administração, como área 
de ensino, pesquisa e prática, tem, preferencialmente, atendido mais aos ditames do 
mercado, aos valores da organização econômica de orientação liberal, do que atendi-
do a questões que promovam a justiça social. Portanto, o pressuposto central deste 
texto é que a questão econômica no ensino, pesquisa e prática em Administração 
tem se sobressaído j questão social� Se aqui entendemos por mercado as ³relaç}es 
comerciais baseadas essencialmente no equilíbrio de compras e vendas, segundo a lei 
da oferta e da procura” (HOUAISS, 2001, p. 1.897), por social consideramos aquilo 
que é ³concernente j sociedade >ou@ relativo j comunidade, ao conMunto dos cidadãos 
de um país´ �+O8AISS, ����, p� ������� 'esse modo, fica clara a antinomia entre 
o significado de mercado e social� Enquanto no primeiro, mercado, esti pressuposta 
a competição pela lei da oferta e da procura, no segundo, social, é considerada a 
abrangência entre as pessoas9, uma vez que o engrandecimento pessoal depende das 
relações sociais nas quais o indivíduo está inserido10.

Além desta introdução e das considerações finais, o texto seri dividido em duas 
outras seç}es� Os argumentos descritos nas seç}es ³Robinsonismo´ e ³etiennismo´ 
serão referenciados pelos seguintes romances: Robinson Crusoé, de Daniel Defoe 
(2011), e Germinal, de Émile Zola (2012). No primeiro caso, Robinson Crusoé, o per-
sonagem principal, é um inglês que após um naufrágio viveu solitário em uma ilha, 
onde conseguiu sobreviver à custa do esforço individual. Já em Germinal, a figura 
central do romance é Étienne Lantier, ex-operador de máquinas que, desempregado, 
vai trabalhar em uma mina de carvão no norte da França. Étienne acreditava na pos-
sibilidade de ações coletivas para sair da miséria na qual viviam os mineiros.

Se por um lado o fato de utilizar romances como referências de estudo tem 
como objetivo sair da mesmice, do marasmo, por outro, apesar de as prosas serem 
determinadas pelos momentos em que foram escritas, podem fustigar a reÀexão so-
bre a contemporaneidade do exacerbado individualismo robinsonista11, que pode ser 
contradito pela possibilidade coletivista, étiennista, ainda que esta utopia, para não 
sermos ingrnuos, possa ser esmagada pela ³força bruta´ �L8.ÈCS, ����, p� ���� 
da realidade robinsoniana. Desse modo, o intento de sair da mesmice, da monotonia 

�  ³2s filysofos apenas interpretam o mundo de diferentes maneiras� o Tue importa p transformi�lo´ 
(MARX, 2007, p. 535).

9  “A produção da vida, tanto da própria, no trabalho, quanto da alheia, na procriação, aparece desde 
já como uma relação dupla – de um lado, como relação natural, de outro como relação social –, 
social no sentido de que por ela se entende a cooperação de vários indivíduos, sejam quais forem 
as condiç}es� o modo e a finalidade´ �0A5;� ����� p� ����

10  “O desenvolvimento de um indivíduo é condicionado pelo desenvolvimento de todos os outros, 
com os quais ele se encontra em intercurso direto ou indireto [...] Em poucas palavras, é evidente 
que um desenvolvimento sucede e que a história de um indivíduo singular não pode ser de modo 
algum apartada da história dos indivíduos precedentes e contemporâneos, mas sim é determinada 
por ela” (MARX, 2007, p. 422).

11  “Costuma-se ouvir dizer que a época atual se caracteriza por um irresistível aumento do individua-
lismo. [Foi Christopher Lasch] um dos primeiros a se interrogar sobre o lado possivelmente contra-
produtivo de um individualismo entrado em fase pós-moderna, inevitavelmente chamado a virar 
um narcisismo pós-moderno a pregar e a preconizar a invasão do eu [moi] por toda a parte: nas 
relaç}es de trabalKo� na polttica� nos meios de comunicação� no sistema educativo� na autoridade 
e nas relaç}es entre os se[os´ �'UF2U5� ����� p� ��� grifo do autor��
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da escrita acadrmica por meio da estética, é levar em consideração que ³a grande 
literatura é a que consegue ir além das aparrncias superficiais, captando e recons-
truindo a totalidade social como todas as suas contradições” (BOTTOMORE, 1988, 
p. 139). Reforçamos essa tese com György Lukács, considerado o Marx da estética, 
ao di]er que a arte, >apesar de ser@ ³somente uma esfera entre muitas, tem, como 
pressupostos de sua existrncia e conscienti]ação, o esfacelamento e a insuficirncia 
do mundo´ �L8.ÈCS, ����, p� ���, ou que ³a literatura é um reÀexo da realidade 
obMetiva´ �L8.ÈCS, ����a, p� ���, ou ainda que

>���@ a literatura pode representar os contrastes, as lutas e os conÀitos da vida social 
tal como eles se manifestam no espírito, na vida do homem real. Portanto, a literatura 
oferece um campo vasto e significativo para descobrir e investigar a realidade� 1a 
medida em que for verdadeiramente profunda e realista, ela pode fornecer, mesmo 
ao mais profundo conhecedor das relações sociais, experiências vividas e noções in-
teiramente novas, inesperadas e importantíssimas �L8.ÈCS, ����a, p� ���12.

Se desejamos sair do marasmo, também pretendemos sair do laudatório das 
hegemônicas teorias organizacionais, apologéticas da racionalidade instrumental, cuja 
profissão de fé é seguir no estudo e prescrição do que é visível, exterior, preterindo as 
estruturas que condicionam as relações sociais no interior das organizações, e destas 
com a sociedade. A semelhança de outras áreas do conhecimento, com as exceções 
de praxe, parece dominar no estudo da Administração e, por via de consequência, 
nas teorias que a valorizam13, comportamento similar ao descrito por György Lukács 
(2010a, p. 201) em outras áreas de domínio:

Os economistas vulgares se refugiam nos mais superficiais pseudo problemas da 
esfera da circulação, de modo a banir do mundo da ciência econômica o processo de 
produção, na medida em que este é processo de produção da mais-valia. De modo 
análogo, a estrutura classista da sociedade desaparece da sociologia; a luta de classes, 
da cirncia histórica� e o método dialético, da filosofia�

³¬ maneira de conclusão ,́ embora seMa uma expressão geralmente utili]ada 
para finali]ar um texto, aqui pretendo terminar esta introdução, alertando ao possível 
leitor que não dê continuidade à leitura do artigo, conclua a sua leitura aqui mesmo, 
se não tiver vontade de ler um texto substanciado por um referencial bibliogrifico que 
tem na emancipação do homem a sua ra]ão de ser propagado� *uardar ³neutralidade 
científica´ naquilo que se fala e�ou se escreve é uma quimera, os valores que cada 
quem carrega consigo tornam-se explícitos, consciente ou inconscientemente, no dito, 
na interpretação que alguém faz da realidade que o circunda14.

12  Advertimos aos leitores que, apesar de o texto utilizar romances para ilustrar a redação deste ensaio, 
ele não tem a pretensão de descrever ou discutir teorias da estética. No entanto, reconhecemos que 
Geörgy Lukács foi o autor privilegiado para entender a estética como possibilidade de promover a 
dialética entre a interioridade espiritual e a realidade exterior, na medida em que o “que impressiona 
em /uNics p o modo com o Tual os conceitos estpticos fundamentais se fundem em toda uma filosofia 
da Kistyria e em toda uma dialptica filosyfica da relação subMetividade�obMetividade´ �7E57U/,A1� 
2008, p. 50). Como no dizer do próprio Lukács, “O romance, [é uma] forma representativa [de] 
época na medida em que as categoriais estruturais do romance coincidem constitutivamente com 
a situação do mundo” (LUKÁCS, 2000, p. 96). Secundamos Lukács com as falas de Lucien Gold-
mann e 3Kilippe 1assif� ³A arte p uma forma espectfica de reprodu]ir a realidade� e p uma forma de 
conscirncia social >���@ a criação literiria >p@ um efica] vetculo de conKecimento Tuando p capa] de 
reÀetir a realidade do mundo´ �*2/'0A11� ����� p� ���� ³0antenKo Tue a Kistyria do desenvol-
vimento do espírito humano se mescla com a história da arte. A invenção da perspectiva por parte 
dos pintores do Renascimento suscitou uma nova compreensão matemática do mundo. E as novelas 
de ficção orientaram a cirncia moderna sugerindo novas possibilidades´ �1A66,F� ����� p� ����

��  ³6obre as diferentes formas de propriedade� sobre as condiç}es sociais da e[istrncia� se eleva 
toda uma superestrutura de sentimentos� ilus}es� modos de pensar e vis}es da vida distintos e 
configurados de modo peculiar� 7oda classe os cria e molda a partir do seu fundamento material e 
a partir das relaç}es sociais correspondentes´ �0A5;� ����b� p� ����

14  Hans Küng, no seu livro Islão: passado, presente e futuro (2010), ao comentar sobre o pensamento 
do sul-africano e mulçumano Farid Esack a propósito da interpretação dos livros sagrados, assim o 
reproduz: “Esack diz que ‘não há qualquer interpretação inocente, nem qualquer intérprete inocente, 
nem qualquer texto inocente’ e que nenhum intérprete pode simplesmente escapar à sua própria 
história, à sua linguagem e à sua tradição” (KÜNG, 2010, p. 602). Max Weber, nos Ensaios sobre 
a teoria das ciências sociais� 6ão 3aulo� &entauro� ����� Mi comentava a inÀurncia dos Mut]os de 
valores no processo da produção acadêmica.
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“Robinsonismo”

Dados os valores projetados pelo viés do empreendedorismo de mercado, sob 
o qual as matrizes curriculares são subordinadas, ou da oblíqua direção individualista 
que tais matri]es privilegiam, o ensino da Administração esti mais para a ³Ilha do 
Desespero”15, na qual viveu ficcionalmente Robinson Crusoé durante aproximadamente 
�� anos, e onde ³possivelmente estava mais feli] naquela condição solitiria do que 
na vida livre em sociedade” (DEFOE, 2011, p. 174). Contudo, 

>���@ particularmente um dia caminhando com a espingarda na mão j beira-mar >���@ 
quando a ra]ão, por assim di]er, argumentou comigo >���@ e me disse assim� ³%em, 
tu te encontras numa situação desoladora, é verdade, mas por acaso te lembras onde 
está o resto de vós? Não eram onze a bordo daquele barco? Onde estão os outros 
dez? Por que não se salvaram eles e te perdeste tu? Por que foste escolhido? Será 
melhor estares aqui ou li"´ >���@ 7odos os males devem ser avaliados Munto com o 
bem que neles se encontra, e comparados com o que lhes poderia ser pior (DEFOE, 
2011, p. 117).

Procurando responder a essas perguntas sem desespero, porque só a razão 
poderia fazer naquele momento de isolamento na ilha, Crusoé fez a seguinte benfa-
]eMa reÀexão�

Pensei então mais uma vez em como estava bem abastecido para minha subsistência, 
e qual teria sido o meu destino caso o navio, numa probabilidade de cem mil contra 
um, não tivesse deixado o local onde encalhou primeiro, sendo empurrado para mais 
perto da costa, de modo a me dar tempo e ocasião de nele recolher todas essas coi-
sas16. Qual teria sido o meu destino se eu me visse obrigado a viver nas condições 
em que cheguei à ilha, sem o necessário para a vida, sem suprimentos ou maneira de 
obtê-los? Particularmente, perguntei em voz alta (embora para mim mesmo) o que eu 
teria feito sem uma arma, sem munição; sem ferramentas para fabricar coisa alguma 
ou para trabalhar; sem roupas, cobertas, uma tenda ou qualquer tipo de proteção. 
4ue eu possuía isso tudo em quantidade suficiente e me encontrava em condição 
favorável para me sustentar a ponto de até poder viver sem a minha arma quando a 
munição se esgotasse; de maneira que tinha uma possibilidade tolerável de subsistir 
sem que nada me faltasse até o fim dos meus dias� pois eu tinha imaginado desde 
o início maneiras de prevenir acidentes que poderiam suceder, inclusive no porvir, 
não só depois do fim da munição mas mesmo quando minha sa~de ou minha força 
declinassem (DEFOE, 2011, p. 117).

.arl 0arx, no livro I de O Capital: crítica da economia política, utiliza o roman-
ce de Daniel Defoe para tecer comentários sobre a economia capitalista da época  
�século ;I;�, que nem por isso deixa de ser conte~do estimulador ao entendimento 
da economia contemporânea e dos efeitos sistêmicos que ela provoca:

15  “30 de setembro de 1659. Eu, pobre e desgraçado Robinson Crusoé, tendo naufragado durante 
uma terrível tempestade ao largo, cheguei à praia nesta ilha deserta e infeliz, a que dei o nome de 
µ,lKa do 'esespero¶´ �'EF2E� ����� p� ����� A ficção criada por 'aniel 'efoe ³parece ter vindo das 
e[perirncias de um marinKeiro Tue de fato ficou isolado� o escocrs Ale[ander 6elNirN ������������ 
[em uma] das pequenas ilhas do arquipélago de Juan Fernández, a quase seiscentos quilômetros 
da costa do &Kile� no oceano 3actfico� �Essa ilKa� >���@� cKama�se KoMe oficialmente ,sla 5obinson 
Crusoé, muito embora Defoe tenha situado a ilha de Crusoé muito ao norte dali, no mar do Caribe!). 
[...] Quando Selkirk voltou à Inglaterra em 1711, obteve alguma fama depois que Richard Steele 
escreveu a seu respeito em 1713-4, em seu periódico The Englishman. O próprio Defoe pode ter 
estado com Selkirk, mas a narrativa do marinheiro só lhe teria servido de sumário ponto de partida” 
(DEFOE, 2011, p. 17). Apesar dessa possibilidade, Fernanda Durão Ferreira, em seu livro As fontes 
portuguesas de Robinson Crusop ������� comenta Tue 'aniel 'efoe ³inspirou�se na figura dum 
homem que viveu solitariamente muitos anos na ilha de Sta. Helena e cuja história é descrita por 
João de Barros, Fernão Lopes de Castanheda e Gaspar Correia. Para além disso, no desenrolar da 
obra irão surgindo episódios semelhantes a outros que muito bem conhecemos de Os lusíadas, de 
A peregrinação, de Esmeraldo de situ orbis e 'écadas da Èsia, Lendas da Índia e outras obras dos 
sécs. XV e XVI” (FERREIRA, 1996, p. 11).

16  Robinson Crusoé, após o naufrágio do navio, regressa a este e consegue recolher roupas e objetos 
que considera necessários à sua sobrevivência, entre eles, espingardas, pistolas, pólvora e “ferra-
mentas para trabalKar em terra� e foi sy no final de uma longa procura Tue encontrei a cai[a do 
Carpinteiro, um tesouro deveras útil para mim, e muito mais valioso que um carregamento inteiro 
de ouro teria sido naquela hora” (DEFOE, 2011, p. 103).
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A economia política adora imaginar experimentos robinsonianos. Façamos, por isso, 
Robinson aparecer em sua ilha. Moderado por natureza, tem, entretanto, de satisfazer 
diferentes necessidades e, por isso, é compelido a executar trabalhos úteis diversos, 
fa]er instrumentos, fabricar móveis, >���@, pescar, caçar� 1ão falaremos de suas oraç}es 
e de coisas análogas, pois Robinson se compraz nelas, considera restauradoras ativida-
des dessa natureza. Apesar da diversidade de suas funções produtivas, sabe que não 
passam de formas diversas de sua própria atividade, portanto, de formas diferentes 
de trabalho humano. A própria necessidade obriga-o a distribuir, cuidadosamente, seu 
tempo entre suas diversas funções. Se uma absorve parte maior ou menor de sua 
atividade que outra, é porque hi maiores ou menores dificuldades a vencer para se 
conseguir o proveito ambicionado. É o que a experiência lhe ensina, e nosso Robinson, 
que salvou do naufrágio o relógio, o livro-razão, tinta e caneta, começa, como bom 
inglês, a organizar a contabilidade de sua vida. Sua escrita contém um registro dos 
objetos úteis que possui, das diversas operações requeridas para sua produção e, 
finalmente, do tempo de trabalho que em média lhe custam determinadas quantidades 
dos diferentes produtos. Todas as relações entre Robinson e as coisas que formam 
a rique]a por ele mesmo criada são >���@ simples e límpidas >���@� Elas Mi contrm, no 
entanto, tudo que é essencial para caracteri]ar o valor �0AR;, ����, p� ��-��17.

Porém, um dia, quando na ilha desembarcam indivíduos com instintos antropo-
figicos, Crusoé salva aquele que seria canibali]ado, ao qual fe] ³saber que seu nome 
seria Sexta-Feira, o dia em que eu tinha salvado a sua vida� >���@� Ensinei-lhe também 
a me chamar de ‘amo’, dando a entender que era também o meu nome” (DEFOE, 
2011, p. 285)18. A distância amo-escravo, patrão-empregado, superior-subordinado 
deve ser mantida porque, sob o robinsonismo, mesmo que uma pessoa salve a outra 
da morte, não se deve esperar agradecimento, reconhecimento, ami]ade, ³visto que a 
gratidão não é uma virtude inerente à natureza do homem, e nem sempre os homens 
guiam seus atos pelos favores que recebem, mas antes pelas vantagens que esperam 
conseguir” (DEFOE, 2011, p. 329). Ou como diz o grande escritor português Eça de 
4ueiro]� ³As ami]ades nunca passam de alianças que o interesse, na hora inquieta da 
defesa ou na hora sôfrega do assalto, ata apressadamente com um cordel apressado, e 
que estalam ao menor embate da rivalidade ou do orgulho” (QUEIROZ, 1901, p. 403).

Dada a pregação fundamentalista dos valores liberais, econômicos e políticos, 
reprodu]idos nos dias de hoMe nas IES, o ³herói de 'efoe é instantknea e universal-
mente conhecido >���@, um arquétipo do herói individualista e confiante dos tempos 
modernos” (DEFOE, 2011, p. 10), o empreendedor19� E ³em seu isolamento Robinson 
ilustra e reforça a necessidade do individualismo radical e da independrncia >empreen-
dedora@, de cada um abrir caminho no mundo em seus próprios termos´ �'EFOE, 
����, p� ���� A seguir, a anilise em que .arl 0arx, de modo ir{nico, denomina essa 
atitude individualista de robinsonada:

17  Outro pensador alemão que vai fazer referência ao livro de Defoe é Max Weber. Ao relacionar a 
ética protestante com o capitalismo, diz: “Quando então a intensidade da busca pelo Reino de Deus 
começava a se transformar gradualmente em sybria virtude econ{mica� as rat]es religiosas esvaem-
-se lentamente para dar lugar à mundanidade econômica. Aparece então, como no Robinson Crusoé 
[...], o homem econômico isolado que leva a cabo atividade missionária no lugar da busca espiritual 
solitária pelo Reino do Céu [...], apressado através do mercado da vaidade” (WEBER, 2001, p. 127).

18  “A epistemologia de corrente dominante oculta uma ontologia do econômico que postula uma visão 
da estrutura e das cone[}es da sociedade mercantil capitalista� 3ara esse paradigma� a sociedade 
em que se desenvolve a ação econômica é constituída mediante a agregação dos indivíduos, arti-
culados entre si por nexos externos e não necessários, tais como os que atavam Robinson Crusoé 
a Sexta-Feira” (BELUZZO, 2013, p. 41).

19  Daniel Defoe, ao escrever Robinson Crusoé� publicando�o em ����� parece ser inÀuenciado pelo 
pensamento liberal econômico e político que começava a surgir naquele momento. Segundo Henri 
Denis (1974), a linguagem liberal sob a perspectiva econômica começa a tomar fôlego com a con-
tribuição do francês “Pierre Le Pesant, senhor de Boisguillebert” (DENIS, 1974, p. 147). Ainda de 
acordo com Denis, na Inglaterra, terra de Defoe, David Hume e Adam Smith desenvolveram, res-
pectivamente, o legado político e econômico do pensamento liberal. Por sua vez, Lucien Goldmann 
faz o seguinte comentário sobre a literatura dessa época: “É uma forma literária crítica, que implica 
um fen{meno positivo� a afirmação do indivtduo e do valor individual� impltcito nas obras novelescas 
desse período, desde Don Quixote até 9ermelho e negro e Madame Bovary� porpm tambpm p� e 
precisamente a partir dessa afirmação primeira do valor do indivtduo� uma crttica social e[trema-
damente enérgica. Porque a novela mostra que é a sociedade em que vivem seus heróis, sociedade 
baseada exclusivamente nos valores do individualismo” (GOLDMANN, 2008, p. 68).
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Indivíduos produzindo em sociedade – por isso, o ponto de partida é, naturalmente, a 
produção dos indivíduos socialmente determinada. O caçador e o pescador, singulares 
e isolados, pelos quais começam Smith e Ricardo, pertencem às ilusões desprovidas de 
fantasias das robinsonadas do século ;9III20, ilusões que de forma alguma expressam 
como imaginam os historiadores da cultura, simplesmente uma reação ao excesso de 
refinamento e um retorno a vida natural mal-entendida� 'a mesma maneira que o 
³contrato social´ de Rousseau, que pelo contrato p}e em relação e conexão suMeitos por 
natureza independentes, não está fundado em tal naturalismo. Essa aparência, apenas 
a aparrncia estética das pequenas e grandes robinsonadas �0AR;, ����a, p� ���21.

Apesar da crítica de 0arx a essa visão robinsonada de mundo, a ficção criada 
no século ;9III por 'aniel 'efoe22, sua fantasia, ainda serve para ilustrar os tempos 
atuais porque, em Robinson Crusoé, ³a cultura capitalista e imperialista ocidental que 
ele representa e glorifica, a ilha é uma oportunidade para a expropriação colonial, 
para o desenvolvimento e o progresso (alguns diriam para a espoliação) através da 
tecnologia humana´ �'EFOE, ����, p� ���� 7al afirmação nos remete ao clichr de que 
³qualquer semelhança é mera coincidrncia ,́ principalmente quanto j manutenção 
da cultura capitalista ou neoliberal se desejarem, do individualismo exacerbado ou, 
como no dizer de Dany-Robert Dufour no seu livro O divino mercado: a revolução 
cultural liberal: 

Em suma, talvez tenhamos nos tornado pós-modernos (isto é, infracríticos e pós-
-neuróticos), mas nunca fomos verdadeiramente modernos. Inoportunamente, caímos 
na trilha estreita do egoísmo antes mesmo de termos alcançado o horizonte de um 
individualismo bem compreendido. A consequência é inelutável: já que malogramos 
na instauração de uma sociedade de iguais, só nos resta ficar atolados numa socie-
dade de egos. Logo, adeus individualismo, bom dia egoísmo (DUFOUR, 2008, p. 23).

Tom Bottomore e William Outhwaite, no Dicionário do pensamento social do 
século XX, comentam que deve ³ficar claro que qualquer tentativa de definir liberalismo 
é como buscar um alvo móvel ,́ uma ve] que o significado de liberalismo ³muda não 
apenas com o seu nível de abstração e com o passar do tempo, mas também de país a 
país” (BOTTOMORE; OUTHWAITE, 1996, p. 421). Aqui assumimos que o liberalismo é 
de ³tradição política ocidental´ e ³refere-se j liberação dos deseMos de um indivíduo´ e 
sob a perspectiva de um ³estado mínimo´ �%O77O0ORE� O87+:AI7E, ����, p� ����, 
fato inconteste, no caso brasileiro, de meados dos anos 1980 à contemporaneidade. 
³O liberalismo é, como teoria econ{mica, fautor da economia de mercado� como teo-
ria política, é fautor do estado que governe o menos possível ou, como se diz hoje, 
do estado mínimo23, isto é, reduzido ao mínimo necessário” (BOBBIO, 1986, p. 114). 
Portanto, o liberalismo como ideologia

20  “Foi o utilitarismo do século XVIII, inscrevendo-se no rastro do liberalismo de Locke, que primeiro 
assinalou essa emergrncia� >���@ Adam 6mitK afirmava >���@ a possibilidade de se subtrair� no con-
junto das condutas sociais, a todo princípio moral ou transcendental. Já que a sociedade doravante 
se apresentava como um conjunto em que ‘cada homem se tornou um comerciante’, passara a ser 
permitido a qualquer um entregar-se inteiramente à atividade econômica e mercantil perseguindo 
objetivos perfeitamente egoístas� o interesse coletivo devia ser menos servido´ �'UF2U5� ����� 
p. 86, grifo do autor). 

21  Marx volta a fazer referência ao romance de Daniel Defoe em o Capital: crítica da economia política: 
livro I, quando na Parte Primeira discute mercadoria e dinheiro: “A economia política adora imaginar 
experimentos robinsonianos” (MARX, 1998, p. 98).

22  “Robinson Crusoé pode ser visto como um articulado porta-voz das novas atitudes econômicas, 
religiosas e sociais� as Tue vieram logo apys a &ontrarreforma� e no conte[to do desenvolvimento 
do individualismo, a tardia data de sua criação – 1719 – deve ser vista como algo que pesa no 
argumento geral do livro” (WATT, 1997, p. 15).

��  ³2 neoliberalismo p� em primeiro lugar� normativo� o mercado deve dominar tudo e o Estado deve 
ficar redu]ido ao papel de preservar as instituiç}es Tue permitam o funcionamento do primeiro� Em 
decorrência disso, ele é essencialmente prescritivo, arrolando as medidas que devem ser tomadas 
para que seja construído (ou reconstruído) esse mundo ideal, completamente organizado pelo mer-
cado. Não há papel aí, portanto, para a ‘ciência’ econômica. [...] Há um deslocamento da ciência 
pela ‘técnica’, da Economics pela Business Administration” (PAULANI, 2005, p. 136, grifo do autor).
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>���@ econ{mico-política é uma concepção negativa do estado, redu]ido a puro ins-
trumento de reali]ação dos fins individuais, e por contraste uma concepção positiva 
do não estado, entendido como a esfera das relações nas quais o indivíduo em re-
lação com os outros indivíduos forma, explicita e aperfeiçoa a própria personalidade  
(BOBBIO, 1986, p. 115). 

Ou seja, o individualismo preconiza que cada um de nós tem o direito a escolher 
o próprio caminho ou, como no dizer de Friedrich A. Hayek, precursor do chamado 
neoliberalismo econômico:

>o individualismo@ tem como características essenciais o respeito pelo indivíduo como 
ser humano, isto é, o reconhecimento da supremacia de suas preferências e opiniões 
na esfera individual, por mais limitada que esta possa ser, e a convicção de que é 
deseMivel que os indivíduos desenvolvam dotes e inclinaç}es pessoais �+A<E., ����, 
p. 40-1)24.

Dadas as limitações e os objetivos do texto, interessa-nos o liberalismo como 
doutrina econômica, ou seja, como aquele conjunto de ideias favoráveis à existência 
do mercado como concepção das relações comerciais submetidas à lei da oferta e da 
procura, da livre-concorrência, e como regulador das relações sociais no interior das 
organizações e destas com a sociedade25� Por conseguinte, a interpretação do signifi-
cado de liberalismo aqui exposta tem como elemento condutor o fato de o mercado, 
o valor de troca, ser o determinante que favorece comportamentos robinsonianos, 
tanto no que diz respeito a salientar o mérito do individualismo como de este ser o 
imperativo categórico, a forma do agir empreendedor, do robinsonismo. Imperativo 
que tem permeado e conÀitado a sociedade desde meados do século ;I; ao entrante 
;;I� Ainda utili]ando 1orberto %obbio�

Pode-se descrever sinteticamente este despertar >permear@ do liberalismo através da 
seguinte progressão (ou regressão) histórica: a ofensiva dos liberais voltou-se histo-
ricamente contra o socialismo, seu natural adversário na versão coletivista (que é, de 
resto, a mais autêntica); nestes últimos anos voltou-se também contra o estado do 
bem-estar, isto é, contra a versão atenuada (segundo uma parte da esquerda também 
falsificada� do socialismo� agora é atacada a democracia, pura e simplesmente� A 
insídia é grave. Não está em jogo apenas o estado de bem-estar, quer dizer, o grande 
compromisso histórico entre o movimento operário e o capitalismo maduro, mas a 
própria democracia, quer dizer, o outro grande compromisso histórico precedente en-
tre o tradicional privilégio da propriedade e o mundo do trabalho organizado, do qual 
nasce direta ou indiretamente a democracia moderna (através do sufrágio universal, 
da formação dos partidos de massa etc.) (BOBBIO, 1986, p. 126).

Apesar de o copyright do livro de Norberto Bobbio ser de 198426, a atualidade 
de suas observações naquele ano são realidades que vivenciamos no nosso cotidiano, 
como exemplifica a crise instalada pelo viés da monetari]ação que, desde os anos 
2008, vem assolando os países europeus, sem deixar escapar os Estados Unidos da 
América, o Japão e, por via de consequência, o Brasil27. Não resta dúvida também de 

24  “Considerando o individualismo metodológico como a prática de buscar, para os fenômenos sociais, 
TuaisTuer Tue eles seMam� e[plicaç}es Tue recaiam no agir individual� vale di]er� encontrar na 
motivação e na ação dos agentes soberanos o fundamento dos fenômenos sociais de modo geral 
e dos fenômenos econômicos particularmente, Hayek, foi um pioneiro” (PAULANI, 2005, p. 97).

25  “A doutrina liberal é a favor do emprego mais efetivo das forças da concorrência como um meio de 
coordenar os esforços humanos, e não de deixar as coisas como estão. Baseia-se na convicção de 
que, onde exista a concorrência efetiva, ela sempre se revelará a melhor maneira de orientar os 
esforços individuais” (HAYEK, 1990, p. 58).

26  BOBBIO, N. Il futuro della democrazia. Una difesa delle regole del gioco. Torino: Giulio Einaudi 
Editore S.P.A, 1984.

��  ³A crise deÀagrada em ���� demonstra de forma cabal como as transformaç}es ocorridas nos ~ltimos 
trinta anos no tamanKo das instituiç}es e nos instrumentos de mobili]ação do crpdito ampliaram 
a participação do consumo na formação da demanda efetiva e, ao mesmo tempo, acentuaram a 
instabilidade das economias capitalistas. A aventura do crédito desregrado não é desconhecida dos 
que se dedicam ao estudo da matéria, mas foi reproduzida com esmero no ciclo recente. [...] A 
transformação na yrbita financeira e a concentração das poltticas monetirias nos modelos de metas 
de inÀação desataram um forte movimento especulativo� primeiro com as empresas de tecnologia 
e depois com os imóveis residenciais” (BELUZZO, 2013, p. 142).
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que manifestações antidemocráticas de origem fascistas, como xenofobia, racismo 
e outros preconceitos de diferentes índoles, vêm acompanhando ou, talvez, sendo 
estimuladas por essa mesma crise, que, sem dúvida, foi e está sendo alimentada pelo 
ideário liberal-econômico, que, associado à perspectiva pós-moderna, exacerba as 
diferenças em detrimento de solidárias e conciliadoras visões de mundo. E no que diz 
respeito às relações de produção, o liberalismo econômico tem fomentado processos 
de Àexibili]ação do trabalho e de sua legislação, a ponto de culpar o salirio mínimo e 
os ganhos trabalhistas obtidos ao longo da história como os ingredientes causadores 
da crise econômica pela qual passam os países na contemporaneidade.

É da litania liberal-econômica que o mercado deve ser o provedor e regulador 
das relações sociais de produção e pela qual são estabelecidos os fundamentos epis-
têmicos do saber gerencial. Saber que pressupõe o trabalhador não como sujeito, 
mas como extensão do processo produtivo, como o homo economicus, aquele que 
fundamenta as decisões exclusivamente por razões econômicas e 

>���@ não hi como negar que o duro trabalho de Crusoé é motivado pela necessidade 
e a satisfação dos resultados obtidos >���@� O motivo dominante em Crusoé é o seu 
próprio proveito econ{mico >���@ +i poucas d~vidas de que, embora não seMa cem 
por cento o homo economicus, Crusoé vive em função de um motivo econômico, ou 
talvez seja governado por ele. Sua sensibilidade está conectada às coisas materiais; 
ele é metódico, trabalhador, e sabe como fazer uma acurada avaliação de resultados 
(WATT, 1997, p. 161-2). 

Fetichizados pelo modo como a organização econômica da sociedade é prati-
cada e por via de consequência os sistemas sociais organizados, os trabalhadores, 
sob o robinsonismo, são percebidos como mercadorias, como recursos, como capital 
humano, como um bem com cotação no mercado de trabalho� ³A existrncia do traba-
lhador é, portanto, reduzida à condição de existência de qualquer outra mercadoria. 
O trabalhador tornou-se uma mercadoria >���@´ �0AR;, ����, p� ���28.

Se ainda desejamos ser enfáticos nessa relação trabalhador-mercadoria, o ser 
humano como uma coisa, podemos recorrer à lembrança que György Lukács faz de 
Friedrich Engels� ³µA economia¶, di] Engels em comentirio j Crítica da economia política, 
de Marx, ‘não trata de coisas, mas de relações entre pessoas e, em última instância, 
entre classes; mas essas relações estão sempre ligadas a coisas e aparecem como 
coisas¶´ �L8.ÈCS, ����, p� ��, grifo do autor�� 'aí que a

>���@ essrncia da estrutura da mercadoria >���@ se baseia no fato de uma relação en-
tre pessoas tomar o cariter de uma coisa e, dessa maneira, o de uma ³obMetividade 
fantasmagórica” que, em sua legalidade própria, rigorosa, aparentemente racional 
e inteiramente fechada, oculta todo traço de sua essência fundamental: a relação 
entre os homens� >���@ 1osso obMetivo é somente chamar a atenção ± pressupondo as 
análises econômicas de Marx – para aqueles problemas fundamentais que resultam 
do caráter fetichista da mercadoria como forma de objetividade, de um lado, e do 
comportamento do suMeito a ela, de outro �L8.ÈCS, ����, p� �����

Podemos concluir que Robinson Crusoé, como um dos clássicos da literatura 
universal, ³é uma obra em que não hi lugar para a expressão do coletivo� uma obra 
na maior parte dedicada ao egocentrismo imune à crítica” (WATT, 1997, p. 176), uma 
obra que, enfim, manifesta, ainda que descrita em uma distante época, o comporta-
mento muitas vezes presente no nosso cotidiano que é a insensibilidade para com os 
outros. Na realidade, a manutenção do robinsionismo, assim como a sua exaltação, 
é também a manutenção, a perpetuação da relação de domínio de uns sobre outros, 
da relação senhor-escravo que a seguir procuraremos descrever.

28  “Como coloca Marx, o fetichismo não é nada mais que determinada relação social entre os próprios 
homens que para eles assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas, tendo de ser 
também tomado aí como ‘coisa’ o indivíduo isolado, passível de generalização. [...] Na medida em 
que continuamos a viver numa sociedade na qual a troca é a forma por excelência de organização 
de sua vida material� o feticKe continua at firme e forte´ �3AU/A1,� ����� p� �������
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A relação senhor-escravo

O item ora proposto confirma a relação de vassalagem criada por Robinson 
Crusoé quando salva Sexta-Feira da morte para em seguida ensinar-lhe a chamá-
-lo de ³amo ,́ tipo de relação ainda predominante na contemporaneidade brasileira 
da casa grande e senzala. Essa relação pode muito bem ser representada na seme-
lhante empregador-empregado, superior-subordinado e assemelhados, relação essa 
determinada por aquela dominante na sociedade, a relação capital-trabalho� A fim de 
melhor explicitar este item, aproximaremos a nossa descrição a partir da metáfora 
senhor-escravo, elaborada por Georg Wilhelm Friedrich Hegel no texto Fenomenologia 
do espírito� O extrato condensado da referrncia bibliogrifica que aqui utili]amos é 
daquela publicada em ����, pela 9o]es� Editora 8niversitiria São Francisco, especifi-
camente a parte ³A ± Independrncia e dependrncia da conscirncia-de-si� dominação 
e escravidão ,́ do capítulo ³I9� A verdade da certe]a de si mesmo´�

A consciência-de-si é em si e para si quando e por que é em si e para si para uma 
Outra� quer di]er, só é como algo reconhecido� >���@ 'e início a conscirncia-de-si é 
ser-para-si simples, igual a si mesma mediante o excluir de si todo o outro. Para 
ela, sua essência e objeto absoluto é o Eu; e nessa imediatez ou nesse ser de seu 
ser-para-si é >um@ singular. O que é o Outro para ela, está como objeto inessencial, 
marcado com o sinal de negativo� >���@ 8ma é o senhor, outra é o escravo� >���@ O 
senhor se relaciona mediatamente com o escravo por meio do ser independente, pois 
justamente ali o escravo está retido; essa é sua cadeia, da qual não podia abstrair-se 
na luta, e por isso se mostrou dependente, por ter sua independência na coisidade. O 
senhor, porém, é a potência sobre esse ser, pois mostrou na luta que tal ser só vale 
para ele como um negativo. O senhor é a potência que está por cima desse ser; ora, 
esse ser é a potência que está sobre o Outro; logo, o senhor tem esse Outro por baixo 
de si� é este o silogismo >da dominação@ �+E*EL, ����, p� ���-���, grifo do autor�29.

Observamos de antemão que a leitura do pensamento hegeliano não é fácil de 
ser compreendida, principalmente quando a formação do leitor não está próxima do 
pensar filosófico� 1esse caso, a curiosidade é que nos moveu na tentativa de aproximar 
a concepção de um dos maiores filósofos do mundo ocidental a uma interpretação, 
ainda que pedestre, modesta, de um pensar que ³se imp}e ao respeito e j admiração 
daqueles que tomam conhecimento de sua importância, de sua originalidade; por outro, 
no entanto, ela costuma derrubar a maioria dos que tentam lr-la´ �.O1'ER, ����, 
p. 27). E foi caindo aqui e acolá, tropeçando na consciência e no reconhecimento, 
vocabulário-chave para entender a metáfora hegeliana, que procuramos avançar na 
compreensão das robinsonadas práticas.

Segundo o Dicionário Hegel (INWOOD, 1997), consciência normalmente é 

>���@ usada para distinguir os estados e eventos mentais conscientes dos inconscientes, 
mas em filosofia indica primordialmente a conscirncia intencional >proposital, delibe-
rada@ ou a conscirncia de um obMeto >���@� .ant e +egel empregam >conscirncia@ não 
só para denotar a consciência de um sujeito, mas o próprio sujeito consciente, em 
contraste com o objeto do qual ela está consciente (INWOOD, 1997, p. 78). 

Na Fenomenologia do espírito, Hegel utiliza a expressão consciência-de-si 
significando ³conhecimento de si ou percepção de si mesmo´ �I1:OO', ����, p� ���, 
autoconscirncia� 'esse modo, ser autoconsciente ³não é apenas ser consciente de si 
em contraste com objetos, mas ver o mundo externo como o produto, a possessão ou a 
imagem especular do próprio eu” (INWOOD, 1997, p. 78). O uso que faz Hegel dessas 
express}es ³também depende do sentido coloquial dessas palavras �autoconfiante, 

29  Karl Marx e Friedrich Engels seguiram as pegadas hegelianas ao escreverem, em 1948, o Manifesto 
Comunista, e logo na introdução ao texto dizem: 
“A história de toda sociedade existente até hoje tem sido a história das lutas de classes. Homem 
livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre de corporação e companheiro, em uma 
palavra, opressor e oprimido, em constante oposição, tem vivido uma guerra ininterrupta, ora dis-
farçada, ora aberta, que terminou sempre pela reconstituição revolucionária de toda a sociedade 
ou pela destruição das classes em conÀito´ �%2</E� ����� p� �������
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seguro, etc��´ �I1:OO', ����, p� ���� Para um melhor entendimento do significado 
de autoconsciência em Hegel, fundamental para entender, também, a relação senhor-
-escravo, reproduzimos a conclusão do verbete consciência e autoconsciência do 
Dicionário Hegel:

A descrição de Hegel da autoconsciência tem três características notáveis. Primeiro, 
a autoconsciência não é uma questão de tudo-ou-nada, mas progride através de 
estágios cada vez mais adequados. Segundo, é essencialmente interpessoal e requer 
reconhecimento recíproco de seres autoconscientes� é ³um Eu que é um nós, e um 
nós que é um Eu´ >���@� 7erceiro, é pritica, assim como cognitiva� encontrar-se a si 
mesmo no outro, a apropriação do ser-outro, que é no que a autoconsciência consiste, 
envolve o estabelecimento e o funcionamento de instituições sociais, assim como a 
investigação científica e filosófica �I1:OO', ����, p� ����

Por sua vez, reconhecimento em Hegel30 diz respeito a como percebemos a po-
sição do outro na sociedade, e é nesse entendimento que nos apoiamos para enfren-
tar a dialética senhor-escravo, superior-subordinado e, porque não, Estado-cidadão, 
capital-trabalho, enfim, é na distinção entre um e outro que +egel vai tratar, na  
Fenomenologia do espírito, da luta pelo reconhecimento� ³1otar, atentar para, prestar 
atenção a alguém de um modo especial para lhe prestar homenagem” (INWOOD, 
1997, p. 275). Isto é, como os outros nos olham, em qual posição eles nos veem na 
sociedade, como me distingo, como sou respeitado, é um reconhecimento susceptível 
de comparação. Desse modo, 

>+egel@ não esti tratando do problema de ³outras mentes ,́ do nosso direito episte-
mológico a ver outros como pessoas (e de outros a nos ver como pessoa), mas do 
problema de como nos tornamos uma pessoa plenamente desenvolvida pela obtenção 
do reconhecimento de nosso status por parte de outros (INWOOD, 1997, p. 275, grifo 
do autor).

>'aí que a@ conscirncia-de-si é em si e para si quando e por que é em si e para si 
para uma Outra; quer dizer, só é algo reconhecido. O conceito dessa unidade em sua 
duplicação, >ou@ da infinitude que se reali]a na consicrncia-de-si, é um entrelaçamen-
to multilateral polissrmico� >Portanto o@ desdobramento do conceito dessa unidade 
espiritual, em sua duplicação, nos apresenta o movimento do reconhecimento� >���@

A dissolução daquela unidade simples é o resultado da primeira experiência; mediante 
essa experiência se põe uma pura consciência-de-si, e uma consciência que não é 
puramente para si, mas para um outro, isto é, como consciência essente, ou cons-
cirncia na figura da coisidade. São essenciais ambos os momentos, porém como, de 
início, são desiguais e opostos, e ainda não resultou sua reÀexão na unidade, assim 
os dois momentos são como duas figuras opostas da conscirncia� uma, a conscirncia 
independente para a qual o ser-para-si é a essência; outra, a consciência dependente 
para a qual a essência é a vida, ou ser para um Outro. Uma é o senhor, a outra é o 
escravo (HEGEL, 2011, p. 142-147, grifo do autor)31.

Apesar de Defoe ter escrito Robinson Crusoé no início do século ;9III e +egel 
escrito a Fenomenologia do espírito no início do século ;I;, no pensar hegeliano, por 
ser um pensar desde o movimento da história, a relação senhor-escravo é substanciada 
pela própria dialética da história da humanidade na qual o fenômeno da subordinação, 
hierarquização e outras formas de submissão de uns em relação aos outros faz parte 
desse movimento. Não queremos dizer com isso que tal fenômeno seja natural, que 
decorre da ordem regular inerente j nature]a humana� Ele é urdido a fim de promo-
ver uma vinculação, uma dependência entre pessoas, portanto, é de caso pensado, 

30  O tema reconhecimento vai ser desenvolvido como uma teoria social crítica por meio de Axel Hon-
neth, representante da terceira geração da Escola de Frankfurt. No Brasil, o texto que referencia 
as teses honethianas poderá ser encontrado no livro: HONNETH, A. Luta por reconhecimento: a 
gramitica moral dos conÀitos sociais� São Paulo: Editora 34, 2003.

31  “O senhor = a Ser para si. Para ele, tudo o mais é apenas meio. Ele se reconhece através do reco-
nhecimento pelo outro, mas não reconhece esse outro” (KOJÈVE, 2002, p. 52). “O escravo trabalha 
para o senhor e não para si” (KOJÈVE, 2002, p. 52), assim, analogicamente, o empregado trabalha 
para o empregador e não para si.
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projetado para que uns estejam vinculados a outros segundo procedimentos em que 
um passa a ser o superior e outro(s) inferior(es). Dominância, submissão, sujeição, 
substantivos que formam a essência da relação senhor-escravo, da não liberdade32. 
Em Marx, de acordo com Honneth, o capitalismo,

>���@ isto é, o poder de dispor dos meios de produção que uma ~nica classe detém 
como ordem social que destrói necessariamente as relações de reconhecimento entre 
os homens mediadas pelo trabalho; pois, com a separação dos meios de produção, 
é arrancada aos trabalhadores também a possibilidade do controle autônomo de sua 
atividade, a qual é, no entanto, o pressuposto social para que eles se possam reconhecer 
reciprocamente como parceiros de cooperação num contexto de vida em comunida-
de. Mas se a consciência da organização capitalista da sociedade é a destruição das 
relaç}es de reconhecimento mediadas pelo trabalho, então o conÀito histórico que 
principia por esse motivo tem de ser concebido como uma luta por reconhecimento; 
por isso reportando-se à dialética do senhor e o escravo da Fenomenologia, o pri-
meiro Marx pode interpretar ainda os confrontos sociais de sua época como uma luta 
moral que leva os trabalhadores reprimidos à restauração das possibilidades sociais 
do reconhecimento integral. A luta de classes não representa para ele primeiramente 
um confronto estratégico pela aquisição de bens ou instrumentos de poder, mas um 
conÀito moral, no qual se trata da ³libertação´ do trabalho, considerada decisiva da 
estima simétrica e da autoconsciência individual (HONNETH, 2003, p. 232).

Contudo, avaliemos a metáfora hegeliana como uma situação limite, como uma 
inventiva, uma imaginação com potencial para esclarecer certas atitudes dentro e entre 
os sistemas sociais formalmente organizados, assim como certas relações que ocorrem 
nas sociedades. Pensar o trabalhador, o assalariado, na situação limite senhor-escravo, 
de uma escravidão assalariada, é entender que na sociedade burocratizada na qual 
vivemos sempre pessoas estão submetidas à vontade de outrem, sempre existe alguma 
espécie de poder, de uma força que procura dominar o�s� outro�s� na ³Maula de aço �́

9emos, assim, que a escritura do texto hegeliano, na pigina célebre da Fenomeno-
logia que descreve a dialética do Senhorio e da Servidão, repousa sobre um implícito 
não escrito que, para voltar à comparação inicial, pode ser designado como o veio 
que corre ao longo de toda a história do Ocidente e que aponta para a direção de um 
horizonte sempre perseguido, e no qual o seu destino se lê como utopia de suprema 
grandeza e do risco mais extremo: a instauração de uma sociedade onde toda forma 
de dominação ceda lugar ao livre reconhecimento de cada um, no consenso em torno 
de uma Ra]ão que é de todos �9A=, ����, p� ����

Pretendemos ilustrar o horizonte sempre perseguido no item a seguir, quando 
utilizaremos outro clássico da literatura ocidental, Germinal, de Émile Zola, no qual 
³o escravo ± coitado� ± >o trabalhador@ é posto em contato com a condição humana 
em toda a sua rudeza, porém é privado dos meios que lhe permitiriam viver e pensar 
a dimensão divina da liberdade´ �.O1'ER, ����, p� ���� Ou da possibilidade de um 
agir coletivo, comunitário, voltado para o bem comum, na busca de outro mundo que 
não aquele vergado sob o amo, sob o senhor a la Robinson Crusoé.

“Étiennismo”

Existe conformidade entre as ficç}es escritas por 'aniel 'efoe e emile =ola33, 
na medida em que ambos descrevem seus romances a partir de situações concre-
tas. No caso de Robinson Crusoé, como apontado anteriormente, a experiência do 
marinheiro escocês Alexander Selkirk parece ter motivado a redação de Defoe ou de 
que outras situações induziram a sua escrita34. Para escrever Germinal, Zola, além 
de trabalhar com relatos jornalísticos originados das péssimas condições de vida e 

32  “A verdadeira liberdade é inalcançável enquanto a sociedade não tiver sido tornada racional, isto é, 
tiver superado as contradiç}es Tue criam ilus}es e distorcem a compreensão tanto de amos como 
de escravos” (BERLIN, 2014, p. 149).

33  Émile-Édouard-Charles-Antoine Zola.
34  Ver nota de rodapé n. 15.
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trabalho dos mineiros franceses, também teve como fonte o livro ³La Viesoutrraine  
>A vida subterrknea@, do engenheiro Louis Simonin >���@ publicado pela editora +achette 
em 1867” (ZOLA, 2012, p. 526). No caso de Germinal, ³tudo se passa como se a 
matéria desse romance houvesse amadurecido lentamente, durante cerca de quinze 
anos, no mesmo ritmo que o renascimento e a reconstrução das forças políticas que 
falavam pela classe trabalhadora e pelos intelectuais revolucionários” (ZOLA, 2012, 
p� ����� Além disso, =ola também entrevistou um mineiro para ³que lhe contasse 
sua jornada, explicasse a distribuição das tarefas, o funcionamento das máquinas, o 
emprego do vocabulirio técnico´ �=OLA, ����, p� ���� e de ³�� de fevereiro a � de 
março de 1884, Zola faz pesquisas em Anzin, nas minas de carvão em plena greve, 
para o seu ‘romance operário’” (ZOLA, 2012, p. 551).

Germinal faz parte de um projeto literário idealizado pelo próprio Zola, de-
nominado Les Rougon-Macquart, com o subtítulo História natural e social de uma 
família no Segundo Império35. E o objetivo de Germinal é que fosse um romance que 
demonstrasse ³a revolta dos operariados, o estímulo j sociedade que subitamente 
cede por um instante: para resumir, a luta do capital e do trabalho. É nisso que reside 
a importância do livro, eu o quero predizendo o futuro, formulando a questão mais 
importante do século ;;´ �=OLA, ����, p� ����, a relação patrão-empregado36.

A fim de melhor entender a importkncia do ³ciclo dos Rougon-0acquart ,́ vale 
reproduzir, ainda que de maneira extensa, a análise que Salete de Almeida Cara faz 
da obra de Zola no livro Marx, Zola e a prosa realista (2009). Consideremos também 
que esta citação poderá auxiliar na melhor compreensão do exposto na introdução 
deste texto, quando foi apontado que a literatura poderá facilitar a compreensão das 
relações sociais na sociedade em que vivemos:

O ciclo dos Rougon-0acquart vai expor ficcionalmente a formação da hegemonia 
capitalista numa sociedade de economia ainda tradicional e rural, já diferenciada 
pelo próprio avanço da produção capitalista, entre crises mundiais da agricultura, do 
comércio, da indústria, e num Império fragilizado. 
Tomando o ciclo dos Rougon-Macquart como conjunto, nele a divisão do trabalho, da 
vida social e das classes estão expostas pela sua própria separação em cada um dos 
romances que o compõem, todavia ligados pelos mesmos fundamentos modernos. 
Desse modo Zola apreendia, como um problema, a totalidade do mundo do capital.
O conjunto dos romances traz, portanto, uma pauta de interesses históricos e formais 
que ainda mobiliza o leitor, mesmo quando o ciclo dos Rougon-Macquart encontra seu 
limite máximo no romance escrito em 1892, La Débâcle.
Desse modo, o leitor estará diante de uma tensão que será cada vez mais constitutiva 
do próprio jogo do capital, tal como hoje o vivemos, e cuja sustentação hegemônica 
se dá justamente pelo próprio descarte de valores e ideias, facilmente por outros e 
mais outros, e pela adesão geral às estruturas da acumulação e do consumo, numa 
conformação que alcança o âmbito mais particular dos indivíduos (CARA, 2009, p. 14).

Por que o título deste terceiro item do presente artigo é denominado ³etiennis-
mo”? Porque Étienne Lantier é o principal personagem de Germinal. A ação do livro 
ocorre entre os anos de 1866 e 1867, logo após a criação, em 28 de setembro de 1864, 

35  O Segundo Império foi implantado por Napoleão III entre os anos de 1852 e 1870. Foram os seguintes 
os romances da série Rougon-Macquart: La Fortune des Rougon (1870), La Curée (1871), La 9entre 
de Paris (1873), La Conquête de Plassans (1874), La Faute de l’Abbé Mouret (1875), Son Excellence 
Augène Rougon (1876), L’Assommoir (1877), Une Page d’amour (1878), Nana (1880), Pot-Bouille 
(1882), Au Bonheur des dames (1883), La -oie de 9ivre (1884), Germinal (1885), L’Ouvre (1886), 
La Terre (1887), La Reve (1888), La Bete Humaine (1890), L’Argent (1891), Le Debacle (1892),  
Le Docteur Pascal (1893). Ver: ZOLA, É. The Rougon Macquart Novels by Emile Zola. Disponível 
em: <http://emilezola.info>. Acesso em: 21 ago. 2013.  

36  “Em 5 de outubro de 1902, o povo de Paris, ao qual se juntou uma delegação de mineiros de Denain, 
lhe faz um cortejo fúnebre como não se via desde a morte de Victor Hugo. Em 4 de junho de 1908, 
seu corpo será levado ao Pantheón. Mais tarde, conforme as vicissitudes políticas e ideológicas, o 
Estado o Konrari ou o esTueceri� Ele continua sendo uma figura mais amada pela esTuerda do Tue 
pela direita. O povo nunca parou de lê-lo. A crítica moderna descobriu sua obra, que é atualmente 
estudada da mesma forma que os clássicos” (ZOLA, 2012, p. 556).
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da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT)37, mais tarde conhecida como 
Primeira Internacional, na qual desempenharam papel relevante .arl 0arx e Friedrich 
Engels� InÀuenciado pelas ideias originadas na Internacional, etienne vocali]a para 
os mineiros que trabalhavam na mina 9ora], na cidade de 0ontsou, norte da França, 
a possibilidade de que outro mundo seria possível que não aquele no qual viviam sob 
a relação senhor-escravo, patrão-empregado, capataz-operário. Para tanto, Étienne 
procurava responder js seguintes perguntas� ³por que a miséria de alguns" Por que a 
riqueza de outros? Por que uns se submetiam aos outros, sem a esperança de um dia 
tomarem seu lugar?” (ZOLA, 2012, p. 168). Também inspirado por um anarquista russo, 
Suvarin, que trabalhava como maquinista na 9ora] e que lhe transmitiu conhecimentos 
sobre cooperativismo38, etienne sonhava ³com uma associação universal de troca, em 
que o dinheiro é abolido e a vida social se baseia no trabalho” (ZOLA, 2012, p. 169). 

1ão, sem d~vida, a vida não era engraçada� >Os mineiros@ trabalhavam como ver-
dadeiras bestas numa atividade que equivalia a uma punição dos condenados de 
outrora, eram massacrados mais do que deviam e nem sequer tinham carne na mesa 
para comerem j noite� 9erdade que tinham sua ração e comiam, mas era tão pouca, 
apenas o bastante para continuarem sofrendo sem morrer de uma vez, esmagados 
pelas dívidas, perseguidos como se houvessem roubado. Quando chega o domingo, 
dormiam de cansaço� Os ~nicos pra]eres se resumiam a se embriagar ou fa]er filhos 
nas mulheres� ainda por cima, a cerveMa inchava a barriga e os filhos, mais tarde, 
zombavam deles. Não, a vida não tinha graça nenhuma (ZOLA, 2012, p. 170).

Étienne acreditava nas ideias oriundas da Internacional e das leituras que vinha 
fa]endo e transmitindo aos camaradas, acreditava que enfim o mineiro despertaria e 
lutaria por um mundo melhor, sem classes, sem senhores e escravos. Supunha Étienne 
que a sua fala germinaria

>���@ na terra como uma verdadeira semente� e um dia eles veriam só o que brotaria 
no meio dos campos: homens, um exército de homens que restabeleceria a justiça. 
Não eram os cidadãos todos iguais após a Revolução39? Agora que todos votavam, por 
que deveria o operário permanecer escravo do patrão que lhe pagava? As grandes 
companhias, com suas máquinas, destruíam tudo, e agora eles nem mesmo dispunham 
contra elas das garantias de outrora, quando as pessoas da mesma profissão reunidas 
em corporaç}es sabiam se defender� Era, por isso, uma maldição� �=OLA, ����, p� ����� 

Com sua vo] escaldante, ele >etienne@ falava sem parar� Era como se o hori]onte cerrado 
arrebentasse de repente, uma brecha de luz se abrindo sobre a vida sombria daquela 
pobre gente. O recomeço eterno da miséria, o trabalho brutal, aquele destino de bicho 
que dá sua lã e que é sangrado, toda a infelicidade desaparecia, como se varrida por 
um intenso raio de sol� e, num deslumbramento feérico, a Mustiça descia do céu� 9isto 
que o bom Deus estava morto, a justiça garantiria a felicidade dos homens, fazendo 
reinar a igualdade e a fraternidade. Uma nova sociedade nascia em um só dia, assim 
como nos sonhos, uma cidade imensa, de um esplendor de miragem, na qual cada 
cidadão vivia de seu trabalho e participava dos prazeres comuns. O mundo velho e 
podre desabara em pó, uma humanidade jovem, purgada de seus crimes, formava um 
único povo de trabalhadores, cuja divisa era: a cada um segundo seu mérito, e a cada 
mérito segundo suas obras. E pouco a pouco esse sonho se ampliava, se embelezava, 
ainda mais sedutor por almejar o ponto mais alto do impossível (ZOLA, 2012, p. 173).

Em dado dia, discursando aos seus companheiros de trabalho, Étienne apontou 
de maneira veemente que um dos critérios das relações de produção então surgindo, 

37  Em 2014, fez 150 anos da fundação da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT). 
��  Em uma de suas resoluç}es originadas no &ongresso de *enebra� em ����� a A,7 reconKeceu �entre 

outros temas como a jornada de trabalho, o trabalho juvenil e infantil, sindicato, etc.) a importância 
do trabalho por meio do cooperativismo, embora não considerasse que essa forma de produção 
mudasse as condiç}es gerais da sociedade sob o capitalismo� ³a� 5econKecemos o movimento 
cooperativo como uma das forças transformadoras da atual sociedade baseada no antagonismo de 
classes. Seu grande mérito é mostrar na prática que o atual sistema empobrecedor e despótico da 
subordinação do trabalho ao capital pode ser superado pelo sistema republicano e beneficente da 
associação de produtores livres e iguais” (MUSTO, 2014, p. 105, grifo do autor). 

39  Revolução Francesa de 1789.
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o assalariamento, a compra da força de trabalho, era um dos ingredientes impeditivos 
da liberdade dos mineiros, uma vez que essa compra transformava o trabalhador em 
uma coisa, em uma mercadoria� 1a fala disse� ³O sistema assalariado é uma nova 
forma de escravidão >���@� A mina deve pertencer ao mineiro, como o mar ao pescador, 
como a terra ao agricultor. Estão me entendendo?” (ZOLA, 2012, p. 286). Aclamado 
pela multidão que o ouvia, Étienne continuou o seu discurso naquilo que mais o cha-
mava atenção, a necessidade de que o trabalho fosse coletivo, que os instrumentos 
de trabalho, os bens de produção e consumo fossem igualitariamente distribuídos a 
cada membro da coletividade. O romanesco, um sonho, estava presente na sua ex-
planação40. Desejava que a sua preleção apontasse caminhos.

Tendo partido da tenra fraternidade dos catecúmenos, da necessidade de reformar o 
sistema assalariado, ele chegava j ideia política de suprimi-lo� >���@ o retorno j vida 
primitiva, a substituição da família moral e opressora pela família igualitária e livre, 
igualdade absoluta, civil, política e econômica, garantia de independência individual 
graças j posse e ao resultado integral dos instrumentos de trabalho, e finalmente 
a instrução profissional e gratuita, financiada pela coletividade� >���@ erguia o futuro 
da humanidade, o edifício da verdade e da justiça, desenvolvendo-se na aurora do 
século ;;� >���@ falava desse novo mundo como se fosse uma miquina que pudesse 
ser construída em duas horas >���@� Chegou a nossa ve] ± exclamou num ~ltimo rom-
pante. – O poder e a riqueza agora serão nossos (ZOLA, 2012, p. 287).

Não pretendemos com essa minimalista extração do clássico Germinal, à se-
melhança de Robinson Crusoé, expor todo seu conteúdo, que, na tradução brasileira, 
realizada por Mauro Pinheiro, é descrito em 556 páginas41. Aqui, apenas extraímos 
trechos que consideramos pontuais para dizer que a vida corrente não tem nenhuma 
graça para os trabalhadores, não importando se de colarinho azul ou branco. Pois, para 
que o cidadão viva do seu próprio trabalho, é necessário reconhecer a importância 
que o trabalho tem na vida dos homens e das suas relações. É entender o trabalho 
como a gênese do ser social, tema a ser tratado na seção a seguir.

Ser social

A palavra social, no léxico da língua portuguesa, significa� 

1 concernente à sociedade <reivindicação> 
2 concernente à amizade e união de várias pessoas <convívio! >���@ 
4 relativo j comunidade, ao conMunto dos cidadãos de um país� coletivo >���@ 
5 que tende ou é dado a viver em grupos, em sociedade; sociável, gregário <o Homem 
é um ser s.> (HOUAISS, 2001, p. 2.595). 

Assim, o social ao qual aqui nos reportamos vai querer dizer tudo aquilo re-
lacionado à interação de pessoas, de relações sociais, do compartilhamento coletivo 
de ideias, de processos decisórios voltados para o bem comum, ou seja, de ações 
intersubjetivas comunitariamente perseguidas, republicanas. Por sua vez, o signi-
ficado de ser social será aqui exposto a partir da obra seminal de György Lukács,  
Para uma ontologia do ser social, que di] que a sabedoria de ³um autrntico ser humano 

��  2 romantismo� muitas ve]es� p utili]ado para significar ingenuidade de pensamento� sentimen-
talismo� apego js tradiç}es� etc� ATui utili]aremos o romantismo como e[pressado por 0icKael 
Löwy (2008b, p. 12-13, grifo do autor), quando diz que “[sem] querer decidir o debate, e a título 
de hipótese do trabalho, parece-nos que um dos traços fundamentais do romantismo, enquanto 
corrente sociopolttica �aliis� inseparivel de suas manifestaç}es culturais e literirias�� é a nostalgia 
das sociedades pré-capitalistas e uma crítica ético-social ou cultural ao capitalismo. [...] Na visão 
pré-capitalista do mundo, esse passado pré-capitalista se encontra ornado de uma série de virtudes 
(valores de uso ou valores éticos, estéticos e religiosos), a comunidade orgânica entre os indivíduos, 
ou ainda� o papel essencial das ligaç}es afetivas e dos sentimentos ± em contraposição j civili]ação 
capitalista moderna, fundada na quantidade, o preço, o dinheiro, a mercadoria, o cálculo racional 
e frio do lucro, a atomização egoísta dos indivíduos”. 

41  Robinson Crusoé, traduzido por Sergio Flaksman, com introdução e notas de John Richetti, foi 
publicado com 405 páginas.
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que quer uma vida com sentido, só realizável em comunidade e no amor. É pois, o impulso 
a ver homens concretos em sua concreta humanidade´ �L8.ÈCS, ����, p� ���� 1o entanto, 
essa autenticidade de possibilidades intersubjetivas, de interações sociais, é condicionada 
pela forma como a organização econômica da sociedade se impõe, uma vez que

a peculiaridade qualitativa da autocompreensão do ser humano é decisivamente 
determinada pelos tipos de atividade que a respectiva estrutura econômica da socie-
dade promove ou inibe, faculta ou impede etc. Essas condições de ser ontológicas 
altamente complexas determinam para cada ser humano singular (no interesse de 
sua classe, nação etc.) o espaço concreto de suas possibilidades de reação e de ação 
�L8.ÈCS, ����, p� ����

E a origem da reação e ação do ser social está no trabalho, na práxis, pois é por 
meio de ações concretas em busca da sua sobrevivência como aquelas que ocorrem 
dentro dos sistemas sociais organizados, no mundo das atividades produtivas e criativas, 
na vida cotidiana e podendo ³mesmo afirmar, legitimamente, que a atitude científica da 
humanidade tem a sua origem geneticamente vinculada a essa necessidade elementar” 
�L8.ÈCS, ����, p� ���, que é o trabalho42. Portanto, é por meio do trabalho que o ser 
humano interage não só com a realidade que o cerca, sob as circunstâncias que deter-
minam a sua existência, também interage com aqueles que fazem parte dessa realidade. 
³0arx di] µOs homens fa]em a sua própria história� contudo, não a fa]em de livre e 
espontânea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias sob as quais ela 
é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram¶´ �L8.ÈCS, ����, 
p. 345). Daí que nos processos interativos, nas relações sociais, cada ser humano, cada 
ser social, interage segundo as situações que o determinam em dada realidade, prática 
e/ou conceitual, no ambiente humano que o circunda, na sociedade. 

8ma premissa importante dessa situação >���@ é o fato >���@ de que o ser humano só pode 
existir em sociedade, mas que essa sociedade não precisa ser – de um ponto de vista 
histórico-ontológico – aquela ao qual pertence por nascimento. Cada ser humano é, por 
natureza, um complexo biológico, compartilhando, portanto, todas as peculiaridades do 
ser orgânico (nascimento, crescimento, velhice, morte). Contudo, por mais irrevogável 
que seja esse ser orgânico, o ser biológico, do homem tem um caráter determinado de 
modo predominante e crescente pela sociedade �L8.ÈCS, ����, p� ����43.

42  “Somente o trabalho tem, como sua essência ontológica, um claro caráter de transição: ele é, 
essencialmente, uma inter-relação entre homem (sociedade) e natureza, tanto inorgânica (ferra-
menta, matéria-prima, objeto do trabalho etc.) como orgânica, [...], mas antes de tudo assinala 
a transição, no homem que trabalha, do ser meramente biológico ao ser social. Com razão, diz 
Marx: ‘Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, assim, uma condição de 
existência do homem, independentemente de todas as formas sociais, eterna necessidade natural 
de mediação do metabolismo entre o homem e natureza e, portanto, da vida humana.’ [...] Não 
nos deve escandalizar a utilização da expressão ‘valor de uso’, considerando-a um termo muito 
econômico, [...], o valor de uso nada mais designa que um produto do trabalho que o homem pode 
usar de maneira útil a reprodução da sua existência. No trabalho estão contidas in nuce todas as 
determinaç}es Tue� >���@� constituem a essrncia >���@ do ser social� 'esse modo� o trabalKo pode ser 
considerado o fenômeno originário, o modelo do ser social [...]” (LUKÁCS, 2013, p. 44). “O homem 
atinge essa subjugação do mundo não pelo aumento em conhecimento obtido pela contemplação 
(como tinha suposto Aristóteles) mas pela atividade, pelo trabalho, a moldagem consciente pelos 
homens do meio ambiente e uns dos outros – a primeira e mais essencial forma de unidade de 
vontade e pensamento e ato, da teoria e da prática. O trabalho transforma o mundo do homem, e 
transforma-o a ele também, no curso da sua atividade” (BERLIN, 2014, p. 128).

43  “Marx argumentou que ‘a essência humana não é uma abstração inerente a cada indivíduo isola-
damente� 1a sua realidade� ela p o conMunto das relaç}es sociais¶� Em outras palavras� os seres 
Kumanos não consistiam numa nature]a Kumana� fi[a� residindo em cada indivtduo� mas� >���@� toda 
a história não mais era senão o desenvolvimento [...] da natureza humana através do intercurso 
social” (FOSTER, 2011, p. 163). Por sua vez, a “produção é uma atividade social. Qualquer forma de 
trabalho cooperativo ou divisão de trabalho, seja qual for a sua origem, cria objetivos e interesses 
comuns� não são analisiveis como mera soma dos fins ou interesses individuais dos seres Kumanos 
envolvidos. Se, como na sociedade capitalista, o produto de todo o labor social de uma sociedade é 
apropriado por um setor dessa sociedade para seu exclusivo benefício, em resultado de uma inexo-
rável evolução histórica, que Engels, mais explicitamente (e muito mecanisticamente) do que Marx, 
tenta descrever, isto vai contra as necessidades humanas “naturais” – contra o que os homens, 
cuja essência como seres humanos é serem sociais, requerem em ordem a desenvolverem-se livre 
e completamente” (BERLIN, 2014, p. 134-135).
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Mesmo que o indivíduo não reaja de modo comunitário ou percebendo a existên-
cia do outro, desenvolvendo suas ações exclusivamente para si, demonstrando pouca 
solidariedade, atuando egocentricamente, de forma consciente ou inconsciente, ele o 
faz na vida em sociedade. Circunstâncias e suas interpretações podem contribuir para 
manifestações individualistas, atitudes robinsonianas. No entanto, tais manifestações 
só poderão ser expressas em ou para coletividades. O eremita, ao isolar-se, o faz para 
demonstrar à sociedade a sua inconformidade com o que percebe nos agrupamentos hu-
manos. O anarco-individualista age para demonstrar ao(s) outro(s), à(s) autoridade(s), 
a sua resistência a qualquer forma que denote a relação senhor-escravo. Apesar disso, e 
mesmo aqueles que apregoam ou assumem a posição liberal-econômica, cujo preceito 
da individualidade é sublinhado pela relação mercantil sob a égide do livre mercado que 
não o vê, por aqueles aderentes a essa ideologia, como um dos espaços da sociedade, 
mas como se a sociedade o fosse� Porém, *y|rgy LuNics, citando .arl 0arx, di]�

Quanto mais fundo voltamos na história, mais o indivíduo, e por isso também o indi-
víduo que produz, aparece como dependente, como membro de um todo maior: de 
início, e de maneira totalmente natural, na família e na família ampliada em tribo >���@� 
mais tarde, nas diversas formas de comunidade resultantes do conÀito e da fusão de 
tribos� Somente no século ;9III, com a ³sociedade burguesa ,́ as diversas formas de 
conexão social confrontam o indivíduo como simples meio para seus fins privados, como 
necessidade exterior. Mas a época que produz esse ponto de vista, o ponto de vista 
do trabalho isolado, é justamente a época das relações sociais (universais desde esse 
ponto de vista) mais desenvolvidas até o presente. O ser humano é, no sentido mais 
literal, um >���@ >animal político�ser social@, não apenas um animal social, mas tam-
bém um animal que somente pode isolar-se em sociedade �L8.ÈCS, ����, p� ����44.

Portanto, é na sociedade ou nos espaços nela originados, como são as organi-
zações públicas ou privadas, conselhos municipais, associações de bairro, sindicatos, 
cooperativas e demais organizações da sociedade civil organizada, que o indivíduo, 
não de modo robinsonado, mas de forma etiénnica, deve atuar a fim de minimi]ar 
ou eliminar a relação senhor-escravo existente no interior de qualquer sistema social 
formalmente organizado ou em qualquer espaço social no qual esse tipo de relação 
ainda persiste. E qual seria o meio de que dispõe o ser social, o ser humano, para ma-
nifestar ou expor suas inquietações e/ou proposições. Qual o meio que esse complexo 
biológico, o homem, disp}e para dar a conhecer as suas aÀiç}es e�ou sugest}es� O 
meio disponível para esse complexo biológico é a linguagem, que busca por meio de 
aç}es ou pores teleológicos, do trabalho, chegar a um fim, alcançar obMetivos45. E a 
linguagem ³surgiu porque os homens µtinham algo para di]er um ao outro� A necessi-
dade criou seu órgão correspondente¶� O que significa, porém, di]er algo"´ �Friedrich 
Engels apud L8.ÈCS, ����, p� ����, comunicar, di]er ao outro o que se deseMa46?

44  Na sua leitura existencialista de mundo, Jean-Paul Sartre diz que “vive-se o que se é, e o que se 
p em uma sociedade� pois não conKecemos outro estado do Komem� ele p precisamente um ser 
social” (SARTRE, 2015, p. 99).

��  ³6omente no trabalKo� no p{r do fim e de seus meios� com um ato dirigido por ela mesma� com o 
pôr teleológico, a consciência ultrapassa a simples adaptação ao ambiente – o que é comum também 
àquelas atividades dos animais que transformam objetivamente a natureza de modo involuntário – e 
e[ecuta na prypria nature]a modificaç}es Tue� para os animais� seriam imposstveis e atp mesmo 
inconcebtveis´ �/U.È&6� ����� p� ���� ³>Em@ /uNics� o p{r teleolygico significa� antes de tudo� uma 
ação �trabalKo� orientada por um fim previamente ideado� 2 ponto de partida decisivo da ontologia 
do ser social encontra�se na definição da especificidade Kumana como uma nova forma do ser surgida 
mediante o comple[o do trabalKo� Tue /uNics define como p{r teleolygico´ �/U.È&6� ����b� p� ����

��  ³&omunicaç}es tão importantes como aTuelas referentes ao perigo� aos meios de alimentação� ao 
deseMo se[ual etc� Mi encontramos nos animais superiores� 2 salto entre essas comunicaç}es e aTuela 
dos homens, às quais Engels se refere, está exatamente nessa distância. O homem sempre fala 
‘sobre’ algo determinado, que ele extrai de sua existência imediata em um duplo sentido: primeiro, 
na medida em Tue isso p posto como obMeto Tue e[iste de maneira independente� segundo ± e aTui 
a distância aparece ainda mais intensamente, se isso é possível –, empenhando-se por precisar 
cada ve] o obMeto em Tuestão como algo concreto� seus meios de e[pressão� as suas designaç}es 
são de tal modo constitutdos Tue cada signo pode figurar em conte[tos completamente diferentes� 
Desse modo, a reprodução realizada através do signo linguístico se separa dos objetos designados 
por ele e, por conseguinte, também do sujeito que o expressa, tornando-se expressão intelectual 
de um grupo inteiro de fenômenos determinados, que podem ser aplicados de maneira similar por 
sujeitos inteiramente diferentes em contextos inteiramente diferentes” (LUKÁCS, 2013, p. 127).
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Como observado, o processo de comunicação originalmente está associado ao 
ser social que, por intermédio do trabalho e da sua divisão, isto é, da distribuição de 
atividades em dado agrupamento humano, vai desenvolver-se por meio da reprodução 
da vida humana, do homo erectus ao homo sapiens. Ou seja, a história da reprodução 
humana, a partir dos primatas, desenvolve-se organicamente com a necessidade que 
tinham os homens de se adaptarem ao meio natural, bem como dentro do próprio gru-
po, portanto, uma reprodução orgânico-cultural, no dizer de Jürgen Habermas (1990). 
Daí que na evolução da reprodução da espécie humana trabalho e linguagem são os 
elos fundamentais no caminhar do surgimento das sociedades. Enquanto a relação 
entre os primatas é unidimensional, na qual cada indivíduo pode ocupar um status, 
o mesmo em cada esfera funcional, com o homo sapiens o relacionamento ocorre 
de forma intersubjetiva, sob a expectativa de comportamento ou de desempenho de 
papéis sociais possíveis. O processo intersubjetivo ocorre por meio de ações sociais47, 
que é a maneira como os seres humanos enfrentam a realidade. 

O enfrentamento da realidade sob ações sociais que se dirijam ao bem comum 
não pode ser praticado sob condições nas quais os falantes, os seres sociais, têm a 
sua fala limitada por estruturas hierárquicas ou sob a relação senhor-escravo, que, 
compulsoriamente, delimitam os dizeres de acordo com interesses particulares, uti-
litaristas, monológicos, robinsonistas, que atendem aos supostos da res privata em 
detrimento da res pública. Ações nas quais os seres sociais desejem potencializar o 
bem comum são aquelas que buscam a concordância ou a uniformidade de opiniões 
por meio de uma ação social em que todos, sem qualquer tipo de coerção, têm o direito 
à fala. Tal tipo de ação social Jürgen Habermas denomina ação social comunicativa:

Refere-se à interação de pelo menos dois sujeitos capazes de falar e agir que estabe-
leçam uma relação interpessoal (seja com meios verbais ou extraverbais). Os atores 
buscam um entendimento sobre a situação da ação para, de maneira concordante, 
coordenar seus planos de ação e, com isso, suas ações. O conceito central de interpre-
tação refere-se em primeira linha j negociação de definiç}es situacionais possíveis de 
consenso� 1esse modelo de ação a linguagem assume, >���@, uma posição proeminente 
(HABERMAS, 2012, p. 166)48.

Daí que uma pergunta pode ser formulada: na sociedade na qual vivemos, 
aqui e alhures, é possível o entendimento se o trabalhador, os seres humanos de 
uma maneira geral, é ainda percebido como uma coisa49, um ser material, um capital 
intelectual, como mercadoria disponível, disputado no mercado de trabalho como uma 
simples quantidade na população economicamente ativa, e não como um ser social? 
Salientamos, mais uma vez, que o trabalho deveria ser percebido como um processo, 
um movimento, que ocorre por meio de relações sociais no interior das organizações 
e, consequentemente, das relações desses sistemas organizados com a totalidade, 
com a sociedade.

Portanto, o caráter social é o caráter universal de todo o movimento; assim como 
a sociedade mesma produz o homem enquanto homem, assim ela é produzida por 
meio dele� >���@ 1ão apenas o material da minha atividade ± como a própria língua na 
qual o pensador é ativo – me é dado como produto social, a minha própria existência 
é atividade social; por isso, o que faço a partir de mim, faço a partir de mim para 

47  Em sentido lato, ação social é um conceito central nas ciências sociais que exprime: “a) segundo 
a tradição não mar[ista� toda ação dotada de significado� na Tual este resulta de uma interação 
do agente com outros atores� podendo revestir�se ou não de linguagem simbylica� b� na tradição 
marxista, os modos de produção essencialmente relacionados com a forma de trabalho” (FVG, 
1986, p. 11).

48  Os demais tipos de ação social elencadas por Jürgen Habermas são: teleológica, estratégica, nor-
mativa e dramatúrgica. Ver: HABERMAS, J. Teoria do agir comunicativo: racionalidade da ação e 
racionalidade social. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2012. v. 1.

��  ³A inÀurncia cada ve] mais unilateral do setor econ{mico na sociedade global tende� mais alpm da 
supressão de toda consciência dos valores supraindividuais no interior da vida econômica, a debilitar 
a presença e ação desses valores no conjunto da vida social e sobretudo a reduzir sua autenticidade 
ao estatuto da falsa consciência, da subjetividade pura, e inclusive da charlatanaria. É o fenômeno 
da reificação” (GOLDMANN, 2008, p. 114, grifo do autor).   
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a sociedade, e com a conscirncia de mim com um ser social� >���@ Acima de tudo é 
preciso evitar fixar mais uma ve] a ³sociedade´ como abstração frente ao indivíduo� 
O indivíduo é o ser social. Sua manifestação de vida – mesmo que ela também não 
pareça na forma imediata de uma manifestação comunitária de vida50, realizada si-
multaneamente com outros ± é, por isso, uma externação e confirmação da vida social 
�0AR;, ����, p� ���-�, grifo do autor�51.

Desse modo, a concepção de homem que desejamos nessa vida social, nessa 
vida em sociedade, mesmo que seja em uma sociedade de organizações, como disse 
Amitai Etzioni52, não é aquela romantizada por Daniel Defoe, em que o personagem 
principal Robinson Crusoé sobrevive às próprias custas ou, como desejam os robin-
sonistas de plantão, através de suas normativas, que prescrevem como deve ser o 
comportamento do ser humano. O homem ao qual nos referimos nesta terceira seção 
do artigo é aquele consciente, que não está sozinho na sociedade, não atua solitaria-
mente. Acreditamos na possibilidade de o homem ser um sujeito transindividual, ou 
seja, de os trabalhadores, os cidadãos, se perceberem como coletivo, desenvolverem 
suas atividades como grupo, como ³coletividades nas quais os seres humanos pensam 
e agem juntos” (LÖWY, 2008a, p. 172)53� Portanto, o ³coletivo ideal >não deve ser@ 
o do rebanho, tampouco da massa, muito menos o da empresa, mas precisamente 
principia como solidariedade intersubjetiva, como unidade polifônica de direcionamento 
de vontades, que são repletas do mesmo conte~do final humano concreto´ �%LOC+, 
2006, p. 52).

A Administração como área de conhecimento, como ciência social aplicada, de-
senvolve suas propostas de intervenção aquém das necessidades da sociedade, mas 
consoante com as determinações do mercado54. Sua leitura utilitarista de mundo, seu 
cálculo utilitário das consequências, maximiza resultados monetários, minimizando 

50  “É somente na comunidade [com outros que cada] indivíduo tem os meios de desenvolver suas 
faculdades em todos os sentidos� somente na comunidade� portanto� a liberdade pessoal torna�se 
possível. [...] Na comunidade real, os indivíduos obtêm simultaneamente sua liberdade na e por 
meio de sua associação” (MARX, 2007, p. 64).

��  ³6e se deseMa e[por ontologicamente as categoriais espectficas do ser social >���@� então a tentativa 
deve começar com a anilise do trabalKo� >���@ E o mais superficial olKar sobre o ser social mostra 
a indissolúvel articulação entre suas categorias decisivas, tais como as de trabalho, linguagem, 
cooperação e divisão do trabalho” (LUKÁCS, 2004, p. 55). O trabalho “é, segundo sua essência, 
uma inter-relação entre o homem (sociedade) e a natureza e, por certo, tanto com a inorgânica, 
Tue� sem d~vida� em determinados pontos� pode figurar igualmente na sucessão recpm�indicada� 
porém antes de tudo caracteriza no próprio homem que trabalha a transição desde o ser meramente 
biológico ao social” (LUKÁCS, 2004, p. 58).

��  ³A nossa sociedade p uma sociedade de organi]aç}es� 1ascemos em organi]aç}es� somos educados 
por organi]aç}es� e Tuase todos nys passamos a vida a trabalKar para organi]aç}es� 3assamos muitas 
de nossas Koras de la]er a pagar� a Mogar e a re]ar em organi]aç}es� 4uase todos nys morreremos 
numa organi]ação� e Tuando cKega o momento do funeral� a maior de todas as organi]aç}es ± o 
Estado – precisa dar uma licença especial” (ETZIONI, 1972, p. 7).

53  “O sujeito completo da ação, e implicitamente a estrutura de consciência, não podem ser com-
preendidos sem que parta do fato de que os homens atuam conjuntamente, que há uma divisão 
do trabalho” (GOLDMANN, 2008, p. 146). Se “trabalhamos a partir do sujeito coletivo, chegamos 
facilmente a dar conta do conjunto, [...], de uma parte incomparavelmente maior de fatos se si 
trata da realidade social” (GOLDMANN, 2008, p. 153).

54  “O modelo de análise e planejamento de sistemas sociais que ora predomina, nos campos da 
administração, da ciência política, da economia e da ciência social em geral, é unidimensional, 
porTue reÀete o moderno paradigma Tue� em grande parte� considera o mercado como a principal 
categoria para a ordenação dos negócios pessoais e sociais” (GUERREIRO RAMOS, 1981, p. 140). 
“O mercado corresponde assim a uma tentativa de produzir um novo grande Sujeito suscetível de 
ultrapassar em potência todos os antigos, graças a essa Providência [...]. Basta em suma, que tudo 
enfim vi bem� Tue aceitemos nos submeter a essa força superior de regulamentação� uma forma 
[...] de racionalidade [...]. Nada deve poder entravar o exercício soberano dessa força. Tudo que 
se assemelha a um desejo de regulamentação moral ou política resultaria apenas de irrisórias ten-
tativas do homem tentando submeter a Providência a seus miseráveis cálculos. É preciso, segundo 
a palavra de ordem do liberalismo, ‘deixar fazer’ [laisser-faire], pois, no fundo, é deus que faz. 
O liberalismo, nesse sentido, está no fundamento do desenvolvimento do capitalismo” (DUFOUR, 
2008, p. 87-8, grifo do autor). 
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fatores que possam contribuir para o bem-estar do ser social, do trabalhador. Essa 
oratória da Administração aproxima-se da observação que Leda Paulani (2005) faz 
em relação à Economia:

Se me permitem repisar o argumento, não se trata de ignorar a retórica na ciência 
econômica e em suas controvérsias. Pelo contrário, se nos reivindicamos tributários 
da tradição crítica (como é o caso da autora deste trabalho), a análise da retórica dos 
textos econ{micos configura-se um instrumento indispensivel para desvendar, por 
tris de enunciados aparentemente obMetivos e neutros, interesses específicos e, mais 
ainda, prescrições dissimuladas – e, no mais das vezes, conformistas – de políticas 
sociais e econômicas. Marx, é bom lembrar, fez isso o tempo todo. Mas o objetivo, 
sempre, é o de perseguir a verdade – no caso, as verdades socioeconômicas –, seja 
para aceitá-las, seja transformá-las, seja, ainda, para, mais tarde, perceber que 
não eram tão verdadeiras assim. Só assim, penso, estaremos munidos para cobrar 
da Modernidade aquilo que ela ainda pode nos oferecer (PAULANI, 2005, p. 158-9).

As práticas gerenciais, como é comum, atuam predominantemente de maneira 
estratégica, portanto, como forma calculada de enxergar o mundo, utilitarista, pro-
curam atenuar suas decisões e práticas com o discurso da responsabilidade social 
empresarial, da governança corporativa, da sustentabilidade e quejandos. Não esque-
cendo que essa mesma ³leitura social´ de mundo cria, periodicamente, apodos para 
o trabalhador, como é o caso da expressão colaborador. E quando deseja dar mais 
status a esse colaborador, o denomina de empreendedor, desejando que atue como 
um novo Robinson Crusoé. Porém, no seu dia a dia, dentro e fora das organizações, 
o trabalhador é uma extensão do processo produtivo, quer como mão de obra ou 
consumidor dos produtos e/ou serviços que ele mesmo elabora55. Quanto mais a Ad-
ministração se submete à racionalidade instrumental para tornar-se mais produtiva, 
mais raciocina dentro dos limites normativos e prescritivos, portanto, não é capaz de 
compreender as questões sociais emanadas da racionalidade substantiva, porque, com 
essa atitude, corre o risco de uma leitura positivista de mundo, consequentemente, 
acrítica, não dialética56. Tal leitura, tal pensamento conceitual, como bem apontou 
Guerreiro Ramos, é inocente57, porque procura definir seus parkmetros de atuação 
como se ciência natural fosse58. Não é demais recorrer mais uma vez àquele que, 
provavelmente, foi um dos maiores pensadores críticos brasileiros, Alberto Guerreiro 
Ramos, para enfatizar o que desejamos:

A teoria da organização, tal como tem prevalecido, é ingênua59. Assume esse caráter 
porque se baseia na racionalidade instrumental inerente à ciência social dominante 
no ocidente. Na realidade, até agora essa ingenuidade tem sido o fator fundamental 

55  Na realidade, em “todos os aspectos da vida cotidiana, em que o trabalhador individual parece 
imaginar-se como sujeito de sua própria vida, o imediatismo da sua existência destrói-lhe essa 
ilusão” (LUKÁCS, 2003, p. 335). 

56  Há uma grande diferença entre uma visão de mundo positivista e uma dialética. A visão de mundo 
positivista ³se conforma em tirar uma fotografia o mais e[ata e minuciosa posstvel da sociedade 
existente, enquanto que [a visão dialética] trata de delimitar na sociedade que estuda a consciên-
cia possível, as tendências virtuais que estão se desenvolvendo e que se orientam em direção a 
sua superação. Em suma, a primeira tenta dar conta do funcionamento da estruturação existente, 
enquanto a segunda se centra nas possibilidades de variação e de transformação da consciência e 
das realidades sociais” (GOLDMANN, 2008, p. 76).

57  Esse tipo de comportamento inocente aproxima-se daquilo que Lucien Goldmann chamou de “o 
‘especialista analfabeto’ [que] é um perigo que pode desenvolver-se consideravelmente na sociedade 
de organização” (GOLDMANN, 2008, p. 75). 

58  “Os fatos naturais, por sua casualidade, podem ser explicados, ainda que não possam ser com-
preendidos� pelo contririo� os fatos culturais devem ser e[plicados e� ademais� compreendidos´ 
(GOLDMANN, 2008, p. 26).

59  Como enfatiza Guerreiro Ramos (1981, p. 1), a “palavra ingenuidade é usada aqui no sentido em 
que a empregou Husserl, que reconheceu que a essência do sucesso tecnológico e econômico das 
sociedades industriais desenvolvidas tem sido uma consequência da intensiva aplicação das ciências 
naturais”. Por sua vez, Paul Ricoeur (2009, p. 161), ao comentar o pensamento husserliano, diz 
Tue ³vr na reÀe[ão transcendental um modo de filosofar Tue tem sua prypria Kistyria e atravessa 
a história da ‘ingenuidade’, isto é, grosso modo a Kistyria das cirncias� das tpcnicas e das filosofias 
obMetivistas Tue permaneceram fascinadas pelo naturalismo cienttfico´ �grifo do autor��
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de seu sucesso prático. Todavia, cumpre reconhecer agora que esse sucesso tem sido 
unidimensional60 >���@, exerce um impacto desfigurador sobre a vida humana associada 
(GUERREIRO RAMOS, 1981, p. 1).

Assim, a busca de uma melhor racionalidade produtiva implica irracionalidade 
perante o outro, deixando ao largo a razão emancipadora desejada pela modernidade 
± liberdade, igualdade e fraternidade ±, conÀitando, portanto, com os parkmetros da 
razão. Com D. J. Silva apud Ana Paula Paes de Paula (2012)61, reforçaremos o signi-
ficado desse conÀito por meio do teórico crítico 0ax +orNheimer�

Horkheimer acredita que a crise ética é resultado da crise da própria razão e, sob 
seus efeitos, os interesses de mercado passam a ser predominantes na consciência 
dos indivíduos: as relações econômicas, baseadas na tecnologia e na maximização 
da produtividade, transformam os indivíduos em meros produtores e consumidores 
vora]es de mercadorias� Instala-se uma ³feli]´ apatia e uma ³frie]a burguesa ,́ pois na 
busca de garantir a sobrevivência e evitar o sofrimento a qualquer custo, os indivíduos 
se tornam cada vez mais incapazes de sentir inquietações morais e se importar com 
o outro, colocando em risco o próprio sentido da sua existência (PAULA, 2012, p. 68).

Próximo js consideraç}es finais, salientamos que o ser social que aqui preconi]a-
mos estaria mais acorde com Étienne Lantier, retratado por Zola, que Robinson Crusoé, 
descrito por Defoe. O ser robinsoniano não se percebe como um ser social, político, 
cujas ações são dependentes e direcionadas à totalidade, à sociedade, portanto, ao 
outro. O ethos robinsoniano suscita priticas operacionais e�ou gerenciais confinadas 
ou determinadas pelo valor de troca, mercantil� O fetiche da mercadoria define a sua 
maneira de ser, daí que o trabalhador sob essa perspectiva é treinado a perceber o 
outro hierarquicamente, o amo sempre está presente nas suas relações sociais. Por 
sua vez, o ser social desejado pela AIT, na qual Étienne se inspirou na sua militância 
na mina 9ora], é um ser político ante a persistrncia do fen{meno senhor-escravo� O 
ethos etiennista é determinado pelo valor de uso, não como práticas orientadas aos 
valores de mercado, suas práticas estariam voltadas ao coletivo, à sociedade. Desse 
modo, o trabalhador etiennista é instado a perceber o outro sob os supostos da liber-
dade, igualdade e solidariedade. A militância a partir de Étienne Lantier é coletivista 
e não individualista, como em Robinson Crusoé.

Considerações finais

A possível existência nas IES da relação antinômica teoria-prática, apresentada 
na introdução deste texto, não quer descaracterizar matrizes curriculares que preconi-
zam disciplinas instrumentais em detrimento das conceituais, tampouco desvalorizar o 
emprego de métodos de pesquisas, quer de origem qualitativa ou quantitativa. Defen-
demos a posição de que o estudo da Administração não deve ater-se a qualquer tipo 
de ismo� A posição que aqui assumimos é a possibilidade de a reÀexão interdisciplinar 
ser o mote por excelência do pensar da Administração62. Para tanto, no presente texto 
nos apoiamos, à guisa de introdução, nas temáticas, na estética, particularmente na 

60  Apesar de a transcrição a seguir ter sido originalmente escrita nos anos 1964 (copyright), acreditamos 
Tue ainda KoMe tem sua validade Tuanto ao significado da unidimensionalidade� apontada por *uer-
reiro Ramos, que tem origem no pensamento de Herbert Marcuse: “A sociedade industrial recente 
aumentou� em ve] de redu]ir� a necessidade de funç}es parasitirias e alienadas �para a sociedade 
em seu todo� se não mesmo para o indivtduo�� 2s an~ncios� as relaç}es p~blicas� a doutrinação e o 
obsoletismo planejado não mais são custos improdutivos gerais, mas elementos dos custos básicos de 
produção� 3ara ser efica]� tal produção de desperdtcio socialmente necessirio e[ige a racionali]ação 
contínua – a utilização incessante de técnicas avançadas e ciência. Consequentemente, um padrão 
de vida crescente é o subproduto inevitável da sociedade industrial [e pós-industrial] politicamente 
manipulada, uma vez ultrapassado certo nível de atraso. [...] Este é o terreno racional e material 
para a unificação dos opostos� para o comportamento unidimensional´ �0A5&U6E� ����� p� ����

61  SILVA, D. J. Ética e educação para a sensibilidade em Max Horkheimer. Ijuí: Editora Unijuí, 2001.
��  ³Uma autrntica interdisciplinaridade sup}e cirncias Kumanas dialpticas e todo reagrupamento de 

perspectivas positivistas ou idealistas será incapaz de criar uma interdisciplinaridade, somente criará 
organi]aç}es administrativas nas Tuais os distintos setores terão o mesmo cKappu porpm seguirão 
sendo setores particulares” (GOLDMANN, 2008, p. 164).
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ficção, não só para fugir da mesmice redacional comum aos textos acadrmicos, mas 
também para mostrar a possibilidade da interação de conhecimentos que o senso 
comum talvez não perceba como possível. 

Desse modo, os extratos reproduzidos de Robinson Crusoé, à semelhança de 
Germinal, tiveram como obMetivo apenas estimular a reÀexão e dar importkncia a um 
fenômeno persistente na formação de graduandos e pós-graduandos nas IES dedica-
das ao ensino da Administração, o robinsonismo, portanto, na manutenção da relação 
senhor-escravo, desconsiderando outras possibilidades como o étiennismo, por meio de 
um agir intersubjetivo no qual todos têm o direito à fala sem qualquer tipo de coerção. A 
partir dessa antítese, o pressuposto central deste texto foi de que a questão econômica 
no ensino e pesquisa da Administração tem se sobressaído à questão social. Isto é, o 
significado de social é mais percebido como um tema ligado a carrncias, a privaç}es 
por que passam os indivíduos desassistidos ou de práticas estratégicas travestidas de 
responsabilidade social corporativa, do que à Administração como um saber que trata 
de relações sociais nos sistemas sociais organizados, e no qual o trabalhador deve ser 
visto como um ser social, e não como um ser reificado� Entender o mercado apenas 
como um dos enclaves da sociedade e não como a sociedade.

Por sua vez, uma visão de mundo em direção ao desejado por Étienne, uma 
sociedade com justiça social, voltada para o bem comum, vai parecer como mais uma 
leitura utópica� Se entendemos utopia apenas como ³qualquer descrição imaginativa de 
uma sociedade ideal, fundamentada em leis justas e em instituições político-econômicas 
verdadeiramente comprometidas com o bem-estar da coletividade” (HOUAISS, 2001, 
p� �����, portanto, como um ³proMeto de nature]a irreali]ivel� ideia generosa, porém 
impraticável; quimera, fantasia” (HOUAISS, 2001, p. 2817), a compreensão do signi-
ficado de utopia esti correta� 1o entanto, se entendemos utopia como uma referrncia 
crítica j ³organi]ação social existente´ �+O8AISS, ����, p� �����, embora pressionada 
pela realidade concreta que vivemos, é possível a aproximação com esses tipos de 
modelos abstratos, uma ve] que a utopia é uma esperança, é uma ³intuição obMetiva 
do que-ainda-não-veio-a-ser como algo que-ainda-não-se-tornou-bom” (BLOCH, 2005, 
p. 146)63. Quando dizemos aproximar-se, é no sentido de avinhar-se de conteúdos 
cujo fundamento epistemológico não caracterize o trabalhador como uma coisa, um 
recurso monetarizado, mas como um sujeito do processo produtivo, como um cidadão 
não como um cliente ou contribuinte, como um sujeito ativo64. Para tanto, o ensino, 
a pesquisa e a prática da Administração não podem ser implementados como se ela 
fosse um conhecimento isolado, monodisciplinar, mas como um saber interdisciplinar, 
na medida em que a interação de saberes é o fundamento epistemológico indispensável 
para compreender a complexidade da sociedade65.

63  “Tudo que vive, disse Goethe, possui uma atmosfera que envolve. Tudo que é real, sendo vida, 
processo, podendo ser correlato da fantasia objetiva, possui um horizonte. [...] A utopia concreta 
situa-se no hori]onte de toda realidade� A possibilidade real envolve até o fim as tendrncias-latrncias 
dialéticas abertas. [...] Há ainda algo em aberto, que pode ser concebido diferentemente do que 
até agora, que pode ter suas medidas invertidas, pode ser amarrado de modo diferente, pode ser 
alterado. Onde não se pode mais nada e onde nada mais é possível, a vida parou” (BLOCH, 2005, 
p. 220-21, grifo do autor). 

��  /ucien *oldmann ������ p� ��� di] Tue o Komem pode ser definido por meio de duas dimens}es 
fundamentais: “tendência à adaptação ao real e a tendência à superação do real em direção ao 
possível, em direção a algo que se situa além” do status quo.

65  “Se é verdade que a coisa mais produtora de cultura é o sonho capaz de imaginar um mundo possível 
melKor� e se o obMetivo utypico do transdisciplinar p a unidade do saber� o grande desafio lançado 
ao pensamento neste início de século e milênio é a contradição entre, de um lado, os problemas 
cada vez mais globais, interdependentes e planetários (complexos), do outro, a persistência de um 
modo de conhecimento ainda privilegiando os saberes disciplinarizados, fragmentados, parcelados 
e compartimentados. O modo de pensamento ou de conhecimento fragmentado, monodisciplinar e 
simplesmente Tuantificador� tomando como critprio de construção o ponto de vista �o paradigma� 
de um ramo do saber autodeterminado ou disciplina, como todos os seus interesses subjacentes, 
é responsável pela prevalência de uma inteligência bastante míope ou cega na medida em que 
p sacrificada a aptidão Kumana normal de religar os conKecimentos em proveito da capacidade 
(também normal) de separar ou desconectar” (JAPIASSU, 2006, p. 15).
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Ainda nesse sentido de aproximação, porque não nos acercarmos dos signifi-
cados que nossos vi]inhos do continente Abya <ala, artificialmente denominado de 
América Latina66, usam em relação ao viver em sociedade" Ao %em 9iver ou 9iver 
%em do que 9iver 0elhor67.

Portanto, o suma qamaña ou sumak kawsay é o processo da vida em plenitude. A 
vida em equilíbrio material e espiritual� A magnificrncia e o sublime se expressa em 
harmonia, em equilíbrio interno e externo de uma comunidade.
É o caminho e o horizonte da comunidade, alcançar o suma qamaña ou sumak kaw-
say, que implica primeiro saber viver e logo conviver. Saber viver implica estar em 
harmonia consigo mesmo: estar bem ou sumanqaña e logo, saber relacionar-se ou 
conviver com todas as formas de existência.
>���@
1este sentido, 9iver %em é viver em comunidade, em irmandade, e especialmente 
em complementaridade, é uma vida comunitiria, harm{nica e autossuficiente� 9iver 
bem significa complementar-nos e compartir sem competir, viver em harmonia entre 
as pessoas e com a natureza. É a base para a defesa da natureza, da vida mesma e 
de toda a humanidade �AR.O1A'A, ����, p� ���, grifo do autor�68.

Assim, desde os anos 1990, professores e/ou pesquisadores tentam sair dessa 
autodeterminação no ensino, pesquisa e prática da Administração por meio de um 
conceito gerencial que, se ainda não é transdisciplinar, pelo menos intenta se acoplar. 
Tal conceito tem sido preferido à questão social e preterido à questão econômica. O 
conceito ao qual nos referimos é o de gestão social, que, ao longo desses últimos 
anos, tem procurado uma definição que não só incorpore de maneira interdisciplinar 
outros saberes aos fundamentos epistemológicos dos processos gerenciais, como 
também tem difundido, por meio de encontros nacionais, pesquisas e publicações, a 
esperança de que outro modo de administrar é possível, que não aquele hegemônico 
até a contemporaneidade, o modo do cálculo utilitário das consequências. Assim, a 
gestão desejada não tem como fundamento epistêmico a lei da oferta e da procura, 
a lei do mercado que, por natureza, é excludente, mas sim o fundamento epistêmico 
daquilo que é concernente à cidadania, à sociedade, portanto, à inclusão social, ao 
valor de uso.

No entanto, devemos considerar que as sementes plantadas à época da Pri-
meira Internacional, apesar de não terem germinando como o desejado, foram, 
assim mesmo, cultivadas pelos trabalhadores durante boa parte do século ;;, isto 
é, a classe trabalhadora, por meio de suas lutas, obteve ganhos diretos e indiretos, 
que, regulados por leis, permitiram que esses trabalhadores tivessem uma sobrevi-
vência, ainda que precária, no amparo de suas necessidades básicas. E a sociedade 
civil, igualmente, vem conseguindo práticas de controle social em relação às ações 

66  “Abya Yala vem sendo usado como uma autodesignação dos povos originários do continente como 
contraponto à América. A expressão foi usada pela primeira vez em 1507, mas só se consagra a 
partir do final do spculo ;9,,, e intcio do spculo ;,;� por meio das elites crioulas� para se afirma-
rem no processo de independência em contraponto aos conquistadores europeus” (Disponível em: 
�Kttp���filosomidia�blogspot�com�br!� Acesso em� �� ago� ������

67  “As palavras utilizadas em espanhol para traduzir suma qamaña (aymara) ou sumak kawsay 
(quechua) são ‘Viver Bem’, utilizado em Bolívia, e Bem Viver, utilizado em Ecuador” (ARKONADA, 
2012, p. 129). “O Viver Bem não é o mesmo que viver melhor, já que viver melhor é a custo do 
outro. 9iver melhor é egoísmo, desinteresse pelos demais, individualismo, somente pensar no lucro. 
Porque para viver melhor, frente ao próximo, se faz necessário explorar, se produz uma profunda 
competição, se concentra a riqueza em poucas mãos” (ARKONADA, 2012, p. 130, grifo do autor). 

68  Poderíamos acrescentar a essa transcrição outra, de Ana Paula Paes de Paula (2012, p. 102): “Se 
a busca é por um novo tipo de sociedade, devemos ir mais longe do que meramente obter resulta-
dos: é necessário superar o determinismo próprio do gerencialismo, compreendendo a gestão como 
uma construção social e cotidiana. É fundamental admitir que um modelo econômico puramente 
centrado do mercado não vai garantir um desenvolvimento sustentável e nem a qualidade de vida 
dos cidadãos hoje ou no futuro. É indispensável perceber que o temor da abertura à participação 
e a aversão em relação aos irduos e conÀituosos processos democriticos implicam em uma visão 
reducionista das capacidades humanas e nos aprisionam nos limites de uma sociedade violenta, 
individualista e corrupta”.
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do Estado. No entanto, com o despertar do liberalismo econômico, também denomi-
nado neoliberalismo nos anos 1970, o deus mercado, a Providência mercantil, vem 
desde então cultivando as relações produtivas com sementes transgênicas e usando 
fertilizantes que adubam a questão econômica, e não a questão social. No que diz 
respeito à sociedade, a Providência mercantil, por meio do seu potencial fetichista 
que tudo pretende transformar em mercadoria, em valor de troca, tem apodado o 
cidadão como um cliente, consumidor, empreendedor à moda Robinson Crusoé, e 
não como um sujeito que deveria ser portador de direitos, como desejava Étienne 
Lantier. Portanto, uma gestão que não pense o trabalhador ou o cidadão como homem 
econômico, unidimensional, mas sim como indivíduo transindividual, coletivo, aquele 
que deve agir e pensar intersubjetivamente, como grupo, por meio do diálogo e não 
do monólogo, a fim de alcançar uma relação concertada, democraticamente, entre o 
trabalho e o capital e entre a sociedade e o Estado. Ou seja, por meio da condução 
de processos decisórios alinhados com o que estamos chamando de gestão social, um 
controle democrático da produção de bens ou serviços, uma gestão compartilhada por 
todos os atores do processo, independentemente da posição que ocupe na sociedade 
ou no interior das organizações. 
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Resumo

No alvorecer do século XXI, os modelos tradicionais já não conseguem dar 
respostas satisfatórias às demandas da sociedade, precipitando uma nova 
reinvenção do Estado. Esse período corresponde, por um lado, à emergên-
cia de modernas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), ubíquas 

e interativas. Por outro lado, essa fase é marcada pela crescente fragmentação do 
poder estatal, em paralelo com o aumento proporcional de regimes democráticos no 
mundo. Nesse contexto, emerge a “Governança Responsiva”, modelo orientado por 
princípios de responsabilização, transparência e participação, no qual a efetividade 
se vincula a seu atributo-chave: a responsividade. Portanto, torna-se fundamental 
aprofundar o entendimento dessa mudança de paradigma, em particular no que tange 
ao papel desempenhado pelo governo. O presente artigo tem como objetivo analisar 
as relações entre a participação eletrônica e três aspectos-chave: governo eletrônico, 
efetividade governamental e responsabilização dos agentes públicos (accountability). 
Para tanto, lançou-se mão de uma abordagem dedutiva e objetiva da qual derivou uma 
estratégia de trabalho de natureza quantitativa, com emprego do método de análise 
bivariada denominado correlação linear de Pearson. Em suma, constatou-se que al-
tos índices de desenvolvimento do governo eletrônico estão correlacionados a altos 
índices de participação eletr{nica� Além disso, verificou-se que quanto mais elevado 
o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível de efetividade governamental 
e também de responsabilização dos agentes públicos.

Palavras-chave: Gestão pública. Participação eletrônica. Governo eletrônico. 
Efetividade governamental. Responsabilização dos agentes públicos.

electronic participation and itS relationShip 
with e-goVernment, goVernment effectiVeneSS 

and accountability

Abstract

At the dawn of the XXI century, traditional models are no longer able to give 
satisfactory answers to the society demands, precipitating a new reinvention 
of the State. This corresponds, on the one hand, to the emergence of 
modern Information and Communication Technologies (ICT), ubiquitous and 

interactive. On the other hand, this phase is marked by the increasing fragmentation 
of State power in parallel with the proportional increase of democratic regimes around 
the world. In this context emerges the “Responsive Governance”, a model driven by 
principles of accountability, transparency and participation, Zhere eϑectiveness is linNed 
to its key attribute: responsiveness. This article aims to analyze the relations between 
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electronic participation and three Ney aspects� e-government, government eϑectiveness 
and accountability. To do so, it employed a deductive and objective approach which 
derived a working strategy of quantitative nature using a bivariate analysis method 
called the Pearson correlation. In short, it was found that high rates of development 
of government are correlated with high levels of electronic participation. Furthermore, 
it was found that the higher the level of electronic participation the higher the level 
of government eϑectiveness and also accountability�

Keywords: Public management. Electronic participation. E-government. Go-
vernment eϑectiveness� Accountability�

Introdução

Como o braço executor das diretrizes políticas dos governos, a Administração 
Pública se reveste de importância fundamental no processo de atendimento 
às demandas da sociedade por parte do Estado. Como a coletividade não é 
estática, a Administração Pública vem, desde seu início, sofrendo transfor-

maç}es, a cada mudança de cenirio, a fim de auxiliar na tarefa de atender, contínua 
e satisfatoriamente, aos anseios dos cidadãos.

O advento do Estado moderno propiciou a implementação do modelo de 
burocracia weberiano, denominado de “Administração Pública Tradicional” (UNITED 
1A7IO1S, ����b�, a partir do final do século ;9III, que veio atender js aspiraç}es dos 
ex-súditos, agora elevados à categoria de “cidadãos”, por serviços públicos prestados 
de maneira imparcial por um corpo profissional de funcionirios�

Posteriormente, o fim da chamada ³Era de Ouro´ foi marcado pelo esgotamento 
do Welfare State, nos países desenvolvidos, e pela crise fiscal dos Estados nacionais, 
nos países em desenvolvimento, dando ensejo ao aparecimento da New Public 
Management �%AR=ELA<, ����� %E9IR� R+O'ES� :ELLER, ����� FA77ORE� '8%OIS� 
LAPE17A, �����, no final da década de ����, paradigma importado do setor privado 
com o obMetivo de Àexibili]ar o Estado em um momento de crescente globali]ação 
internacional.

No despontar do século XXI, as burocracias estatais passam a sofrer pressões 
no sentido de se tornarem mais responsivas aos cidadãos, em uma atmosfera marcada 
pela crescente importância do meio ambiente internacional e consequente diminuição 
da capacidade dos governos em proteger suas economias e sociedades de inÀurncias 
externas, tais como mercados de capitais globais ou organizações supranacionais, 
como é o caso da União Europeia.

Em paralelo, novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), mais ubí-
quas e interativas, aceleram a mudança nos padrões de relacionamento entre governo 
e sociedade, permitindo arranjos mais plurais e democráticos, baseados mais em redes 
do que em hierarquias (BAKRI, 2004). Poderosos stakeholders não estatais passam a 
estar cada vez mais envolvidos nos processos decisórios das organizações públicas, 
dotando os cidadãos de empowerment em suas relações com o Estado.

Nesse panorama atual, propõe-se um novo modelo de Administração Pública: 
a “Governança Responsiva” (UNITED NATIONS, 2005b), também denominada “New 
Public *overnance´ �OS%OR1E, ����� ou ³'igital-Era *overnance´ �'81LEA9< et al�, 
2006). Na verdade, não se trata de um paradigma consolidado, mas de uma tendência 
contemporânea de desenvolvimento do setor público.

Os princípios orientadores da Governança Responsiva são a responsabilização 
(accountability), a transparência e a participação. Seu atributo-chave é a respon-
sividade, conceito fortemente vinculado à efetividade governamental. Esse modelo 
inovador desponta em paralelo com formas inéditas de pensar e agir, apoiadas nas 
modernas TIC, tornando possível uma interface governo-cidadão de mão dupla, 
via sistemas de comunicação eletrônica e transações seguras no fornecimento de 
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serviços e integração interorganizacional (UNITED NATIONS, 2005b). Espera-se que 
esse novo paradigma ofereça respostas aos in~meros desafios atualmente impostos 
aos Estados, dentre os quais é possível identificar trrs exemplos�

A possibilidade de maior acesso a informações e ao conhecimento, proporcionado 
pelas novas TIC, permite um processo de tomada de decisão ao mesmo tempo mais 
disperso e mais transparente, aumentando o nível de responsabilização de políticos e 
de servidores públicos. Não obstante, essa possibilidade, em grande parte do mundo, 
ainda não se tornou algo concreto. Os governos, principalmente nos países em de-
senvolvimento, têm elevada responsabilidade no que tange à superação do chamado 
“digital divide”, proporcionando aos seus cidadãos oportunidades de desenvolvimento 
econ{mico e social �%RA*A, ����� CO0PAI1E, ����� :ARSC+A8ER, ������ Além 
disso, há, ainda, a necessidade de se avançar em questões relacionadas à dependên-
cia tecnológica, censura governamental e quebra de privacidade no espaço virtual 
�%AS8, ����� %RA*A, ����� COO.� +ORO%I1, ����� FER1E'A� ALO1SO� %RA*A, 
2011; PETLEY, 2013).

O segundo desafio reside, paradoxalmente, no surgimento do governo eletr{-
nico, o qual tem permitido, cada vez mais, que os cidadãos tenham acesso a serviços 
públicos personalizados, de maior qualidade, sem necessidade de se ater a horários 
e locais específicos de atendimento, minimi]ando a perda de tempo em filas e deslo-
camentos desnecessários. Por conseguinte, esses avanços em termos de efetividade 
resultarão em novas pressões exercidas sobre o Estado (MIGUEL-MOLINA, 2010). 
Nos países desenvolvidos, elas se darão no sentido de conservar os benefícios sociais 
em face de reformas do Estado visando à contenção de gastos, em decorrência da 
crise econ{mica e financeira global iniciada em ����� Ou seMa, ao mesmo tempo em 
que se exige a manutenção dos altos níveis de efetividade governamental atingidos 
no auge do Estado de Bem-Estar Social, requer-se que os mesmos resultados sejam 
alcançados, cada ve] mais, de modo eficiente�

Nos países em desenvolvimento, por seu turno, o Estado passará a sofrer pres-
sões no sentido não apenas de manter, mas de criar Welfare States. Considerando-se, 
por exemplo, apenas a Ásia, região que abriga mais de 60% da população mundial 
�81I7E' 1A7IO1S POP8LA7IO1 'I9ISIO1, �����, seri necessiria uma ampla rein-
venção estatal que torne seus governos capazes de garantir direitos sociais em larga 
escala a seus cidadãos� +i quem denomine esse movimento como a esperada ³nova 
revolução asiitica´ �7+E ECO1O0IS7, ������

Em terceiro e último lugar, a questão da participação eletrônica é também um 
grande desafio enfrentado atualmente pelos governos� 0ais uma ve], o advento das 
modernas TIC desempenha um papel fundamental nesse processo. Um exemplo re-
cente da expressão desse fen{meno foi a utili]ação, com sucesso, da :eb ��� �cyber-
-campaigning, cyber-fundraising) durante a vitoriosa campanha presidencial de Barack 
Obama nos Estados 8nidos da América �E8A�, em ���� �ASS0A11� 0ASLO:, ����� 
GIBSON, 2009; LEE, 2009).

Em vista dessas considerações iniciais, este trabalho se propõe a investigar 
três variáveis relacionadas à participação eletrônica: governo eletrônico, efetividade 
governamental e responsabilização dos agentes governamentais (accountability). 
Para tal, lançou-se mão de uma abordagem de pesquisa dedutiva e objetiva e de uma 
metodologia de cunho quantitativo. Em primeiro lugar, são examinadas as relações 
existentes entre indicadores de participação eletrônica e desenvolvimento do governo 
eletr{nico �como um todo e também especificamente, no que tange j disponibili]ação 
de informações e serviços públicos). Em segundo lugar, são estudadas as correlações 
entre participação eletr{nica e efetividade governamental� Por fim, analisam-se as 
relações entre participação eletrônica e accountability.

Este trabalho organiza-se a partir da presente introdução e se desenvolve em 
outras quatro seções: breve referencial teórico, e respectivo desmembramento de 
modelo teórico, e derivação de hipóteses de pesquisa; metodologia de pesquisa; 
apresentação e discussão dos resultados; e explicitação das conclusões e recomen-
dações da pesquisa.
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Referencial teórico e derivação de  
hipóteses de pesquisa

A participação eletrônica nos processos políticos e na formulação e implementação 
de políticas públicas se encontra frequentemente associada ao desenvolvimento do 
governo na literatura� 9irios autores sugerem que hi valores democriticos inerentes 
às TIC empregadas pelo governo, as quais estão transformando as relações Estado- 
-sociedade, pela maior interatividade e ubiquidade (ALONSO; FERNEDA; BRAGA, 
2011; BIMBER, 2000; 2001; CE17ER FOR 'E0OCRAC< A1' 7EC+1OLO*<, ����� 
C+A':IC.� 0A<, ����� COLE0A1, ����� 'A:ES� *RE**� A*O8RIS, ����� 
E8ROPEA1 CO0081I7IES, ����� *I%SO1� L8SOLI� :AR', ����� -AE*ER, ����� 
KERSTEN, 2003; LAMBRINOUDAKIS et al., ����� Le9<, ����� LgFS7E'7, ����� 
MISURACA, 2009; NATIONAL INFORMATION SOCIETY AGENCY, 2008; PINA; TORRES; 
RO<O, ����� REECE, ����� RO%ER7SO1� 9A7RAP8, ����� S7A+L, ����� S7ARR, 
2010; UNITED NATIONS, 2003; 2004; 2005a; 2005b; 2008; UNITED NATIONS; 
AMERICAN SOCIETY FOR PUBLIC ADMINISTRATION, 2002). Isso possibilita a dedução 
das hipóteses a seguir:

H1: Um alto grau de participação eletrônica está positivamente correlacionado 
com um alto grau de desenvolvimento do governo eletrônico, como um todo; e

H2: Um alto grau de participação eletrônica está positivamente correlacionado 
com um alto grau de desenvolvimento do governo eletr{nico� especificamente no Tue 
tange à disponibilização de informações e serviços.

Nesse contexto, é digna de nota a relação existente entre participação eletrônica 
e a emergência do novo modelo de Administração Pública descrito anteriormente, a 
chamada *overnança Responsiva �%RA*A et al�, ����� 'A:ES, ����� +A00ER0A1, 
2005; LIM; TANG, 2008; LgFS7E'7, 2005; MISURACA, 2009; PINA; TORRES; ROYO, 
2007; ROBERTSON; 9A7RAP8, 2010), em que a efetividade governamental e a res-
ponsabilização se encontram intimamente vinculadas com a participação eletrônica. 
Essa visão é compartilhada pela União Europeia, segundo a qual a qualidade, a rele-
vância e a efetividade das políticas governamentais dependem da capacidade de se 
assegurar uma ampla participação da população, em todas as instâncias de tomada 
de decisão, da concepção à implementação (EUROPEAN UNION, 2001).

Para Polat (2005), a noção de governança, enquanto contraposta à noção de 
governo, se refere à participação de diferentes comunidades dentro de uma estru-
tura que modifica as relaç}es tradicionais entre o Estado e a sociedade, afetando 
profundamente o papel desempenhado pelos políticos eleitos, especialmente no que 
tange ao seu grau de responsabilização. A partir dessa abordagem, formulam-se as 
seguintes hipóteses:

H3: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível 
de efetividade governamental; e

H4: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível 
de responsabilização dos agentes públicos (accountability).

Entretanto, enquanto há autores mais otimistas, que vislumbram o retorno à 
democracia direta, composta por cidadãos fortemente empoderados, há outros, mais 
pessimistas, que anteveem a emergência da democracia “push-button”, com a con-
sequente fragmentação da esfera pública.

A primeira visão remonta a obras de Dyson (1998), Negroponte (1995), Rash 
������, Rheingold ������ e 7oϓer e 7oϓer ������, nas quais a internet, recentemente 
comercializada, a par de outras modernas TIC, seria o instrumento de retorno à 
democracia de estilo ateniense, pensamento retomado por estudos posteriores 
(%I0%ER, ����� ����� COLE0A1, ����� *I%SO1, ����� +EI17=E� %RE7SC+1EI'ER, 
����� .ELLO**� 0A7+8R, ����� OR*A1ISA7IO1 FOR ECO1O0IC COOPERA7IO1 
A1' 'E9ELOP0E17, ����� SCO77, ����� S7A1LE<� :EARE, ���4). Essa visão, 
denominada “mobilization theory”, sugere que a internet ajuda a criar novas 
oportunidades para os indivíduos politicamente marginali]ados, amplificando suas 
vozes no processo político (NORRIS, 2001). Para Becker (2001), as TIC permitem que 
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um amplo n~mero de cidadãos, mesmo locali]ados fisicamente a grandes distkncias, 
rapidamente acessem informações governamentais e comuniquem suas opiniões aos 
líderes políticos. A capacidade das TIC ajuda a expandir oportunidades plebiscitárias, 
como é o caso de iniciativas de cidadãos ou referendos, os quais empoderam os 
cidadãos tornando-os diretamente tomadores de decisão (LIM; TANG, 2002).

A segunda visão, conhecida como “normalisation thesis”, segundo a qual a 
internet simplesmente reproduziria e reforçaria os comportamentos já existentes no 
que se refere à participação popular, é defendida por uma série de autores (KRAUT  
et al., 1998; NORRIS, 2001; 2002; SC+8EFELE� 1IS%E7, ����� :E%ER� LO80A.E� 
%ER*0A1, ����� :ELL0A1 et al., 2001). Não obstante, há trabalhos indicando 
problemas na aceitação dessa visão como uma teoria global, apontando, inclusive, 
a necessidade da realização de outros estudos de caráter mais ampliado (GIBSON; 
L8SOLI� :AR', ����� .R8E*ER, ����� S+A+� .:A.� +OL%ER7, ����� 7OL%ER7� 
MCNEAL, 2003). Além disso, cumpre ressaltar que a possibilidade de aperfeiçoamento 
da participação popular depende de outros fatores abordados anteriormente, como o 
grau de acesso a informações e de transparência governamental.

De acordo com a ONU, a participação da sociedade, via governo eletrônico, é 
definida como o somatório tanto de programas governamentais de encoraMamento j 
participação dos cidadãos quanto da propensão destes de efetivamente fazê-lo; ou 
seja, compreende tanto o lado da demanda quanto o lado da oferta nas interações 
descritas anteriormente como G2C: transações envolvendo governo e consumidores 
finais ou cidadãos �81I7E' 1A7IO1S, ������

Segundo Abramson, Arterton e Orren (1988), há, primordialmente, três mo-
dalidades de democracia reconhecidas pela ciência política relevantes no que tange 
aos efeitos de novas TIC: plebiscitária; comunitária e pluralista. A primeira é descrita 
como algo à semelhança da democracia direta, sendo fortemente dependente de 
instituições e processos (por exemplo, um referendo). A democracia comunitária, 
por sua vez, é caracterizada mais como um processo orgânico que emerge de uma 
comunidade composta por iguais; essa modalidade parece ter muito em comum com 
as interpretações socialistas ocidentais sobre o assunto. A democracia pluralista, por 
fim, baseia-se na concepção da competição entre grupos descrita por 'ahl �������

Sobre a democracia plebiscitária, cabe um aprofundamento. Suas bases remon-
tam à chamada “teoria da democracia direta” (KANG; *EAR+AR7, 2010), segundo 
a qual a democracia funciona melhor quando os cidadãos envolvem-se diretamente 
nos debates políticos, na tomada de decisão e na própria ação. Nesse contexto, as 
TIC contemporâneas seriam o elo entre cidadãos desengajados e processos políticos 
envolvendo questões públicas (+A*8E� LOA'ER, 1999).

Desse modo, o papel desempenhado por websites governamentais na promoção 
da “teledemocracia”, por meio de recursos “action-related”, tais quais formulários 
online, ferramentas de votação eletrônica, fóruns de discussão online, e-consultations e 
virtual meetings é fundamental �+<SO1, ����� 1ORRIS, ����� :ORL' %A1., ������ 
Scott (2006) alerta, ainda, que o processo de democracia direta também requer dos 
governos políticas e programas específicos que reÀitam o conhecimento coletivo e o 
comprometimento dos cidadãos. Ademais, são necessárias normas de governança da 
interatividade no chamado “cyberspace”, provendo regras que organizem a participação 
eletrônica nos processos supracitados (0ARLI1-%E11E77� 7+OR17O1, 2012).

Sob a ótica da governança do setor público, a participação eletrônica reside, hoje, 
no coração do novo paradigma dos sistemas democráticos de governo (FREDERICKSON, 
1991; KETTL, 2002; 2006). Enquanto alguns teóricos da democracia têm discutido 
sobre o declínio das instituições representativas (FIS+.I1, ����� 1A%A7C+I, ����� 
SKOCPOL, 2002), outros autores, por seu turno, têm se referido a novas formas de 
engajamento da população em movimentos denominados democracia deliberativa 
(F81*� :RI*+7, ����� SIRIA11I, 2009), os quais ofereceriam aos cidadãos novas 
oportunidades de participação, aumentando, por conseguinte, a transparência, a 
responsabilização e a legitimidade governamentais (BRYSON; CROSBY; STONE, 2006; 
E0ERSO1� 1A%A7C+I� %ALO*+, ����).

'e acordo com -ohnston ������, a participação eletr{nica depende de uma 
³infraestrutura de governança ,́ a qual se define como sendo a coleção de tecnologias, 
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sistemas, pessoas, políticas, priticas e relacionamentos que interagem a fim de su-
portar as atividades governamentais. Ainda de acordo com esse autor, as TIC seriam 
ferramentas de incremento da capacidade da sociedade de organizar, interagir e go-
vernar. Segundo Polat (2005), a governança contemporânea se inclina a abrir canais 
de participação e arenas de deliberação aos cidadãos. Essa dimensão democrática 
da governança requer o uso da internet como canal privilegiado, o qual atuaria no 
sentido de gerar cada vez mais participação dos cidadãos, por meio de ferramentas 
como online polls, discussion forums, e outras formas de online consultation. O Quadro 
1 traz um sumário das hipóteses derivadas das categorias de análise da pesquisa.

Quadro 1 – Sumário das hipóteses de pesquisa por categorias de análise.

Categorias de
análise Hipótese

Participação eletrônica e
governo eletrônico

H1: Um alto grau de participação eletrônica está positivamente 
correlacionado com um alto grau de desenvolvimento do 
governo eletrônico, como um todo.

H2: Um alto grau de participação eletrônica está 
positivamente correlacionado com um alto grau de 
desenvolvimento do governo eletr{nico� especificamente no 
Tue tange j disponibili]ação de informaç}es e serviços�

Participação eletrônica e
efetividade governamental

H3: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, 
mais elevado o nível de efetividade governamental.

Participação eletrônica e
accountability

H4: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, 
mais elevado o nível de responsabilização dos agentes 
públicos (accountability).

Fonte: Os autores.

Metodologia de pesquisa

Seleção e coleta dos dados

Este trabalho fez opção por dois conjuntos de dados secundários obtidos a 
partir de duas grandes pesquisas mundiais: a “E-government Survey 2012”, realizada 
pela Organi]ação das 1aç}es 8nidas �81I7E' 1A7IO1S, �����, e a ³:orldZide 
Governance Indicators 2011 Update”, realizada pelo Banco Mundial (KAUFMANN; 
KRAAY; MASTRUZZI, 2011). De acordo com Bryman e Cramer (2011), o uso de dados 
secundários remete à chamada “análise secundária”, ou seja, a apreciação de dados 
por pesquisadores que não estiveram envolvidos no seu processo de coleta.

Antes da descrição das variáveis de pesquisa, serão feitas três considerações 
sobre o par de conjuntos de dados utilizados. A primeira é que, em ambos os casos, 
trata-se de uma abordagem de mensuração que pondera que o fenômeno que se pro-
cura medir abrange diferentes dimensões, como é o caso de conceitos como governo, 
participação eletrônica, efetividade governamental e accountability. A ideia por trás 
dessa abordagem é que, quando o pesquisador está procurando desenvolver a medida 
de um fenômeno, os diferentes aspectos ou componentes desse conceito devem ser 
sopesados (LAZARSFELD, 1958). A segunda consideração sobre os conjuntos de dados 
utilizados neste trabalho é que, em ambos os casos, não se baseiam em amostras, 
mas na população total, o que proporciona a oportunidade de se obter um panorama 
completo dos fenômenos abordados (BRYMAN; CRAMER, 2011). A terceira e última 
consideração sobre os conjuntos de indicadores usados neste estudo é que a utilização 
de dados secundários apresenta uma série de vantagens, quando comparada com a 
análise de dados primários, a saber (DALE; ARBER; PROCTOR, 1988): a) Economia de 
tempo e de recursos no processo de coleta. Como consequência, pode ser dedicado 
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mais tempo especificamente j etapa de anilise de dados� b� Acesso a dados de alta 
qualidade. Geralmente, trata-se de dados obtidos por meio de procedimentos rigorosos 
de coleta, com alcance de ampla cobertura, muitas vezes abrangendo níveis nacionais 
ou internacionais e contando com a participação de pesquisadores altamente qualifi-
cados na empreitada; c) Oportunidade para a realização de variadas análises: cortes 
longitudinais, transversais (cross-section) e de subgrupos; e d) Possibilidade de haver 
novas interpretaç}es a partir da reanilise dos dados, ou seMa, hi, virtualmente, infinitas 
diferentes formas de se trabalhar com os dados daquela usada na análise primária.

Variáveis de pesquisa

A partir dos dois conjuntos de dados secundários escolhidos para este estudo, 
foram selecionados cinco indicadores para serem utilizados como variáveis represen-
tativas do presente modelo teórico de pesquisa: dois relativos ao governo eletrônico, 
um relativo à participação eletrônica, um relativo à efetividade governamental e um 
relativo à accountability, cujas características primordiais se encontram sumarizadas 
no Quadro 2, apresentado em seguida.

O “E-government Development Index (EGDI)” – que pode ser traduzido para o 
português como Índice de Desenvolvimento do Governo Eletrônico – leva em conta 
tanto a capacidade quanto a disposição do setor público na implementação das TIC, 
considerando não somente a execução das funções de governo e a disponibilização de 
serviços públicos, mas também o aprimoramento da informação e do conhecimento 
para os cidadãos. De acordo com esse conceito, o termo “capacidade” representa a 
competrncia sistrmica do Estado em termos financeiros, regulatórios, administrativos, 
infraestruturais e humanos� -i o significado do termo ³disposição´ reside no compro-
metimento governamental na provisão de informações e conhecimento aos cidadãos, 
a fim de aumentar seu empowerment (UNITED NATIONS, 2005a).

O indicador “Serviços Online”, por sua vez, busca aferir o desempenho dos países 
segundo um modelo de maturidade de quatro estágios. Esse modelo assume, baseado 
na observação extensiva e reÀexão entre experts, que os países, corriqueiramente, 
iniciam seu desenvolvimento com uma presença emergente online com websites 
simples, progridem para um estado aperfeiçoado, com a implantação de conteúdo 
multimídia e interação de duas vias, avançam para um nível transacional com vários 
serviços providos online e governos solicitando inputs dos cidadãos em matérias de 
políticas p~blicas, para, finalmente, alcançar um estado de rede conectada de funç}es 
integradas, com compartilhamento de dados generalizado e consulta rotineira aos 
cidadãos, usando redes sociais e ferramentas relacionadas (UNITED NATIONS, 2012).

-i o indicador ³Participação Eletr{nica´ busca aferir a qualidade do quarto es-
tágio (serviços conectados) do primeiro componente do EGDI (Serviços Online). Ele 
é obtido por meio de um questionário cujas perguntas se subdividem em três cate-
gorias focadas, respectivamente, no uso da internet como facilitador: da provisão de 
informaç}es dos governos aos cidadãos para fins de tomada de decisão �e-information 
sharing); da interação com stakeholders com o objetivo de incrementar os processos 
deliberativos e a participação da sociedade (e-consultation); e do engajamento dos 
cidadãos, favorecendo seus inputs nos processos de tomada de decisão (e-decision 
making) (UNITED NATIONS, 2012).

Por seu turno, a variivel ³9o] e Responsabili]ação´ representa uma das dimen-
sões da governança do setor público referente ao processo pelo qual os governos são 
escolhidos, monitorados e substituídos, e busca capturar as percepções da extensão 
em que os cidadãos de determinado país ou território são capazes de participar na 
escolha de seus governos, assim como as liberdades de expressão e de associação e 
a liberdade dos meios de comunicação, bem como a responsabilização dos agentes 
públicos (KAUFMANN; KRAAY; MASTRUZZI, 2011).

Por fim, a segunda variivel utili]ada nesta pesquisa, representando uma das 
dimensões da governança do setor público, foi a chamada “Efetividade Governamen-
tal”, integrante da área relativa à capacidade dos governos de formular e implementar 
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sólidas políticas públicas efetivamente. Essa variável busca capturar as percepções 
sobre a qualidade dos serviços públicos e dos servidores públicos e seu grau de inde-
pendência a pressões políticas e acerca da qualidade da formulação e implementação 
de políticas públicas, bem como a credibilidade dos governos quanto ao compromisso 
com essas políticas (KAUFMANN; KRAAY; MASTRUZZI, 2011).

Quadro 2 – Características das variáveis de pesquisa.

Variável
Tipo de 

escala de 
medida

Amplitude 
de 

variação

Tamanho 
do universo

Data de 
coleta 

primária

Fonte  
primária

E-Government 
Development 
Index (EGDI)

Intervalar 0 – 1 193 países 2012
United Nations 
E-Government 
Survey

Serviços Online Intervalar 0 – 1 193 países 2012
United Nations 
E-Government 
Survey

Participação 
Eletrônica Intervalar 0 – 1 193 países 2012

United Nations 
E-Government 
Survey

9o] e 
Responsabilização Intervalar -2,5 – 2,5 213 países e        

territórios 2011

:orld %anN 
:orldZide 
Governance 
Indicators

Efetividade 
Governamental Intervalar -2,5 – 2,5 213 países e        

territórios 2011

:orld %anN 
:orldZide 
Governance 
Indicators

Fonte: Os autores.

A fim de se reali]ar comparaç}es continentais entre blocos de países, este 
trabalho adotou o critério de agrupamento oriundo da classificação da 8nited 1ations 
Statistics Division1� 'e acordo com essa classificação, os ��� países membros da O18 
são divididos em cinco continentes (com as respectivas subdivisões internas a cada 
bloco): África (54 países); Américas (35 países); Ásia (47 países); Europa (43 países); 
e Oceania (14 países). Cabe esclarecer que, embora os indicadores escolhidos para 
representar as dimensões do governo eletrônico alcancem, em alguns casos, uma 
cobertura de até 213 países e territórios, este trabalho considerou apenas aqueles 
integrantes da ONU, pois a pesquisa sobre governo eletrônico a partir da qual se ex-
traíram os dados secundários leva em conta somente os membros daquela entidade. 
Além disso, embora a ONU conte, a partir de 2012, com 193 países, foram conside-
rados apenas 192, pois na pesquisa do Banco Mundial de 2011 o Sudão do Sul ainda 
não figura como um Estado independente�

Apresentação e discussão dos resultados

H1: Um alto grau de participação eletrônica está positivamente correlacionado 
com um alto grau de desenvolvimento do governo eletrônico, como um todo.

A fim de se analisar a associação entre o nível de participação eletr{nica e o 
índice de desenvolvimento do governo eletrônico, como um todo, foram escolhidas 
as variáveis Participação Eletrônica e EGDI. Ao empregar-se a técnica estatística, 

1  Mais detalhes podem ser obtidos a partir do sítio: <http://unstats.un.org/unsd/methods/m49/
m49regin.htm>.
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denominada correlação linear de Pearson2, obteve-se o resultado de r = 0,726 (N = 
192, p < 0,001), o que caracteriza uma correlação de forte magnitude. O respectivo 
coeficiente de determinação, obtido desse valor, é r2   �,����� Isso significa que as 
variáveis supracitadas guardam um percentual de 52,70% de variância comparti-
lhada. A partir desses resultados, utilizaram-se balizadores adicionais como forma 
de complementar os achados. Nesse caso, lançou-se mão das médias do índice de 
Participação Eletrônica e do EGDI.

Considerando-se os 65 países posicionados acima da média do indicador Parti-
cipação Eletrônica (0,2236), constata-se que 59 também apresentam índices acima 
da média do EGDI (0,4896). Por outro lado, entre os 127 países dispostos abaixo da 
média do indicador Participação Eletr{nica, verifica-se que �� igualmente exibem índi-
ces abaixo da média do E*'I� A anilise do *rifico � aMuda a visuali]ar esses achados�

Gráfico � ± 5eODomo eQtre PDrtLcLSDomo (Oetr{QLcD e (G',�
Fonte: Os autores.

+i um grupo de casos, mais disperso e mais deslocado da linha de tendrncia de 
correlação (destacado na cor azul), composto por países acima da média do indicador 
Participação Eletrônica e também acima da média do EGDI. A esse rol pertencem os 
líderes dos rankings de Participação Eletr{nica e do E*'I, Coreia do Sul e +olanda� 
Situado abaixo desse grupo, no quadrante inferior direito do plano cartesiano, realçado 
na cor verde, existem casos mais concentrados e mais próximos à linha de tendência; 
trata-se de países também acima da média do EGDI, mas abaixo da média do índice 
Participação Eletrônica, como, por exemplo, a Bélgica, 24ª colocada em termos do 
EGDI, mas ocupante da longínqua 89ª posição em função da Participação Eletrônica.

Um terceiro grupo, ainda mais concentrado e mais próximo à linha de tendência, 
é formado por países igualmente abaixo da média do EGDI e da média do indicador 
Participação Eletrônica, como é o caso da Somália, 4ª pior colocada pelo ranking do 
EGDI e ocupante da 123ª posição no ranking de Participação Eletr{nica� Por fim, 
constata-se a existência de alguns poucos casos não enquadrados em nenhuma das 

�  2 resultado do emprego dessa tpcnica p o cKamado coeficiente de correlação produto�momento de 
3earson �³r de 3earson´�� 2 coeficiente de correlação p uma proporção entre a covarikncia �varikncia 
compartilhada pelas duas variáveis) e uma medida das variações separadas. Suas características 
são as seguintes� o coeficiente varia entre ]ero �não Ki relação entre as duas variiveis� e � �Ki uma 
relação perfeita entre as duas variáveis), indicando a força do relacionamento. É possível também, 
a partir do r de Pearson, atribuir o grau de magnitude das correlações. Valores de r entre 0,1 e 0,29 
denotam correlações fracas. Quando os índices variam de 0,3 a 0,49, por sua vez, a magnitude 
das correlaç}es p mpdia� As fortes correlaç}es� por fim� apresentam r entre ��� a ���� 1a anilise 
de dados desta pesTuisa tambpm se lançou mão dos cKamados ³coeficientes de determinação´ das 
correlações (r2�� derivados do Tuadrado do coeficiente de correlação produto�momento de 3earson� 
os Tuais e[plicam o grau de varikncia compartilKada entre as variiveis�
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três categorias descritas anteriormente; trata-se de países afastados da linha de 
tendência de correlação apresentada, detentores de índices de Participação Eletrônica 
acima da média e valores do EGDI abaixo da média internacional para esse indicador.

Em virtude desses achados e constatações adicionais, conclui-se que a primei-
ra hipótese desta pesquisa foi aceita, ou seja, quanto maior o grau de participação 
eletrônica, maior tende a ser o grau de desenvolvimento do governo eletrônico, como 
um todo.

H2: Um alto grau de participação eletrônica está positivamente correlacionado 
com um alto grau de desenvolvimento do governo eletr{nico� especificamente no Tue 
tange à disponibilização de informações e serviços.

Com o objetivo de se examinar o relacionamento entre o grau de participação 
eletrônica e o nível de desenvolvimento do governo eletrônico, nomeadamente o que 
se refere à disponibilização de informações e serviços, selecionaram-se as variáveis 
Participação Eletrônica e Serviços Online. Chegou-se, então, ao resultado do teste 
de análise bivariada (correlação linear de Pearson): r = 0,889 (N = 192, p < 0,001), 
valor que denota a existência de uma forte associação entre as variáveis em questão. 
Ao derivar-se o coeficiente de determinação dessa relação, obtém-se r2 = 0,7903, 
cuMo significado é que ��,��� da varikncia nos escores do indicador Participação Ele-
trônica pode ser explicada pela variância nos escores do índice Serviços Online; por 
outro lado, isso também significa que somente ��,��� da varikncia entre as variiveis 
supracitadas é explicada por outros fatores.

Com o intuito de se confirmar esses resultados, foram empregados critérios 
complementares de análise: a média do indicador Participação Eletrônica e a média 
do índice Serviços Online. Na faixa superior, entre os 65 países situados acima da 
média do indicador Participação Eletrônica (0,2236), constata-se que apenas três 
não estão acima da média do índice Serviços Online (0,4343). Na faixa inferior, entre 
os 127 países abaixo da média do indicador Participação Eletrônica, nota-se que 87 
ostentam valores abaixo da média do índice de Serviços Online� O *rifico � permite 
a observação dessas constatações.

Gráfico � ± 5eODomo eQtre PDrtLcLSDomo (Oetr{QLcD e 6erYLooV Online.
Fonte: Os autores.

9erifica-se, mais uma ve], a forte concentração de casos ����� abaixo da média 
do indicador Participação Eletrônica. Além disso, é claro o agrupamento em torno da 
linha de tendrncia apresentada, confirmando o forte grau de correlação encontrado 
no teste paramétrico.

A distribuição dos casos pode ser nitidamente dividida em três agrupamentos. 
O primeiro, localizado no quadrante superior direito do plano cartesiano, destacado 
na cor azul, reúne países acima da média do indicador Participação Eletrônica e tam-
bém acima da média do índice Serviços Online. A este grupo pertence a Coreia do 
Sul, líder dos rankings de Participação Eletrônica e de Serviços Online. Logo abaixo 
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desse grupo há outra reunião de casos, realçados na cor verde, composta por países 
igualmente acima da média do indicador Serviços Online, mas abaixo da média do 
índice Participação Eletrônica, como é o caso da Bélgica. O terceiro agrupamento, 
mais concentrado e mais próximo à linha de tendência que os demais, representa 
países abaixo da média tanto do indicador Participação Eletrônica quanto do índice 
de Serviços Online, como a 1igéria� Por fim, constata-se que nenhum caso deixa de 
se enquadrar nas três categorias descritas anteriormente; ou seja, não há países que 
ostentam índices de Participação Eletrônica acima da média conjugados com índices 
de Serviços Online abaixo da média mundial.

Por todas essas constatações e resultados, a conclusão a que se chega é que a 
segunda hipótese desta pesquisa foi aceita: elevados graus de participação eletrônica 
estão fortemente associados a altos níveis de desenvolvimento do governo eletrônico, 
especificamente no que tange j disponibili]ação de informaç}es e serviços�

A aceitação da primeira e da segunda hipótese deste trabalho, em conjunto, 
conforme exposto anteriormente, confirma empiricamente o que a literatura tem 
associado na teoria: o desenvolvimento do governo eletrônico e a participação eletrônica 
(ALONSO; FERNEDA; BRAGA, 2011; BIMBER, 2000; 2001; CENTER FOR DEMOCRACY 
A1' 7EC+1OLO*<, ����� C+A':IC.� 0A<, ����� COLE0A1, ����� 'A:ES� *RE**� 
A*O8RIS, ����� E8ROPEA1 CO0081I7IES, ����� *I%SO1� L8SOLI� :AR', 
����� -AE*ER, ����� .ERS7E1, ����� LA0%RI1O8'A.IS et al., 2003; Le9<, ����� 
LgFS7E'7, ����� 0IS8RACA, ����� 1A7IO1AL I1FOR0A7IO1 SOCIE7< A*E1C<, 
����� PI1A� 7ORRES� RO<O, ����� REECE, ����� RO%ER7SO1� 9A7RAP8, ����� 
S7A+L, ����� S7ARR, ����� 81I7E' 1A7IO1S, ����� ����� 2005a; 2005b; 2008; 
UNITED NATIONS; AMERICAN SOCIETY FOR PUBLIC ADMINISTRATION, 2002).

Além disso, os resultados dos dois testes paramétricos, confrontando o desen-
volvimento do governo eletrônico com a participação eletrônica, trouxe à tona uma 
contribuição não prevista anteriormente na teoria: a variância nos escores referentes 
à participação eletrônica pode ser mais explicada pela variância nos escores relativos 
à disponibilização de informações e serviços eletrônicos aos cidadãos (79,03%) do 
que pelo desenvolvimento do governo eletrônico como um todo (52,70%).

H3: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível 
de efetividade governamental.

ObMetivando-se verificar o relacionamento entre o grau de participação eletr{nica 
e o índice de efetividade governamental, foram escolhidas as variáveis Participação 
Eletrônica e Efetividade *overnamental� Obteve-se, então, o coeficiente de correlação 
linear de Pearson r = 0,619 (N = 190, p < 0,001), ou seja, uma forte correlação. 
'erivando-se esse valor, obtém-se o coeficiente de determinação r2 = 0,3831. O 
significado desse resultado é que as variiveis associadas apresentam ��,��� de 
variância compartilhada.

7ais achados devem, então, ser ratificados por intermédio de parkmetros 
complementares, como a média do índice de Participação Eletrônica e as categorias 
de governança3. Considerando-se os 63 países do terço superior da distribuição, 
considerados “sem problemas de governança” (índice de Efetividade Governamental 
entre �,���� e �,�����, verifica-se que �� situam-se abaixo da média de Participação 
Eletrônica (0,2236).

Entre os 64 países do terço intermediário de distribuição, denominados “neutros” 
(índice de Efetividade Governamental entre -0,6288 e 0,1831), constata-se que 44 
estão abaixo da média internacional de Participação Eletr{nica� -i entre os �� países 
do terço inferior de distribuição, classificados ³com problemas de governança´ �índice 
de Efetividade Governamental entre -2,2416 e -0,6311), somente cinco se posicionam 

3  As categorias de governança decorrem da possibilidade teórica de se reunir os países em três amplos 
grupos� com intervalo de confiança de ���� primeiro� aTueles Tue são considerados ³com problemas 
de governança”, ou seja, correspondem ao grupo de casos situados no terço inferior da distribui-
ção das variiveis� 6egundo� aTueles patses Tue são denominados ³neutros´� posicionados no terço 
intermediirio da distribuição das variiveis� 7erceiro e ~ltimo� aTueles patses Tue são classificados 
como ³sem problemas de governança´� Tue se referem ao grupo de casos Tue se encontra no terço 
superior da distribuição das variáveis (UNITED NATIONS, 2007).
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acima da média de Participação Eletr{nica� Analisando-se o *rifico �, apresentado a 
seguir, constatam-se visualmente os achados descritos anteriormente.

Em primeiro lugar, percebe-se que há grupos de casos mais dispersos e outros 
mais concentrados. O retângulo na cor azul, situado no quadrante superior direito, é 
um agrupamento mais disperso, composto por países com índices acima da média de 
Participação Eletrônica e “sem problemas de governança”. A esse grupo pertencem 
os líderes do ranking de Efetividade Governamental, Cingapura (2,2478), Finlândia 
(2,2407) e Dinamarca (2,1669), e os líderes do ranking de Participação Eletrônica, 
Coreia do Sul e +olanda�

No realce na cor verde, também há uma reunião de casos mais dispersa, 
composta por países abaixo da média mundial de Participação Eletrônica, mas “sem 
problemas de governança”, como a Irlanda. O terceiro agregado de casos dispersos 
(retângulo rosa) é integrado por países acima da média de Participação Eletrônica e 
pertencentes à categoria de governança dos “neutros”, como o Cazaquistão.

Gráfico � ± 5eODomo eQtre PDrtLcLSDomo (Oetr{QLcD e  
(IetLYLGDGe GoYerQDPeQtDO�

Fonte: Os autores.

Quanto aos grupos mais concentrados, há duas divisões, ambas situadas 
abaixo da média de Participação Eletrônica. Da primeira, destacada na cor laranja, 
fazem parte países da classe de governança dos “neutros”, como, por exemplo, a 
Macedônia. Da segunda divisão de casos, destacada na cor vermelho, fazem parte 
países classificados na categoria de ³com problemas de governança ,́ como a 1igéria� 
Praticamente não há casos situados acima da média de Participação Eletrônica “com 
problemas de governança”.

Conclui-se, destarte, pela aceitação da terceira hipótese desta pesquisa: altos 
graus de participação eletrônica tendem a estar fortemente associados a altos índices 
de efetividade governamental.

A aceitação da terceira hipótese deste trabalho, conforme exposto anteriormente, 
confirma empiricamente o que a literatura tem associado na teoria� a participação ele-
trônica e a efetividade governamental (BRAGA et al., ����� 'A:ES, ����� E8ROPEA1 
81IO1, ����� +A00ER0A1, ����� LI0� 7A1*, ����� LgFS7E'7, ����� 0IS8RACA, 
����� PI1A� 7ORRES� RO<O, ����� POLA7, ����� RO%ER7SO1� 9A7RAP8, ����).

H4: Quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível 
de responsabilização dos agentes públicos (accountability).

A fim de se analisar a associação entre o grau de participação eletr{nica e o 
índice de responsabilização dos agentes públicos, foram escolhidas as variáveis Par-
ticipação Eletr{nica e 9o] e Responsabili]ação�

Ao empregar-se a técnica estatística (correlação linear de Pearson), obteve-se 
o resultado de r = 0,313 (N = 192, p < 0,001), o que caracteriza uma correlação 
de média magnitude� O respectivo coeficiente de determinação, obtido desse valor,  
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é r2   �,����� Isso significa que �,��� da varikncia nos escores do indicador Parti-
cipação Eletrônica pode ser explicada pela varikncia nos escores do indicador 9o] e 
Responsabili]ação �e vice-versa�� Foram usados, então, critérios auxiliares a fim de 
se confirmar esses resultados� média do índice Participação Eletr{nica e categorias 
de governança� 1o estrato superior dos �� países qualificados como ³sem problemas 
de governança´ �índice de 9o] e Responsabili]ação entre �,���� e �,�����, constata-
-se que metade (32 casos) se posiciona acima da média de Participação Eletrônica 
(0,2236). Entre os 64 países do estrato mediano, da classe dos “neutros” (índice de 
9o] e Responsabili]ação entre -�,���� e �,�����, nota-se que pouco mais de um 
quarto (16) está situado acima da média de Participação Eletrônica.

No estrato inferior, entre os 64 países do conjunto “com problemas de gover-
nança´ �índice de 9o] e Responsabili]ação entre -�,���� e -�,�����, somente �� se 
posicionam acima da média de Participação Eletr{nica� O *rifico �, apresentado a 
seguir, ilustra essas constataç}es� Em primeiro lugar, fica bastante evidente que a 
maior parte dos países (127) se posiciona abaixo da média de Participação Eletrônica. 
Além disso, os casos podem ser divididos em seis setores. Os três primeiros, compos-
tos de casos acima da média de Participação Eletrônica, são grupos mais dispersos. 
No destaque na cor azul, enquadram-se os países “sem problemas de governança”, 
como os líderes do ranking de 9o] e Responsabili]ação, 1oruega e Suíça, e os líderes 
do ranking de Participação Eletr{nica, Coreia do Sul e +olanda� Realçado na cor rosa 
se encontram os países integrantes da categoria de governança “neutros”, como, por 
exemplo, Cingapura. No retângulo da cor violeta, por sua vez, posicionam-se os países 
“com problemas de governança”, como a Arábia Saudita.

Gráfico � ± 5eODomo eQtre PDrtLcLSDomo (Oetr{QLcD e  
Voz e Responsabilização.

Fonte: Os autores.

Os três outros setores, compostos de países abaixo da média de Participação 
Eletrônica, são grupos mais concentrados, pois reúnem mais de dois terços da distri-
buição dos casos analisados.

No destaque na cor verde agrupam-se países “sem problemas de governan-
ça”, como a Bélgica. No retângulo da cor laranja situam-se os países da categoria 
de governança denominada “neutros”; aqui se encontra, por exemplo, a Macedônia. 
O realce na cor vermelha, por fim, agrega países ³com problemas de governança ,́ 
como é o caso de Laos.

A par dessas constatações, a conclusão é que a quarta hipótese desta pesquisa 
foi aceita, porque foi comprovada a associação positiva de média magnitude entre 
elevados graus de participação eletrônica e altos índices de responsabilização dos 
agentes públicos (accountability).

A aceitação da quarta hipótese deste trabalho, conforme exposto anteriormente, 
confirma empiricamente o que a literatura tem associado na teoria� a participação 
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eletr{nica e a responsabili]ação dos agentes p~blicos �%RA*A et al�, ����� 'A:ES, 
2008; EUROPEAN UNION, 2001; +A00ER0A1, 2005; LIM; TANG, 2008; LgFS7E'7, 
2005; MISURACA, 2009; PINA; TORRES; ROYO, 2007; POLAT, 2005; ROBERTSON; 
9A7RAP8, 2010).

O Quadro 3, apresentado a seguir, traz um sumário dos resultados dos testes de 
hipóteses realizados nesta seção, agrupados por categorias de análise desenvolvidas 
a partir do modelo teórico de pesquisa.

4XDGro � ± 6XPárLo GoV reVXOtDGoV GoV teVteV Ge KLSyteVeV Sor  
categorias de análise.

Categorias de
análise Hipótese Resultado

Participação Eletrônica e 
Governo Eletrônico

H1: Um alto grau de participação eletrônica está 
positivamente correlacionado com um alto grau 
de desenvolvimento do governo eletrônico, 
como um todo.

Aceita

H2: Um alto grau de participação eletrônica está 
positivamente correlacionado com um alto grau 
de desenvolvimento do governo eletrônico, 
especificamente no Tue tange j disponibili]ação 
de informações e serviços.

Aceita

Participação Eletrônica e 
Efetividade Governamental

H3: Quanto mais elevado o nível de participação 
eletrônica, mais elevado o nível de efetividade 
governamental.

Aceita

Participação Eletrônica e 
Accountability

H4: Quanto mais elevado o nível de 
participação eletrônica, mais elevado o nível 
de responsabilização dos agentes públicos 
(accountability).

Aceita

Fonte: Os autores.

Conclusões

A ideia de se estudar as relações entre a participação eletrônica e temas como 
o desenvolvimento do governo eletrônico, efetividade governamental e accountability 
surgiu da necessidade de se aprofundar a compreensão sobre o estágio atual de 
transição pelo qual passa a Administração Pública, a partir de um modelo que já 
não responde efetiva e tempestivamente às demandas da sociedade, em direção ao 
paradigma denominado de “Governança Responsiva”.

A literatura do setor público tem, frequentemente, apontado a emergência de 
novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e seus desdobramentos, como 
fatores de impulso à referida mudança. Isso se deve a características como automação 
e digitalização dos processos, virtualização das interações, interatividade e ubiquidade, 
que favorecem a participação eletrônica em um ambiente marcado pela transparência 
e pela crescente cobrança por maiores graus de efetividade e responsabilização dos 
agentes públicos.

Muito embora a literatura seja farta em trabalhos que vinculem a participação 
eletrônica a várias propriedades da governança do setor público, a realização de estudos 
empíricos, objetivando comprovar essas correlações, é bastante escassa. Tal consta-
tação decorre, em primeiro lugar, da natureza complexa dos dois referidos campos do 
conhecimento; em segundo lugar, do estágio de desenvolvimento incipiente em que 
se encontram os trabalhos sobre governo eletrônico e também sobre governança do 
setor público. A presente pesquisa buscou, portanto, preencher essa lacuna.
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A análise dos dados coletados revelou que um alto grau de participação eletrô-
nica está positivamente correlacionado a um alto grau de desenvolvimento do governo 
eletrônico, como um todo. Evidenciou-se, ainda, que um alto grau de participação 
eletrônica está positivamente correlacionado a um alto grau de desenvolvimento do 
governo eletrônico, particularmente no que tange à disponibilização de informações 
e serviços.

Especificamente, a participação eletr{nica esti mais correlacionada ao desen-
volvimento do governo eletrônico no que se refere à disponibilização de informações 
e serviços pelos governos. Essa constatação traz um novo elemento teórico sobre os 
temas abordados nesta pesquisa, pois não havia sido prevista na revisão de literatura.

Foi verificado, ainda, que quanto mais elevado o nível de participação eletr{-
nica, mais elevado o nível de efetividade governamental. E também foi constatado 
que, quanto mais elevado o nível de participação eletrônica, mais elevado o nível de 
accountability, muito embora se trate de uma associação de força média.

Em particular, a participação eletrônica está mais fortemente associada ao 
desenvolvimento do governo eletrônico do que à accountability ou à efetividade go-
vernamental.

Por fim, este trabalho, em função de limitaç}es intrínsecas, como tempo restrito 
ou delimitação do objeto de estudo, e limitações extrínsecas, como a indisponibilidade 
de dados, suscita uma série de trabalhos futuros. Em primeiro lugar, as categorias 
de análise construídas a partir do modelo teórico da presente pesquisa poderiam ser 
utilizadas em estudos que se utilizassem de bases de dados distintas das que foram 
selecionadas para este trabalho.

Em segundo lugar, seria possível realizar, com as mesmas categorias desta 
pesquisa, estudos de corte longitudinal, com grupos menores de países, por regiões, 
por grupos econômicos, ou mesmo poderiam ser realizados estudos sobre casos indi-
viduais. Em terceiro lugar, poderiam ser levados a cabo outros trabalhos empíricos, a 
partir dessas mesmas categorias de análise, mas empregando-se uma estratégia de 
pesquisa diversa, qual seja, qualitativa, fruto de uma abordagem indutiva e subjetiva 
dos fenômenos.

Em quarto e último lugar, havendo dados disponíveis para tal, seria possível 
realizar estudos que abordassem governo, participação eletrônica e accountability em 
função de outras categorias de anilise, como, por exemplo, a eficirncia governamental�
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Resumo

O objetivo deste artigo é analisar os fatores que levam à utilização de formas 
plurais para aquisição de matéria-prima no setor de torrefação e moagem 
de café no Brasil. Para tanto, foi realizado um estudo quantitativo por meio 
da aplicação de questionários semiestruturados em 120 empresas. Foi 

possível constatar que as formas plurais de governança estão presentes em 16,6% 
da amostra� 9erificou-se que o tempo de atuação da empresa no mercado possui uma 
relação negativa e significativa com o uso de formas plurais, ou seMa, quanto menor 
a idade da empresa, maior a probabilidade de utilizar formas plurais de governança. 
Isso indica que a desregulamentação do setor foi um fator importante para o acon-
tecimento dessa forma de governança, dado que as empresas que utilizam formas 
plurais tem idade média de 19,5 anos, ou seja, começaram a atuar dois anos após a 
desregulamentação. Além disso, foi possível observar que as empresas que entraram 
no setor após a desregulamentação utilizam mecanismos mais complexos para a 
aquisição do café verde, como a integração vertical. 

Palavras-chave: Governança. Tempo de atuação. Desregulamentação.   

plural formS in raw material procurement:  
an analySiS of coffee roaSting and grind 

induStry in brazil

Abstract

This papers aims to analyze the factors that lead to use of plural forms for 
the purchase of raZ material in the coϑee roasting and grind industry in 
Brazil. For that, it was made a quantitative study through the application of 
semi-structured questionnaires Zith ��� companies� It Zas possible to find 

that the plural forms happen in 16,6% of the sample. It was found that the time of 
ZorN of the company has a negative and significant relationship Zith the use of plural 
forms, that is, the lower the age of the company, the more likely to use plural forms 
of governance. This indicates that the deregulation of the industry was an important 
factor for the occurrence of this form of governance, given that the companies that 
use plural forms has an average age of 19,5 years old, that is, they started to work 
two years after the deregulation. In addition, it was observed that the companies that 
entered in the industry after the deregulation use mechanisms more complex for the 
purchase of green coϑee, such as vertical integration�
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Introdução

Diversos estudos na área de economia das organizações foram elaborados 
buscando entender as estratégias da firma e, particularmente, seus limites� 
O autor que deu início aos questionamentos sobre a função das firmas e 
seus limites foi Ronald Coase quando, em 1937, publica seu trabalho The 

nature of tKe firm� Coase (1937) questiona se a visão que a teoria econômica possui 
em relação j firma corresponde j sua função no mundo real� Para o autor, a firma não 
é vista apenas como uma função de produção, como pensado pela Economia Neoclás-
sica, mas sim como um modo alternativo de coordenar a produção. Dessa forma, para 
Coase (1937), existem duas formas polares de coordenar uma transação, o mercado 
e a hierarquia. Ronald Coase foi um dos principais responsáveis pelo surgimento da 
Nova Economia Institucional (NEI).

Williamson permitiu operacionalizar o insight de Coase a partir do estabeleci-
mento dos atributos das transaç}es ± frequrncia, incerte]a e especificidade de ativos� 
Para Williamson (1985), os custos de transação podem ser reduzidos a partir de um 
alinhamento entre as estruturas de governança e as características das transações, 
ficando evidente, portanto, a existrncia de uma estrutura de governança ótima frente 
às características das transações. 

No entanto, muitos estudos evidenciaram a utilização de formas simultâneas de 
governança para coordenar a mesma transação (LAFONTAINE, 1992; BRADACH, 1997; 
MOLS, 2001; HEIDE, 2003; PARMIGIANI, 2007; PERRIGOT; CLIQUET; PIOT-LEPETIT, 
2009; SOUZA et al., 2011; HEIDE; KUMAR; WATHNE, 2013; PURANAM; GULATI; 
BHATTACHARYA, 2013; KRZEMINSKA; HOETKER; MELLEWIGT, 2013). Esse fenômeno 
é conhecido como formas plurais1 (BRADACH; ECCLES, 1989). Dentre os estudos que 
abordam as formas plurais, é possível identificar um grande contingente enfocando 
o âmbito da distribuição, tendo a franquia como principal objeto de estudo. Apenas 
recentemente alguns estudos enfocaram a questão das formas plurais a montante 
(MÉNARD et al., 2014). 

A coexistência de mecanismos de governança foi constatada também em em-
presas e setores brasileiros, como, por exemplo, no sistema agroindustrial citrícola 
paulista, no setor da cana-de-açúcar, na indústria de carne e no franchising de ali-
mentos (SILVA; AZEVEDO, 2007; MELLO; PAULILLO, 2010; CARRER; SOUZA FILHO, 
9I1+OLIS, ����� FEL7RE� PA8LILLO, ������ Além desses setores, verifica-se também 
a existência de formas plurais no setor de café (JARDIM; SAES; MESQUITA, 2013). No 
entanto, as motivações para o uso de formas plurais na indústria de torrado e moído 
como um todo ainda não foram analisadas. 

Porém, tal análise faz-se pertinente, uma vez que o Brasil é o segundo maior 
consumidor de café mundial (20,1 milhões de sacas/ano), atrás apenas do mercado 
americano. Além disso, o setor cafeeiro possui importante participação no agrone-
gócio brasileiro. Na safra 2013/2014, o país produziu 54,5 milhões de sacas, o que 
lhe garante a primeira posição no ranking de maiores produtores mundiais de café 
(USDA, 2014). De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), essa produção deve crescer a um ritmo de 4,4% ao ano até 2020. Além disso, 
o País é o maior exportador de café verde do mundo, sendo responsável por 28,6% 
da exportação mundial (BRASIL, 2012b). 

Esse setor passou por profundas mudanças após a sua desregulamentação, duran-
te a década de 1990. Diversos setores agrícolas no Brasil passaram por um período em 
que tiveram sua dinâmica determinada por políticas governamentais. Apesar de terem 
sido encontrados estudos sobre o uso de formas plurais em alguns desses setores, não 
foi possível verificar a existrncia de estudos que abordem o efeito da desregulamentação 
sobre a estrutura organizacional e, particularmente, sobre a escolha pela forma plural.

1  Diferentes terminologias são utilizadas para expressar essa pluralidade, tais como “mix contratual” 
(SILVA; AZEVEDO, 2007), “formas plurais” (BRADACH; ECCLES, 1989; BRADACH, 1997), “distribuição 
dual” (HENDRIKSE; JIANG, 2005), “fornecimento concomitante” (PARMIGIANI, 2007; MOLS, 2010), 
“tappered integration”, entre outras.
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Diante desse cenário, este trabalho busca responder à seguinte questão: quais 
os fatores que levam à utilização de formas plurais para aquisição de café verde no 
setor de torrefação e moagem de café no Brasil?

Seu objetivo geral é analisar os fatores que levam à utilização de formas plurais 
para aquisição de matéria-prima no setor supracitado� Especificamente, busca-se� a� 
identificar os mecanismos de governança adotados na transação de compra do café 
verde� b� verificar a taxa de utili]ação de formas plurais nessa transação� e c� ava-
liar a inÀurncia da desregulamentação do setor sobre a decisão pelo uso de formas 
plurais de governança. 

Revisão bibliográfica

Nesta seção, serão abordados aspectos referentes à economia dos custos de 
transação, uma das abordagens da NEI, bem como as teorias sobre formas plurais. 
Por fim, seri feita uma apresentação do setor cafeeiro no %rasil�

Economia dos custos de transação

A economia dos custos de transação (ECT) é uma das abordagens da NEI. 
Oliver Williamson trouxe as principais contribuições para essa corrente. Para a ECT, 
em um mundo complexo, os contratos são tipicamente incompletos, o que faz com 
que as partes que investem em ativos específicos seMam expostas a algum risco, 
como a apropriação da renda gerada pelo ativo específico por alguma das partes 
(KLEIN; SHELANSKI, 1995). Ainda conforme os autores, uma estrutura de governança 
adequada pode inibir esse tipo de comportamento. Dessa forma, a principal função da 
estrutura de governança é reduzir os custos da transação. Tais custos emergem do 
fato de os agentes serem racionais, mas de forma limitada, e oportunistas. Essas duas 
características são os pressupostos comportamentais da ECT (WILLIAMSON, 1996).

Conforme :illiamson ������, é possível identificar trrs estruturas de governança 
distintas: mercado, formas híbridas e hierarquia. Williamson (1979, p. 239) caracteriza 
mecanismo de governança como “matriz institucional dentro da qual a integridade da 
transação é negociada e executada”. A estrutura mercado ocorre quando os agentes 
transacionam em um momento e, portanto, não há desenvolvimento de relaciona-
mento; além disso, o ativo transacionado é encontrado com facilidade no mercado. No 
outro extremo, tem-se a hierarquia, caracterizada pela internalização das atividades 
por parte da firma �:ILLIA0SO1, ������ Entre esses extremos estão as formas hí-
bridas, as quais são baseadas em formas complexas de contratação, cujos contratos 
podem ser tanto formais quanto informais (MÉNARD, 1996).

A escolha do modo de governança adequado irá depender das características 
particulares da transação – frequência, incerteza e especificidade de ativos 
(WILLIAMSON, 1979). A frequência se refere ao grau de regularidade de uma transação. 
A incerte]a esti relacionada j própria incerte]a que envolve a transação� Por fim, 
o terceiro aspecto, especificidade de ativos, esti relacionado ao grau em que um 
ativo pode ser reempregado em um segundo uso alternativo (WILLIAMSON, 1979). 
'essa forma, quanto maior a perda de valor, maior a especificidade do ativo� 'entre 
as características transacionais, conforme Williamson (1996), deve-se destacar que, 
dentre os trrs atributos, a especificidade de ativos é o aspecto mais importante para 
a escolha da governança. 

Para Williamson (1985), os custos de transação podem ser reduzidos por meio de 
um alinhamento entre as características das transações e a estrutura de governança. 
Considera-se, portanto, que existe um alinhamento ótimo entre a estrutura de gover-
nança e as características das transações. Dessa forma, para transações que envolvem 
ativos com baixo nível de especificidade, o mercado é a estrutura de governança que 
reduz os custos de transação. Por outro lado, para transações com ativo altamente 
específico, a hierarquia é a estrutura que promove a redução dos custos de transação� 
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Formas plurais 

Embora muitos estudos empíricos tenham confirmado a hipótese de alinhamento 
ótimo da EC7, outros estudos trm demonstrado que as firmas podem utili]ar, 
simultaneamente, mais de uma forma de governança para coordenar a mesma 
transação. Tal característica recebe o nome de formas plurais (MONTEVERDE; 
TEECE, 1982; BRADACH; ECCLES, 1989; LAFONTAINE, 1992; BRADACH, 1997; 
MOLS, 2001; HEIDE, 2003; PARMIGIANI, 2007; SILVA; AZEVEDO, 2007; PERRIGOT; 
CLIQUET; PIOT-LEPETIT, 2009; MELLO; PAULILLO, 2010; SOUZA et al., 2011; HEIDE; 
KUMAR; WATHNE, 2013; PURANAM; GULATI; BHATTACHARYA, 2013; KRZEMINSKA; 
HOETKER; MELLEWIGT, 2013). O fato de muitas empresas utilizarem formas plurais 
de governança para coordenar suas transações é intrigante, uma vez que, para a 
abordagem dominante, a ECT, existe uma forma de governança ótima.

Um dos primeiros indícios de formas plurais encontra-se no trabalho de 
0onteverde e 7eece ������� Os autores buscaram explicar por que as firmas da 
indústria automobilística possuem parte da sua produção sob integração vertical. Para 
elaborar esse estudo, os autores assumiram que as firmas que integravam eram as 
que possuíam mais de 80% da sua produção “in house”, evidenciando, portanto, a 
existência de formas plurais, embora esse não tenha sido o objetivo central do trabalho.

Já Bradach e Eccles (1989) reconheceram a existência das formas plurais. Os 
autores argumentaram que as formas de governança ± preço, autoridade e confiança 
(ou mercado, hierarquia e formas híbridas) – são independentes e podem ser com-
binadas de diversas formas. Nesse trabalho, mostra-se como preço e autoridade são 
combinados nas transaç}es tanto dentro das firmas como entre firmas, bem como a 
relação entre preço e confiança e, por fim, confiança e autoridade� %radach e Eccles 
examinam como as transações são enraizadas tanto no contexto de outras transações 
como também no contexto social. Além disso, os autores trazem o conceito de formas 
plurais, definindo-as como ³um arranMo onde mecanismos de controle organi]acional 
distintos são operados simultaneamente para a mesma função pela mesma firma´ 
(BRADACH; ECCLES, 1989, p. 112). A partir disso, diversos estudos se direcionaram 
a analisar as formas plurais empiricamente. 

Em 1997, Bradach analisou uma cadeia de restaurantes e construiu um modelo 
de gestão de cadeias que explica como o uso de formas plurais as ajuda a alcançar 
seus obMetivos de uniformidade e adaptação� O autor afirma também que a utili]ação 
de formas plurais traz benefícios em relação ao desempenho.

0ols, +ansen e 9illadsen ������ afirmam que não existe uma teoria específica 
sobre formas plurais. Dessa forma, os pesquisadores buscam explicar esse fenômeno 
a partir de um amplo arcabouço teórico. De acordo com Mols (2001), a existência das 
formas plurais pode ser explicada à luz de diversas teorias; dentre elas, a teoria da 
agência, da estratégia e dos custos de transação. Além dessas, o autor cita também 
a teoria baseada no conhecimento e a economia neoclássica (MOLS, 2010). 

Dentre os autores que se basearam na ECT, destaca-se o próprio Mols (2001), 
que elaborou 11 proposições que explicam as formas plurais sob a ótica da economia 
dos custos de transação, tendo como base estudos realizados por outros autores. As 
proposições elaboradas por Mols (2001) explicam as formas plurais pelos atributos das 
transaç}es ± frequrncia, incerte]a e especificidade de ativos� 'entre as explicaç}es 
abordas pelo autor, encontram-se a heterogeneidade da necessidade do consumidor, 
a irregularidade da demanda e as diferenças no ambiente institucional.

Muitos estudos utilizaram a teoria da agência como base para explicar o uso 
simultâneo de mecanismos de governança, especialmente quando se trata de franquias 
(MOLS, 2010). Dentre os autores que utilizaram a Teoria da Agência para explorar as 
formas plurais, destaca-se Lafontaine (1992), que, ao analisar franquias, constatou 
que a maioria das empresas possui dois tipos de coordenação: operar em lojas pró-
prias e franqueadas, simultaneamente� A autora verificou que esse mix acontece em 
diversas proporções.

Heide (2003) analisou as formas plurais no setor de compra industrial, enfocando 
dois aspectos� as condiç}es que motivam as firmas a utili]arem formas plurais e a 
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maneira pela qual uma estrutura de governança inÀuencia a outra quando ambas são 
empregadas simultaneamente. Além da teoria da agência, o autor utilizou a economia 
da informação para construir suas hipóteses, com o intuito de propor que as formas 
plurais constituem uma maneira de reduzir o problema de assimetria de informação, 
evitando dois problemas decorrentes dela: seleção adversa e moral hazard. Heide 
(2003) se baseou na proposição de Bradach e Eccles (1989), de que uma estrutura 
de governança inÀuencia a outra� 

Parmigiani (2007) lançou mão de três teorias expostas por Mols (2010) para 
analisar a utilização das formas plurais em pequenas empresas de manufatura, são 
elas: economia dos custos de transação, economia neoclássica e literatura de firm 
capabilities. Conforme Mols (2010), a economia neoclássica, ou organização indus-
trial, se preocupa, inicialmente, com o ambiente competitivo no qual as empresas 
estão inseridas. Além disso, busca reduzir os custos por meio da economia de escala 
e escopo. Dessa forma, a decisão de internalizar a operação, ou não, é baseada na 
habilidade de explorar as economias de escala e escopo. Nessa visão, a simultanei-
dade de formas de governança possibilita a redução dos custos totais de produção.

Em relação à visão de capabilities, Parmigiani ������ afirma que essa é uma 
integração da visão baseada em recursos e da visão baseada no conhecimento, 
enfocando em como os atributos da firma e de seus fornecedores afetam a decisão  
de suprimento. 

'e acordo com essa abordagem, a firma iri produ]ir o que é fundamental para 
o negócio no qual ela está inserida, e que esteja relacionado a itens que ela já produz 
e possui competrncia para isso� Assim, quanto maior a especialidade da firma na 
produção de determinado bem, maior o grau de integração vertical. Por outro lado, 
quanto maior a especialização dos fornecedores, maior o grau de terceirização. Isso 
sugere que, se tanto a firma quanto os fornecedores tiverem um grau de especiali]ação 
significativo, ambos os mecanismos serão utili]ados�

Por fim, 0énard et al� ������ afirmam que as formas plurais podem ser explicadas 
em virtude de algumas fontes de incerteza, denominadas pelos autores ambiguidade 
e complexidade, bem como por causa do próprio comportamento estratégico da firma� 
A ambiguidade se refere j dificuldade de mensurar oferta e demanda e especificidade 
de ativo. A complexidade está relacionada à complexidade tecnológica existente e à 
dificuldade em mensurar corretamente a qualidade do produto transacionado� 

Cabe destacar, ainda, que diversos estudos analisaram as formas plurais sob 
a combinação make and buy. Krzeminska, Hoetker e Mellewigt (2013), no entanto, 
consideram também as combinações make and ally e buy and ally, ampliando, assim, 
o escopo de análise da temática de formas plurais.

A cadeia produtiva de café no Brasil

O agronegócio é um dos setores que possuem maior destaque na economia bra-
sileira, sua participação no Produto Interno Bruto (PIB) tem sido de 22%, em média, 
nos últimos dez anos (CEPEA, 2015). Nesse cenário, o café apresenta importante parti-
cipação, estando entre as 20 principais commodities produzidas pelo país (FAO, 2012).

O Brasil é o maior produtor mundial de café. Na safra 2013/2014 foram produ-
zidas 54,5 milhões de sacas. Em relação às espécies de café, para o mesmo período, 
o Brasil foi líder na produção do café arábica, com uma produção de 39,5 milhões 
de sacas, e foi o segundo maior produtor do café robusto, com 15 milhões de sacas 
produ]idas, ficando atris do 9ietnã �8S'A, ������ Conforme dados do 0APA �%RASIL, 
2012b), estima-se que a produção deve crescer a uma taxa média anual de 4,4% 
até o período de 2019/2020. Dentre os estados brasileiros, Minas Gerais é líder na 
produção do café arábica e o estado do Espírito Santo é o maior produtor da espécie 
robusta. Conforme Saes e Nakazone (2004), o país possui algumas vantagens com 
relação aos demais produtores, dentre elas citam-se a complexidade e a diversidade 
do parque cafeeiro e a liderança no processo de desenvolvimento tecnológico, desta-
cando a fertirrigação e a mecanização.  
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Além de maior produtor, o Brasil também tem o posto de maior exportador de 
café do mundo. No período de 2013/2014, o país exportou 30,5 milhões de sacas de 
café, o que representa uma participação de cerca de 29% nas exportações mundiais 
(USDA, 2014). Espera-se que as exportações de café cheguem a 37,7 milhões de sa-
cas para 2019/2020 (BRASIL, 2012b). Até meados de 2000, a reputação que o país 
possuía como produtor tradicional de café não lhe conferia vantagens econômicas 
significantes� Entretanto, desde ����, o %rasil tem ganhado destaque como exportador 
de café de alta qualidade, o qual é moído, processado e embalado por torrefadoras 
brasileiras (COFFEE BUSINESS, 2013). Porém, a quantidade de café torrado e moído 
exportado pelas empresas brasileiras ainda é pequena; em 2012 foram exportadas 
44 mil sacas de café torrado e moído (BRASIL, 2012a). 

Em relação ao consumo doméstico de café, o Brasil é o segundo maior con-
sumidor, com um consumo de 20,1 milhões de sacas na safra 2013/2014 (USDA, 
2014). Em 2014, o consumo per capita de café torrado foi de 4,89 kg/habitante ano 
(ABIC, 2014). Dados da Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC, 2014,) 
mostram que o consumo vem crescendo sistematicamente nos últimos 20 anos e, 
para os próximos 10 anos, a estimativa é que o consumo cresça cerca de 3,5% ao 
ano (BRASIL, 2012b). 

Quanto ao segmento de torrefação e moagem de café no Brasil, este é caracte-
rizado por um oligopólio com franja competitivo. Em 2014, 1.299 empresas estavam 
cadastradas em todo o país, sendo que as 10 maiores apresentaram uma participação 
de 74,4% do total do volume mensal produzido (ABIC, 2014).   

Apesar de ter o preço como o principal instrumento de competição, a tendên-
cia do mercado mundial é o aumento da segmentação e diferenciação do café por 
qualidade (SAES; NUNES, 2001). Vale observar que o conceito de café envolve vários 
atributos que levam à diferenciação, tais como: qualidade superior da bebida, aspectos 
dos grãos, forma de colheita, tipo de preparo, por exemplo. Além disso, podem incluir 
outros atributos, como sustentabilidade econômica, ambiental e social. Mudanças 
no processo industrial também podem levar à diferenciação, por meio da adição de 
substâncias, tais como aromatizantes, ou até mesmo com a subtração, como o des-
cafeinado (SPERS; SAES; SOUZA, 2004). 

Hipóteses de pesquisa 

Diversos setores agrícolas no Brasil passaram por um período em que tiveram 
suas dinâmicas determinadas por políticas governamentais, incluindo o setor cafeeiro. 
Apesar de terem sido encontrados estudos sobre formas plurais em alguns setores 
agrícolas brasileiros, eles não abordaram o efeito da desregulamentação sobre a es-
trutura organizacional do setor e particularmente sobre o uso de formas plurais de 
governança. Uma análise que se faz pertinente, uma vez que a desregulamentação 
traz profundas mudanças organizacionais, como, segundo Nogueira e Aguiar (2011), 
foi o caso do setor cafeeiro.

A regulamentação do sistema brasileiro de café teve início no começo do século 
XIX, no segmento da comercialização. O objetivo da regulamentação era valorizar as 
receitas de exportação. Essa medida acabou abrangendo outros segmentos do setor 
com o passar do tempo, e levou à coordenação de todo o sistema cafeeiro, o que inclui 
a produção rural, a indústria de transformação e a distribuição/consumo (SAES, 2009). 

Ainda conforme a autora, no segmento de torrado e moído, a regulamentação 
teve início nos anos de 1960. Diante dos elevados níveis de estoque, foi criada a 
“campanha para aumento do consumo”. Nesse contexto, as torrefadoras recebiam 
o café verde do Instituto Brasileiro do Café (IBC) a um preço subsidiado. O repasse 
desse subsídio, por sua vez, era controlado por meio do tabelamento de preço do 
café torrado e moído� 7al medida acarretou um crescimento significativo do consumo 
de café no mercado brasileiro. O consumo interno de café aumentou 153% de 1960 
a 1969, colocando o Brasil na segunda posição no ranking de maiores consumidores 
de café do mundo. 
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Outra ação realizada pelo Estado no setor cafeeiro foi o controle dos preços 
do café no varejo por meio do tabelamento. Seu objetivo era controlar o índice de 
inÀação� O tabelamento fixava um ~nico preço para o café, não distinguindo os di-
ferentes tipos do produto. Dessa forma, a busca por melhoria da qualidade não era 
estimulada. Essa medida foi a principal responsável pela criação da imagem, por 
parte dos consumidores, de que café é um produto homogêneo (SAES, 2009). Além 
dessas medidas, outras duas foram adotadas pelo Instituto Brasileiro do Café2, que 
afetaram o desempenho das empresas, as quais foram: controle da abertura de novas 
empresas, revogada somente no início da década de 1990, e a proibição de ingresso 
de empresas internacionais no mercado. A liberação para a entrada de multinacionais 
no Brasil aconteceu apenas em 1978 (SAES, 2009).

Com isso, as empresas não eram motivadas a realizar investimentos visando a 
capacitação gerencial e o aperfeiçoamento de processos (PONCIANO; SOUZA; NEY, 
2009). No período de 1989/1990, esses principais órgãos reguladores foram extintos. 
Isso ocasionou um significativo aumento na concorrrncia do setor, uma ve] que a in-
dústria obteve maior autonomia e maior competitividade, fazendo com que os agentes 
da cadeia tivessem que buscar decis}es mais eficientes �1O*8EIRA� A*8IAR, ������ 
Além disso, segundo os autores, o acesso a informações relacionadas a preço, oferta 
e demanda se tornaram mais acessíveis. Outra consequência da desregulamentação 
para a indústria foi a diferenciação por meio da produção de outros tipos de cafés, 
visando alcançar outros nichos de mercado e, consequentemente, maiores ganhos 
(PONCIANO; SOUZA; NEY, 2009). Dessa forma, visando atender às mudanças impos-
tas pela desregulamentação, é esperado que as empresas que entraram no mercado 
após esse período busquem diversificar a forma de adquirir a matéria-prima, a fim 
de se tornarem mais eficientes por meio de um maior poder de barganha com os 
fornecedores e da melhoria da qualidade. Portanto:

 H1a: a probabilidade de utilizar formas plurais de governança é maior em em-
presas que começaram a atuar no mercado após a desregulamentação.
Além disso, como o café era visto pelos consumidores como um produto homo-

gêneo e, assim, as indústrias não eram incentivadas a investir na qualidade do produto 
(NOGUEIRA; AGUIAR, 2011; PONCIANO; SOUZA; NEY, 2009), espera-se que as empre-
sas que atuam nesse setor antes da época da desregulamentação optem pela estrutura 
de governança de mercado, uma ve] que o nível de especificidade requerido é baixo 
(WILLIAMSON, 1996). Por sua vez, as empresas que passaram a atuar após esse período 
investiram também em estruturas de governança mais complexas, como a integração 
vertical, dado o aumento da demanda pela qualidade, bem como o seu incentivo diante 
do fim do tabelamento de preços� 'essa forma, tem-se a seguinte hipótese�

 H1b: o uso de integração vertical é maior em empresas que começaram a atuar 
após a desregulamentação. 
Outro fator importante para a ocorrência das formas plurais é o ambiente 

institucional do local em que a empresa atua. De acordo com Mols (2001), atuar si-
multaneamente em diferentes ambientes institucionais pode levar a empresa a optar 
pelo uso de formas plurais� O autor afirma que pode ser vantaMoso para a empresa 
utilizar mais de um mecanismo de governança simultaneamente se os ambientes 
institucionais em que atua apresentam diferentes efeitos reputacionais, diferentes 
leis contratuais, diferentes direitos de propriedade, diferentes culturas e diferentes 
formas de se fazer negócio. 

A diferença no ambiente institucional como causa para o uso de formas duais 
também é defendida por Zylbersztajn e Nogueira (2002). Em seu trabalho, os autores 
analisam os arranjos verticais de produção. Para eles, a coexistência de formas de 
governança pode ser adotada pelo fato de determinado ambiente institucional induzir 
a um determinado arranMo vertical, ou dificulti-lo em regi}es que não repliquem os 
mesmos incentivos institucionais. Dessa forma, tem-se a segunda hipótese de pesquisa:

 H2: a probabilidade de utilizar formas plurais é maior para empresas que atuam 
além de sua localidade.

2 Autarquia criada para regulamentar o setor cafeeiro e que foi extinta na década de 1990.



O&S - Salvador, v. 23, n. 78, p. 507-520, Jul./Set. 2016
www.revistaoes.ufba.br514

Caroline Foscaches, Maria Sylvia Macchione Saes & Gabriela Feresin Jardim Vacari

Procedimentos metodológicos

4uanto ao método de abordagem, esta pesquisa se classifica como dedutiva 
tratada de forma quantitativa. Em relação aos procedimentos, este estudo é uma 
pesquisa de campo e bibliogrifica �9ER*ARA, ������ 

Quanto à amostragem, em um primeiro momento, a amostra da pesquisa foi não 
probabilística (HAIR JUNIOR et al., 2005). Ela foi construída a partir de uma amostra 
intencional de uma lista de empresas-membro da Associação Brasileira da Indústria 
de Café (ABIC). O critério para selecionar a amostra foi com base no número de fun-
cionários da empresa, uma vez que se buscou selecionar micro, pequenas e médias 
empresas. Portanto, em um primeiro momento, a amostra continha 214 empresas. 
Para esta pesquisa, optou-se por analisar as empresas que produziam apenas um tipo 
de café, pois, conforme a teoria, as formas plurais consistem na utilização simultânea 
de diferentes formas de governança, considerando a mesma transação. A partir des-
se critério, e retirando os missing values, a amostra desta pesquisa foi formada por 
120 empresas, das quais 20 utilizam formas plurais de governança; as demais não a 
utilizam. As empresas estão distribuídas nas diversas regiões do Brasil, como mostra 
a Tabela 1. A coleta dos dados foi realizada por meio da aplicação de questionários 
semiestruturados.  

Tabela 1 – Localização das empresas entrevistadas.

Estado Porcentual Estado Porcentual

Minas Gerais 31,6 Rio Grande do Sul 0,8

São Paulo 22,5 Rondônia 1,6

Espírito Santo 5 Roraima 0,8

Rio de Janeiro 5 Amapá 0,8

Goiás 5,8 Bahia 5,8

Mato Grosso 3,3 Ceará 0,8

Mato Grosso do Sul 2,5 Rio Grande do Norte 0,8

Distrito Federal 2,5 Maranhão 0,8

Paraná 7,5 Alagoas 0,8

Santa Catarina 0,8

Fonte: As autoras.

Para mensurar a variável estrutura de governança, os entrevistados informaram 
a porcentagem de café verde adquirido via mercado, contratos, integração vertical ou 
outros tipos de acordos. A partir dessas informações, foi possível analisar a existência 
de formas plurais nessa transação. Dessa forma, a variável dependente deste artigo 
é a existrncia de formas plurais na transação de compra do café verde, classificada 
como 0 para ausente e 1 para presente. Além disso, foi perguntado ao entrevistado 
o motivo da utilização de determinada forma de governança.

A partir da literatura, foi possível estabelecer as variáveis independentes, as 
quais são: 

· Èrea de atuação das empresas na venda de café, classificada em� ��� inter-
nacional; (2) nacional; (3) regional; (4) local. 

· Tempo de atuação das empresas: medido em anos. 
Acrescentou-se, como variáveis de controle, o número de sacas produzidas 

pelas empresas� o tipo de sua administração, se familiar ��� ou profissional ���� a 
existrncia de certificaç}es, classificada em � para não certificada e � para certificada� 
e a locali]ação das empresas, classificando em � para as que se locali]am nas regi}es 
mais dinâmicas da produção cafeeira – SP, MG, ES – e 0 para as demais localizações. 

A fim de analisar quais os fatores que levam j utili]ação de formas plurais para 
aquisição de café verde no setor de torrefação e moagem de café no Brasil, a técnica 
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estatística utilizada foi regressão logística, a qual permite estimar a probabilidade de 
ocorrência de determinado evento, dadas determinadas variáveis independentes. Essa 
técnica é recomendada para situações nas quais a variável dependente é caracterizada 
como binária (DIAS FILHO; CORRAR, 2007). Os dados foram analisados com o auxílio 
do software IBM SPSS, versão 21.

Análise dos resultados e discussão

A princípio, fa]-se necessirio identificar as formas de governança adotadas 
pelas empresas de torrefação e moagem de café que foram entrevistadas para esta 
pesquisa. Dentre essas, considerando a amostra para esta pesquisa, 79,1% compram 
todo o café verde apenas por meio do mercado spot e 4,1% são integradas vertical-
mente. Não foi constatada a utilização de formas híbridas quando a empresa adota 
uma única forma de governança. Foram encontrados casos de formas plurais em 
16,6% da amostra. Dentre as empresas que possuem formas plurais de governança, 
todas fazem um mix entre a integração vertical e o mercado spot. 

Em relação j irea de atuação da empresa, classificada como internacional ���, 
nacional ���, regional ��� ou local ���, é possível identificar que a irea de atuação 
das empresas é diferente para cada mecanismo de governança. As empresas que 
utilizam apenas o mercado spot para a compra do café atuam, em sua maioria (83%), 
no mercado regional, com uma pequena atuação local (12%) e nacional (5%). Já as 
empresas que produzem o próprio café verde, 40% atuam no mercado nacional, 40% 
no mercado local e 20% no mercado regional. Por sua vez, entre as empresas que 
possuem formas plurais, 100% atuam regionalmente. 

Quanto ao tipo de administração, 95% das empresas são do tipo familiar e 
�� são do tipo profissional� As empresas com atuação profissional utili]am apenas 
o mercado spot para a compra do café verde. Em relação às empresas que utilizam 
formas plurais, todas as empresas da amostra são empresas familiares. 

A matriz de correlação entre as variáveis pode ser visualizada na Tabela 2. A 
partir das informaç}es dessa tabela, é possível verificar que existe uma correlação 
negativa e significativa entre o uso de formas plurais e o tempo de atuação das em-
presas no mercado� Foi encontrada também uma correlação positiva e significativa 
entre o número de sacas produzidas mensalmente e o tempo de atuação da empresa, 
bem como uma relação negativa e significativa entre sacas produ]idas e presença da 
firma em região dinkmica, diferentemente do esperado�

Tabela 2 – Matriz de correlação.

FP
Reg_

dinâmica
Sacas 

produzidas

Tempo 
de 

atuação

Tipo de 
administração

Área de 
atuação

&ertLficDomo

FP 1 0,144 -0,069 -0,262** -0,103 -0,055 -0,058

Reg_dinâmica 1 -0,207* -0,05 0,035 -0,107 0,108

Sacas 
produzidas

1 0,195* 0,039 -0,064 -0,031

Tempo de 
atuação

1 0,041 0,031 -0,087

Tipo de 
administração

1 -0,028 -0,03

Área de 
atuação

1 -0,177

&ertLficDomo 1

Fonte: As autoras.
**p-valor < 0,01; *p-valor < 0,05
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Teste de hipóteses

A fim de testar as hipóteses elaboradas neste trabalho, foi reali]ada uma re-
gressão logística. O modelo busca estimar a probabilidade de a empresa assumir a 
pluralidade de formas de governança em função do conjunto de variáveis. A Tabela 3 
apresenta os resultados dos testes. Foram elaborados dois modelos. O Modelo 1 con-
tém apenas as variáveis controle – região dinâmica, quantidade de sacas produzidas, 
tipo de administração e a existrncia de certificação� o 0odelo � apresenta todas as 
variáveis citadas anteriormente. 

Tabela 3 – Modelo de regressão logística.

Variáveis Modelo 1 Modelo 2

Reg_dinâmica -0,865 -0,76

Sacas produzidas (mês) 0,000 0

Tipo de administração familiar 19,761 19,793

Certificação 20,008 19,076

Tempo de atuação -0,052***

Área de atuação nacional 0,056

Área de atuação regional 19,969

Pseudo R2 0,087 0,307

Fonte: As autoras.
*p < 0,10; **p < 0,05; ***P < 0,01

1o 0odelo �, nenhuma variivel apresentou significkncia estatística� Ao incluir 
as demais variiveis �0odelo ��, verificou-se uma relação negativa e significativa com 
o tempo de atuação da empresa no mercado. Isto é, a probabilidade de usar formas 
plurais de governança é maior em empresas que possuem menos tempo de atuação 
no mercado� Por meio de um teste de média �A1O9A�, verificou-se que as empresas 
que possuem coexistência de mecanismos de governança têm uma idade média de 
19,5 anos e, portanto, entraram no setor no ano de 19923, dois anos após a desregu-
lamentação do setor cafeeiro� 9erificou-se que dentre as empresas que utili]am formas 
plurais, 14 entraram após a desregulamentação, isto é, possuem menos de 22 anos. 
Já as empresas que não fazem uso de formas plurais de governança apresentaram 
uma idade média de 32,5 anos, atuando desde a época em que o setor era fortemente 
controlado por órgãos reguladores. Tais médias foram diferentes a um nível de 5% 
de significkncia� 'essa forma, é possível verificar que o uso de formas plurais possui 
relação com o processo de desregulamentação do setor de café. Tem-se, portanto, a 
aceitação de H1a.

Esse resultado pode ser entendido pelo fato de que a regulamentação, ao de-
terminar o preço de venda tanto do produtor quanto do varejo, não criava incentivos 
ao fornecedor (produtor rural) e à torrefadora em produzir qualidade. O preço do 
café no vareMo reÀetia, portanto, basicamente uma estratégia de custo baixo� Com a 
desregulamentação, as empresas entrantes puderam se posicionar em segmentos de 
maior valor agregado, sendo necessário adotar estratégias plurais visando garantir 
a qualidade do produto, considerando que o café é um produto de alta incerteza de 
mercado (MÉNARD et al., 2014). De acordo com os autores, produtos que têm como 
característica alta incerteza de mercado, como é o caso de cafés de qualidade, indu-
zem às formas plurais em decorrência do fator denominado ambiguidade. Por outro 
lado, vale observar que, possivelmente, por causa da path dependence, as empresas 
já consolidadas mantiveram sua forma de adquirir matéria-prima, já que tenderam a 
não modificar o portfólio de produtos� 

3 As entrevistas foram realizadas no ano de 2012.
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Quando perguntado aos entrevistados os motivos que os levam a escolher esse 
tipo de configuração para a compra do café verde, ��� afirmaram que a motivação é 
a manutenção da qualidade, o fator preço foi citado por 55% dos entrevistados. Esses 
resultados confirmam a afirmação de que, após a desregulamentação, as empresas 
passaram a se preocupar mais com o aspecto da qualidade. Além disso, o uso de for-
mas plurais pode possibilitar certo poder de barganha para a empresa (HEIDE, 2003).

A fim de verificar se a média de utili]ação de integração vertical era maior para 
as empresas que começaram a atuar no setor após a desregulamentação, foi reali-
zada uma ANOVA. Pode-se constatar que a média de utilização de integração vertical 
é maior, a um nível de �� de significkncia para as empresas que entraram após a 
desregulamentação. Tem-se, portanto, a aceitação de H1b.

1ão foi encontrada significkncia estatística para a variivel irea de atuação das 
empresas, reMeitando-se, assim, a +�� 9erifica-se, assim, que o uso de formas plurais 
não se relaciona com o fato de a empresa atuar local, regional ou nacionalmente. Tal 
constatação indica que o ambiente institucional que envolve as empresas de torrefa-
ção e moagem de café, considerando essas três áreas de atuação, não se diferencia, 
ou permite a utilização de um mesmo arranjo contratual, diferentemente do que foi 
encontrado no setor de cana-de-açúcar no oeste paulista (FELTRE; PAULILLO, 2013).

O modelo de regressão logística mostrou-se adequado, tendo rejeitado o teste 
de coeficiente de modelo Omnibus, cuMa hipótese nula é de que todos os coeficientes 
da equação logística são nulos. Além disso, aceitou-se o teste de Hosmer e Lemeshow, 
que tem como hipótese nula a não diferença significativa entre os resultados preditos 
pelo modelo e os resultados observados� O modelo classificou corretamente ��,�� 
dos casos.

Considerações finais

Este trabalho vem somar esforços aos estudos referentes às formas plurais, 
em particular o efeito da desregulamentação sobre esse fenômeno, de modo especial 
sobre o setor cafeeiro no Brasil. Esse setor passou por um período em que era for-
temente regulamentado pelo Estado, situação que se estendeu até 1990, época em 
que o setor foi desregulamentado. Tal fato afetou diretamente a forma das empresas 
atuarem, fa]endo com que elas passassem a adotar diferentes estratégias a fim de se 
tornarem mais competitivas diante do aumento da diferenciação e, consequentemente, 
da maior valorização da qualidade do café. 

O uso dessa forma de governança mostrou forte relação com o tempo de atuação 
das empresas no mercado. Desse modo, observou-se que quanto menor tempo de 
atuação de uma empresa no setor de torrefação e moagem de café, maior a probabili-
dade de se utilizar formas plurais de governança. Isso indica que a desregulamentação 
do setor cafeeiro possui relação com o uso de formas duais de governança, visto que 
a média de idade das empresas que possuem simultâneas formas de governança é 
de 19,5 anos, ou seja, entraram no setor dois anos após a desregulamentação. Além 
disso, empresas que ingressaram após esse período fazem maior uso de estruturas 
de governança mais complexas, como a integração vertical. 

Tal achado indica que as empresas que entraram no setor após esse período 
já atuavam com um maior direcionamento para a qualidade do produto, enquanto as 
empresas estabelecidas, possivelmente por motivo de path dependence, continuaram 
com o uso de formas singulares. A partir desse resultado, pode-se inferir que, de acor-
do com a teoria, as firmas entrantes, ao se posicionarem em segmentos de mercado 
diferentes dos de custo baixo, necessitam diminuir o risco de não ter a qualidade do 
produto desejada, utilizando assim formas plurais de obtenção de matéria-prima.

Sugere-se, no entanto, para estudos futuros, que seja realizada uma investiga-
ção aprofundada sobre esse tema no setor analisado, buscando abranger as diferentes 
teorias. Além disso, sugere-se analisar outros setores que foram desregulamenta-
dos, a fim de verificar e confirmar a relação entre a desregulamentação e a forma  
de governança.
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